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O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A lista de presença acusa o comparecimento 
de 77 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

Sobre a mesa, mensagem do Presidente da Re-
pública que passo a ler.

É lida a seguinte:

– Nº 219, de 2007 (nº 850/2007, na origem), de 
13 do corrente,  restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei da Câmara nº 22, de 2006 (nº 5.919/2005, na Casa 
de origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que cria mil novecentos e cinqüenta e um cargos da 
Carreira da Previdência, da saúde e do Trabalho, para 
o Quadro do Ministério do Trabalho e Emprego e ex-
tinguem dois mil, cento e noventa e um cargos vagos 
disponíveis no Sistema de Pessoal Civil da Adminis-
tração Federal – SIPEC e dá outras providências, san-
cionado e transformado na Lei nº  11.543, de 13 de 
novembro de 2007.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Será encaminhado à Câmara dos Deputados 
um exemplar de autógrafo do projeto sancionado.

O processado vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, mensagens do Presidente da Re-

pública que passo a ler.

São lidas as seguintes:

– Nº 220, de 2007 (nº 859/2007, na origem), 
de 19 do corrente, restituindo autógrafos do Projeto 
de Lei nº 33, de 2007 – CN, que abre ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor dos Ministérios da Justiça 
e da Defesa, crédito suplementar no valor global de 
trezentos e onze milhões, duzentos e vinte e oito mil, 
novecentos e sessenta e um reais, para reforço de 
dotações constantes da Lei Orçamentária vigente, 
sancionado e transformado na Lei nº 11.549, de 19 
de novembro de 2007;

– Nº 221, de 2007 (nº 855/2007, na origem), de 
19 do corrente, restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei nº 12, de 2007 – CN, que abre ao Orçamento da 
Seguridade Social da União, em favor do Ministério 
da Previdência Social, crédito suplementar no valor 
de duzentos e sessenta e um milhões, novecentos e 
trinta e dois mil, trezentos e oitenta e seis reais, para 
reforço de dotação constante da Lei Orçamentária vi-
gente, sancionado e transformado na Lei nº 11.545, 
de 19 de novembro de 2007;

– Nº 222, de 2007 (nº 856/2007, na origem), de 
19 do corrente, restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei nº 23, de 2007 – CN, que abre ao Orçamento da 

Seguridade Social da União, em favor do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, crédito suplemen-
tar no valor de oitenta milhões, novecentos e noventa 
mil reais, para reforço de dotação constante da Lei 
Orçamentária vigente, sancionado e transformado na 
Lei nº 11.546, de 19 de novembro de 2007;

– Nº 223, de 2007 (nº 858/2007, na origem), de 
19 do corrente, restituindo autógrafos do Projeto de Lei 
nº 29, de 2007 – CN, que abre aos Orçamentos Fiscal 
e da Seguridade Social da União, em favor dos Minis-
térios do Trabalho e Emprego e do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome, crédito suplementar no valor 
global de trezentos e seis milhões, setecentos e qua-
torze mil, trezentos e oitenta e oito reais, para reforço 
de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente, 
e dá outras providências, sancionado e transformado 
na Lei nº 11.548, de 19 de novembro de 2007; e

– Nº 224, de 2007 (nº 857/2007, na origem), de 
19 do corrente, restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei nº 26, de 2007 – CN, que abre ao Orçamento da 
Seguridade Social da União, em favor dos Ministérios 
da Previdência Social e do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome, crédito suplementar no valor global 
de noventa e três milhões, sessenta e sete mil e no-
venta e um reais, sancionado e transformado na Lei 
nº 11.547, de 19 de novembro de 2007.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Será feita a devida comunicação à Câmara 
dos Deputados.

As Mensagens nos 220 a 224, de 2007, juntadas 
aos processados dos Projetos de Lei nºs 33, 12, 23, 
29 e 26, de 2007-CN, vão ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, 
§ 3º, do Regimento Interno, sem que tenha sido inter-
posto recurso no sentido da apreciação, pelo Plenário, 
do Projeto de Lei do Senado nº 191, de 2005, de au-
toria do Senador Antonio Carlos Valadares, que altera 
a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, para, entre 
outras providências, considerar como prática abusiva 
a oferta à venda ou a venda de produtos ou serviços 
mediante a sistemática de pagamento a prazo pelo 
preço à vista.

Tendo sido aprovada em apreciação terminativa 
pela Comissão de Meio Ambiente Defesa do Consumi-
dor e Fiscalização e Controle, a matéria vai à Câmara 
dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – O Senhor Presidente da República adotou, 
em 26 de novembro de 2007, e publicou no dia 27 do 
corrente, a Medida Provisória nº 403, de 2007, que 
“dispõe sobre o exercício da atividade de franquia pos-
tal e dá outras providências”.
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Nos termos dos §§ 2º e 7º do art. 2º da Resolução 
nº 1, de 2002-CN, fica assim constituída a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria:

SENADORES

Titulares Suplentes
Maioria (PMDB)

Valdir Raupp Gilvam Borges
Wellington Salgado de Oliveira Leomar Quintanilha
Valter Pereira Neuto de Conto

DEM

José Agripino Raimundo Colombo
Kátia Abreu  Maria do Carmo Alves
Jayme Campos

PSDB

Arthur Virgílio Marisa Serrano
Sérgio Guerra Cícero Lucena

PT

Ideli Salvatti Fátima Cleide
Eduardo Suplicy Flávio Arns

PTB

Epitácio Cafeteira Sérgio Zambiasi

PDT

Jefferson Péres Osmar Dias

P-SOL*

José Nery

* Rodízio nos termos da Resolução nº 2, de 2000 – CN.

DEPUTADOS

Titulares Suplentes
Bloco (PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PCdoB)

Henrique Eduardo Alves
Luiz Sérgio
Mário Negromonte
Luciano Castro
Jovair Arantes
Hugo Leal

Bloco (PSDB/DEM/PPS)

Alexandre Silveira Arnaldo Jardim
Antonio Carlos Pannunzio Arnaldo Madeira
Leonardo Vilela Carlos Brandão
Onyx Lorenzoni Antonio Carlos Magalhães Neto

Bloco (PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN)

Paulo Pereira da Silva Miro Teixeira
Márcio França Rodrigo Rollemberg

PHS*

Miguel Martini

* Rodízio nos termos da Resolução nº 2, de 2000 – CN.

De acordo com a Resolução nº 1, de 2002 – CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria:

– Publicação no DO: 27-11-2007
– Designação da Comissão: 28-11-2007 (SF)
– Instalação da Comissão: 29-11-2007
– Emendas: até 3-12-2007 (7º dia da publicação)
– Prazo na Comissão: 27-11-2007 a 10-12-2007(14º 

dia)
– Remessa do processo à CD: 10-12-2007 
– Prazo na CD: de 11-12-2007 a 24-12-2007 (15º ao 

28º dia) 
– Recebimento previsto no SF: 24-12-2007 
– Prazo no SF: de 25-12-2007 a 17-12-2008 (42º 

dia)
– Se modificado, devolução à CD: 17-2-2008
– Prazo para apreciação das modificações do SF, 

pela CD: de 18-2-2008 a 20-2-2008 (43º ao 
45º dia)

– Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir de: 
21-2-2008 (46º dia)

– Prazo final no Congresso: 6-3-2008 (60 dias)

Rodízio nos termos da Resolução nº 2, de 2000-
CN

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Sobre a mesa, comunicação que passo a 
ler.

É lida a seguinte:

 
Senhor Presidente:

Requeiro que seja considerado o meu compa-
recimento aos trabalhos desta Casa no dia 27 de no-
vembro do ano em curso, tendo em vista que registrei 
minha presença, mas não pude participar da votação 
nominal havida em decorrência de compromisso polí-
tico agendado para o mesmo horário.

Sala das Sessões, 28 de novembro de 2007. 
– Senador Sérgio Guerra.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A comunicação lida vai à publicação.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:
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Of. n. 651/07/PS-GSE

Brasília, 12 de novembro de 2007.

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, para os devidos 

fins, que o Projeto de Lei de Conversão nº 32, de 2007 
(MPv 384/07), o qual “Institui o Programa Nacional de 
Segurança Pública com Cidadania – PRONASCI e dá 
outras providências”, foi sancionado pelo Excelentís-
simo Senhor Presidente da República e convertido na 
Lei nº 11.530, de 24 de outubro de 2007.

2. Na oportunidade, remeto a essa Casa uma via 
dos autógrafos do referido projeto, bem como cópia da 
mensagem e do texto da lei em que se converteu a 
proposição ora encaminhada.

Atenciosamente, – Deputado Osmar Serraglio 
–  Primeiro-Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – O ofício que acaba de ser lido será anexado 
ao processado do Projeto de Lei de Conversão nº 
32, de 2007.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
Of. n. 652/07/PS-GSE

Brasília, 12 de novembro de 2007

Senhor Primeiro -Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, para os devidos 

fins, que o Projeto de Lei de Conversão nº 26, de 
2007 (MPv 374/07), o qual “Altera o art. 12 da Lei 
nº 10.666, de 8 de maio de 2003, tratando do prazo 
para apresentação de dados para fins de compen-
sação financeira entre o regime geral de previdência 
social e os regimes próprios de previdência social e 
o art. 4º da Lei nº 11.354, de 19 de outubro de 2006; 
e prorroga o prazo a que se refere o art. 33 da Lei 
nº 11.457, de 16 de março de 2007.”, foi sancionado 
pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-
ca e convertido na Lei nº 11.531, de 24 de outubro 
de 2007.

2. Na oportunidade, remeto a essa Casa uma via 
dos autógrafos do referido projeto, bem como cópia da 
mensagem e do texto da lei em que se converteu a 
proposição ora encaminhada.

Atenciosamente, – Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – O ofício que acaba de ser lido será anexado 
ao processado do Projeto de Lei de Conversão nº 
26, de 2007.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
Of. Nº 687/07/OS-GSE

Brasília, 16 de novembro de 2007

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, a fim de levar ao 

conhecimento do Senado Federal, que, em Sessão 
Plenária do dia 13-11-07, foi rejeitado o PLv nº 35/07, 
oferecido por essa Casa à Medida Provisória nº 387, 
de 2007, do Poder Executivo.

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência 
que, nesta data, foi enviado à sanção o Projeto de 
Lei de Conversão nº 33/07 (MPv 387/07), que “Dispõe 
sobre a transferência obrigatória de recursos financei-
ros para a execução pelos Estados, Distrito Federal 
e Municípios de ações do Programa de Aceleração 
do Crescimento – PAC, e sobre a forma de opera-
cionalização do Programa de Subsídio à Habitação 
de Interesse Social – PSH, nos exercícios de 2007 e 
2008”, aprovado nesta Casa na Sessão Plenária do 
dia 23-10-07.

Encaminho, em anexo, o processado da referida 
medida provisória e cópia dos autógrafos da matéria 
aprovada nesta Casa.

Atenciosamente, – Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – O ofício que acaba de ser lido será anexado 
ao processado do Projeto de Lei de Conversão nº 
33, de 2007.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Com referência aos expedientes que acabam 
de ser lidos, os Projetos de Lei de Conversão nºs 
26, 32 e 33, de 2007, provenientes das Medidas Pro-
visórias nºs 374, 384 e 387, de 2007, respectivamen-
te, voltam à Comissão Mista, nos termos do art. 11 da 
Resolução nº 1, de 2002-CN.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.386, de 2007

Requeiro voto de aplauso ao Conselho 
Tutelar de Abaetetuba.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado Federal, voto de aplauso ao 
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Conselho Tutelar do Município de Abaetetuba do Es-
tado do Pará.

Requeiro mais, que este voto de aplauso seja 
encaminhado ao colegiado responsável pelo Conse-
lho Tutelar, à Câmara Municipal de Abaetetuba, e a 
Governadora do Estado do Pará, Sua Excelência Ana 
Júlia Carepa.

 
Justificação

O triste episódio no qual uma menor de 15 
anos permaneceu presa com 20 homens adultos 
numa cadeia do Município de Abaetetuba/PA, vio-
lência repudiada a nível nacional e internacional, 
só veio a público pela ação do Conselho Tutelar do 
município.

Tenho convicção de que se não fosse a denúncia 
do Conselho Tutelar, possivelmente até hoje a menor 
ainda estaria sendo submetida a estupros e violên-
cias. Por outro lado, a ação do Conselho mobilizou a 
mídia e a sociedade brasileira sobre o grave proble-
ma do descumprimento do Estatuto da Criança e do 
Adolescente e da triste situação da mulher presidi-
ária, exigindo uma pronta resposta das autoridades 
competentes.

Sala das sessões, 28 de novembro de 2007. 
– Senador Flexa Ribeiro, PSDB/PA

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania)

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Nos termos do art. 222, § 1º, do Regimento 
Interno, o requerimento será despachado à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
REQUERIMENTO Nº 1.387, DE 2007

Requeiro, na qualidade de Presidente da Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
nos termos dos arts. 218 do Regimento Interno e de 
acordo com as tradições da Casa, as seguintes ho-
menagens pelo falecimento do Embaixador Mário Gi-
bson Barbosa, Ministro das Relações Exteriores entre 
1969 e 1973.

a) inserção em ata de voto de profundo 
pesar;

b) apresentação de condolências à famí-
lia e ao Ministério das Relações Exteriores.

Justificação

Ministro das Relações Exteriores durante o go-
verno do Presidente Emílio Garrastazu Médici (1969-
73), o embaixador Mário Gibson Barbosa morreu an-
teontem, aos 89 anos, de falência múltipla dos órgãos. 
Ele estava internado havia uma semana no hospital 
Samaritano, no Rio de Janeiro, e foi cremado ontem 
no Memorial do Carmo.

Gibson tem papel fundamental na história da hi-
drelétrica de Itaipu. Quando era embaixador no Para-
guai, em 1966, chegou a um acordo com o país vizinho 
sobre as cataratas de Sete Quedas, assegurando que 
elas pertenciam ao Brasil.

Quatro anos depois, Brasil e Paraguai acertaram 
a construção da hidrelétrica nas cataratas. Gibson 
contornou a insatisfação da Argentina e, em 1973, o 
projeto foi sacramentado com a criação da empresa 
Itaipu, controlada por Brasil e Paraguai.

Enquanto foi chanceler, ele também contribuiu 
para a aproximação com a África Ocidental. Fez uma 
viagem importante, em 1972, a Costa do Marfim, Gana, 
Togo, Daomé, Zaire, Camarões, Nigéria, Senegal e 
Gabão para assinar uma série de parcerias econô-
micas. Mas nunca houve, durante o governo Médici, 
uma condenação brasileira ao colonialismo português 
no continente.

No período mais duro do regime militar, o País 
também não votou a favor do ingresso da China na 
ONU (Organização das Nações Unidas) e da volta de 
Cuba à OEA (Organização dos Estados Americanos). 
Acordos econômicos com países latino-americanos e 
com nações produtoras de petróleo foram outras mar-
cas da gestão de Gibson no Itamaraty.

Pernambucano de Olinda, nascido em 13 de 
março de 1918, ele se formou em Direito em 1937, 
iniciando dois anos depois a carreira diplomática. Em 
1959 e 60, atuou na missão brasileira junto à ONU. 
No breve governo Jânio Quadros (1961), foi chefe de 
gabinete do chanceler Afonso Arinos.

Nos anos 70, após deixar o ministério, foi em-
baixador na Grécia e na Itália. Desempenhou outras 
funções ao se aposentar como diplomata, como a de 
presidente da companhia de hotéis que administrava 
o Copacabana Palace.

Gibson costumava colaborar em jornais e, em 
1992, publicou o livro de memórias Na Diplomacia, o 
Traço Todo da Vida. Em 2001, candidatou-se à cadei-
ra 21 da Academia Brasileira de Letras, então vaga 
com a morte do ex-ministro Roberto Campos, mas 

    5ANAIS DO SENADO FEDERALNOVEMBRO 2007  



Novembro de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  29  42143 

perdeu para Paulo Coelho. Ele deixa viúva Júlia Gib-
son Barbosa.

Sem dúvida, a morte do Embaixador Mário Gibson 
representa uma perda inestimável para o Brasil.

Sala das Sessões, 28 de novembro de 2007. 
– Senador Heráclito Fortes, Presidente da Comissão 
de Relações Exteriores Defesa Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A Presidência encaminhará o voto de pesar 
solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

 
REQUERIMENTO Nº 1.388, DE 2007 
(Requerimento nº 44, de 2007 – CMA)

Requeiro, nos termos do § 2º do art. 50 da Cons-
tituição Federal e do art. 215, inciso I, alínea a, do Re-
gimento Interno do Senado Federal (RISF), que sejam 
solicitadas ao Sr. Jorge Hage Sobrinho, Ministro-Chefe 
da Controladoria-Geral da União, as seguintes informa-
ções acerca da avaliação da execução orçamentária e 
financeira do Fundo Constitucional de Financiamento 
do Centro-Oeste (FCO); Fundo Constitucional do Nor-
deste (FNE) e Fundo Constitcional Norte (FNO).

1) Relatório de Auditoria referente ao 
exercício de 2006, com a apresentação dos re-
sultados dos exames realizados sobre os atos 
e conseqüentes fatos de gestão dos adminis-
tradores do Fundo Constitucional de Financia-
mento do Centro-Oeste, ou seja, o Ministério 
da Integração Nacional o Conselho Deliberativo 
do FCO (CONDEL/FCO) e o Banco do Brasil 
ocorridos no período de 1º de janeiro a 31 de 
dezembro de 2006; e

2) Relatórios e Estudos que tratam da 
gestão dos Fundos Constitucionais de Finan-
ciamento e que apresentem recomendações 
quanto ao aperfeiçoamento da aplicação de 
seus recursos financeiros.

 
Justificação

De acordo com a Constituição Federal, compe-
te ao Senado Federal cuidar do equilíbrio do pacto 
federativo. Em especial, assegurar atenção ao obje-
tivo fundamental da República Federativa do Brasil 

estabelecido no inciso III do art. 3º da Carta Magna: 
“erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 
desigualdades sociais e regionais”.

Os constituintes de 1988 procuraram dotar as 
regiões menos desenvolvidas de um instrumento de 
financiamento aos setores produtivos, de acordo com 
as prioridades estabelecidas nos respectivos planos 
regionais de desenvolvimento.

Lamentavelmente, nos anos seguintes à Assem-
bléia Constituinte, o planejamento governamental ce-
deu espaço para as urgências da gestão do caixa do 
Tesouro Nacional. A inexistência de projeto nacional 
de desenvolvimento e, como conseqüência, de pla-
nos regionais, resultou na impossibilidade de acoplar 
a condução dos fundos constitucionais às prioridades 
e objetivos regionais da Amazônia, do Nordeste e do 
Centro-Oeste. Atualmente, predomina a apropriação 
desses Fundos como instrumento da gestão interna 
da contabilidade dos bancos operadores.

De modo direto: como estão sendo aplicados 
os R$ 11bilhões que os Fundos têm disponíveis para 
aplicação em 2007? Essa disponibilidade corresponde 
à soma das disponibilidades constantes dos respec-
tivos balanços (R$5.582,8 milhões), na data de 31 de 
dezembro de 2006, e as dotações do Orçamento da 
União para 2007 (R$5.414,0 milhões). Cabe recordar 
que, além desses valores, também estará disponível 
para aplicação ao longo de 2007 o retorno dos finan-
ciamentos concedidos nos anos anteriores, montante 
estimado entre R$5 e 6 bilhões. Ou seja, trata-se de 
vultosa soma de recursos financeiros e é fundamental 
conhecer as prioridades que estão presidindo sua apli-
cação e se o uso desses recursos está subordinado às 
prioridades regionais ou, ao contrário, está a serviço 
das contingências de cada banco administrador.

O acompanhamento e a avaliação da gestão dos 
Fundos Constitucionais de Financiamento devem ser, 
portanto, uma prioridade para as atividades do Senado 
Federal e, em especial, da Comissão de Meio Ambien-
te, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle 
(CMA). Para a correta apreciação pela CMA do Ofício 
S, nº 46, de 2007, do Banco do Brasil S.A. sobre as 
demonstrações contábeis de 2006 do Fundo Consti-
tucional de Financiamento do Centro-Oeste (FCO), 
torna-se necessário dispor das informações agora re-
queridas ao Sr. Jorge Hage Sobrinho, Ministro-Chefe 
da Controladoria-Geral da União.

Sala das Sessões, 28 de novembro de 2007. 
– Senador Augusto Botelho.
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REQUERIMENTO Nº 1.389, DE 2007 
(Requerimento nº 45, de 2007 – CMA )

Requeiro, nos termos do § 2º do art. 50 da Cons-
tituição Federal e do art. 215, inciso I, alínea a, do 
Regimento Interno do Senado Federal (RISF), que 
sejam solicitadas ao Ministro de Estado da Integra-
ção Nacional as seguintes informações acerca da 
avaliação da execução orçamentária e financeira do 
Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-
Oeste (FCO); 

Fundo Constitucional  do Nordeste (FNE) e Fun-
do Constitucional do Norte (FNO).

1) Relatório de Avaliação da Gestão do 
FCO no Exercício 2006, elaborado conjunta-
mente pelas Secretarias de Políticas de De-
senvolvimento Regional (SDR) e de Desen-
volvimento do Centro-Oeste (SCO), objeto de 
discussão e deliberação na reunião do Con-
selho Deliberativo do Fundo Constitucional de 
Financiamento do Centro-Oeste (CONDEL/
FCO) realizada em 14 de setembro último, na 
cidade de Bonito (MS);

2) Proposta técnica que deu origem à 
Resolução nº 319, de 14 de setembro de 2007, 
incluindo a justificação para o estabelecimento 
de dez indicadores para a avaliação da gestão 
do FCO a partir de 2007; 

3) Transcrição das notas taquigráficas 
e cópia da ata ou memória da reunião do 
Condel/FCO realizada em 14 de setembro 
último, na cidade de Bonito, no Mato Gros-
so do Sul.

 
Justificação

De acordo com a Constituição Federal, compe-
te ao Senado Federal cuidar do equilíbrio do pacto 
federativo. Em especial, assegurar atenção ao obje-
tivo fundamental da República Federativa do Brasil 
estabelecido no inciso III do art. 3º da Carta Magna: 
“erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 
desigualdades sociais e regionais”.

Os constituintes de 1988 procuraram dotar as 
regiões menos desenvolvidas de um instrumento de 
financiamento aos setores produtivos, de acordo com 

as prioridades estabelecidas nos respectivos planos 
regionais de desenvolvimento.

Lamentavelmente, nos anos seguintes à As-
sembléia Constituinte, o planejamento governamen-
tal cedeu espaço para as urgências da gestão do 
caixa do Tesouro Nacional. A inexistência de projeto 
nacional de desenvolvimento e, como conseqüência, 
de planos regionais, resultou na impossibilidade de 
acoplar a condução dos fundos constitucionais às 
prioridades e objetivos regionais da Amazônia, do 
Nordeste e do Centro-Oeste. Atualmente, predomi-
na a apropriação desses Fundos como instrumen-
to da gestão interna da contabilidade dos bancos 
operadores.

De modo direto: como estão sendo aplicados 
os R$11 bilhões que os Fundos têm disponíveis para 
aplicação em 2007? Essa disponibilidade corres-
ponde à soma das disponibilidades constantes dos 
respectivos balanços (R$5.582,8 milhões), na data 
de 31 de dezembro de 2006, e as dotações do Or-
çamento da União para 2007 (R$5.414,0 milhões). 
Cabe recordar que, além desses valores, também 
estará disponível para aplicação ao longo de 2007 
o retorno dos financiamentos concedidos nos anos 
anteriores, montante estimado entre R$5 e 6 bilhões. 
Ou seja, trata-se de vultosa soma de recursos finan-
ceiros e é fundamental conhecer as prioridades que 
estão presidindo sua aplicação e se o uso desses 
recursos está subordinado às prioridades regionais 
ou, ao contrário, está a serviço das contingências de 
cada banco administrador.

O acompanhamento e a avaliação da gestão 
dos Fundos Constitucionais de Financiamento de-
vem ser, portanto, uma prioridade para as atividades 
do Senado Federal e, em especial, da Comissão de 
Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscaliza-
ção e Controle (CMA). Para a correta apreciação 
pela CMA do Ofício S, nº 46, de 2007, do Banco 
do Brasil S.A. sobre as demonstrações contábeis 
de 2006 do Fundo Constitucional de Financiamento 
do Centro-Oeste (FCO), torna-se necessário dispor 
das informações agora requeridas ao Sr. Geddel 
Quadros Vieira Lima, Ministro de Estado da Inte-
gração Nacional.

Sala das Sessões, 28 de novembro de 2007. 
– Senador Augusto Botelho.
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O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Os requerimentos que acabam de ser lidos 
serão despachados à Mesa para decisão, nos termos 
do art. 216, III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.390, DE 2007

Com fulcro no art. 218 do Regimento Interno do 
Senado Federal, requeiro a inserção em ata de voto 
de pesar pelo falecimento de forma brutal da Pró-Rei-
tora do Campus de Rondonópolis da Universidade 
Federal de Mato Grosso, Soraiha Lima Miranda, do 
Professor do Departamento de Zootecnia, Alessandro 
Luis Fraga, e do Prefeito do Campus, Luiz Mauro Pires 
Russo, com apresentação formal de condolências às 
famílias e à UFMT.

Justificação

Na madrugada deste dia 28 de novembro do cor-
rente ano, que ceifou a vida da estimada Pró-Reitora 
do Campus da UFMT naquele município, Soraiha Lima 
Miranda, do Professor do Departamento de Zootecnia, 
Alessandro Luis Fraga, e do Prefeito do Campus, Luiz 
Mauro Pires Russo.

Os professores voltavam de uma viagem a Cuiabá, 
onde protocolaram junto ao Ministério Público pedido 
de anexação de uma área que está sob poder da Po-
lítica Federal. A PF investiga suspeita de que tal área 
teria sido adquirida com parte do dinheiro roubado no 
Banco Central do Ceará. Assalto esse que ficou co-
nhecido nacionalmente.

Segundo informou o comandante do 5º Bata-
lhão da Polícia Militar, Alessandro Ferreira Nunes, 
uma testemunha disse que o assassino usava ca-
misa vermelha, capuz e calça jeans. Ele não disse 
nada, apenas se aproximou do veículo deu um tiro 
no motorista, dois no professor e dois na professora, 
fugindo em seguida.

O Senado deve se manifestar e apoiar as famílias 
que foram atingidas com tamanha violência.

Sala das Sessões, 28 de novembro de 2007. 
– Serys Slhessarenko, Senadora da República.

REQUERIMENTO Nº  1.391, DE 2007

Requer Voto de Aplauso ao repórter 
fotográfico Célio Azevedo, pela exposição 
de fotografias de atividades legislativas 
do Senado Federal, por ele registradas ao 
longo de uma carreira de mais de 30 anos 
como servidor da Casa.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, Voto de Aplauso ao repórter-foto-
gráfico Célio Azevedo, pela exposição de fotografias 
de atividades legislativas do Senado Federal, por ele 
registradas ao longo de uma carreira de mais de 30 
anos como servidor da Casa.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento do homenageado.

Justificação

Célio Azevedo é uma das figuras mais presen-
tes na Casa. Sempre de máquina, lentes e sua bolsa 
em punho, ele acompanhou, como servidor lotado na 
Secretaria Especial de Comunicação Social, pratica-
mente todas as atividades legislativas do Senado Fe-
deral. Ora nas Comissões, nas CPI ou em Plenário, lá 
vem o Célio, com seu cativante otimismo e um sorriso 
afável com que cumprimenta os Senadores e seus 
colegas servidores. Dedicado e com forte disposição 
para o trabalho, Célio, fluminense de Niterói, morou 
na região de Águas da Prata (SP) e passou a morar 
em Brasília logo após a inauguração da Capital. Ele 
foi testemunha dos momentos de maior tensão do Se-
nado, como as CPI que compuseram parte da História 
Política do Brasil. Agora, ele vai nos deixar, em razão 
de sua merecida aposentadoria. Temos desde logo a 
sensação de que sua ausência vai deixar saudades, 
mas, também, a certeza de que nem sempre se vê 
pessoa tão correta como esse funcionário que honrou 
o Senado Federal. Ele é, pois, merecedor do Voto que 
proponho ao Senado da República.

A exposição de fotos de Célio Azevedo ocupa a 
nova galeria da Agência Senado, no espaço circular 
ao lado do Plenário.

Sala das Sessões, 28 de novembro de 2007. 
– Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 1.392, DE 2007

Requer Voto de Pesar pelo falecimento 
do Sr. Hugo Montefusco Cavalcante, ocor-
rido hoje, dia 28 de novembro de 2007, em 
Manaus.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, Voto de Pesar pelo falecimento do 
Sr. Hugo Montefusco Cavalcante, ocorrido hoje, dia 28 
de novembro de 2007, em Manaus-AM.

Requeiro, ainda, que o Voto de Pesar seja levado 
ao conhecimento da sua família, em especial do seu 
filho, Vereador Tião Cavalcante, da Câmara Municipal 
de Eirunepé.
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Justificação

Recebi há pouco comunicado de que faleceu hoje, 
dia 28 de novembro de 2007, em Manaus, o Sr. Hugo 
Montefusco Cavalcante, pessoa respeitabilíssima do 
Município de Eirunepé, no meu Estado. Era pai do Líder 
do PSDB na Câmara Municipal de Eirunepé, Vereador 
Tião Cavalcante, detentor de vários mandatos. O Sr. 
Hugo Montefusco Cavalcante era cidadão exemplar e 
muito querido, razão pela qual faz jus à homenagem 
póstuma que ora proponho.

Sala das Sessões, 28 de novembro de 2007, 
– Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A Presidência encaminhará os votos solici-
tados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
OF. 240/2007/CAE

Brasília, 27 de novembro de 2007

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou, em reunião realizada nesta data, Substitutivo 
Integral oferecido ao Projeto de Lei do Senado nº 110, 
de 2004, que “altera a Lei nº 6.905, de 11 de maio de 
1981, para destinar a renda líquida de um concurso 
anual de prognóstico sobre o resultado de sorteios de 
números para as Associações da Cruz Vermelha Brasi-
leira”, e que, nos termos do art. 282 do Risf, o referido 
substitutivo será submetido a turno suplementar de 
discussão na próxima reunião desta Comissão.

Respeitosamente, – Senador Aloizio Mercadante, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.  

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Com referência ao expediente que acaba de 
ser lido, a Presidência comunica ao Plenário que ao 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 110, de 
2004, poderão ser oferecidas emendas até o encer-
ramento da discussão, no turno suplementar, perante 
a Comissão de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PARECER Nº 1.114, DE 2007

Da Mesa do Senado Federal sobre o 
Requerimento nº 905, de 2007, que solicita, 

nos termos do § 2º do art. 50 da Constitui-
ção Federal, combinado com o art. 216 do 
Regimento Interno do Senado Federal, se-
jam prestadas pelo Ministro de Estado das 
Relações Exteriores informações referentes 
a eventuais ações do governo brasileiro 
junto à Organização das Nações Unidas 
(ONU) e à Organização dos Estados Ame-
ricanos (OEA), referentes à Terra Indígena 
Raposa Serra do Sol.

Relator: Senador Alvaro Dias

I – Relatório

Vem ao plenário do Senado Federal para aprecia-
ção, nos termos regimentais, o Requerimento nº 905, 
de 2007. Busca-se com a iniciativa a prestação, pelo 
Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, 
das informações atinentes à Terra Indígena Raposo 
Serra do Sol.

O Requerimento finda-se no prescrito pelo § 2º 
do art. 50 da Constituição Federal, combinado com o 
art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal. A 
proposta objetiva angariar informações sobre “ações 
do Governo brasileiro junto à Organização das Nações 
Unidas – ONU e à Organização dos Estados Ame-
ricanos – OEA, referentes à Terra Indígena Raposo 
Serra do Sol”.

O autor do requerimento apresenta como justi-
ficação matérias da imprensa que noticiam o fato de 
tanto o Comitê Internacional contra racismo da OEA, 
quanto o Comitê para Eliminação da Discriminação 
Racial da ONU terem notificado o Brasil para dar ex-
plicações sobre o processo de retirada de não-índios 
da mencionada área indígena.

II – Análise

Por se tratar de proposta de requerimento que 
se destina à obtenção de informações de Ministro de 
Estado, o tema deve ser analisado à vista do que dis-
põe o Ato da Mesa nº 1, de 2001, que regulamenta a 
tramitação de requerimento dessa natureza.

Referido Ato prescreve, para hipóteses como a 
presente, que eventual pedido de informação deverá 
versar sobre assunto atinente à competência fiscali-
zadora do Senado Federal. Dispõe, também, que o 
requerimento deverá ser dirigido ao Ministro de Es-
tado, ainda que contenha pedido relativo ao órgão ou 
entidade da administração pública sob sua supervisão. 
Prevê, por igual, que as informações solicitadas deve-
rão ter relação estreita e direta com o assunto que se 
procura esclarecer.

O quadro normativo indicado aponta, ainda, que 
o requerimento não poderá conter pedido de providên-
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cia, consulta, sugestão, conselho ou interrogação de 
caráter especulativo ou sobre propósito da autoridade 
a quem é dirigido.

Esse  quadro, observamos, de um lado, que, do 
modo como elaborado, o requerimento em aprecia-
ção está inserido na competência constitucionalmen-
te outorgada ao Congresso Nacional de fiscalização 
e controle – por qualquer de suas Casas – dos atos 
do Poder Executivo, incluídos os da administração in-
direta (art. 49, inciso X); de outro, que ele não afronta 
dispositivo do Ato da Mesa mencionado, tampouco é 
exorbitante no que tange à obtenção de informação 
que especifica.

Busca-se, em resumo, informações sobre even-
tuais medidas adotadas pelo Governo brasileiro no 
tocante às demandas formuladas pelas organizações 
internacionais referidas.

III – Voto

Pelo exposto, somos pela aprovação do Reque-
rimento nº 905, de 2007, para que seja encaminhado 
ao Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores 
o pedido de informações de que trata.

Sala da Comissão,

PARECER Nº 1.115, DE 2007

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 919, de 2007

Relator: Senador Efraim Morais

I – Relatório

O Requerimento nº 919, de 2007, de autoria da 
Senadora Patrícia Saboya, com fundamento no art. 50, 
§ 2º, da Constituição Federal, e dos arts. 216 e 217, do 
Regimento Interno do Senado Federal, solicita ao Senhor 
Ministro de Estado da Justiça, informações atinentes à 
investigação feita pela Polícia Federal, na Ceara Steel.

A nobre parlamentar objetiva esclarecer informa-
ções a respeito de eventuais ações da Polícia Federal 
em relação à Ceara Steel, que representa um em-
preendimento que une esforços do Governo Federal, 
estadual e da iniciativa privada, com um significativo 
impacto econômico para o Estado do Ceará, e em con-
formidade com os padrões de preservação ambiental 
estabelecidos pelo Protocolo de Kyoto.

II – Voto

Considerando que a presente proposição inse-
re-se na competência fiscalizadora do Congresso Na-
cional, conforme dispõe o art. 49, X, da Constituição 
Federal, estando, de acordo com o Regimento Interno 
do Senado Federal e com o Ato da Mesa nº 1, de 2001, 
somos favoráveis à aprovação do Requerimento nº 919, 
de 2007, de autoria da Senadora Patrícia Saboya.

Sala de Reuniões, 

PARECER Nº 1.116  DE 2007

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 969, de 2007, que requer 
nos termos do art. 216 do Regimento Interno 
do Senado Federal, combinado com o dis-
posto no art. 50, § 2º, da Constituição Federal, 
informações ao Ministro da Justiça, acerca 
do avião que transportou, do Rio de Janeiro 
para Havana, os dois atletas (boxeadores) 
cubanos que participaram dos Jogos Pan
Americanos, realizados em julho de 2007.

Relator: Senador Gerson Camata

I – Relatório

Vem à Mesa do Senado Federal o Requerimento 
nº 969, de 2007, acima ementado.

Acompanha a Proposição exposição de motivos 
de seu autor, da qual incumbe destacar o seguinte:

A despeito da realização de Reunião de Audiência 
Pública, em 23 de agosto de 2007, pela Comissão de 
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Relações Exteriores e Defesa Nacional, não ficou sufi-
cientemente esclarecido o episódio que teve como per-
sonagens os dois boxeadores cubanos que participaram 
dos Jogos Pan-Americanos, no Rio de Janeiro, e, depois, 
abandonaram a delegação de seu País. Os pugilistas fo-
ram localizados numa praia de Araruama-RJ, entregues 
à Polícia Federal e recambiados para Cuba. Esses fatos 
contrariam a tradição brasileira de conceder asilo político, 
parecendo estranho, no caso em tela, que os atletas tives-
sem se arrependido da deserção e optado pelo regresso 
a Cuba. Pelo noticiário da imprensa, há informações de 
que a viagem de volta teria sido feita em avião estrangeiro, 
enviado para o Brasil especialmente

com a missão de proceder à deportação. (...) 
Conclui-se que o ocorrido contraria as normas e dire-
trizes observadas pelo País na condução de sua polí-
tica externa e, mais do que isso, no tocante à defesa 
dos direitos humanos.

II – Análise

Trata-se de Requerimento pertinente a fatos am-
plamente divulgados pela imprensa brasileira e inter-
nacional, objetivando esclarecer as condições nas 
quais se verificou a atuação do Governo brasileiro, em 
questão internacional por excelência.

Compete ao Senado da República fiscalizar a atu-
ação governamental, no sentido de dar transparência 
a atos praticados pelas autoridades e representantes 
do Estado, máxime em questões que dizem respeito 
à soberania estatal, como aquela que desencadeou 
os fatos aqui em comento.

Trata-se a toda evidência de proposição convenien-
te e oportuna aos interesses nacionais, em nada colidin-
do com a legislação constitucional ou infraconstitucional, 
versado, ademais, em boa técnica legislativa.

III – Voto

Em face do exposto, opinamos pela aprovação 
do Requerimento nº 969, de 2007.

PARECER Nº 1.117, DE  2007

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 970, de 2007, em que se 

requerem, nos termos do art. 216 do Regi-
mento Interno do Senado Federal, combina-
do com o disposto no art. 50, § 2º, da Cons-
tituição Federal, informações ao Ministro da 
Defesa, acerca do avião que transportou, do 
Rio de Janeiro para Havana, os dois atletas 
(boxeadores) cubanos que participaram 
dos Jogos Pan-Americanos, realizados em 
julho de 2007.

Relator: Senador Gerson Camata

I – Relatório

Vem à Mesa do Senado Federal o Requerimento 
nº 970, de 2007, de informações ao Ministro da Defe-
sa, acerca do avião que transportou, do Rio de Janeiro 
para Havana, os dois atletas (boxeadores) cubanos que 
participaram dos Jogos Pan-Americanos, realizados 
em julho de 2007.

Acompanha a proposição em apreço exposição 
de motivos de seu autor, da qual incumbe destacar o 
seguinte:

a despeito da realização de Reunião de 
Audiência Pública, em 23 de agosto de 2007, 
pela Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, não ficou suficientemente escla-
recido o episódio que teve como personagens 
os dois boxeadores cubanos que participaram 
dos Jogos Pan-Americanos, no Rio de Janeiro, 
e, depois, abandonaram a delegação de seu 
país. Os pugilistas foram localizados numa 
praia de Araruama/RJ, entregues à Polícia Fe-
deral e recambiados para Cuba. Esses fatos 
contrariam a tradição brasileira de conceder 
asilo político, parecendo estranho, no caso em 
tela, que os atletas tivessem se arrependido da 
deserção e optado pelo regresso a Cuba. Pelo 
noticiário da imprensa, há informações de que 
a viagem de volta teria sido feita em avião es-
trangeiro, enviado para o Brasil especialmente 
com a missão de proceder à deportação. (...) 
Conclui-se que o ocorrido contraria as normas 
e diretrizes observadas pelo País na condução 
de sua política externa e, mais do que isso, no 
tocante à defesa dos direitos humanos.

II – Análise

Trata-se de Requerimento pertinente a fatos am-
plamente divulgados pela imprensa brasileira e inter-
nacional, objetivando esclarecer as condições nas 
quais se verificou a atuação do governo brasileiro, em 
questão internacional por excelência.
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Compete ao Senado da República fiscalizar a atu-
ação governamental, no sentido de dar transparência 
a atos praticados pelas autoridades e representantes 
do Estado, máxime em questões que dizem respeito 
à soberania estatal, como aquela que desencadeou 
os fatos aqui em comento.

Trata-se a toda evidência de Requerimento con-
veniente e oportuno aos interesses nacionais, em nada 
colidindo com a legislação constitucional ou infraconsti-
tucional, versado, ademais, em boa técnica legislativa.

III – Voto

Em face do exposto, opinamos pela aprovação 
do Requerimento nº 970, de 2007.

PARECER Nº 1.118, DE 2007

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 983, de 2007, relativo a 
solicitação de informações à Ministra de 
Estado do Meio Ambiente, acerca das de-
liberações do Conselho de Gestão do Pa-
trimônio Genético – CGEN

Relator: Senador Papaléo Paes

I –  Relatório

A Senadora Kátia Abreu, com base no art. 50, § 
2º, da Constituição Federal, e no art. 216 do Regimento 
Interno do Senado Federal (RISF), encaminhou a esta 
Mesa o Requerimento nº 983, de 2007.

A proposição, a ser encaminhada à Ministra do 
Meio Ambiente (MMA), requer as seguintes informa-
ções sobre os processos protocolados junto ao Con-
selho de Gestão do Patrimônio Genético (CGEN) no 
período de janeiro de 2003 a julho de 2007:

– o número de cada processo, a data do 
protocolo, a finalidade do pleito, o nome do in-
teressado, a data da deliberação que aprova ou 
indefere o pedido com a respectiva publicação 
do Diário Oficial da União e a situação dos 
processos que ainda não foram concluídos;

– a relação dos processos aprovados 
relativos a bioprospecção que geraram pro-

dutos, o número do processo e o produto de-
senvolvido.

O quesito nº 3 do requerimento indaga– se, para o 
MMA, a Medida Provisória nº 2.186-16, de 23 de agosto 
de 2001, regulamenta a contento a matéria.

A autora argumenta que as perguntas formuladas 
são relevantes para conhecer o funcionamento do CGEN,  
“que aplica a regulamentação vigente, com o objetivo 
de promover o uso sustentável da biodiversidade, para 
assim poder aferir sua eficiência ou ineficiência”.

II  – Análise

O Requerimento nº 983, de 2007, sob exame, obe-
dece ao disposto no § 2º do art. 50 da Constituição Federal 
que confere prerrogativa ao Senado Federal para solicitar 
pedidos escritos de informação a Ministros de Estado.

No entanto, o quesito nº 3 da referida proposição 
contraria o disposto no inciso II do art. 216 do Regi-
mento Interno do Senado Federal (RISF), combinado 
com o art. 2º, I, do Ato da Mesa nº 1, de 2001, me-
diante os quais os requerimentos de informação não 
poderão conter pedido de providência, consulta, su-
gestão, conselho ou interrogação sobre propósito da 
autoridade a quem se dirija.

Os demais quesitos observam o preceito cons-
titucional concernente aos pedidos de informação a 
autoridades do Poder Executivo e os pressupostos de 
admissibilidade prescritos nas normas regimentais.

III – Voto

À luz do exposto, votamos pela aprovação parcial 
do Requerimento nº 983, de 2007, com a supressão 
do quesito nº 3 da proposição.

PARECER Nº 1.119 DE 2007

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 994, de 2007, relativo a en-
vio de informações pelo Ministro do Desen-
volvimento, Indústria e Comércio Exterior.

Relator: Senador Gerson Camata
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I – Relatório

O Senador Arthur Virgílio, com base no art. 50, § 
2º, da Constituição Federal e no art. 216 do Regimento 
Interno do Senado Federal, encaminhou a esta Mesa 
o Requerimento nº 994, de 2007, no qual solicita in-
formações ao Ministro do Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio Exterior.

As informações solicitadas dizem respeito a pro-
jeto para a construção de estrada de ferro de longa 
extensão, cortando a Amazônia, cuja existência foi 
veiculada no jornal Gazeta Mercantil no dia 29 de 
agosto de 2007.

II – Análise

Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição, “as Me-
sas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal pode-
rão encaminhar pedidos escritos de informações a Ministros 
de Estado (...), importando em crime de responsabilidade 
a recusa, ou o não-atendimento no prazo de trinta dias, 
bem como a prestação de informações falsas.”

O Regimento Interno do Senado Federal admite 
requerimentos de informações para o “esclarecimento de 
qualquer assunto submetido à apreciação do Senado ou 
atinente a sua competência fiscalizadora” (art. 216, I).

Os requerimentos não poderão conter “pedido de 
providência, consulta, sugestão, conselho ou interro-
gação de caráter especulativo ou sobre propósito da 
autoridade a quem se dirija” (art. 216, II, do Regimento 
Interno e art. 2º, I, do Ato da Mesa nº 1, de 2001).

O requerimento ora analisado atende plenamente 
aos requisitos constitucionais e regimentais.

III – Voto

À luz do exposto, voto pela aprovação do Reque-
rimento nº 994, de 2007.

PARECER Nº 1.120, DE 2007

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 1.011, de 2007, que requer 
informações ao Ministro de Estado da Fa-
zenda, acompanhadas de documentação 

comprobatória, sobre instituições finan-
ceiras que arrecadaram tributos e não os 
repassaram à Receita Federal, entre 2003 
e 2007.

Relator: Senador Papaléo Paes

I – Relatório

Por intermédio do Requerimento nº 1.011, de 
2007, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Fe-
deral, combinado com os arts. 215, I, a, 216 e 217 do 
Regimento Interno, o Senador Alvaro Dias solicita que 
se requeira ao Excelentíssimo Sr. Ministro de Estado 
da Fazenda que providencie, “no estrito prazo consti-
tucional” de 30 (trinta) dias, em meio magnético, lista 
contendo as instituições financeiras que arrecadaram 
tributos federais e não os repassaram à Receita Fe-
deral no período compreendido entre os exercícios de 
2003 e 2007. A lista deve especificar “o nome da ins-
tituição, o valor não repassado, o tributo, bem como 
as providências administrativas e/ou legais tomadas 
pelo supracitado órgão”, bem como estar acompanha-
da de documentação comprobatória das informações 
prestadas.

Na justificação, o ilustre Senador ressalta a cres-
cente carga tributária brasileira, que onera cada vez 
mais os orçamentos de empresas e famílias. Em con-
trapartida, segundo afirma, “tem-se conhecimento de 
que o Sistema Financeiro estaria arrecadando tributos 
federais e não os repassando para os cofres públicos”. 
O nobre requerente alerta para que a própria Recei-
ta Federal teria dados reveladores de que o valor de 
tributos arrecadados de correntistas e aplicadores, e 
não repassados, montaria a R$9,4 bilhões. As reten-
ções teriam gerado, somente em autuações pela sua 
prática, R$2,8 bilhões em 2006.

A Receita Federal teria informado não saber di-
zer quanto do montante não-repassado seria referen-
te à CPMF, ao IOF ou ao IR, pois “o custo seria muito 
grande, uma vez que o órgão teria que desviar um 
funcionário apenas para fazer o serviço”.

Lembrando da competência constitucional atribu-
ída ao Poder Legislativo de exercer o Controle Externo 
dos atos do Poder Executivo, com o fim de defender 
o contribuinte brasileiro, o ilustre Senador aduz ser 
imprescindível que o Senado Federal tenha acesso a 
essas informações.

Considerando a relevância da matéria, o reque-
rente afirma ser essencial que as informações sejam 
prestadas o mais breve possível.

II – Análise

Compartilhamos do posicionamento do ilustre 
requerente. É imprescindível que esta Casa tenha co-

    15ANAIS DO SENADO FEDERALNOVEMBRO 2007  



Novembro de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  29  42153 

nhecimento das informações objeto do Requerimento 
nº 1.011, de 2007, em especial quando é viva a dis-
cussão de medidas que desonerem a carga tributária 
brasileira.

Os recursos são sempre escassos diante das 
necessidades da população, e tributos não recolhidos 
significam menores disponibilidades para educação, 
saúde, segurança e transporte, para citar gastos de 
maior relevância.

Acreditamos, pois, no acerto do requerimento.

III – Voto

À vista do exposto, o voto é favorável à aprovação 
do Requerimento nº 1.011, de 2007.

PARECER Nº 1.121, DE 2007

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 1.013, de 2007.

Relator: Senador Efraim Morais

I – Relatório

O Requerimento nº 1.013, de 2007, de autoria 
do Senador Arthur Virgílio, com fundamento no art. 50, 
§ 2º, da Constituição Federal combinado com o art. 
216, inciso I, do Regimento Interno do Senado Fede-
ral, solicita ao Senhor Ministro de Estado da Saúde, 
informações sobre as próximas campanhas de utilidade 
pública daquela pasta.

O nobre parlamentar objetiva esclarecer informa-
ções publicadas pela revista Exame, em sua edição de 
29 de agosto de 2007, que informa que o publicitário 
Duda Mendonça foi o escolhido para uma campanha 
de utilidade pública para aquela pasta, para que se 
tenha total transparência na aplicação dos recursos 
públicos por parte do atual governo.

II – Voto

Considerando que o Requerimento nº 1.013, 
de 2007, insere-se na competência fiscalizadora do 
Congresso Nacional, conforme dispõe o art. 49, X, da 
Constituição Federal, estando, de acordo com o Re-

gimento Interno do Senado Federal e com o Ato da 
Mesa nº 1, de 2001, somos favoráveis à aprovação do 
Requerimento nº 1.013, de 2007, de autoria do Sena-
dor Arthur Virgílio.

Sala de Reuniões, de 2007. 

PARECER Nº 1.122, DE 2007

Da Mesa do Senado Federal, sobre 
o Requerimento nº 1.015, de 2007, que 
requer, na forma regimental, que a Mesa 
Diretora do Senado Federal solicite ao 
Sr. Ministro de Estado da Fazenda, Se-
nhor Guido Mantega, informações junto 
ao Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES) a respeito 
da provável construção de uma ferrovia 
na Amazônia, articulada no âmbito dessa 
instituição, conforme notícia veiculada 
pelo jornal Gazeta Mercantil.

Relator: Senador Alvaro Dias

I – Relatório

É submetido à apreciação da Mesa Diretora do 
Senado Federal o Requerimento nº 1.015, de 2007, 
de autoria do Senador João Pedro que, na forma re-
gimental, requer que a Mesa Diretora do Senado Fe-
deral solicite ao Sr. Ministro de Estado da Fazenda, 
Senhor Guido Mantega, informações junto ao Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES) a respeito da provável construção de uma 
ferrovia na Amazônia, articulada no âmbito dessa ins-
tituição, conforme notícia veiculada pelo jornal Gazeta 
Mercantil.
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II – Análise

Ao Senado Federal são reservadas competências 
privativas, notadamente as atinentes ao controle do pro-
cesso de endividamento público, e outras comuns ao 
Congresso Nacional, relativas a matérias financeiras, 
cambial e monetária, instituições financeiras e suas 
operações, dívida pública e operações de crédito que, 
certamente, exigem amplo e atualizado universo de 
informações, para que possa, de forma eficaz e com 
oportunidade, exercer suas competências legislativa 
e fiscalizadora.

Portanto, ao Poder Legislativo são necessários e 
passíveis os repasses de informações, de natureza e 
alcance diversos, que exigem, todavia, para sua per-
tinente e adequada obtenção, a observação de proce-
dimentos legalmente determinados e diferenciados em 
função da natureza da informação requerida.

A deliberação do pedido no âmbito desta Comis-
são Diretora requer que a solicitação de informações 
não se enquadre no conceito de “informação sigilo-
sa”, definido do caput do art. 8º do Ato da Mesa nº 
1, de 2001.

Art. 8º Quando abranger informação sigi-
losa referente a operações ativas e passivas e 
serviços prestados pelas instituições financei-
ras de que trata o art. 1º da Lei Complementar 
nº 105, de janeiro de 2001, o requerimento de-
verá ser fundamentado, esclarecendo o vínculo 
entre a informação solicitada e a matéria sob 
apreciação pelo Senado Federal ou atinente 
à competência fiscalizadora da Casa.

...............................................................

Entendemos que o requerimento sob exame soli-
cita informações sobre um projeto, supostamente arti-
culado pelo BNDES, de construção de uma ferrovia na 
Amazônia. O pedido envolve informações agregadas, 
impessoais, que não caracterizam operações ativas e 
passivas contratadas com instituições financeiras e não 
estão, portanto, protegidas pelo sigilo bancário.

Assim sendo, segundo o Regimento Interno, o 
requerimento deve ser apreciado no âmbito desta 
Mesa.

A proposição encontra-se de acordo com os dis-
positivos constitucionais que regem os pedidos escri-
tos de informações a Ministros de Estado. Trata-se de 
um assunto de alto interesse nacional por seu impacto 
econômico, social e ecológico.

O Requerimento nº 1.015, de 2007, atende tam-
bém às exigências dos arts. 215, I, a, 216 e 217 do 
Regimento Interno do Senado Federal , e do Ato da 
Mesa nº 1, de 30 de janeiro de 2001.

III – Voto

Por considerarmos que foram cumpridas e obser-
vadas as normas preliminares referentes aos reque-
rimentos de informações, opinamos pela admissibili-
dade do Requerimento nº 1.015, de 2007, e pelo seu 
encaminhamento à autoridade competente.

Sala das Reuniões, de 2007.

PARECER Nº 1.123, DE 2007

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 1.018, de 2007, que requer 
ao Ministro dos Transportes informações 
sobre as causas de acidente ferroviário 
ocorrido no último dia 30 de agosto, no 
Município de Nova Iguaçu, no Estado do 
Rio de Janeiro.

Relator: Senador Magno Malta

I – Relatório

De iniciativa da Senadora Ideli Salvatti e do Se-
nador Marcelo Crivella, o Requerimento nº 1.018, de 
2007, fundamenta-se no art. 216 do Regimento Interno 
para solicitar que seja encaminhado ao Excelentíssimo 
Senhor Ministro de Estado dos Transportes – autorida-
de à qual se vincula a Agência Nacional de Transpor-
tes Terrestres (ANTT) – pedido de informações sobre 
as causas da colisão entre dois trens, acidente fatal 
ocorrido no dia 30 de agosto de 2007 no Município de 
Nova Iguaçu, no Estado do Rio de Janeiro.

Suas Excelências pretendem ver respondidas as 
seguintes indagações:

1) Que procedimentos iniciais foram 
adotados pela ANTT no sentido do comple-
to esclarecimento em relação às causas do 
acidente?

2) Há indícios que permitam a identifica-
ção dos responsáveis?
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3) Que mecanismos existem no contra-
to de concessão firmado entre o Governo do 
Estado e a empresa SuperVia Concessionária 
de Transportes Ferroviários S.A. que permitam 
a ação efetiva da ANTT no sentido de reparar 
os danos causados aos familiares dos passa-
geiros diretamente atingidos?

II – Análise

Nos termos do disposto no art. 50, § 2º, da Cons-
tituição Federal, e no uso de sua competência expres-
sa nos arts. 215, I, a, e 216, inciso III, do Regimento 
Interno, cabe à Mesa decidir sobre a admissibilidade 
dos requerimentos de informação, cuja tramitação é 
regulamentada pelo Ato da Mesa nº 1, de 2001, que 
estabelece os requisitos para sua apresentação e 
aprovação.

O Requerimento sob exame satisfaz adequada-
mente todas as condições impostas pelo mencionado 
Ato, uma vez que:

1) é dirigido a Ministro de Estado;
2) solicita informações que guardam re-

lação estreita e direta com o assunto que pro-
cura esclarecer;

3) não se refere a intenção ou propósito 
da autoridade a quem se destina; e

4) não contém pedidos referentes a mais 
de um Ministério.

III – Voto

À vista do exposto, voto pela aprovação do Re-
querimento nº 1.018, de 2007.

PARECER Nº 1.124, DE 2007

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 1.026, de 2007, relativo a 

envio de informações pelo Ministro de Es-
tado da Saúde.

Relator: Senador Magno Malta

I – Relatório

O Senador Alvaro Dias, com fundamento no art. 
50, § 2º, da Constituição Federal, e nos arts. 215, 216 
e 217 do Regimento Interno do Senado Federal, en-
caminhou a esta Mesa o Requerimento nº 1.026, de 
2007, no qual solicita a remessa de documentos e in-
formações pelo Ministro de Estado da Saúde.

Os documentos de que é solicitada cópia são:

a) Oficio nº 1.691, de 17 de novembro 
de 2003, da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA), que trata – segundo in-
formações colhidas na justificação do reque-
rimento sob exame – do processo de registro 
de produtos denominados Quinton Isotonic 
e Quinton Hipertonic, e no qual é informado 
que os referidos produtos não se enquadram 
em nenhuma categoria dos produtos registra-
dos pela Anvisa. Não há informação sobre o 
destinatário do ofício.

b) Processo por meio do qual a Anvisa 
concedeu o registro nº 6.0093.0002.001-1, de 
produto não informado.

As informações solicitadas dizem respeito ao 
seguinte:

a) as razões para a não publicação do 
referido Oficio nº 1.691/2003 no Diário Ofi-
cial da União;

b) os motivos para o não enquadramen-
to dos produtos Quinton Isotonic e Quinton 
Hipertonic entre aqueles sujeitos ao regime 
de vigilância sanitária;

c) os motivos para concessão, pelo Mi-
nistério da Saúde e não pela Anvisa, do re-
gistro de cuja concessão é solicitada cópia 
do processo, que é identificado apenas por 
seu número, sem informação sobre o produto 
a que se refere.

II – Análise

A proposição encontra-se de acordo com os dis-
positivos constitucionais e regimentais que regem os 
pedidos de informações e remessa de documentos a 
autoridades do Poder Executivo, bem como com as 
normas de admissibilidade estabelecidas pelo Ato da 
Mesa nº 1, de 2001.

Está, igualmente, amparada no art. 49, inciso X, 
da Constituição Federal, que dá ao Congresso Nacional 
a prerrogativa de fiscalizar e controlar, diretamente, ou 
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por qualquer de suas Casas, os atos do Poder Execu-
tivo, incluídos os da administração indireta.

III – Voto

Em face do exposto, opinamos pela Aprovação 
do Requerimento nº 1.026, de 2007.

PARECER Nº 1.125,DE 2007

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 1.028 de 2007.

Relator: Senador Gerson Camata

I – Relatório

A Senadora Lúcia Vânia encaminha o Requeri-
mento nº 1.028, de 2007, no qual pede, nos termos do 
§ 2º do art. 50 da Constituição e do art. 215, alínea a, 
do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam 
solicitadas ao Ministro de Estado da Integração Na-
cional informações acerca da execução orçamentária 
e financeira dos Fundos de Desenvolvimento do Nor-
deste (FDNE) e da Amazônia (FDA).

Segundo a autora, o requerimento tem por fi-
nalidade verificar o desempenho dos Fundos de De-
senvolvimento do Nordeste e da Amazônia, respecti-
vamente, sob a gestão das Agências de Desenvolvi-
mento do Nordeste (ADENE) e da Amazônia (ADA) e 
sob a operação do Banco do Nordeste do Brasil S.A. 
(BNB) e do Banco da Amazônia S.A. (BASA). Tal ve-
rificação seria necessária pois, desde a extinção, em 
2001, das Superintendências do Desenvolvimento 
do Nordeste (SUDENE) e da Amazônia (SUDAM), a 
questão regional estaria ausente da agenda das prio-
ridades nacionais.

II – Análise

A proposição encontra-se de acordo com o que 
dispõem o art. 50, § 2º, da Constituição Federal e o art. 
216, I e II, do Regimento Interno desta Casa.

O requerimento sob exame atende, também, aos 
requisitos de admissibilidade previstos no Ato da Mesa 
nº 1, de 2001, uma vez que é dirigido a autoridade mi-
nisterial competente, refere-se a matéria relacionada 
à competência fiscalizadora do Senado Federal, nos 
termos do art. 49, X, da Constituição, e não aborda 
tema vedado ou sujeito a sigilo.

III – Voto

Em face do exposto, opinamos pela aprovação 
do Requerimento nº 1.028, de 2007.

Sala de Reuniões, de 2007. 

PARECER Nº 1.126, DE 2007

Da Mesa do Senado Federal sobre o 
Requerimento nº 1.032, de 2007, que solicita 
ao Exmº Sr. Ministro de Estado de Minas e 
Energia informações atinentes aos recur-
sos repassados pelo Governo Federal às 
organizações não-governamentais .

Relator: Senador Papaléo Paes

I – Relatório

O Senador Mão Santa, nos termos do art. 50, 
§ 2º, da Constituição Federal, e dos arts. 215, I, a e 
216, I, ambos do Regimento Interno do Senado Fe-
deral (RISF), encaminhou à Mesa do Senado Federal 
o Requerimento nº 1.032, de 2007, no qual solicita ao 
Ministro de Minas e Energia a relação nominal das 
organizações não-governamentais contempladas, em 
2006, com recursos da Petrobras, sob qualquer título 
e qualquer rubrica orçamentária, e os respectivos va-
lores recebidos.

Na justificação do requerimento, o Senador Mão 
Santa alega que no Governo Lula as organizações 
não-governamentais têm sido crescentemente con-
templadas com recursos governamentais, sem que 
sua atuação seja acompanhada e avaliada pelo Poder 
Público. Destaca que, segundo a mídia, a Petrobras 
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é uma das estatais que mais têm apoiado projetos e 
ações de ONG.

O Senador Mão Santa considera que esses finan-
ciamentos, com recursos públicos, devam ser melhor 
investigados, tendo em vista a desconfiança de que 
tais iniciativas estariam favorecendo grupos ou indiví-
duos politicamente afinados com o Governo. Portanto, 
o Senado, em sua missão fiscalizadora, deve apurar 
se tais desconfianças têm fundamento.

II – Análise

O requerimento fundamenta-se no § 2º do art. 50 
da Constituição Federal, que dispõe sobre os pedidos 
de informação a Ministros de Estado.

De acordo com o art. 215 do Regimento Interno 
do Senado Federal (RISF), os requerimentos de infor-
mações a Ministro de Estado dependem de decisão 
da Mesa.

Com relação a sua admissibilidade, o Requeri-
mento nº 1.032/07 atende ao que dispõe o art. 216 do 
RISF, uma vez que trata de matéria incluída na com-
petência fiscalizadora do Senado Federal, qual seja, a 
aplicação de recursos públicos; ademais, não contém 
pedido de providência, consulta, sugestão, conselho 
ou interrogação de caráter especulativo ou sobre pro-
pósito de autoridade a quem é dirigido.

O requerimento conforma-se, também, às disposi-
ções do Ato da Mesa nº 1, de 2001, inclusive à de que 
as informações solicitadas possuam relação estreita e 
direta com o assunto que se procura esclarecer.

O requerimento em análise está dirigido, ade-
quadamente, ao Ministro de Minas e Energia, uma 
vez que a Petrobras vincula-se ao Ministério de Mi-
nas e Energia.

III – Voto

Assim, manifestamo-nos pelo encaminhamento 
do Requerimento nº 1.032, de 2007, ao Ministro de 
Estado de Minas e Energia.

PARECER Nº 1.127, DE 2007.

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 1.036, de 2007.

Relator: Senador Alvaro Dias

I – Relatório

O Senador Adelmir Santana, nos termos do dispos-
to no art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado 
com o art. 215, I, a do Regimento Interno do Senado 
Federal, e considerando o disposto no parágrafo único 
do art. 25 da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, com 
a redação dada pela Lei nº 11.036, de 22 de dezembro 
de 2004, apresentou o Requerimento nº 1.036, de 2007, 
para que sejam solicitadas ao Presidente do Banco 
Central do Brasil as seguintes informações:

1) Existem percentuais diferentes de re-
colhimento compulsório das reservas bancárias 
por região, como determina a Lei nº 4.595, de 
31 de dezembro de 1964? Se existem, são pu-
blicados? Se existem, solicitamos os diferentes 
percentuais aplicados em todos os anos de vi-
gência da Lei, por meio de demonstrativo.

2) Quais os valores dos depósitos e aplica-
ções de recursos nas respectivas praças de cap-
tação, por Estado e região nos últimos 5 anos?

3) Existem demonstrativos publicados 
sobre depósitos e aplicações de recursos por 
praça de captação?

4) Qual o percentual de empréstimos para 
micro e pequenas empresas no País?

5)Quais os mecanismos que o Banco Cen-
tral do Brasil utiliza para fiscalizar o verdadeiro 
porte do tomador nos empréstimos financeiros?

6) Existe a obrigatoriedade de as institui-
ções financeiras anotarem, para cada emprésti-
mo concedido, o porte da empresa tomadora?

7) Os bancos comerciais públicos e os 
bancos múltiplos públicos com carteira comer-
cial e a Caixa Econômica Federal têm orçado 
e divulgado amplamente suas linhas de crédito 
para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, como determina o art. 58 da Lei Comple-
mentar nº 123, de 14 de dezembro de 2006?

8) Quais os mecanismos que o Banco 
Central do Brasil tem implementado para am-
pliar o acesso ao crédito para microempresas 
e empresas de pequeno porte, conforme o art. 
62 da Lei Complementar nº 123, de 14 de de-
zembro de 2006?

O Autor justifica seu Requerimento ponderando 
sobre a concentração econômica nos grandes centros 
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urbanos e os desequilíbrios regionais acentuados, de 
forma que se estabelece um ciclo vicioso de empo-
brecimento da zona rural e dos pequenos municípios, 
com migração para as grandes metrópoles. Além dis-
so, o Autor também lembra que a Lei nº 4.595, de 31 
de dezembro de 1964, determina que o Banco Central 
adote diferentes percentuais de depósito compulsório 
para diferentes regiões.

O Autor também afirma que a ampliação do aces-
so ao crédito para as microempresas e empresas de 
pequeno porte (MPE) exerce papel fundamental para 
a geração de ocupação e renda, bem como para o 
desenvolvimento econômico e social da nação. Por 
fim, afirma que as MPE ofertam cerca de cinqüenta e 
oito por cento dos empregos formais e correspondem 
a aproximadamente vinte por cento do Produto Inter-
no Bruto do País. No entanto, as empresas de menor 
porte têm enfrentado diversas

barreiras na obtenção de recursos, tanto das ins-
tituições financeiras públicas quanto das privadas.

Nos termos do art. 216, III, do Regimento Interno do 
Senado Federal e do art. 3º do Ato da Mesa nº 1, de 2001, 
a proposição foi despachada à Mesa para decisão.

II – Análise

Os requisitos do art. 216 do Regimento Interno 
do Senado Federal, que regulamenta o pedido de in-
formações, previsto no art. 50, § 2º, da Constituição 
Federal, no âmbito desta Casa, foram plenamente 
atendidos.

As informações solicitadas não são de caráter sigilo-
so, nos termos da Lei Complementar nº 105, de 2001.

O Requerimento nº 1.036, de 2007, enquadra-se, 
portanto, nos dispositivos acima citados, assim como nos 
requisitos de admissibilidade dos requerimentos de infor-
mações de que trata o Ato da Mesa nº 1, de 2001, cabendo 
a esta Mesa decidir terminativamente sobre o mesmo.

III – Voto

Pelas razões acima expostas, manifesto-me pela 
aprovação do Requerimento nº 1.036, de 2007.

Sala de Reuniões,

PARECER Nº 1.128,DE 2007

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 1.037, de 2007, que requer 
informações ao Ministro de Estado da De-
fesa sobre violação do espaço aéreo e in-
vasão do território nacional por aeronaves 
das Forças Armadas da Venezuela

Relator: Senador Gerson Camata

I – Relatório

Por intermédio do Requerimento nº 1.037, de 2007, 
nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, com-
binado com os arts. 215, I, a, e 216 do Regimento Interno, 
a Comissão de Relações Exteriores e de Defesa

Nacional (CRE) solicita que se requeira ao Exce-
lentíssimo Sr. Ministro de Estado da Defesa informações 
sobre possível violação do espaço aéreo e invasão do 
território nacional por aeronaves das Forças Armadas 
da Venezuela, conforme noticiado em 5 de setembro 
de 2007 pelo Jornal Folha de Boa Vista, em sua ver-
são da rede mundial de computadores.

Segundo o periódico, os militares venezuelanos 
estariam apoiando atividades de garimpo na Amazô-
nia brasileira e teria havido pouso de aeronaves em 
uma aldeia indígena.

II – Análise

Em face da extrema gravidade do fato narrado, é 
necessária sua imediata apuração. A soberania sobre 
nosso território e nossas riquezas minerais, bem como a 
proteção à nossa gente, são inegociáveis. Não se pode 
admitir qualquer violação a esses princípios básicos.

Sendo assim, apoiamos o requerimento.

III – Voto

À vista do exposto, o voto é favorável à aprovação 
do Requerimento nº 1.037, de 2007.

Sala de Reuniões, 
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PARECER Nº 1.129, DE  2007

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 1.038, de 2007 (nº 66, de 
2007, na origem) que requer, nos termos 
do Regimento Interno do Senado Federal, 
informações ao Ministério das Relações Ex-
teriores sobre a violação do espaço aéreo 
e invasão do território nacional por aero-
naves das Forças Armadas da Venezuela, 
conforme matéria publicada no Jornal de 
Boa Vista on-line, em 5-9-2007.

Relator: Senador Gerson Camata

 
I – Relatório

Vem à Mesa do Senado Federal o Requerimento 
de Informações nº 1.038, de 2007 (nº 66, de 2007, 
na origem), ao Ministério das Relações Exteriores 
sobre a violaão do espaço aéreo e invasão do terri-
tório nacional por aeronaves das Forças Armadas da 
Venezuela, conforme matéria publicada no Jornal de 
Boa Vista on-line, em 5-9-2007.

 
II – Análise

Trata-se de requerimento de autoria do Senador 
Mozarildo Cavalcanti, acerca de notícia jornalística 
dando conta de fatos de particular gravidade, solici-
tando, por conseguinte, informações ao Ministério de 
Relações Exteriores.

Incumbe a esta Comissão cuidar de matérias 
tanto de relações internacionais, como de seguran-
ça nacional, pelo que consideramos a proposta le-
gislativa em apreço compatível com a competência 
regimental que nos é atribuída. Ademais, é de todo 
conveniente e oportuno aos interesses nacionais 
que o fato noticiado seja devidamente esclarecido, 
a bem do relacionamento construtivo e de respeito 
que devemos manter não apenas com os nossos 
vizinhos mas com todos os demais membros da co-
munidade científica.

O respeito ao direito internacional, o pacifismo 
e à busca de solução pacífica de controvérsias são 
compromissos constitucionais da República Federati-
va do Brasil, além de configurarem princípios sempre 
respeitados pela República.

III – Voto

Pelo, exposto, somos pela aprovação do Re-

querimento nº 1.038, de 2007.

Sala de Reuniões, de 2007.

 
PARECER Nº 1.130, DE 2007

Da Mesa do Senado Federal sobre o 
Requerimento nº 1.042, de 2007, que solicita, 
nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição 
Federal, combinado com os arts. 215, I, a, 
216 e 217 do Regimento Interno do Senado 
Federal, sejam prestadas pelo Ministro de 
Estado da Justiça informações referentes 
às terras indígenas.

Relator: Senador Gerson Camata

 
I – Relatório

Vem ao Plenário do Senado Federal para apre-

ciação, nos termos regimentais, o Requerimento nº 

1.042, de 2007. Busca-se com a iniciativa a pres-

tação, pelo Senhor Ministro de Estado da Justiça, 

das informações que especifica, atinentes às terras 

indígenas.

O Requerimento funda-se no prescrito pelo § 2º 

do art. 50 da Constituição Federal, combinado com os 

arts. 215, I, a, 216 e 217 do Regimento Interno do Se-

nado Federal. A proposta objetiva angariar, de modo 

específico, as seguintes informações:

1. Relação dos territórios indígenas por 

estado, com área total e situação jurídica;
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2. Atividades econômicas desenvolvidas 
nos territórios indígenas, por estado, explici-
tando qual a principal atividade e qual o valor 
gerado para a comunidade indígena;

3. Evolução dos recursos orçamentários 
efetivamente utilizados no processo de demar-
cação dos territórios indígenas nos últimos 
cinco anos;

4. Instituições, organizações não-gover-
namentais, Organizações da Sociedade Civil 
de Interesse Público (OSCIP) e outras entida-
des, inclusive religiosas que atuam em terri-
tórios indígenas, a que título e que convênios 
têm, bem como o valor que recebem discrimi-
nados por terra indígena, por município e por 
Estado da Federação.

 
II – Análise

Por se tratar de proposta de requerimento que 
se destina à obtenção de informações de Ministro de 
Estado, o tema deve ser analisado à vista do que dis-
põe o Ato da Mesa nº 1, de 2001, que regulamenta a 
tramitação de requerimento dessa natureza.

Referido Ato prescreve, para hipóteses como a 
presente, que eventual pedido de informação deverá 
versar sobre assunto atinente à competência fiscali-
zadora do Senado Federal. Dispõe, também, que o 
requerimento deverá ser dirigido a Ministro de Estado, 
ainda que contenha pedido relativo a órgão ou entidade 
da administração pública sob sua supervisão. Prevê, 
por igual, que as informações solicitadas deverão ter 
relação estreita e direta com o assunto que se procu-
ra esclarecer.

O quadro normativo indicado aponta, ainda, que 
o requerimento não poderá conter pedido de providên-
cia, consulta, sugestão, conselho ou interrogação de 
caráter especulativo ou sobre propósito da autoridade 
a quem é dirigido.

Esse o quadro, observamos, de um lado, que, do 
modo como elaborado, o requerimento em apreciação 
está inserido na competência constitucionalmente 
outorgada ao Congresso Nacional de fiscalização e 
controle – por qualquer de suas Casas – dos atos do 
Poder Executivo, incluídos os da administração indi-
reta (art. 49, inciso X); de outro, que ele não afronta 
dispositivo do Ato da Mesa mencionado, tampouco 
é exorbitante no que tange à obtenção de informa-
ção tópica.

Busca-se, em resumo, informações sobre terras 
indígenas no Brasil relacionadas, sobretudo, com as-
pectos econômicos.

III – Voto

Pelo exposto, somos pela aprovação do Requeri-
mento nº 1.042, de 2007, para que seja encaminhado 
ao Senhor Ministro de Estado da Justiça o pedido de 
informações de que trata.

Sala da Comissão,

PARECER Nº 1.131, DE 2007

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 1.050, de 2007, que requer, 
nos termos do art. 50, § 2º da Constituição 
Federal e art. 216 do Regimento Interno do 
Senado Federal, informações ao Ministro 
de Estado da Defesa, atinentes à partici-
pação do Exército em obras rodoviárias 
e quais as obras realizadas no Estado da 
Bahia durante o atual Governo do Presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva, qual a ava-
liação do Ministério da Defesa em relação 
ao aproveitamento da estrutura do Exército 
na execução destas obras.

Relator: Senador Magno Malta

I – Relatório

Subscrito pelo Senador João Durval, o Reque-
rimento nº 1.050, de 2007, objetiva a solicitação de 
informações ao Ministro de Estado da Defesa sobre a 
participação do Exército em obras rodoviárias.

O pedido do Senador se resume a quatro inda-
gações, adiante reproduzidas:

1) Qual foi a participação do Exército em 
obras rodoviárias durante o atual Governo do 
Excelentíssimo Senhor Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva?

2) Quais as obras que o Exército realizou 
durante esse período no Estado da Bahia?

3) Atualmente existem obras em anda-
mento sob a sua responsabilidade no Estado 
da Bahia? Quais seriam essas obras?
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4) Qual é a avaliação do Ministério da 
Defesa em relação ao aproveitamento da es-
trutura do Exército na execução de obras ro-
doviárias?

O Requerimento não contém justificação do pe-
dido, o que é facultado pelo disposto no art. 238 do 
Regimento Interno do Senado Federal (RISF).

A proposição veio a esta Mesa, com fulcro no art. 
50, § 2º da Constituição Federal, combinado com o art. 
216 do Regimento Interno do Senado Federal.

II – Análise

Cabe à Mesa examinar se o pedido atende aos 
requisitos de admissibilidade previstos nas normas 
atinentes aos requerimentos de informações.

O requerimento está de acordo com o disposto 
no § 2º do art. 50 da Constituição Federal, que trata de 
pedidos escritos de informação a Ministros de Estado, e 
tem por escopo atos do Poder Executivo que se subme-
tem à fiscalização e ao controle desta Casa, tendo em 
vista a competência exclusiva do Congresso Nacional 
estabelecida no art. 49, X, da Carta de 1988.

O Ato da Mesa nº 1, de 2001, que regulamen-
ta o art. 216 do RISF, determina que as informações 
solicitadas deverão ter relação estreita e direta com 
o assunto que se procura esclarecer (art. 1º, § 2º do 
Ato). Tal requisito foi atendido, uma vez que o autor 
da proposição asseverou que seu intuito é subsidiar o 
Senado Federal para análise da utilização do Exército 
em obras rodoviárias.

Por sua vez, o art. 2º do Ato da Mesa nº 1, de 
2001, prevê que o requerimento de informações não 
poderá conter pedido de providência, consulta, suges-
tão, conselho ou interrogação de caráter especulativo 
ou sobre propósito da autoridade a quem é dirigido 
(inciso I) e nem poderá se referir a mais de um Minis-
tério (inciso II).

As três primeiras indagações formuladas na pro-
posição atendem a esses preceitos. A quarta indagação, 
porém, ao pretender obter a avaliação do Ministério da 
Defesa em relação ao aproveitamento da estrutura do 
Exército na execução de obras rodoviárias, não trata 
de dados objetivos, afrontando, assim, o primeiro da-
queles requisitos (inciso I).

Portanto, o pedido, com relação a seus três pri-
meiros itens, vai ao encontro da norma constitucional 
a respeito da competência fiscalizadora do Congresso 
Nacional e está condizente com as normas de admissi-
bilidade estabelecidas pelo Ato da Mesa nº 1, de 2001, 
bem como com os demais dispositivos regimentais 
que regem os pedidos de informações a autoridades 
do Poder Executivo. Já o item 4, pelas razões acima 

aduzidas, confronta com o art. 2º, I, do Ato da Mesa 
nº 1, de 2001.

III – Voto

Em face do exposto, opinamos pela aprovação 
dos itens 1 a 3 do Requerimento nº 1.050, de 2007.

Sala de Reuniões,

PARECER Nº 1.1132, DE 2007

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 1.051, de 2007, do Sena-
dor João Durval, que Requer, nos termos 
do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, e 
art. 216 do Regimento Interno do Senado 
Federal, informações ao Ministro de Estado 
da Defesa, no que diz respeito à participa-
ção do Exército na obra de transposição 
do rio São Francisco.

Relator: Senador Magno Malta

I – Relatório

Vem ao exame da Mesa o Requerimento nº 1.051, 
de 2007, de autoria do Senador João Durval, que so-
licita, de acordo com o disposto no art. 50, § 2º, da 
Constituição Federal, e no art. 216, do Regimento In-
terno do Senado Federal, informações ao Ministro de 
Estado da Defesa sobre a eventual participação da 
Força Terrestre nas obras de transposição do rio São 
Francisco, para subsídio aos trabalhos do Senado Fe-
deral na análise desse assunto. A Proposição aponta 
com especificidade as questões a serem abordadas 
pela autoridade ministerial.

O Requerimento foi apresentado em 13 de se-
tembro de 2007 e distribuído ao relator signatário no 
dia 19 de outubro subseqüente.

II – Análise

O Requerimento tem por fundamento o § 2º do 
art. 50 da Constituição Federal, que faculta às Mesas 
da Câmara dos Deputados e do Senado Federal o 
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encaminhamento de pedidos escritos de informação 
a Ministros de Estado.

O pedido está fundado na competência exclusiva 
do Congresso Nacional para a fiscalização e o controle, 
diretamente, ou por qualquer de suas Casas, dos atos 
do Poder Executivo, incluídos os da administração indi-
reta, nos termos do art. 49, X, da Constituição Federal. 
No plano regimental, está em consonância com o dis-
posto no art. 216 do Regimento Interno que, por sua 
vez, em seu inciso I, somente admite a formulação de 
requerimentos de informação que tenham por finalida-
de o esclarecimento de qualquer assunto submetido à 
apreciação desta Casa ou atinente a sua competência 
fiscalizadora, não admitindo sua utilização para pedido 
de providências ou medidas administrativas.

O Requerimento também está de acordo com as 
disposições do Ato da Mesa nº 1, de 2001, especial-
mente com o § 1º do art. 1º, que estabelece a neces-
sidade de que seja “dirigido a Ministro de Estado ou a 
titular de órgão diretamente subordinado à Presidên-
cia da República, ainda que contenha pedido relativo 
a órgão ou entidade da administração pública indireta 
sob sua supervisão”.

III – Voto

Ante o exposto e em face da constitucionalida-
de, juridicidade e regimentalidade do requerimento em 
exame, opinamos pela sua aprovação, a fim de que 
esta Mesa solicite ao Ministro da Defesa as informa-
ções requeridas.

PARECER Nº 1.133, DE 2007

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 1.052, de 2007.

Relator: Senador Efraim Morais

I – Relatório

O Requerimento nº 1.052, de 2007, de autoria 
do Senador Arthur Virgílio, com fundamento no art. 

50, § 2º, da Constituição Federal combinado com o 
art. 216, inciso I, do Regimento Interno do Senado 
Federal, solicita ao Senhor Ministro de Estado da Fa-
zenda, informações sobre a transferência de 17 (de-
zessete) mil ações judiciais, pela Caixa Seguros, para 
um advogado.

O nobre parlamentar objetiva esclarecer infor-
mações publicadas pela revista IstoÉ, em sua edi-
ção de 12 de setembro de 2007, que relata que a 
direção da Caixa Seguros, a seguradora da Caixa 
Econômica Federal, está transferindo 17 mil ações 
judiciais para o advogado Fernão Costa, sendo que 
o mesmo tem apenas cinco anos de formado e ex-
periência em somente um caso de seguros, para 
que se tenha a total transparência na aplicação dos 
recursos públicos.

 
II – Voto

Considerando que o Requerimento nº 1.052, 
de 2007, insere-se na competência fiscalizadora do 
Congresso Nacional, conforme dispõe o art. 49, X, da 
Constituição Federal, estando, de acordo com o Re-
gimento Interno do Senado Federal e com o Ato da 
Mesa nº 1, de 2001, somos favoráveis à aprovação do 
Requerimento nº 1052, de 2007, de autoria do Sena-
dor Arthur Virgílio.

Sala de Reuniões, 

 
PARECER Nº 1.134, DE 2007

Da Mesa do Senado Federal, sobre 
o Requerimento nº 1.053, de 2007, que 
solicita à Ministra de Estado do Turismo 
informações sobre a veiculação de pro-
pagandas do programa Viaja Mais – Me-
lhor Idade.

Relator: Senador Gerson Camata
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I – Relatório

É submetido à apreciação desta Mesa o Reque-
rimento nº 1.053, de 2007, que solicita à Ministra de 
Estado do Turismo informações sobre a veiculação de 
propagandas do programa Viaja Mais – Melhor Idade, 
no que diz respeito ao número de campanhas publi-
citárias realizadas e a realizar, os meios de comuni-
cação utilizados, o custo e a fonte de financiamento e 
os termos contratuais.

Segundo o autor da proposição, as informações 
permitirão ao Senado inteirar-se dos termos contratu-
ais e dos instrumentos que balizaram a veiculação da 
propaganda do programa acima referido. As informa-
ções subsidiarão, também, o exercício da função fis-
calizadora do Congresso Nacional sobre as referidas 
ações do Poder Executivo.

A proposição é formulada nos termos do art. 50, 
§ 2º, da Constituição Federal, combinado com o art. 
216, I, do Regimento Interno.

 
II – Análise

O requerimento é dirigido à Ministra de Estado 
do Turismo, autoridade competente para prestar os 
esclarecimentos solicitados.

As informações solicitadas estão em consonância 
com as competências legislativa e fiscalizadora desta 
Casa, conforme determinam, respectivamente, os arts. 
49, X, e 70 da Constituição Federal.

Nos termos dispostos no art. 215, I, a, do Regi-
mento Interno, cabe à Mesa do Senado Federal de-
liberar sobre o presente Requerimento, atendidas as 
condições de admissibilidade previstas no art. 216, I e 
II, do referido diploma legal. A proposição satisfaz as 
condições de admissibilidade, porquanto visa esclare-
cer assunto atinente à competência fiscalizadora do 
Senado Federal e não contém pedido de providência, 
sugestão ou interrogação sobre propósito da autori-
dade a quem se dirige.

Ressalte-se que as informações requeridas são, 
de fato, pertinentes à finalidade a que se destina, tanto 
na esfera de ação do Senado Federal, quanto do Con-
gresso Nacional, tendo em vista que o assunto envolve 
o dispêndio de recursos públicos em importante setor 
da economia nacional.

Por fim, a proposição satisfaz as Disposições 
Gerais sobre Requerimento de Informações, contidas 
na Seção I do Ato da Mesa nº 1, de 2001, não se lhe 
aplicando as normas contidas na Seção II do citado 
Ato, uma vez que as informações não se revestem de 
caráter sigiloso, típico de operações ativas e passivas 
de instituição financeira.

III – Voto

Em face do exposto, voto pela aprovação do Re-
querimento nº 1.053, de 2007, e seu encaminhamento 
à Ministra de Estado do Turismo.

Sala de Reuniões,

 
PARECER Nº 1.135,DE 2007

Da Mesa do Senado Federal sobre o 
Requerimento nº 1.104, de 2007, que solicita 
à Senhora Ministra-Chefe da Casa Civil in-
formações sobre projeto de construção de 
uma Usina de biodiesel para o Movimento 
dos Trabalhadores Sem Terra.

Relator: Senador Gerson Camata

 
I – Relatório

O Senador Arthur Virgílio, com fundamento no 
art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com 
o art. 216, I, do Regimento Interno do Senado Fede-
ral (RISF), encaminhou à Mesa do Senado Federal 
o Requerimento nº 1.104, de 2007, no qual solicita à 
Senhora Ministra-Chefe da Casa Civil a confirmação 
de que o governo federal aprovou um projeto de cons-
trução de uma usina de biodiesel para o Movimento 
dos Trabalhadores Sem Terra e que o gerente desta 
usina seria o Sr. José Rainha Júnior.

Na Justificativa do Requerimento, o Senador 
Arthur Virgílio refere-se à matéria da revista Veja, de 
29 de agosto de 2007, que noticia a aprovação pelo 
governo do projeto de construção de uma usina de 
biodiesel cujo gerente será o citado líder do MST, que 
receberia R$50 milhões em recursos públicos.

Por meio deste requerimento, o Senador Arthur 
Virgílio solicita a confirmação dessas informações com 
o intuito de tornar transparente a operação e apurar 
eventuais prejuízos aos cofres públicos.
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II – Análise

O requerimento fundamenta-se no § 2º do art. 50 
da Constituição Federal, que dispõe sobre os pedidos 
de informação a Ministros de Estados de acordo com 
o art. 215 do Regimento Interno do Senado Federal 
(RISF), os requerimentos de informação a Ministro de 
Estado dependem de decisão da Mesa.

No que tange a sua admissibilidade, o Requeri-
mento nº 1.104/07 atende ao que dispõe o art. 216 do 
RISF, uma vez que trata de matéria incluída na com-
petência fiscalizadora do Senado Federal, qual seja, a 
aplicação de recursos públicos; ademais, não contém 
pedido de providência, consulta, sugestão, conselho 
ou interrogação de caráter especulativo ou sobre pro-
pósito de autoridade a quem é dirigido.

O requerimento conforma-se, também, às disposi-
ções do Ato da Mesa nº 1, de 2001, destacando-se que 
as informações solicitadas possuem relação estreita e 
direta com o assunto que se procura esclarecer.

O requerimento em análise está dirigido, adequa-
damente, à Ministra-Chefe da Casa Civil, por ser este 
o órgão a quem compete a coordenação das ações 
de governo. No entanto, considerando que o projeto, 
por suas características, pode estar incluído no âmbito 
de outro ministério, sugerimos que, para assegurar o 
esclarecimento da matéria, as mesmas informações 
sejam solicitadas, concomitantemente, aos Ministros 
do Desenvolvimento Agrário, da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento e de Minas e Energia.

III – Voto

Assim, manifestamo-nos pelo encaminhamento 
do Requerimento nº 1.104, de 2007, à Ministra-Chefe 
da Casa Civil e de pedido de informação, nos mesmos 
termos, também aos Ministros do Desenvolvimento 
Agrário, da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e 
de Minas e Energia.

Sala de Reuniões,

PARECER Nº 1.136, DE 2007

Da Mesa do Senado Federal sobre o 
Requerimento nº 1.106, de 2007, que requer 
informações ao Ministro de Estado da Saú-
de sobre valores transferidos pela União à 
Secretaria de Saúde do Estado da Paraíba 
para financiamento de ações de assistên-
cia farmacêutica.

Relator: Senador Alvaro Dias

I – Relatório

Por meio do Requerimento nº 1.106, de 2007, e 
com fundamento no § 2º do art. 50 da Constituição Fe-
deral, combinado com o art. 216 do Regimento Interno 
do Senado Federal, o Senador José Maranhão requer o 
encaminhamento de pedido de informações ao Ministro 
de Estado da Saúde acerca dos valores transferidos pela 
União, nos três últimos exercícios fiscais, para a Secretaria 
de Saúde do Estado da Paraíba, destinados ao financia-
mento das ações de assistência farmacêutica.

As transferências sobre as quais são solicitadas 
as informações referem-se aos componentes do bloco 
de financiamento da assistência farmacêutica, confor-
me estabelecido na Portaria GM/MS nº 204, de 29 de 
janeiro de 2007.

Ademais, são requeridas informações a respeito 
de dois outros aspectos relacionados com a assistência 
farmacêutica: 1) as contrapartes aportadas pela men-
cionada Secretaria para o financiamento das ações, 
no mesmo período, e; 2) os resultados mais relevantes 
mostrados pela avaliação do programa.

II – Análise

O § 2º do art. 50 da Constituição Federal permite 
à Mesa de qualquer das Casas do Congresso Nacional 
encaminhar pedidos escritos de informações a Ministro 
de Estado ou quaisquer titulares de órgãos diretamente 
subordinados à Presidência da República. Ademais, o 
requerimento em exame encontra respaldo no inciso X 
do art. 49 da Carta Magna, que atribui competência ao 
Congresso Nacional para fiscalizar e controlar, direta-
mente, ou por qualquer de suas Casas, os atos do Poder 
Executivo, incluídos os da administração indireta.

A proposição em exame atende o disposto no art. 
216 do Regimento Interno do Senado Federal, que trata 
das normas às quais estão sujeitos os requerimentos de 
informações. São respeitadas, também, as disposições 
do Ato da Mesa nº 1, de 2001, que regulamenta a admis-
sibilidade e os demais aspectos relativos à matéria.

Embora o RQS nº 1.106, de 2007, respeite os 
dispositivos constitucionais e regimentais no que se 
refere à prerrogativa concedida ao Senado Federal 
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para requerer informações a Ministro de Estado e a 
titulares de órgãos diretamente subordinados à Presi-
dência da República, é importante observar que o item 
3 do Requerimento solicita informações que dependem 
de outro âmbito administrativo.

A avaliação dos programas assistenciais desen-
volvidos pelo Sistema Único de Saúde (SUS) é de 
responsabilidade do gestor do respectivo âmbito de 
atuação. Assim, a avaliação do programa de assistên-
cia farmacêutica desenvolvido pelo Estado da Paraíba 
é feita pelo gestor do SUS dessa unidade da Federa-
ção. Não cabe ao Ministério da Saúde, gestor federal 
do SUS, prestar informações sobre resultados obtidos 
por programas desenvolvidos pelo gestor estadual. Por 
esse motivo, o item 3 deve ser excluído.

III – Voto

Pelo exposto, o voto é pela aprovação do Reque-
rimento nº 1.106, de 2007, suprimido seu item nº 3.

Sala de Reuniões,

PARECER Nº 1.137, DE 2007

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 1.140, de 2007, do Senador 
José Agripino, que “requer, nos termos do 
art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combi-
nado com o art. 216 do Regimento Interno do 
Senado Federal, informações ao Ministro de 
Estado das Relações Exteriores sobre o cro-
nograma de adesão ao acervo normativo do 
MERCOSUL e de adesão à TEC (Tarifa Exter-
na Comum) e como se posiciona a Venezuela 
em relação aos acordos já negociados pelo 
MERCOSUL com terceiros países.

Relator: Senador Alvaro Dias

I – Relatório

Vem ao exame da Mesa o Requerimento nº 1.140, 
de 2007, de autoria do Senador José Agripino, que 
solicita, de acordo com o disposto no art. 50, § 2º, da 
Constituição Federal, e no art. 216, do Regimento In-
terno do Senado Federal, informações ao Ministro de 
Estado das Relações Exteriores sobre o cronograma 

de adesão da Venezuela ao Mercosul, incluindo à Tarifa 
Externa Comum, além do posicionamento daquele país 
sobre os demais acordos do Bloco com terceiros países. 
A Proposição aponta com especificidade as questões 
a serem abordadas pela autoridade ministerial.

O Requerimento foi apresentado em 3 de outu-
bro de 2007 e distribuído ao relator signatário no dia 
19 de outubro subseqüente.

II – Análise

O requerimento tem por fundamento o § 2º do 
art. 50 da Constituição Federal, que faculta às Mesas 
da Câmara dos Deputados e do Senado Federal o 
encaminhamento de pedidos escritos de informação 
a Ministros de Estado.

O pedido está fundado na competência exclusiva 
do Congresso Nacional para a fiscalização e o controle, 
diretamente, ou por qualquer de suas Casas, dos atos 
do Poder Executivo, incluídos os da administração indi-
reta, nos termos do art. 49, X, da Constituição Federal. 
No plano regimental, está em consonância com o dis-
posto no art. 216 do Regimento Interno que, por sua 
vez, em seu inciso I, somente admite a formulação de 
requerimentos de informação que tenham por finalida-
de o esclarecimento de qualquer assunto submetido à 
apreciação desta Casa ou atinente a sua competência 
fiscalizadora, não admitindo sua utilização para pedido 
de providências ou medidas administrativas.

O Requerimento também está de acordo com as 
disposições do Ato da Mesa nº 1, de 2001, especialmente 
com o § 1º do art. 1º, que estabelece a necessidade de 
que seja dirigido a Ministro de Estado ou a titular de ór-
gão diretamente subordinado à Presidência da República, 
ainda que contenha pedido relativo a órgão ou entidade 
da administração pública indireta sob sua supervisão.

III – Voto

Ante o exposto e em face da constitucionalidade, 
juridicidade e regimentalidade do requerimento em exa-
me, opinamos pela sua aprovação, a fim de que esta 
Mesa solicite ao Ministro das Relações Exteriores as 
informações requeridas.

Sala de Reuniões,
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PARECER Nº 1.138, DE 2007

Da Mesa do Senado Federal, Sobre o 
Requerimento nº 1.174, de 2007.

Relator: Senador Álvaro Dias

I – Relatório

O Senador Eduardo Suplicy, nos termos do dis-
posto no art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combi-
nado com o art. 216 do Regimento Interno do Senado 
Federal, apresentou o Requerimento nº 1.174, de 2007, 
para que sejam solicitadas ao Ministro de Estado da 
Justiça, informações acerca das iniciativas que o Con-
selho Administrativo de Defesa Econômica (CADE) e 
a Secretaria de Direito Econômico (SDE) estão ado-
tando frente aos possíveis efeitos da concentração do 
setor financeiro e da diminuição de oportunidades de 
trabalho com a compra do Banco ABN AMRO, con-
glomerado que engloba o Banco Real, pelo consórcio 
formado pelo Royal Bank of Scotland (RBS), Fortis, da 
Bélgica, e o espanhol Santander.

O Autor justifica o requerimento afirmando que 
diversas entidades representativas de trabalhadores 
como o Sindicato dos Bancários e Financiários de São 
Paulo, Osasco e Região, a Confederação Nacional dos 
Trabalhadores do Ramo Financeiro (CONTRAF-CUT), 
têm se preocupado com os mais de 54 mil empregados 
que os bancos Santander e Real ABN AMRO mantêm 
no Brasil. Segundo informações veiculadas pela impren-
sa, o consórcio adquirente teria declarado que a fusão 
levaria a demissões devido à sobreposição de postos 
de trabalho. Além disso, afirma que a concentração 
bancária pode trazer prejuízos para a população, de-
vido ao fechamento de agências e ao encarecimento 
das taxas cobradas pelos serviços, comprometendo a 
qualidade do atendimento ao público. Por fim, conside-
ra que o CADE e a SDE possuem a responsabilidade 
institucional de dar atenção à concentração de mer-
cado, o que torna relevante a obtenção das informa-
ções requeridas a fim de que o Senado Federal possa 
adotar as medidas necessárias para a proteção dos 
trabalhadores e consumidores brasileiros.

Nos termos do art. 216, III, do Regimento Inter-
no do Senado Federal e do art. 3º do Ato da Mesa nº 
1, de 2001, a proposição foi despachada à Mesa para 
decisão.

II – Análise

Os requisitos do art. 216 do Regimento Interno 
do Senado Federal, que regulamenta o pedido de in-

formações, previsto no art. 50, § 2º, da Constituição 
Federal, no âmbito desta Casa, foram plenamente 
atendidos.

As informações solicitadas não são de caráter 
sigiloso, nos termos da Lei Complementar nº 105, de 
2001.

O Requerimento nº 1.174, de 2007, enquadra-se, 
portanto, nos dispositivos acima citados, assim como 
nos requisitos de admissibilidade dos requerimentos 
de informações de que trata o Ato da Mesa nº 1, de 
2001, cabendo a esta Mesa decidir terminativamente 
sobre o mesmo.

III – Voto

Pelas razões acima expostas, manifesto-me pela 
aprovação do Requerimento nº 1.174, de 2007.

Sala de reuniões, 

 
PARECER Nº 1.139, DE 2007

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 1178, de 2007.

Relator: Senador Efraim Morais

I – Relatório

O Requerimento nº 1178, de 2007, de autoria 
do Senador Alvaro Dias, com fundamento no § 2º do 
art. 50, da Constituição Federal, bem como nos dis-
positivos regimentais aplicáveis à matéria, solicita ao 
Senhor Ministro de Estado dos Esportes, informações 
sobre aluguel de salas do Centro Empresarial Norte, 
de propriedade da empresa Aplauso Organização de 
Eventos Ltda.

O nobre parlamentar objetiva esclarecer infor-
mações publicadas pelo jornal Correio Brasiliense, 
veiculada no dia 15 de outubro de 2007, relatando a 
existência de eventuais irregularidades no aluguel de 
salas da empresa Aplauso Organização de Eventos 
Ltda., sem a devida autorização da Secretaria de Pa-
trimônio da União.
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II – Voto

Considerando que a presente proposição inse-
re-se na competência fiscalizadora do Congresso Na-
cional, conforme dispõe o art. 49, X, da Constituição 
Federal, estando, de acordo com o Regimento Interno 
do Senado Federal e com o Ato da Mesa nº 1, de 2001, 
somos favoráveis à aprovação do Requerimento nº 
1.178, de 2007, de autoria do Senador Alvaro Dias.

Sala de Reuniões, 

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão à 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – A Presidencia comunica ao Plenário que a Mesa 
do Senado Federal aprovou, em 07 de novembro do 
corrente, os seguintes Requerimentos de Informações, 
nos termos de seus relatórios: nºs. 905, 919, 969, 970, 
983, 994,1011,1013, 1015, 1018, 1026, 1028, 1032, 
1036, 1037, 1038, 1042, 1050, 1051, 1052, 1053, 1104, 
1106, 1140, 1174 e 1178, de 2007.00000000

Serão cumpridas as decisões da Mesa.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 

– ES) – Sobre a mesa, projetos recebidos da Câmara 
dos Deputados que passo a ler.

São lidos os seguintes:

 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 99, DE 2007 

(Nº 4.124/98, na Casa de origem)

Acrescenta inciso XX ao caput do art. 
181 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 
1997 – Código de Trânsito Brasileiro (Prevê 
penalidade para estacionamento irregular, 
em vaga para pessoas portadoras de defi-
ciência física).

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O caput do art. 181 da Lei nº 9.503, de 23 

de setembro de 1997 – Código de Trânsito Brasileiro, 
passa a vigorar acrescido do seguinte inciso XX:

“Art. 181. ...............................................
...............................................................
XX – em locais sinalizados para estacio-

namento privativo de pessoas portadoras de 
deficiência física, exceto se o veículo estiver 
identificado como de transporte de deficiente 
físico:

Infração: gravíssima;
Penalidade: multa;
Medida administrativa: remoção do ve-

ículo.
..................................................... ” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI Nº 4.124, DE 1998

Acrescenta inciso ao art. 181 da Lei nº 
9.503/97 – Código de Trânsito Brasileiro.

O	  Congresso Nacional decreta:
Art. 1º  O art. 181 da Lei 9.503/97 – Código de 

Trânsito Brasileiro passa a vigorar acrescido do se-
guinte inciso:

Art.181. .................................................
...............................................................  
XX – em locais sinalizados para estacio-

namento privativo de deficientes físicos.
Infração: gravíssima
Penalidade: multa
Medida administrativa: remoção do ve-

ículo.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário

Justificação

O recente Código de Trânsito Brasileiro, não obs-
tante ter sido discutido à exaustão durante vários anos, 
inegavelmente avançando no que diz respeito à cida-
dania plena dos brasileiros, ainda deixou algumas la-
cunas a serem preenchidas .

Uma dessas lacunas diz respeito aos deficientes 
físicos, em geral ainda relegados a segundo plano no 
que diz respeito à observância de seus direitos à plena 
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cidadania, prescritos inclusive nos arts. 227, § 2º e 244 
da nossa Constituição Federal, e, o mais importante, no 
bom senso que toda a população deve ter no sentido 
de respeitar os portadores de deficiência física.

Infelizmente, o que vemos pelas ruas do nosso 
País é um constante desrespeito aos deficientes físi-
cos, com motoristas estacionando com freqüência em 
locais privativos de deficientes. Segue em vigor a regra 
do “levar vantagem em tudo”, de vez que essas vagas 
em geral estão em local mais acessível, por motivos 
óbvios, o que aguça o sentimento de muitos que não 
nutrem qualquer respeito pelas regras de cidadania 
que devem imperar entre os munícipes.

Portanto, solicito o apoio dos meus colegas nessa 
Casa no sentido de estabelecermos uma punição rigo-
rosa àqueles que desrespeitarem essa regra básica de 
convivência, que, sem dúvida, causa transtornos mui-
tas vezes incontornáveis aos deficientes físicos, que 
não possuem a opção de estacionar em outra vaga, 
por falta de um acesso adequado às suas condições 
de locomoção.

Sala das Sessões, 3 de fevereiro de 1998. – Depu-
tado Paulo Rocha, PT/PA.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997

Mensagem de veto
Institui o Código de Trânsito Brasileiro.
....................................................................................

Art. 181. Estacionar o veículo:
I – nas esquinas e a menos de cinco metros do 

bordo do alinhamento da via transversal:
Infração – média;
Penalidade – multa;
Medida administrativa – remoção do veículo;
II – afastado da guia da calçada (meio-fio) de 

cinqüenta centímetros a um metro:
Infração – leve;
Penalidade – multa;
Medida administrativa – remoção do veículo;
III – afastado da guia da calçada (meio-fio) a mais 

de um metro: Infração – grave;
Penalidade – multa;
Medida administrativa – remoção do veículo;
IV – em desacordo com as posições estabeleci-

das neste Código:
Infração – média;
Penalidade – multa;

Medida administrativa – remoção do veículo;
V – na pista de rolamento das estradas, das ro-

dovias, das vias de trânsito rápido e das vias dotadas 
de acostamento:

Infração – gravíssima;
Penalidade – multa;
Medida administrativa – remoção do veículo;
VI – junto ou sobre hidrantes de incêndio, regis-

tro de água ou tampas de poços de visita de galerias 
subterrâneas, desde que devidamente identificados, 
conforme especificação do Contran:

Infração – média;
Penalidade – multa;
Medida administrativa – remoção do veículo;
VII – nos acostamentos, salvo motivo de força 

maior: 
Infração – leve;
Penalidade – multa;
Medida administrativa – remoção do veículo;
VIII – no passeio ou sobre faixa destinada a pe-

destre, sobre ciclovia ou ciclofaixa, bem como nas ilhas, 
refúgios, ao lado ou sobre canteiros centrais, divisores 
de pista de rolamento, marcas de canalização, grama-
dos ou jardim público:

Infração – grave;
Penalidade – multa;
Medida administrativa – remoção do veículo;
IX – onde houver guia de calçada (meio-fio) re-

baixada destinada à entrada ou saída de veículos: 
Infração – média;
Penalidade – multa;
Medida administrativa – remoção do veículo;
X – impedindo a movimentação de outro veiculo: 
Infração – média;
Penalidade – multa;
Medida administrativa – remoção do veículo;
XI – ao lado de outro veículo em fila dupla: 
Infração – grave;
Penalidade – multa;
Medida administrativa – remoção do veículo;
XII – na área de cruzamento de vias, prejudican-

do a circulação de veículos e pedestres: 
Infração – grave;
Penalidade – multa;
Medida administrativa – remoção do veículo;
XIII – onde houver sinalização horizontal deli-

mitadora de ponto de embarque ou desembarque de 
passageiros de transporte coletivo ou, na inexistência 
desta sinalização, no intervalo compreendido entre dez 
metros antes e depois do marco do ponto:
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Infração – média;
Penalidade – multa;
Medida administrativa – remoção do veículo;
XIV – nos viadutos, pontes e túneis:
Infração – grave;
Penalidade – multa;
Medida administrativa – remoção do veículo;
XV – na contramão de direção: 
Infração – média;
Penalidade – multa;
XVI – em aclive ou declive, não estando devida-

mente freado e sem calço de segurança, quando se 
tratar de veículo com peso bruto total superior a três 
mil e quinhentos quilogramas:

Infração – grave;
Penalidade – multa;
Medida administrativa – remoção do veículo;
XVII – em desacordo com as condições regu-

lamentadas especificamente pela sinalização (placa 
– Estacionamento Regulamentado):

Infração – leve;
Penalidade – multa;
Medida administrativa – remoção do veículo;
XVIII – em locais e horários proibidos especifica-

mente pela sinalização (placa – Proibido Estacionar):
 Infração – média;
Penalidade – multa;
Medida administrativa – remoção do veículo;
XIX – em locais e horários de estacionamento 

e parada proibidos pela sinalização (placa – Proibido 
Parar e Estacionar):

Infração – grave;
Penalidade – multa;
Medida administrativa – remoção do veículo.
§ 1º Nos casos previstos neste artigo, a autorida-

de de trânsito aplicará a penalidade preferencialmente 
após a remoção do veículo.

§ 2º No caso previsto no inciso XVI é proibido 
abandonar o calço de segurança na via.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 100, DE 2007 
(Nº 5.741/2001, na Casa de origem)

Dispõe sobre a criação dos Comitês 
de Estudos e Prevenção à Mortalidade Ma-
terna.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Serão constituídos, mediante leis estadu-

ais, municipais e distritais, Comitês de Estudos e Pre-

venção à Mortalidade Materna em todos os estados, 

municípios e no Distrito Federal.

Art. 2º Esses Comitês terão por objetivo:

I – identificar todas as mortes de mulheres em 

idade fértil com probabilidade de serem decorrentes 

de causas relacionadas a gravidez, parto ou puerpério, 

além das notificadas como maternas;

II – investigar as circunstâncias de cada óbito, 

dentro dos primeiros 30 (trinta) dias após sua ocor-

rência;

III – identificar as responsabilidades técnicas ou 

administrativas pelo óbito;

IV – determinar a implementação de medidas para 

sanar os erros identificados, em consonância com os 

gestores e autoridades sanitárias;

V – realizar estudos e análises;

VI – promover atividades educativas e de cons-

cientização para profissionais e para a comunidade.

Art. 3º Em sua composição, os Comitês terão 

como membros:

I – representantes do gestor local;

II – representantes do Conselho de Saúde;

III – profissionais de saúde, da esfera pública e 

privada;

IV – responsáveis pelos serviços públicos e pri-

vados de ginecologia e obstetrícia;

V – representantes da sociedade civil organi-

zada.

§ 1º Poderão ainda integrar os Comitês especia-

listas na área, professores universitários, represen-

tantes dos movimentos ou conselhos de mulheres, 

entre outros.

§ 2º Os membros dos Comitês exercerão funções 

honoríficas, vedada a remuneração a qualquer título.

Art. 4º É obrigatória a notificação de óbitos ma-

ternos.

Parágrafo único. São considerados maternos os 

óbitos ocorridos durante a gestação até 42 (quarenta 

e dois) dias após seu término.

Art. 5º Esta lei entra em vigor 90 (noventa) dias 

a contar da data de sua publicação.
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 101, DE 2004 
(Nº 1.907, na Casa de origem)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de pu-
blicação de mensagens educativas sobre 
os males e os riscos do tabaco e do álcool 
em cadernos e livros escolares.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Ficam as editoras, gráficas e demais em-

presas dedicadas à edição e à impressão de material 
didático obrigadas a publicar mensagens educativas 
sobre os males e os riscos inerentes ao uso do taba-
co e do álcool nas contracapas de cadernos e livros 
escolares.

Parágrafo único. A impressão das mensagens 
deverá garantir a sua visibilidade, nitidez e leitura e 
será feita em espaço compatível, segundo normas 
constantes do regulamento.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 1.907, DE 2003

Dispõe sobre a obrigatoriedade de pu-
blicação de mensagens educativas sobre 
os males e os riscos do tabaco e do álcool, 
em cadernos e livros escolares.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Ficam as editoras, gráficas e demais em-

presas dedicadas à edição e a impressão de material 
didático, obrigadas a publicar mensagens educativas 
sobre os males e os riscos inerentes ao uso do taba-
co e do álcool, nas contracapas de cadernos e livros 
escolares.

Art. 2º O Poder Executivo regulamentará esta 
lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de 
sua publicação.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Por que publicar mensagens educativas nas con-
tracapas de cadernos e livros escolares, sobre os males 
e os riscos do uso do tabaco e do álcool?

Porque é principalmente pela publicidade que o 
tabaco e o álcool são disseminados na sociedade. Daí 
o entendimento de que uma das ações mais efetivas 
e eficientes contra os males e os riscos acarretados 
pelo fumo e pelas bebidas alcoólicas deve ser pela via 
da publicidade pedagógica.

De fato, as pessoas, mas, sobretudo, os jovens 
são muito sensíveis as mensagens publicitárias, em 
geral bem feitas e atraentes, particularmente quando 
procuram vender uma imagem de sucesso e conquista 

associadas ao uso do tabaco e do álcool. Portanto, há 
que se enfrentar o desafio de se contrabalançar toda 
essa força publicitária com mensagens educativas 
que alertem a população em geral, mas, sobretudo, 
a infância e a adolescência, sobre os efeitos maléfi-
cos, sobejamente conhecidos, do uso do fumo e das 
bebidas alcoólicas, mesmo quando consumidos por 
curto prazo.

Para tanto, estou convencido de que os veículos 
mais eficientes para a ação pedagógica a respeito do 
tabaco e do álcool são os cadernos e livros didáticos, 
pois todas as crianças e adolescentes, e também 
parcela considerável da população adulta, como pais, 
mestres e estudantes maduros, são expostas a esse 
tipo de material escolar.

É com esse intuito educativo que submeto a 
presente proposição à consideração da Câmara dos 
Deputados.

Sala de Sessões, 4 de Setembro de 2003. – Depu-
tado Rubens Otoni.

(À Comissão de Assuntos Sociais e de 
Educação.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 102, DE 2007 
(Nº 3.129/2004, na Casa de origem.)

Altera o art. 6º da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para 
equiparar os efeitos jurídicos da subordi-
nação exercida por meios de telemáticos e 
informatizados à exercida por meios pes-
soais e diretos.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 6º da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 
de maio de 1943, passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

“Art. 6º Não se distingue entre trabalho 
realizado no estabelecimento do emprega-
dor, o executado no domicílio do empregado 
e o realizado a distância, desde que estejam 
caracterizados os pressupostos da relação 
de emprego.

Parágrafo único. Os meios telemáticos e 
informatizados de comando, controle e super-
visão se equiparam, para fins de subordina-
ção jurídica, aos meios pessoais e diretos de 
comando, controle e supervisão do trabalho 
alheio.”(NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data da sua 
publicação.
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PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 3.129, DE 2004

Altera o artigo 6 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, e dá outras provi-
dências.

....................................................................................

Art. 6º Não se distingue entre trabalho 
realizado no estabelecimento do emprega-
dor, o executado no domicílio do empregado 
e o realizado à distância, desde que estejam 
caracterizados os pressupostos da relação 
de emprego.

Parágrafo único. Os meios telemáticos 
e informatizados de comando, controle e su-
pervisão se equiparam, para fins de subordi-
nação jurídica, aos meios pessoais e diretos 
de comando, controle e supervisão do traba-
lho alheio.

Justificação

A revolução tecnológica e as transformações 
do mundo do trabalho exigem permanentes transfor-
mações da ordem jurídica com o intuito de apreender a 
realidade mutável. O tradicional comando direto entre 
o empregador ou seu preposto e o empregado, hoje 
sede lugar, ao comando a distância, mediante o uso de 
meios telemáticos, em que o empregado sequer sabe 
quem é o emissor da ordem de comando e controle. O 
Tele-Trabalho é realidade para muitos trabalhadores, 
sem que a distância e o desconhecimento do emissor 
da ordem de comando e supervisão, retire ou diminua 
a subordinação jurídica da relação de trabalho.

Sala das Sessões, 11 de março de 2004. – Depu-
tado Eduardo Valverde.

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943

Aprova a Consolidação das Leis do 
Trabalho.

....................................................................................
Art. 6º Não se distingue entre o trabalho realizado 

no estabelecimento do empregador e o executado no 
domicílio do empregado, desde que esteja caracteri-
zada a relação de emprego.
....................................................................................

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, comunicação e Informática e Assuntos 
Sociais)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA  Nº  103, DE 2007 
(Nº 3.914/ 2004, na Casa de Origem)

Acrescenta inciso III ao parágrafo úni-
co do art. 281 da Lei nº 9.503, de 23 de se-
tembro de 1997 – Código de Trânsito Bra-
sileiro, que cuida do julgamento da consis-
tência do auto de infração.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei acrescenta inciso III ao parágrafo 

único, do art. 281 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro 
de 1997 – Código de Trânsito Brasileiro, para conside-
rar insubsistente o registro de auto de infração obtido 
por meio de aparelho eletrônico de medição de veloci-
dade, quando se apurar, entre 22 (vinte e duas) horas 
de um dia e 5 (cinco) horas do dia seguinte, excesso 
de velocidade do veículo em relação ao limite da via, 
desde que a velocidade apurada não tenha ultrapas-
sado 70 (setenta) quilômetros por hora.

Art. 2º O parágrafo único do art. 281 da Lei nº 
9.503, de 23 de setembro de 1997, passa a vigorar 
acrescido do seguinte inciso III:

“Art. 281. ...............................................
 Parágrafo único. ...................................
...............................................................  
III – quando se tratar de excesso de ve-

locidade apurado por meio de aparelho eletrô-
nico entre 22 (vinte e duas) horas de um dia 
e 5 (cinco) horas do dia seguinte, desde que 
a velocidade apurada não tenha ultrapassado 
70 (setenta) quilômetros por hora, indepen-
dentemente do limite de velocidade imposto 
à via.”(NR)

Art. 3º Esta lei entra em vigor 30 (trinta) dias após 
a data de sua publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 3.914, DE 2004

Acrescenta dispositivo ao art. 281 do 
Código de Trânsito Brasileiro, que cuida 
do julgamento da consistência do auto de 
infração.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei acrescenta dispositivo ao art. 281 

do Código de Trânsito Brasileiro, para considerar in-
subsistente o registro de auto de infração obtido por 
meio de aparelho eletrônico de medição de velocidade, 
quando apurar-se, entre vinte e duas horas de um dia 
e cinco horas do dia seguinte, excesso de velocidade 
do veículo em relação ao limite da via, desde que a 
velocidade apurada não tenha ultrapassado setenta 
quilômetros por hora.
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Art. 2º O art. 281 da Lei nº 9.503, de 23 de se-
tembro de 1997, passa a vigorar acrescido do seguinte 
dispositivo:

“Art. 281. ...............................................
...............................................................  
III – quando se tratar de excesso de ve-

locidade apurado por meio de aparelho ele-
trônico, entre vinte e duas horas de um dia 
e cinco horas do dia seguinte, desde que a 
velocidade apurada não tenha ultrapassado 
setenta quilômetros por hora, independen-
temente do limite de velocidade imposto à 
via. (NR)”

Art. 3º Esta lei entra em vigor trinta dias após a 
data de sua publicação oficial.

Justificação

Este projeto de lei é proposto com a intenção de 
diminuir os episódios de violência contra motoristas, 
durante as madrugadas.

Muito embora seja de todo elogiável a preocu-
pação das autoridades de trânsito com o excesso de 
velocidade, a abundância de radares eletrônicos nas 
vias, principalmente naquelas com limite de velocidade 
reduzido, acaba por facilitar a abordagem, por margi-
nais, dos veículos que circulam em horários noturnos, 
quando o trânsito é substancialmente reduzido e o po-
liciamento mais rarefeito.

O condutor que trafega durante a madrugada fica, 
assim, sob o seguinte dilema: ou respeita os limites 
de velocidades, e se expõe à ação dos marginais, ou 
imprime maior velocidade ao veículo, correndo o ris-
co de ser flagrado pela fiscalização eletrônica e de ter 
que pagar as multas draconianas previstas no Código 
de Trânsito Brasileiro.

Nossa proposta é encontrar um meio termo entre 
essas opções, nenhuma delas favorável ao motorista. O 
que sugerimos é permitir que o condutor, entre vinte e 
duas horas de um dia e cinco horas do dia seguinte – o 
período que oferece maior risco para sua segurança 
, possa empregar velocidade superior à estabelecida 
para a via, desde que essa velocidade não ultrapasse 
setenta quilômetros por hora, limite que nos parece 
razoável considerando o pequeno número de veícu-
los e pedestres que se encontram transitando nesse 
intervalo de tempo.

Dessa forma, além de não elevar significativa-
mente a velocidade permitida ao veículo, a medida 
dificultaria a investida de bandidos que se valem do 
rigor da fiscalização eletrônica para impor o terror nas 
ruas e estradas do País.

Estamos certos de que esta Casa analisará com 
atenção a proposta e, se for o caso, fará os aprimora-
mentos que forem necessários para sua rápida, espe-
ra-se, transformação em lei.

Sala das Sessões, em 7 de julho de 2004. – Depu-
tado Pastor Frankembergen.

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 9.503. DE 23 DE SETEMBRO.

Mensagem de veto 

Institui o Código de Trânsito Brasi-
leiro.

....................................................................................
Art. 281. A autoridade de trânsito, na esfera da 

competência estabelecida neste Código e dentro de 
sua circunscrição, julgará a consistência do auto de 
infração e aplicará a penalidade cabível.

Parágrafo único. O auto de infração será arqui-
vado e seu registro julgado insubsistente:

I – se considerado inconsistente ou irregular;
II – se, no prazo máximo de trinta dias, não for 

expedida a notificação da autuação. (Redação dada 
pela Lei nº 9.602 de 1998)
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 104, DE 2007 
(Nº 5.522/2205, na Casa de origem)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da im-
plementação de protocolo terapêutico para 
a prevenção vertical do HIV, em hospitais 
e maternidades.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os hospitais e maternidades, públicos 

ou privados, ficam obrigados a adotar protocolo tera-
pêutico anti-retroviral para a profilaxia da transmissão 
vertical do vírus HIV.

Parágrafo único. O protocolo terapêutico de que 
trata o caput deste artigo é o editado e revisado pe-
riodicamente pelo Ministério da Saúde.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oi-
tenta) dias após sua publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 5.522, DE 2005

Dispõe sobre a obrigatoriedade da 
implementação de protocolo terapêutico 
para a prevenção da transmissão vertical 
do HIV.
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O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os hospitais e maternidades, públicos 

ou privados, ficam obrigados a adotarem protocolo 
terapêutico anti-retroviral para a profilaxia da trans-
missão vertical do vírus HIV, mediante o consenso da 
parturiente.

§ 1º O protocolo terapêutico de que trata o ca-
put será definido em ato normativo a ser editado pelo 
Ministério da Saúde.

§ 2º Na elaboração do protocolo terapêutico, 
deverão ser considerados todos os conhecimentos 
técnicos e científicos acerca da Síndrome da Imuno-
deficiência Adquirida, suas formas de transmissão, 
tratamento e prevenção.

Art. 2º A atualização do protocolo terapêutico de 
que trata esta lei deverá ser feita periodicamente pelo 
Ministério da Saúde, de forma a incorporar recentes 
descobertas científicas e tecnológicas e outras práticas 
comprovadamente benéficas no combate ao HIV.

Art. 3º Esta lei entra em vigor 180 (cento e oiten-
ta) dias após sua publicação.

Justificação

O ordenamento jurídico pátrio protege os direitos 
dos nascituros desde a sua concepção, como bem ex-
pressa o art. 2º do Código Civil Brasileiro, ao estabelecer 
que a lei deverá salvaguardá-los. O presente projeto de 
lei tem exatamente o objetivo de resguardar tais direitos, 
ao tornar obrigatória a adoção de protocolo terapêutico 
para a profilaxia da transmissão vertical do HIV, ou seja, a 
transmissão da mãe para o feto. Assim, busca-se proteger 
a vida do nascituro e fornecer-lhe maiores chances de 
nascer e crescer sem vivenciar os males causados pela 
Síndrome da Imunodeficiência Adquirida – AIDS.

Atualmente, apesar de existirem formas eficazes 
para se evitar a transmissão vertical do HIV, como a 
administração de substâncias que atuam contra o vírus 
na parturiente, horas antes do parto, e posteriormen-
te no recém-nascido durante um período de tempo, 
nem sempre isso é feito nos hospitais e maternidades 
do País. A ausência da adoção de método profilático 
coloca em risco a sobrevida dos bebês cujas mães 
sejam portadoras do HIV. As chances de contágio 
dessas crianças são altas e o SUS deverá arcar com 
as despesas do tratamento durante a vida delas, com 
aumento dos gastos públicos.

A intervenção para a redução da transmissão 
vertical do HIV é amplamente adotada nos países de-
senvolvidos, sendo que a principal arma é a adminis-
tração de anti-retrovirais nas parturientes e nos recém-
nascidos e a substituição do aleitamento materno. Tal 
intervenção conseguiu reduzir a incidência de casos 
de AIDS em crianças. De acordo com o Ministério da 

Saúde, alguns estudos mostram que as chances de 
infecção do vírus são altas no momento do parto. Sem 
a intervenção, a taxa de transmissão vertical do HIV 
situa-se em torno de 20%. Com o uso combinado de 
determinadas intervenções, essa taxa poderia ser re-
duzida para menos de 1%.

Dessa forma, o presente projeto, além de prote-
ger a vida dos nascituros de mães portadoras de HIV, 
ampliando as chances deles nascerem livres da AIDS, 
poderá evitar o aumento de gastos com os medicamen-
tos anti-retrovirais a longo prazo, pois, se as medidas 
profiláticas funcionarem, tais crianças só utilizarão esse 
tipo de medicamento durante curto espaço de tempo. 
Caso contrário, se elas forem infectadas, o SUS deverá 
prover o tratamento integral dos contagiados durante 
toda a sua vida.

Ante as razões acima expostas, solicito o apoio 
dos nobres Deputados para a aprovação do presente 
Projeto de Lei.

Sala das Sessões, 28 de junho de 2005. – Depu-
tado André de Paula.

(À Comissão de Assuntos Sociais.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, DE 2007 
(Nº 6.040/2005, na Casa de Origem) 

Suspende os procedimentos de sele-
ção para o acesso ao corpo discente das 
Faculdades de Direito, nos casos previs-
tos. (faculdades cujos diplomados não al-
cançaram 10% de aprovação nos exames 
da OAB).

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Ficam suspensos os procedimentos de se-

leção para acesso ao corpo discente das Faculdades de 
Direito cujos diplomados não obtiverem, em média, 10% 
(dez por cento) de aprovação nos exames da Ordem dos 
Advogados do Brasil, por 2 (dois) anos consecutivos, 
compondo-se as respectivas bancas com 1/3 (um terço) 
de profissionais indicados pelas principais universidades 
da região em que se realiza o exame.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 6.040, DE 2005

Suspende os procedimentos de 
seleção para o acesso ao corpo dis-
cente das faculdades de Direito, nos casos 
previstos.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Ficam suspensos os procedimentos de 

seleção para acesso ao corpo discente das faculdades 
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de Direito cujos diplomados não obtiverem, em média, 
vinte por cento de aprovação nos exames da Ordem dos 
Advogados do Brasil, por dois anos consecutivos.

Parágrafo único. Atingida percentagem de vinte 
por cento, prevista no caput, podem as faculdades de 
Direito voltar a aplicar, normalmente, os procedimentos 
de seleção para acesso ao seu corpo discente.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O ensino jurídico vem sendo aviltado em nosso 
País. Exatamente Direito, primeiro e mais tradicional 
curso superior aberto no Brasil, vem sofrendo um inten-
so processo de desmoralização devido à proliferação 
de instituições de ensino sem a menor condição de de-
sempenhar o nobre papel para o qual foram criadas.

A responsabilidade maior pelo que vem acon-
tecendo é do Poder Executivo Federal. O MEC con-
cede autorizações para a abertura e funcionamento 
de cursos de Direito com a mesma liberalidade das 
prefeituras do interior, quando analisam a abertura de 
vendas da esquina.

O próprio Poder Executivo, por meio do Decreto 
nº 3.860, de 9 de julho de 2001, atribui à OAB o pare-
cer prévio quando da solicitação de abertura de novos 
cursos jurídicos. Entretanto, o MEC, pela tortuosa via 
do Conselho Nacional de Educação, vem, sistemati-
camente, em centenas de casos, contrapondo-se ao 
parecer contrário da OAB. Assim, é a própria classe 
dos advogados, que é desrespeitada, na figura de sua 
entidade representativa.

Bem razão tem tido a OAB em confrontar-se 
com o MEC, seja no que diz respeito à concessão de 
autorização para o funcionamento de novos cursos 
jurídicos, seja na denúncia da vexatória situação do 
ensino superior no Brasil. Razão que é comprovada 
pelos resultados obtidos pelos bacharéis em Direito no 
“Exame de Ordem”: no exame da OAB de São Paulo, 
de novembro de 2004,

apenas 8,57% dos 19.660 inscritos foram apro-
vados. Em Santa Catarina, no primeiro semestre de 
2004, apenas 12,77% dos candidatos foram aprova-
dos. No exame paulista do primeiro semestre de 2005 
houve alguma melhora, com, ainda, pífios 20.65% de 
aprovação, que continuam a expressar a precariedade 
do ensino jurídico no Brasil.

Assim, este projeto de lei é apresentado para 
resgatar na sociedade civil, mais precisamente, jun-
to a Ordem dos Advogados do Brasil, o critério ético 
e profissional que deve reger a formação de futuros 
bacharéis em Direito. Para a proteção dessa mesma 
sociedade e da classe dos advogados ameaçada por 

instituições de ensino de qualidade inaceitável para 
a formação dos quadros das carreiras jurídicas e da 
advocacia em geral.

Sala das Sessões, 11 de outubro de 2005. – Depu-
tado Lincoln Portela.

(Às Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania; e de Educação.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 106, DE 2007 
(Nº 6.562/2006, na casa de origem)

Altera as Leis nos 8.987, de 13 de feve-
reiro de 1995, e 9.472, de 16 de julho de 1997, 
obrigando as empresas prestadoras de ser-
viços públicos a fornecer a seus usuários 
certidão anual de quitação de débitos.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei obriga as empresas prestadoras 

de serviços públicos a fornecer certidão anual de qui-
tação de débitos a seus usuários.

Art. 2º O caput do art. 7º da Lei nº 8.987, de 13 
de fevereiro de 1995, passa a vigorar acrescido do 
seguinte inciso VII:

“Art. 7º....................................................
...............................................................
VII – receber da prestadora, no mês de 

janeiro, gratuitamente, e desde que esteja 
adimplente, certidão anual de quitação de 
débitos.”(NR)

Art. 3º O caput do art. 3º da Lei nº 9.472, de 16 
de julho de 1997, passa a vigorar acrescido do se-
guinte inciso XIII:

“Art. 3º....................................................
...............................................................
XIII – de receber da prestadora, gratui-

tamente, no mês de janeiro, e desde que es-
teja adimplente, certidão anual de quitação 
de débitos.”(NR)

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 6.562, DE 2006

Obriga as empresas prestadoras de 
serviços públicos a fornecerem a seus usu-
ários certidão de quitação anual de débi-
tos.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei obriga as empresas prestadoras 

de serviços públicos a fornecer certidão de quitação 
anual dos débitos a seus usuários.
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Art. 2º O art. 7º da Lei nº 8.987, de 13 de feve-
reiro de 1995, passa a vigorar acrescido do seguinte 
inciso VII:

“Art. 7º....................................................
...............................................................  
VII – receber da prestadora, no mês de 

janeiro, gratuitamente, e desde que esteja 
adimplente, certidão anual de quitação de 
débitos.”

Art. 3º O art. 3º da Lei nº 9.472, de julho de 1997, 
passa a vigorar acrescido do seguinte inciso XIII:

“Art. 3º....................................................
...............................................................  
XIII – de receber da prestadora, gratui-

tamente, no mês de janeiro, e desde que es-
teja adimplente, certidão anual de quitação 
de débitos.”

Art. 4º Esta lei entra em vigor no ato de sua pu-
blicação.

 
Justificação

A inexistência de uma norma legal que obrigue 
as prestadoras de serviços públicos a fornecerem uma 
certidão anual de quitação de débitos tem causado al-
guns transtornos para os consumidores. Situações em 
que as empresas cortam o fornecimento dos serviços 
sob a alegação de inadimplência, que posteriormente 
se mostra equivocada, são freqüentes.

Sendo assim, os consumidores de serviços pú-
blicos têm sido obrigados a armazenar uma quantida-
de relativamente grande de documentos de cobrança 
ao longo do ano para que, ante uma situação dessa 
natureza, possam provar sua regularidade e ter seus 
serviços restabelecidos. Não são exceções, por exem-
plo, cidadãos que chegam a armazenar centenas de 
comprovantes das mais diversas prestadoras de ser-
viços públicos.

Consciente desse problema, e levando em con-
sideração que o grau de desenvolvimento das tecno-
logias de informação permite que uma medida dessa 
sejam implementada com custos próximos a zero, ofe-
recemos esta proposição que se destina a obrigar que 
tais empresas forneçam certidões anuais de quitação 
de débitos aos consumidores.

Diante do exposto, peço o apoio dos nobres par-
lamentares desta Casa para a Aprovação deste Pro-
jeto de Lei.

Sala das Sessões, 26 de janeiro de 2005. – Depu-
tado José Carlos Machado.

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 8.987, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1995

Mensagem de veto
(Vide Lei nº 9.074, de 1995)

Dispõe sobre o regime de concessão 
e permissão da prestação de serviços pú-
blicos previsto no art. 175 da Constituição 
Federal, e dó outras providências.

....................................................................................
Art. 7º Sem prejuízo do disposto na Lei nº 8.078, 

de 11 de setembro de 1990, são direitos e obrigações 
dos usuários:

I – receber serviço adequado;
II – receber do poder concedente e da conces-

sionária informações para a defesa de interesses in-
dividuais ou coletivos;

III – obter e utilizar, com liberdade de escolha, 
observadas as normas do poder concedente;

III – obter e utilizar o serviço, com liberdade de 
escolha entre vários prestadores de serviços, quando 
for o caso, observadas as normas do poder concedente. 
(Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

IV – levar ao conhecimento do poder público e 
da concessionária as irregularidades de que tenham 
conhecimento, referentes ao serviço prestado;

V – comunicar às autoridades competentes os 
atos ilícitos praticados pela concessionária na pres-
tação do serviço;

VI – contribuir para a permanência das boas con-
dições dos bens públicos através dos quais lhes são 
prestados os serviços.
....................................................................................

LEI Nº 9.472, DE 16 DE JULHO DE 1997

Regulamento

Dispõe sobre a organização dos ser-
viços de telecomunicações, a criação e 
funcionamento de um órgão regulador e 
outros aspectos institucionais, nos termos 
da Emenda Constitucional nº 8, de 1995.

....................................................................................
Art. 3º O usuário de serviços de telecomunica-

ções tem direito:
I – de acesso aos serviços de telecomunicações, 

com padrões de qualidade e regularidade adequa-
dos à sua natureza, em qualquer ponto do território 
nacional;

II – à liberdade de escolha de sua prestadora 
de serviço;
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III – de não ser discriminado quanto às condições 
de acesso e fruição do serviço;

IV – à informação adequada sobre as condições 
de prestação dos serviços, suas tarifas e preços;

V – à inviolabilidade e ao segredo de sua comuni-
cação, salvo nas hipóteses e condições constitucional 
e legalmente previstas;

VI – à não divulgação, caso o requeira, de seu 
código de acesso;

VII – à não suspensão de serviço prestado em 
regime público, salvo por débito diretamente decor-
rente de sua utilização ou por descumprimento de 
condições contratuais;

VIII – ao prévio conhecimento das condições de 
suspensão do serviço;

IX – ao respeito de sua privacidade nos docu-
mentos de cobrança e na utilização de seus dados 
pessoais pela prestadora do serviço;

X – de resposta às suas reclamações pela pres-
tadora do serviço;

XI – de peticionar contra a prestadora do serviço 
perante o órgão regulador e os organismos de defesa 
do consumidor;

XII – à reparação dos danos causados pela vio-
lação de seus direitos.
....................................................................................

(Às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania; e de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 107, DE 2007 
(Nº 6.782/2006, na Casa de origem)

Altera o art. 143 e acrescenta o art. 143-
A à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 
– Código de Processo Civil, e altera o art. 
274 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outu-
bro de 1941 – Código de Processo Penal, 
a fim de instituir requisito para investidura 
no cargo de Oficial de Justiça.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 143 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro 

de 1973 – Código de Processo Civil, passa a vigorar 
acrescido do seguinte parágrafo único:

“Art. 143. ...............................................
Parágrafo único. É requisito para investi-

dura em cargo de Oficial de Justiça a titularida-
de do grau de bacharel em Direito.”(NR)

Art. 2º A Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 
– Código de Processo Civil, passa a vigorar acrescida 
do seguinte art. 143-A:

“Art. 143-A. São asseguradas aos atuais 
ocupantes do cargo de Oficial de Justiça que 
não disponham de titularidade do grau de ba-
charel em Direito todas as garantias e vanta-
gens remuneratórias concedidas aos oficiais 
de justiça investidos nos termos do parágrafo 
único do art. 143 deste Código.”

Art. 3º O art. 274 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de 
outubro de 1941 – Código de Processo Penal, passa a 
vigorar acrescido do seguinte parágrafo único:

“Art. 274. ...............................................  
Parágrafo único. A investidura no cargo 

de Oficial de Justiça deverá obedecer aos re-
quisitos previstos no parágrafo único do art. 
143 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 
– Código de Processo Civil.”(NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

 
PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 6.782, DE 2006

Altera o Art. 143 da Lei nº 5.869, de 
11 de janeiro de 1973 – Código de Pro-
cesso Civil, e o Art. 274 do Decreto-Lei nº 
3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código 
de Processo Penal, a fim de instituir requi-
sito para investidura no cargo de Oficial 
de Justiça

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O Art. 143 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro 

de 1973 – Código de Processo Civil, passa a vigorar 
acrescido do seguinte parágrafo:

“Art. 143. ...............................................  
Parágrafo único. É requisito para a inves-

tidura em cargo de oficial de justiça a forma-
ção universitária oficial, alternativamente, nos 
cursos de Ciências Jurídicas, Ciências Contá-
beis, Ciências Econômicas ou Administração 
de Empresas.” (NR)

Art. 2º O Art. 274 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de 
outubro de 1941 – Código de Processo Penal, passa 
a vigorar acrescido do seguinte parágrafo:

“Art. 274. ...............................................  
Parágrafo único. A investidura no cargo 

de oficial de justiça deverá obedecer os requi-
sitos previstos no parágrafo único do Art. 143 
do Código de Processo Civil.”(NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

    41ANAIS DO SENADO FEDERALNOVEMBRO 2007  



Novembro de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  29  42179 

Justificação

O presente projeto tem por finalidade regulamentar 
as funções dos futuros Oficiais de Justiça, pois atende 
o interess  e público, os interesses da justiça, as reivin-
dicações dos servidores, tendo como “norte” as altera-
ções legislativas federais (vide EC nº 19), tais como o 
princípio da eficiência e da profissionalização dos ser-
vidores públicos em âmbito federal e estadual.

Um dos grandes temas nacionais nos dias de hoje 
diz respeito ao desempenho e qualidade dos serviços 
públicos colocados à disposição da sociedade brasileira. 
Nesse contexto, encontra-se o Poder Judiciário.

Não há dúvida de que a alavanca de tais avanços e 
transformações tem que estar guindada no ser humano, 
posto que é ele, servidor público, na esfera da União e 
dos Estados, responsável por fazer e transformar esta 
realidade. Cabe aos servidores materializar o Estado 
ficção jurídica para o Estado real, verdadeiro, que tem 
por fim primeiro e derradeiro o cidadão nacional.

O princípio da eficiência, elencado na Emenda 
Constitucional nº 19, pretendia qualificar o servidor pú-
blico federal e estadual à profissionalização correlata 
com o seu efetivo mister.

No tocante ao papel do Oficial de Justiça, em nível 
Federal e Estadual, são destacadas funções públicas 
conforme dispõem o Código de Processo Civil Brasilei-
ro, Código de Processo Penal e legislações esparsas. 
São esses Servidores, responsáveis por cumprir todas 
as decisões da Justiça Brasileira e materializar a ficção 
jurídica contida nas sentenças judiciais. No refrão jurídico, 
tais Servidores são conhecidos como “Longa Manus” 
mão longa do Juiz. Contidas nos pré-citados Códigos, 
estão algumas das funções: buscas e apreensões, 
prisões, intimações, citações, seqüestros, avaliações, 
verificação judicial, penhoras, arrestos, mandados de 
Segurança, medida liminar de separação de corpos, 
busca e apreensão de menores etc. Como se vê, um 
conjunto de atividades desempenhadas pelos Oficiais 
de Justiça, de complexidade jurídica efetiva, demandan-
do para tanto, conhecimento aprofundado nas diversas 
áreas do direito brasileiro. Neste mesmo sentido, muitas 
vezes, têm que explicar às partes o conteúdo jurídico 
das decisões judiciais, dar esclarecimentos e orientar 
as pessoas quanto a seus direitos. Os Magistrados e os 
Oficiais de Justiça são a parte visível do Poder Judiciário. 
Estes últimos servidores, no cumprimento dos mandados 
judiciais, têm um embate muito efetivo com as questões 
jurídicas e partes, porquanto, devem estar preparados 
à altura do bom prestígio da Justiça Brasileira.

Atendendo às necessidades em debate, os Es-
tados do Rio de Janeiro, Espírito Santo e Mato Grosso 
já legislaram com a finalidade de exigir nos concursos 
públicos, para ingresso na carreira de Oficial de Justiça, 

formação técnica no curso de Direito. A Justiça Federal 
tem tão somente exigido por ocasião dos editais espe-
cíficos; atualmente, não há uma legislação nacional que 
unifique esta fundamental necessidade. É de se destacar 
que a presente proposta de Lei nacional encontra amparo 
constitucional, tendo em vista que a função de Oficial de 
Justiça é a mesma em âmbito federal e estadual, com 
previsão em Lei ordinária federal: Código de Processo 
Civil Brasileiro e Código de Processo Penal Brasileiro, cuja 
competência legislativa é do Congresso Nacional.

A presente medida legislativa é imperativo cons-
tante, como já formalizado na EC nº 19, pois atende 
ao princípio da eficiência dos serviços públicos, nota-
damente os prestados pela Justiça brasileira. Também 
e de se ressaltar que a implantação desse dispositivo 
legal não implicará qualquer impacto financeiro à União 
ou aos Estados.

Sala das Sessões, 22 de março de 2006. – Cezar 
Silvestri, PPS/PR.

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

DECRETO-LEI Nº 3.689, 
DE 3 DE OUTUBRO DE 1941

              Código de Processo Penal.

....................................................................................
Art. 274. As prescrições sobre suspeição dos 

juízes estendem-se aos serventuários e funcionários 
da justiça, no que lhes for aplicável.
....................................................................................

LEI Nº 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973

Institui o Código de Processo Civil.

....................................................................................
Art. 143. Incumbe ao oficial de justiça:
I – fazer pessoalmente as citações, prisões, pe-

nhoras, arrestos e mais diligências próprias do seu ofí-
cio, certificando no mandado o ocorrido, com menção 
de lugar, dia e hora. A diligência, sempre que possível, 
realizar-se-á na presença de duas testemunhas;

II – executar as ordens do juiz a que estiver su-
bordinado;

III – entregar, em cartório, o mandado, logo de-
pois de cumprido;

IV – estar presente às audiências e coadjuvar o 
juiz na manutenção da ordem.

V – efetuar avaliações. (Incluído pela Lei nº 
11.382, de 2006).
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)  
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 108, DE 2007 
(Nº 7.424/2006, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Concede, a título de indenização de-
corrente de responsabilidade civil da União, 
pensão especial à dependente de Roberto 
Vicente da Silva.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É concedido, a título de indenização de-

corrente de responsabilidade civil da União, pensão 
especial mensal, no valor de R$600,00 (seiscentos 
reais), a Maria Aparecida da Silva, viúva, mãe de Ro-
berto Vicente da Silva, morto nas dependências do 1º 
Batalhão de Infantaria Blindada, em Barra Mansa, Es-
tado do Rio de Janeiro, em 25 de janeiro de 1972.

Parágrafo único. As importâncias recebidas pela 
beneficiária serão deduzidas de qualquer indenização 
ulterior que a União venha a ser obrigada a pagar em 
razão do fato.

Art. 2º O benefício previsto nesta Lei será reajus-
tado em conformidade com o art. 224 da Lei nº 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990, e seus efeitos financeiros 
retroagem a 25 de janeiro de 1972.

Art. 3º A despesa decorrente do disposto nesta 
Lei correrá à conta do programa orçamentário Inde-
nizações e Pensões Especiais de Responsabilidade 
da União.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 7.424, DE 2006

Concede, a título de indenização de-
corrente de responsabilidade civil da União, 
pensão especial a dependente de Roberto 
Vicente da Silva.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É concedida, a título de indenização de-

corrente de responsabilidade civil da União, pensão 
especial mensal, no valor de R$600,00 (seiscentos 
reais), a Maria Aparecida da Silva, viúva, mãe de Ro-
berto Vicente da Silva, morto nas dependências do 1º 
Batalhão de Infantaria Blindada, em Barra Mansa, Es-
tado do Rio de Janeiro, em 25 de janeiro de 1972. 

Parágrafo único. As importâncias recebidas pela 
beneficiária serão deduzidas de qualquer indenização 
ulterior que a União venha a ser obrigada a pagar em 
razão do fato.

Art. 2º O benefício previsto nesta lei será reajus-
tado em conformidade com o art. 224 da Lei nº 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990, e seus efeitos financeiros 
retroagem a 25 de janeiro de 1972.

Art. 3º A despesa decorrente desta lei correrá à 
conta do programa orçamentário “Indenizações e Pen-
sões Especiais de Responsabilidade da União”.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília,

MENSAGEM Nº 675, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 61 da Constituição, submeto 

à elevada deliberação de Vossas Excelências o texto 
do projeto de lei que “concede, a título de indenização 
decorrente de responsabilidade civil da União, pensão 
especial a dependente de Roberto Vicente da Silva”.

Brasília, 7 de agosto de 2006. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

EM Nº 18/2006/SEDH

Brasília, 7 de julho de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Submeto à elevada apreciação de Vossa Exce-

lência o anexo anteprojeto de lei, que objetiva instituir, 
a título de indenização decorrente de responsabilidade 
civil da União, pensão especial a dependente de Ro-
berto Vicente da Silva.

2. Trata-se de medida estabelecida pelo ordena-
mento jurídico pátrio, que determina a responsabilida-
de civil do Estado, na forma preconizada pela Consti-
tuição Federal, art. 37, § 6º Segundo a Magna Carta, 
“o Estado responderá pelos danos que seus agentes, 
nesta qualidade, causarem a terceiros”, independen-
temente de dolo ou culpa, uma vez que esta só terá 
importância para estabelecer o direito de regresso do 
Estado contra o seu agente.

3. A pensão especial requerida, a título de indeni-
zação, para Maria Aparecida da Silva, mãe do soldado 
Roberto Vicente da Silva, decorre do fato de a morte 
de seu filho ter sido resultado de atos praticados em 
25 de janeiro de 1972 por militares em pleno exercício 
de suas funções, nas dependências do 10º Batalhão 
de Infantaria Blindada – BIB, atual 220 Batalhão de In-
fantaria Motorizada, sediado em Barra Mansa, Estado 
do Rio de Janeiro.

4. Conforme informações públicas, o soldado Ro-
berto Vicente da Silva fora detido em 12 de janeiro de 
1972, nas dependências do 10º BIB, sob a alegação 
de averiguações sobre o uso de maconha ou tráfico de 
drogas. Dois dias depois, Maria Aparecida da Silva re-
cebeu a informação de que seu filho, por estar doente, 
fora transferido do 10º BIB para o Hospital Central do 
Exército – HCE. Somente após diversas tentativas de 
visita, a irmã do soldado, Ana Maria, e sua tia, Maria 
dos Santos, conseguiram vê-lo, e por uma única vez, 
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ocasião em que constataram estar o soldado com cura-
tivos no crânio e totalmente enfaixado da cintura para 
baixo. Em 25 de janeiro do mesmo ano a família veio a 
ser informada da morte de Roberto Vicente da Silva.

5. De acordo com a sentença final prolatada nos 
autos da Ação Ordinária nº 1203487, em que são Auto-
res “Jocelino de Oliveira e outra” e Ré a “União Federal”, 
o então Meritíssimo Juiz Federal, DF Alberto Nogueira, 
da Terceira Vara Federal, em 9 de setembro de 1983, 
explicita que o Soldado Roberto Vicente da Silva fora 
detido no 10º BIB juntamente com outros três soldados, 
e que foram todos mortos em decorrência do processo 
utilizado pelo então Capitão Dalgio Miranda Niebus e 
sua equipe, para obter a confissão dos soldados presos 
no quartel daquele Batalhão. O processo utilizado pelo 
capitão causou a morte de quatro soldados, a saber, 
Juarez Monção Viroti, Wanderlei de Oliveira, Geomar 
Ribeiro da Silva e Roberto Vicente da Silva, além de 
lesões corporais em outros onze soldados.

6. Na sentença, o ilustre magistrado expressa o 
entendimento, por nós corroborado, de que a prática 
de torturas não se compreende no conceito de estrito 
cumprimento do dever legal, argumento apresentado 
como justificativa pelo Capitão Dalgio Miranda Niebus. 
Deve-se registrar, por oportuno, que os cinco militares 
acusados dos crimes foram condenados. Cabe, ainda, 
salientar que as famílias dos Soldados Juarez Mon-
ção Viroti, Geomar Ribeiro da Silva e, recentemente, 
Wanderley de Oliveira, já estão percebendo as indeni-
zações mensais devidas pela União, o que ainda não 
ocorreu para a família do Soldado Roberto Vicente da 
Silva, cujo processo, tendo prescrito por falta de ação 
do advogado, falecido, veio a ser arquivado.

7. Assim, Senhor Presidente, mesmo entendendo 
que o sofrimento da família do Soldado Roberto Vicen-
te da Silva não será superado com o pagamento da 
pensão especial objeto deste anteprojeto de lei, não se 
pode desconhecer que Maria Aparecida da Silva, mãe 
da vítima, aguarda desde o assassinato do filho por 
uma ação efetiva dos órgãos competentes. Em nosso 
entendimento, a pensão especial, concedida a título 
de indenização por atos comprovadamente realizados 
em dependências públicas e praticados por militares 
do Exército brasileiro, virá a fazer justiça, ainda que 
tardia, bem como assegurar melhores condições de 
vida e dignidade humana a esta senhora.

8. Os recursos necessários ao pagamento da 
pensão especial têm previsão orçamentária (2006), no 
Programa 88 – Indenizações e Pensões Especiais de 
Responsabilidade da União, Ação 536 – Pagamento 
de Benefícios de Legislação Especial, com a previsão 
de recursos no valor de R$517.876.530,00 (quinhentos 

e dezessete milhões, oitocentos e setenta e seis mil, 
quinhentos e trinta reais).

9. Deve-se salientar, ainda, que, por se tratar de 
despesa de caráter continuado, necessariamente de-
verão estar previstas nos exercícios subseqüentes, na 
forma que estipulam os artigos 16 e 17 da Lei Com-
plementar nº 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal (LRF). Para o exercício fiscal de 
2006, a União desembolsará, a título de pagamento de 
trinta e três anos e cinco meses da morte do Soldado 
Roberto Vicente da Silva, contados a partir de 25 de 
janeiro de 1972 até 25 de junho de 2006 o montante 
bruto de R$240.600,00 (duzentos e quarenta mil e 
seiscentos reais). E, após o mês de junho do corrente 
ano, o valor mensal de R$600,00 (seiscentos reais), 
reajustado na forma fixada pelo art. 224 da Lei nº 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990.

10. Ante o exposto, e levando-se em conta, es-
pecialmente, o fato de que os familiares dos outros 
três soldados já tiveram assegurado o direito ao rece-
bimento de pensão especial, decorrente de indeniza-
ção por parte da União, pelas mesmas circunstâncias 
e fatos, proporcional ao período de sobrevida provável 
das vítimas, torna-se questão de justiça inadiável, em 
nosso entendimento, assegurar a Maria Aparecida da 
Silva, mãe do Soldado Roberto Vicente da Silva, esse 
mesmo direito. Necessidade agravada pela viuvez e 
pelas condições miseráveis em que vive atualmente a 
Srª Maria Aparecida da Silva, aguardando ações efe-
tivas do Estado. Por estas razões, restam inequívocas 
a urgência e relevância da iniciativa ora proposta, de 
modo que solicitamos seja encaminhada ao Congres-
so Nacional em regime de urgência, conforme dispõe 
o artigo 64, 1º, da Constituição Federal.

11. São estas, Senhor Presidente, as razões 
submetidas a Vossa Excelência com a proposição de 
expedição da presente iniciativa e posterior encami-
nhamento em regime de urgência ao Congresso Na-
cional. – Paulo de Tarso Vannuchi.

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990

Mensagem de veto

Dispõe sobre o regime jurídico dos 
servidores públicos civis da União, das 
autarquias e das fundações públicas fe-
derais.

....................................................................................
Art. 224. As pensões serão automaticamente atu-

alizadas na mesma data e na mesma proporção dos 
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reajustes dos vencimentos dos servidores, aplicando-
se o disposto no parágrafo único do art. 189.
....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Sociais.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 109, DE 2007 
(Nº 672/2007, na Casa de origem)

Altera o art. 982 da Lei nº 5.869, de 11 
de janeiro de 1973, que institui o Código 
de Processo Civil.  (Prevê expressamente 
a desistência de procedimento judicial de 
inventário e partilha, facultando a utilização 
da via extrajudicial.)

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei altera o art. 982 da Lei nº 5.869, de 

11 de janeiro de 1973, que institui o Código de Processo 
Civil, objetivando prever expressamente a desistência 
de procedimento judicial de inventário e partilha, de 
maneira a facultar a utilização da via extrajudicial na-
quele dispositivo prevista mesmo pelos interessados 
de feitos de tal natureza já ajuizados.

Art. 2º O art. 982 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973 – Código de Processo Civil, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 982. ...............................................
§ 1º O tabelião somente lavrará a escritu-

ra pública se todos os interessados estiverem 
assistidos por advogado comum ou advogados 
de cada um deles, cuja qualificação e assina-
tura constarão do ato notarial.

§ 2º Havendo desistência do feito judicial 
pelos interessados, poderão esses proceder 
à realização de inventário e partilha por escri-
tura pública.”(NR)

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 672, DE 2007

Altera o art. 982 da Lei nº 5.869, de 11 
de janeiro de 1973, que institui o Código de 
Processo Civil.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei altera o art. 982 da Lei nº 5.869, 

de 11 de janeiro de 1973, que institui o Código de Pro-
cesso Civil, objetivando prever expressamente a desis-
tência de procedimento judicial de inventário e partilha 
de maneira a facultar a utilização da via extrajudicial 
naquele dispositivo prevista mesmo pelos interessados 
de feitos de tal natureza já ajuizados.

Art. 2º O art. 982 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973 – Código de Processo Civil, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 982. ...............................................
.§ 1º O tabelião somente lavrará a escri-

tura pública se todos os interessados estiverem 
assistidos por advogado comum ou advogados 
de cada um deles, cuja qualificação e assina-
tura constarão do ato notarial.

§ 2º Havendo desistência do feito judi-
cial pelos interessados, poderão os mesmos 
proceder à realização de inventário e partilha 
por escritura pública. (NR)”

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O presente projeto de lei visa a sanar lacuna 
existente no âmbito do Código de Processo Civil ad-
vinda da edição da  Lei nº 11.441, de 4 de janeiro de 
2007, que modificou o texto legal então vigente para 
possibilitar a realização de inventários, partilhas, se-
parações consensuais e divórcios consensuais por 
escritura pública.

Com efeito, o espírito da aludida lei notadamen-
te se traduz em permitir um desafogamento do Poder 
Judiciário, prevendo, pois, que alguns procedimentos 
de jurisdição voluntária, ou seja, não contenciosa, pos-
sam ser substituídos pela lavratura de atos notariais 
em tabelionatos.

Ocorre, todavia, que a lei em tela não prevê a 
desistência de procedimentos judiciais de inventário e 
partilha em curso, a fim de facultar de maneira inequí-
voca aos respectivos interessados também a utilização 
da via extrajudicial por ela introduzida no ordenamen-
to jurídico em vigor (lavratura de escritura pública por 
tabelião de notas).

Sabe-se, outrossim, que, mesmo que a desistên-
cia na hipótese referida aparentemente se coadune com 
o espírito da lei ou ainda com a natureza jurídica dos 
procedimentos de jurisdição voluntária, dúvidas podem 
surgir na prática quanto à respectiva legalidade, con-
substanciando indesejável empecilho para que interes-
sados desistam de procedimento judicial de inventário 
e partilha ajuizado e optem então pela via extrajudicial. 
Além disso, não se afasta a possibilidade de edição de 
provimentos ou outras normas regulamentares também 
em sentido contrário pelas Corregedorias de Justiça 
ou mesmo de advirem divergências jurisprudenciais 
importantes sobre a matéria.

Mostra-se adequada e oportuna, portanto, a 
adoção da presente medida legislativa, que terá o 
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condão de acrescer parágrafo ao art. 982 do Códi-
go de Processo Civil com o fito de nele se assegu-
rar expressamente a desistência de procedimentos 
judiciais de inventário e partilha em curso para que 
não paire qualquer dúvida acerca da possibilidade 
jurídica de os interessados em feitos desta natureza 
utilizarem tanto a via judicial quanto a extrajudicial 
para a sua realização e, em qualquer momento, tro-
carem a opção.

Diante do exposto, solicita-se o apoio dos nobres 
pares para aprovação da presente proposição.

Sala das Sessões, 10 de abril de 2007. – Depu-
tado Fernando de Fabinho.

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973

Institui o Código de Processo Civil.

....................................................................................
Art. 982. Havendo testamento ou interessado in-

capaz, proceder-se-á ao inventário judicial; se todos 
forem capazes e concordes, poderá fazer-se o inventá-
rio e a partilha por escritura pública, a qual constituirá 
título hábil para o registro imobiliário. (Redação dada 
pela Lei nº 11.441, de 2007). 

Parágrafo único. O tabelião somente lavrará a 
escritura pública se todas as partes interessadas es-
tiverem assistidas por advogado comum ou advoga-
dos de cada uma delas, cuja qualificação e assinatura 
constarão do ato notarial.  (Incluído pela Lei nº 11.441, 
de 2007). 
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 110, DE 2004 
(Nº 1.140/2007, na Casa de origem)

Inscreve o nome do Marechal Osório 
no Livro dos Heróis da Pátria.

O Congresso Nacional decreta:
Art. lº Será inscrito no Livro de Heróis da Pátria, 

que se encontra no Panteão da Liberdade e da De-
mocracia, em Brasília, o nome de Manuel Luís Osório 
– o Marechal Osório.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 1.140, DE 2007

Inscreve o nome do General Osório 
no Livro dos Heróis da Pátria.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Será inscrito no Livro dos Heróis da Pátria, 

que se encontra no Panteão da Liberdade e da De-
mocracia, em Brasília, o nome de Manuel Luís Osório 
– o General Osório.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em con-
trário. 

Justificação

Em nível do senso comum, fala-se muito que o 
Brasil é um país sem memória por não valorizar seu 
passado histórico e suas tradições cívicas, esquecen-
do e até mesmo omitindo importantes fatos e perso-
nagens de nossa história. Toda a nação que se preza 
deve cultuar seus líderes e fatos marcantes de sua 
história, sem o que não se cria entre os nacionais o 
sentimento de patriótico.

O Panteão da Pátria, com o Livro dos Heróis lo-
calizado na Capital da República, foi construído para 
ser um monumento inspirado nos ideais de liberdade 
e democracia do ex-Presidente Tancredo Neves.

O presente projeto de lei pretende instituir uma 
justa e oportuna homenagem a um dos personagens 
de nossa história que, por sua atuação como militar, 
defendeu os interesses nacionais em importantes 
conflitos. Trata-se de Manuel Luís Osório (1808-
1878), considerado o mais valoroso herói de nossa 
guerra no sul do continente, tendo sido o primeiro 
Comandante das Forças Brasileiras na Guerra do 
Paraguai, líder militar adorado por seus comanda-
dos, homem de uma grande bravura que deu de-
monstrações incríveis de sua coragem em batalhas 
perigosas contra os paraguaios. Como nenhum ou-
tro brasileiro, correu este o risco da morte em várias 
lutas na defesa da Pátria.

Assim, Osório é na vida militar brasileira o mais 
expressivo exemplo de heroísmo e bravura no duro 
combate da Guerra do Paraguai (1864-1870).

Mas também foi líder político, tendo o generali-
zado apoio eleitoral do povo gaúcho, que o elegeu re-
presentante da província rio-grandense no Parlamento 
do Império. Seu nome deve, com certeza, figurar no 
Panteão da Pátria, ao lado de Tiradentes, Marechal 
Deodoro da Fonseca, José Bonifácio – o Patriarca –, 
D. Pedro I, Plácido de Castro e Duque de Caxias.

Sala das Sessões, 23 de maio de 2007. – Boni-
fácio de Andrada, Deputado Federal.

(À Comissão e Educação.)
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O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Os projetos que acabam de ser lidos vão às 
Comissões competentes.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Pela ordem, tem a palavra o Senador Paulo 
Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Solicito a minha inscrição 
para uma comunicação inadiável no momento em que 
V. Exª considerar mais adequado.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – V. Exª está inscrito para uma comunicação 
inadiável.

O SR. EUCLYDES MELLO (PRB – AL) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Tem a palavra o Senador Euclydes Mello. 

O SR. EUCLYDES MELLO (PRB – AL. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, solicito 
minha inscrição para uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – V. Exª já está inscrito como Líder. 

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Pela ordem, tem a palavra o Senador Papa-
léo Paes.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Solicito a palavra para uma 
comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – V. Exª está inscrito em terceiro lugar.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presiden-
te, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Pela ordem, tem a palavra o Senador Mão 
Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço a pa-
lavra para uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Assim que ocorrer uma vaga, V. Exª está ins-
crito em primeiro lugar.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Confio na 
sua sabedoria de técnico para nos escalar, a bem da 
República.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Obrigado a V. Exª.

Há oradores inscritos. 
A primeira oradora é a Senadora Serys Slhes-

sarenko. A seguir, terá a palavra o Senador Euclydes 

Mello, do PRB, inscrito como Líder, pelo tempo de 
cinco minutos.

Com a palavra, S. Exª a Senadora Serys Slhes-
sarenko, por dez minutos, que é o tempo regimental. 

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, infe-
lizmente venho hoje à tribuna para fazer o comunicado 
de um fato que abalou a sociedade mato-grossense. 
A comunidade de Mato Grosso e a comunidade de 
Rondonópolis, em especial, amanheceram chocadas 
no dia de hoje com a notícia do brutal assassinato da 
diretora do campus da UFMT, Pró-Reitora Soraiha Lima 
Miranda, morta juntamente com o Professor Alessandro 
Luiz Fraga e o prefeito do campus, Luiz Mauro Pires 
Russo, com todos os indícios do crime organizado.

De acordo com o relato que já está nos jornais, 
feito pelo próprio comandante do 5º Batalhão da Po-
lícia Militar, Coronel Alessandro Ferreira Nunes, o cri-
me aconteceu por volta de duas horas da manhã. As 
vítimas retornavam de uma viagem e foram abordadas 
por um homem quando estacionaram na porta da casa 
da Pró-Reitora. Uma testemunha declarou que o as-
sassino usava camisa vermelha, capuz e calça jeans. 
Ele, o assassino, não pronunciou nenhuma palavra, 
apenas se aproximou do veículo, deu um tiro no pro-
fessor que dirigia, dois tiros no outro professor e dois 
na professora, fugindo imediatamente. 

Um crime, portanto, com todas as características 
de crime de mando. Vejam que o matador se compor-
tava como um assassino de aluguel, como já vimos 
tantos em ação. O que tivemos em Rondonópolis foi 
um bárbaro crime de assassinato, que enluta a nossa 
comunidade e que reclama urgentes providências das 
autoridades policiais. Não se pode compactuar com 
esse barbarismo.

A Professora Soraiha Miranda era uma profissio-
nal muito respeitada e muito querida em Rondonópolis, 
uma lutadora pela educação, uma profissional muito 
consciente, muito dedicada, um exemplo de professora, 
um exemplo para todas as mulheres pela garra com 
que se dedicava a tudo aquilo que fazia. Sob o seu 
comando o campus da Universidade Federal de Mato 
Grosso – UFMT vinha passando por um extraordinário 
impulso de renovação.

A comunidade de Rondonópolis chora a morte 
da Professora Soraiha –e chora com razão. Devemos 
todos chorá-la.

Nesse sentido, para que se apure realmente 
esse crime hediondo, já contatei diretamente o digno 
Sr. Ministro da Justiça, professor Tarso Genro. Conto, 
com certeza, com seu apoio e com seu compromisso 
de que o Ministério da Justiça empenhará todos seus 
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esforços para que esse crime hediondo seja imedia-
tamente esclarecido, e os responsáveis sejam identifi-
cados e punidos, com o rigor da lei. É o mínimo que a 
comunidade de Mato Grosso e Rondonópolis exige.

Lá em Mato Grosso, em passado recente, em 
uma ação memorável que articulou os esforços do Mi-
nistério Público Federal, do Ministério Público Estadu-
al, da Justiça Estadual, da Justiça Federal, da Polícia 
Federal, da Polícia Militar, da Ordem dos Advogados 
do Brasil e de toda a sociedade organizada do Estado, 
um dos mais importantes braços do crime organizado 
foi desbaratado e hoje temos a tranqüilidade de ver o 
bicheiro João Arcanjo Ribeiro preso. 

A comunidade de Mato Grosso não transige com 
a violência, não se cala diante das ameaças da bandi-
dagem, e, certamente, diante dessa violência absurda 
que aconteceu em Rondonópolis, na madrugada de 
hoje, também não vai se calar. O povo de Rondonópolis 
já está nas ruas, todos estão chocados com a morte 
estúpida desses três professores.

Falo aqui, porque uma das hipóteses levantadas 
pela polícia aponta um possível – um possível! – en-
volvimento do crime organizado. É que a professora 
Soraiha, atendendo a solicitações do Departamento 
de Zootecnia, vinha exigindo mais celeridade no pro-
cesso de desapropriação de uma fazenda que per-
tencia a organizações criminosas. A UFMT buscava 
usar a área para implantar um campus experimental 
da universidade. Lutava para tirar a área do controle do 
crime organizado e colocá-la sob o controle da univer-
sidade pública, submetida aos interesses da maioria 
da população.

Por causa dessa sua postura, muitos em Ron-
donópolis já sabiam que a Professora Soraiha vinha 
sendo ameaçada. Inclusive os três professores, no 
momento da barbaridade que lhes tirou a vida, esta-
vam voltando de uma viagem a Cuiabá, onde haviam 
protocolado junto ao Ministério Público esse pedido de 
anexação dessa área que está sob o poder, hoje, da 
Polícia Federal. E a Polícia Federal está investigando 
a suspeita de a área ter sido adquirida como parte do 
dinheiro roubado do Banco Central no Ceará, assal-
to que ficou conhecido nacionalmente. É por aí que 
a polícia certamente deve trabalhar: investigar essas 
ameaças para identificar o braço que armou a mão as-
sassina que, na madrugada desta quarta-feira, ceifou 
a vida da Pró-Reitora do campus da Universidade em 
Rondonópolis, Professora Soraiha.

Sr. Presidente, já encaminhei um documento ao 
Ministro Tarso Genro para que seja acionada também 
a Polícia Federal, porque envolve, possivelmente, o 
crime organizado, e o Estado de Mato Grosso precisa 
da ajuda daquela Polícia.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu gostaria 
de continuar minha fala, infelizmente, tratando ainda 
desse mal que é a violência. 

Hoje, na sessão que ocorreu no plenário da Câma-
ra dos Deputados, lembramo-nos do Dia Internacional 
para a Eliminação da Violência Contra a Mulher, essa 
violência que insiste em nos envergonhar. 

Atentem para estes dados, por favor, Srªs e Srs. 
Senadores. Apesar de a Gerência da Polícia Civil do 
Estado de Mato Grosso dizer que tem aumentado em 
21%, em Cuiabá, o número de assassinatos de mu-
lheres por motivos passionais, felizmente, também no 
meu Estado de Mato Grosso, temos outro dado inte-
ressante: a partir da vigência da Lei Maria da Penha, 
a incidência do crime de violência contra a mulher foi 
reduzida drasticamente. 

De qualquer forma, dados, temos muitos. Mas 
temos certeza de que toda a sociedade brasileira é 
vitoriosa com a implantação da Lei Maria da Penha. 
Digo isso porque é o que os dados nos mostram. Por 
outro lado, as ameaças foram reduzidas: de 5.935 ame-
aças, de fevereiro a setembro de 2006, para 4.528 de 
outubro de 2006 a junho de 2007. Também caíram os 
casos de estupro, de 67 para 44; e as lesões corporais, 
que reduziram de 2.999 para 2.225. 

De janeiro a outubro de 2007, 83 mulheres foram 
assassinadas por crimes passionais em Mato Grosso. 
Somente em Cuiabá foram registrados 36 homicídios, 
cometidos por companheiros ou ex-maridos e namo-
rados contra mulheres.

E é por isso que, não apenas no dia 25, Dia In-
ternacional da Não-Violência contra a Mulher, mas, 
todos os dias, estamos trabalhando pelos direitos da 
mulher no Senado Federal. E, quando digo “nós”, so-
mos eu, a Senadora Fátima Cleide, a Senadora Ideli 
Salvatti, a Senadora Marisa Serrano, a Senadora Ma-
ria do Carmo, a Senadora Rosalba, a Senadora Kátia 
Abreu, a Senadora Roseana Sarney, a Senadora Lúcia 
Vânia e a Senadora Patrícia. E tenho certeza de que, 
juntamente com essas dez Senadoras, todos os Srs. 
Senadores têm o compromisso e a responsabilidade 
de estar nessa luta cotidianamente.

Eu pediria os dois minutos a que tenho direito, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – V. Exª tem mais um minuto para encerrar seu 
pronunciamento.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Eu pediria dois. Obrigada.

Eu gostaria de anunciar ao Brasil que essa é uma 
vontade, uma determinação de todos os Srs. Senadores. 
O Senador Delcídio Amaral me olha dali como quem 
realmente está prestando muita atenção no que digo e 
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sabe que a questão é grave. E, aos outros Senadores 
que estão no plenário, digo que precisamos cotidia-
namente dar visibilidade a esses dados. Cada um no 
seu Estado. Eu pediria que buscassem esses dados 
no seu Estado, porque só assim nós os exporíamos à 
sociedade. Só se transforma, só se muda uma socie-
dade quando se conhece o problema. Se a coisa fica 
camuflada, não a superamos de jeito nenhum.

Houve um problema também na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. Tentamos garantir a 
aprovação de uma emenda para a construção de mais 
delegacias especializadas de apoio à mulher, inclusive 
com o apoio e com a vontade determinada da nossa 
Ministra Nilcéa Freire, que precisa de recursos para 
construir mais delegacias destinadas aos problemas 
de violência contra a mulher. Mas, infelizmente, não 
fomos vitoriosas e não conseguimos aprovar a emen-
da de comissão para esse fim.

Dessa forma, Sr. Presidente, quero deixar regis-
trado desta tribuna o apelo que faço ao nosso querido 
Relator-Geral do Orçamento, ao nosso querido e com-
prometido Deputado José Pimentel: que garanta, no 
seu relatório final, recursos para a construção de mais 
delegacias da mulher. Este é o nosso dever e nossa 
obrigação: zelar pelo bem de todas as mulheres.

Peço que meu discurso seja publicado na ínte-
gra. 

Fica aqui minha indignação e, mais do que isto, 
meu compromisso em continuar nosso trabalho na 
busca da justiça para as mulheres e para qualquer ser 
humano que sofra qualquer tipo de violência.

Muito obrigada, Sr. Presidente.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUN-
CIAMENTOS DA SRA. SENADORA SERYS 
SLHESSARENKO.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, a comunidade de Mato 
Grosso, a comunidade de Rondonópolis amanhece-
ram chocadas, no dia de hoje, com a notícia do brutal 
assassinato da diretora do Campus da UFMT, pró-rei-
tora Soraiha Lima Miranda, que foi morta juntamente 
com o professor Alessandro Luiz Fraga e Prefeito do 
Campus, Luiz Mauro Pires Russo.

De acordo com o relato que já está nos jornais, 
feito pelo próprio comandante do 5º Batalhão da Po-
licia Militar, cel. Alessandro Ferreira Nunes, o crime 
aconteceu por volta das duas horas da manhã. As 
vítimas retornavam de uma viagem e foram aborda-
das por um homem quando estacionaram na porta da 
casa da professora. Uma testemunha declarou que o 
assassino usava camisa vermelha, capuz e calça je-

ans. Ele, o assassino, não pronunciou nem uma pa-
lavra. Apenas se aproximou do veículo, deu um tiro 
no motorista, dois no professor e dois na professora, 
fugindo em seguida.

Um crime, portanto, com todas as características 
de crime de mando. Vejam que o matador se com-
portava como um assassino de aluguel que já vimos 
tantos em ação. O que tivemos lá em Rondonópolis 
foi um bárbaro assassinato que enluta a nossa co-
munidade e que reclama urgentes providências das 
autoridades policiais. Não se pode compactuar com 
este barbarismo. A professora Soraiha Lima Miranda 
era uma profissional muito respeitada e muito queri-
da em Rondonópolis. Uma lutadora pela Educação. 
Uma profissional muito consciente, muito dedicada, 
um exemplo de professora, um exemplo para todas 
as mulheres pela garra com que se dedicava a tudo 
aquilo que fazia. Sob o seu comando, o campus da 
UFMT vinha passando por um extraordinário impulso 
de renovação. A comunidade de Rondonópolis chora 
a morte da professora Soraiha – e chora com razão. 
Devemos todos nós chorá-la. É uma morte que não 
pode ficar impune. É um crime que deve merecer 
nossa mais veemente repulsa.

Neste sentido, já contatei diretamente com o digno 
senhor Ministro da Justiça, o professor Tarso Genro, e 
conto com o seu compromisso de que o Ministério da 
Justiça empenhará todos os seus esforços para que 
este crime hediondo seja imediatamente esclarecido, 
os responsáveis identificados e punidos, com o rigor 
da Lei. É o mínimo que a comunidade de Mato Grosso, 
de Rondonópolis exige. 

Lá em Mato Grosso, em passado recente, em 
uma ação memorável, que articulou os esforços do 
Ministério Público Federal, do Ministério Público Es-
tadual, da Justiça Estadual, da Justiça Federal, da 
Polícia Federal, da Polícia Militar, da Ordem dos Ad-
vogados do Brasil e de toda a sociedade organizada, 
lá em Mato Grosso, um dos mais importantes braços 
do crime organizado foi desbaratado e, hoje, temos a 
tranqüilidade de ver o bicheiro João Arcanjo Ribeiro, 
que comandava uma estrutura criminosa das mais po-
derosas, atrás das grades, preso e condenado pelos 
bárbaros crimes que cometeu.

A comunidade de Mato Grosso não transige com 
a violência, não se cala diante das ameaças da bandi-
dagem e, certamente, diante desta violência absurda 
que aconteceu em Rondonópolis, na madrugada de 
hoje, não vai se calar. O povo de Rondonópolis já está 
nas ruas, todos estão chocados com a morte estúpida 
que acometeu a querida professora Soraiha.

Falo aqui em crime organizado, por que uma das 
hipóteses levantadas pela polícia, aponta um possí-
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vel envolvimento do PCC no triplo homicídio. É que a 
professora Soraiha, atendendo a solicitações do de-
partamento de Zootecnia, vinha exigindo mais celeri-
dade no processo de desapropriação de uma fazenda 
que pertenceria ao PCC em Rondonópolis. Ela queria 
usar a área para implantar um campo experimental da 
UFMT. Ela lutava para tirar a área do controle do cri-
me organizada e colocá-la sob o controle da univer-
sidade pública, submetida aos interesses da maioria 
da população. 

Por causa desta sua postura, muitos em Rondo-
nópolis já sabiam que a professora Soraiha vinha sendo 
ameaçada. Inclusive os três professores no momento da 
barbaridade que lhes tiraram a vida, estavam voltando 
de uma viagem de Cuiabá, onde haviam protocolado 
junto ao Ministério Público esse pedido de anexação 
dessa área que está sob poder da Polícia Federal. A 
Polícia Federal que está investigando a suspeita da 
área ter sido adquirida com parte do dinheiro rouba-
do no Banco Central do Ceará. Assalto esse que ficou 
conhecido nacionalmente. É por aí que a polícia cer-
tamente deve trabalhar. Investigar estas ameaçadas, 
para identificar o braço que armou a mão assassina 
que, na madrugada desta quarta-feira ceifou a vida da 
diretora do campus da diretora do campus da UFMT 
em Rondonópolis.

Era isso o que eu tinha a dizer e principalmente 
a lamentar hoje, Sr. Presidente.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 
MT. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, eu gostaria de continuar minha 
fala, infelizmente tratando ainda desse mal que é a 
violência. Hoje nós lembramos o Dia Mundial da Não 
Violência Contra a Mulher....Essa violência que insiste 
em nos envergonhar. Atentem para esses dados, por 
favor, Srªs e Srs. Senadores:

Segundo a Gerência da Polícia Civil do Estado 
de Mato Grosso, aumentou em 21,88% em Cuiabá o 
número de assassinatos de mulheres por motivos pas-
sionais desde a vigência da Lei Maria da Penha, em 
22 de setembro de 2006, Os dados mostram que os 
homens ameaçaram menos e mataram mais. Trinta e 
duas mulheres foram executadas oito meses após a 
implantação da lei e 25 pessoas do sexo feminino mor-
reram em oito meses que antecederam a legislação. 
Também se registrou o aumento do número de lesões 
corporais seguidas de morte nos dois períodos anali-
sados. Antes da Lei 11.340/2006, a polícia registrou 3 
casos e depois passou para 5.

De qualquer forma, esses dados NÃO SERVEM 
para colocar em dúvida a vitória de toda a sociedade 
brasileira com a implantação da Lei Maria da Penha, 
digo isso, pois os dados mostram ainda que , por outro 

lado, as ameaças reduziram de 5,935 mil de fevereiro a 
setembro de 2006 para 4,528 mil de outubro de 2006 a 
junho de 2007. Também caíram os casos de estupros 
de 67 para 44 e as lesões corporais que reduziram de 
2,999 mil para 2,225 mil.

De janeiro a outubro de 2007, 83 mulheres foram 
assassinadas por crimes passionais em Mato Grosso. 
Somente em Cuiabá foram registrados 36 homicídios 
cometidos por companheiros ou ex-maridos e namo-
rados contra mulheres.

E é por isso que, não apenas hoje, Dia Interna-
cional pela Não Violência contra Mulher, mas todos os 
dias estamos trabalhando pela questão dos direitos da 
Mulher no Senado Federal.

Prova disso é nossa luta pela aprovação da 
emenda na Comissão de Constituição e Justiça para 
garantir a construção de mais Delegacias Especiali-
zadas de Apoio à Mulher. Hoje, em todo o país, exis-
tem apenas 339 Delegacias, o ideal seria dobrar esse 
número, senhor Presidente. Nossa emenda sugere a 
construção de mais 360 destas unidades. Entretan-
to, apesar de nosso empenho, o relator na CCJ não 
admitiu nossa emenda, desta forma, quero aprovei-
tar esse momento para fazer um apelo ao Relator 
Geral do Orçamento, Deputado José Pimentel, que 
garanta no seu relatório final recursos para a cons-
trução de mais delegacias da mulher, é nosso dever 
e nossa obrigação zelar pelo bem estar de todas as 
mulheres.

Além disso, encaminhei hoje Projeto de Lei que 
altera a Lei de Execução Penal para proibir que mulhe-
res encarceradas fiquem em celas com outros homens. 
É preciso garantir a integridade física e mental de todas 
as mulheres, mesmo aquelas que cometeram algum 
crime, pois nada justifica o tratamento desumano. Em 
nosso país a tortura é considerada crime e não pode-
mos conceber a manutenção de uma mulher em uma 
cela com vários homens como outra coisa que não 
violência contra a mulher presa. Assim, é importante 
que o delegado ou delegada também sejam respon-
sáveis por este crime e punidos também conforme o 
Código Penal, incluindo no crime previsto de violência 
praticada por funcionário público no desempenho de 
sua função. É sobre isso que trata esse projeto senhor 
Presidente.

Fica aqui a minha indignação, e mais do que isso 
o meu compromisso em continuar o meu, o nosso traba-
lho na busca Justiça para as mulheres e para qualquer 
ser humano que sofra algum tipo de violência.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 

– ES) – V. Exª será atendida.
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A Mesa se solidariza com V. Exª nas manifes-
tações de pesar por essa tragédia que aconteceu na 
sua cidade de Rondonópolis, ilustre Senadora Serys 
Slhessarenko.

Concedo a palavra ao Senador Euclydes Mello, 
como Líder.

V. Exª tem a palavra por cinco minutos.
O orador seguinte é o Senador Delcídio Amaral, 

inscrito como orador na pauta do dia.
O SR. EUCLYDES MELLO (Bloco/PRB – AL. 

Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, é com extre-
ma preocupação que tenho acompanhado, nas últimas 
semanas, manifestações no meu Estado de Alagoas, 
especialmente por parte dos taxistas, contra os últimos 
aumentos do Gás Natural Veicular, o chamado GNV. 
Além disso, declaração recente do Ministro das Minas 
e Energia, desestimulando a população à conversão 
dos seus veículos para esse tipo de combustível, cau-
sou maior perturbação no mercado. Há de se lembrar 
ainda a também recente observação do Presidente da 
República, minimizando a crise de abastecimento do 
gás no Rio de Janeiro.

Devo ressaltar aqui, Sr. Presidente, que, somen-
te no segmento dos transportes, o Brasil possui, hoje, 
cerca de 1,5 milhão de veículos movidos a gás, prin-
cipalmente de taxistas dos grandes centros urbanos 
do País.

Recentemente, recebi também um comunica-
do e um telefonema do Presidente do Sindicato dos 
Taxistas do Estado de São Paulo, manifestando essa 
preocupação e dizendo também que a situação, em 
São Paulo, é muito grave.

Lembro também que o GNV é um combustível 
consideravelmente mais barato que o álcool e a gaso-
lina. São dois pequenos, mas suficientes dados que 
ilustram, de forma clara, a importância e a grande di-
mensão que tomou o uso do gás natural, não só para 
o setor de transporte, mas também para os casos de 
uso residencial e comercial, sem falar, já num outro 
patamar de destaque, no conhecido e inegável poten-
cial desse tipo de fonte energética como alternativa 
de imensos parques industriais por todas as regiões 
brasileiras.

Preocupa-me ainda o fato de que essas decla-
rações interferem, indevidamente, no estabelecimento 
de políticas públicas, que, no caso de alternativas e 
prioridades para o uso de combustíveis, devem ficar 
a cargo dos governos dos Estados, em consonância 
com os respectivos potenciais e economias locais. 
Não cabe, assim, ao Governo Federal desestimular 
qualquer opção de política tipicamente regional, seja 
ela no âmbito social ou econômico.

No caso de Alagoas, a companhia local, Algás, 
é apenas uma distribuidora. A responsabilidade pelo 
controle do preço e pelo fornecimento do gás natural 
fica a cargo da União e da Petrobras. E, como é sabido, 
a opção do Governo Federal diante da crise mundial 
no abastecimento de petróleo e de gás é a de priorizar 
a indústria e a geração de energia. Assim, prevêem 
os especialistas que aqueles que optaram pelo GNV 
sofrerão as conseqüências no bolso. Some-se a tudo 
isso o fato de constatarmos uma substancial redução, 
nos últimos anos, da produção e consumo de gás na-
tural. Ou seja, a situação e as perspectivas não são 
das mais confortáveis ou promissoras para o produtor 
e o consumidor alagoano.

Vale registrar que, apesar de tudo, o Estado de 
Alagoas possui importantes reservas de gás natural 
exploradas e ainda a serem exploradas. Municípios 
como Pilar, Marechal Deodoro e Santa Luzia do Norte 
recebem royalties pela exploração do gás. Não são 
poucos os usuários e taxistas do Estado que se utili-
zam do GNV para seu sustento e trabalho.

Não posso, assim, deixar de demonstrar minha 
discordância com a possível reedição do fracasso 
ocorrido nos anos 70 e 80 com o então Programa do 
Proálcool, em que, depois de um efetivo estímulo do 
Governo para seu uso, acabamos tendo de arcar com 
um enorme prejuízo sofrido pela população frente à 
má condução do programa como um todo.

Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, passou 
da hora de levarmos a sério e de definirmos, de uma 
vez por todas, uma política e uma matriz energética 
baseadas não só em critérios técnicos regionais e 
economicamente viáveis, mas também em valores de 
preservação ambiental, principalmente de longo prazo 
e imunes a descontinuidades e a interesses localizados 
ou momentâneos de um ou outro governo. O descré-
dito da sociedade, da classe produtora e dos investi-
dores em nossa capacidade de crescimento, devido 
aos conhecidos problemas de falta de infra-estrutura, 
somado à instabilidade e à descrença nos marcos re-
gulatórios, tudo isso demanda uma improrrogável e 
imediata solução da crise.

Diante desses fatos, considero até mesmo dis-
pensável qualquer comentário em relação à impor-
tância da política externa a ser desempenhada pelo 
Estado frente a todos os conflitos que temos pre-
senciado em relação aos nossos países vizinhos da 
América Latina, especialmente com a crise do gás 
desencadeada pela Bolívia, bem como em relação à 
forte pressão exercida no mercado externo mundial 
pelo preço do petróleo.

Por fim, Sr. Presidente, cabe questionarmos até 
quando produtores e consumidores ficarão à mercê de 
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uma indefinição que se perpetua há décadas, e, mais 
ainda, sempre sujeitos à falta de planejamento, a erros 
estratégicos e gerenciais e até mesmo a declarações 
inoportunas por parte do poder público.

Assim, deixo aqui minha preocupação e, ao mes-
mo tempo, meu apelo ao Governo para que priorize e 
dê ao setor de gás o devido tratamento e a inserção 
matricial para, de forma definitiva, encontrarmos o norte 
seguro e eficaz da política energética brasileira.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 

– ES) – A Presidência agradece a V. Exª, Senador 
Euclydes Mello, o cumprimento estrito do horário re-
gimental.

Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 674,  DE 2007

Altera a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 
1984 – Lei de Execução Penal, para deter-
minar a obrigatoriedade da separação de 
homens e mulheres em estabelecimentos 
penais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 82 da Lei nº 7.210, de 11 de julho 

de 1984, passa a vigorar com dos seguintes parágra-
fos 3º e 4º:

“Art. 82. .................................................
§ 3º Na ausência do estabelecimento 

disposto no § 1º deste artigo a autoridade 
administrativa deverá providenciar, de forma 
provisória, local adequado para recolher mu-
lher e maior de sessenta anos no estabeleci-
mento penal, sendo vedado manter homens 
e mulheres presos no mesmo ambiente, co-
municando-se em 48 horas, a autoridade ju-
diciária competente.

§ 4º A inobservância do disposto no pa-
rágrafo anterior a autoridade administrativa 
responsável incorrerá no crime previsto no art. 
322 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezem-
bro de 1940 – Código Penal, sem prejuízo de 
outras sanções cabíveis.” (NR)

Art. 2º Inclua-se o art. 102-A à Lei nº 7.210, de 
11 de julho de 1984:

“Art. 102-A. O estabelecimento de que 
trata este capítulo deverá manter cela para 

uso exclusivo por mulheres, sempre que a co-
marca não possuir Delegacia de Atendimento 
Especializado à Mulher.

§ 1º Na impossibilidade de manutenção 
de cela exclusiva, a autoridade administrativa 
deverá providenciar, de forma provisória, local 
adequado e exclusivo para a mulher presa, 
comunicando-se em 48 horas, a autoridade 
judiciária competente.

§ 2º A inobservância do disposto no pa-
rágrafo anterior a autoridade administrativa 
responsável incorrerá no crime previsto no art. 
322 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezem-
bro de 1940 – Código Penal, sem prejuízo de 
outras sanções cabíveis.” (NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Frente aos últimos acontecimentos em nosso 
País, onde foi apurado que mulheres estão sendo re-
colhidas a estabelecimentos penais junto a homens e 
com isto sofrendo ou estando sujeitas a toda sorte de 
abusos e violências.

Esta prática, que pode ser considerada corri-
queira nas cadeias e presídios espalhados por todo 
o País, deve ser combatida com a expressa proibição 
em lei e punição para o seu desrespeito. A lei precisa 
ter clareza com relação à proibição de se manter na 
mesma cela homens e mulheres.

É preciso garantir a incolumidade física e men-
tal de todas as mulheres, mesmo aquelas que come-
teram algum crime, pois nada justifica o tratamento 
desumano. Em nosso País a tortura é considerada 
crime e não podemos conceber a manutenção de 
uma mulher em uma cela com vários homens como 
outra coisa que não violência contra a mulher presa. 
Assim, é importante que a autoridade administrativa 
responsável por este crime seja punida conforme o 
Código Penal, incluindo no crime previsto de violên-
cia praticada por funcionário público no desempenho 
de sua função.

Desta maneira, conclamamos o apoio dos ilustres 
pares para aprovação da presente proposta legislati-
va, tendo em vista a necessidade de proteção legal 
para a mulher presa em nosso País, especialmente 
nos pequenos municípios onde a estrutura carcerária 
é mais precária.

Sala das Sessões, 28 de novembro de 2007. 
– Senadora Serys Slhessarenko.
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LEGISLAÇÃO CITADA

 
LEI Nº 7.210, DE 11 DE JULHO DE 1984 

Institui a Lei de Execução Penal.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:

TÍTULO I 
Do Objeto e da Aplicação 
da Lei de Execução Penal

Art. 1º .................................................................
....................................................................................

 
TÍTULO IV 

Dos Estabelecimentos Penais

 
CAPÍTULO I 

Disposições Gerais

Art. 82. Os estabelecimentos penais destinam-se 
ao condenado, ao submetido à medida de segurança, 
ao preso provisório e ao egresso.

§ 1º A mulher será recolhida a estabelecimento 
próprio e adequado à sua condição pessoal.

§ 1º A mulher e o maior de sessenta anos, sepa-
radamente, serão recolhidos a estabelecimento próprio 
e adequado à sua condição pessoal.

§ 2º O mesmo conjunto arquitetônico poderá 
abrigar estabelecimentos de destinação diversa desde 
que devidamente isolados.

Art. 83. ................................................................

 
CAPÍTULO VII 

Da Cadeia Pública

Art. 102. A cadeia pública destina-se ao recolhi-
mento de presos provisórios.

Art. 103. ..............................................................
....................................................................................

 
DECRETO-LEI Nº 2.848, 

DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 

                                 Código Penal.

O Presidente da República, usando da atribuição 
que lhe confere o art. 180 da Constituição, decreta a 
seguinte lei:

PARTE GERAL

 
TÍTULO I 

Da Aplicação da Lei Penal 
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11-7-1984)

Anterioridade da Lei
Art. 1º..................................................................

....................................................................................
Art. 322. Praticar violência, no exercício de função 

ou a pretexto de exercê-la:
Pena – detenção, de seis meses a três anos, além 

da pena correspondente à violência.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, em decisão terminativa.)

 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 675, DE 2007

Autoriza o Poder Executivo a criar a 
Escola Técnica Federal de Santo Antônio 
do Descoberto, no Estado de Goiás.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar 

a Escola Técnica Federal de Santo Antônio do Des-
coberto, com sede no município de Santo Antônio do 
Descoberto, no Estado de Goiás.

Parágrafo único. Com o objetivo de exercer a 
atribuição prevista no caput, o Poder Executivo fica 
autorizado a:

I – criar os cargos de direção e as funções grati-
ficadas necessárias à instituição da escola;

II – dispor sobre a organização, as competências, 
as atribuições, as denominações das unidades e dos 
cargos, suas especificações e funções, bem como 
sobre o processo de implantação e de funcionamento 
da escola;

III – lotar na escola os servidores que se fize-
rem necessários ao seu funcionamento, mediante 
criação, transferência e transformação de cargos 
efetivos vagos dos quadros de pessoal dos órgãos e 
entidades da administração federal direta, autárquica 
e fundacional.

Art. 2º A Escola Técnica Federal de Santo Antô-
nio do Descoberto será uma instituição de educação 
profissional, destinada à formação e qualificação de 
técnicos de nível médio e à formação inicial e continu-
ada de trabalhadores, para atender às necessidades 
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socioeconômicas do Município de Santo Antônio do 
Descoberto e dos municípios vizinhos.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O incremento das oportunidades de formação e 
qualificação profissional é peça-chave para o desenvolvi-
mento do País. Em muitos municípios, as possibilidades 
de capacitação da força de trabalho são praticamente 
inexistentes, o que leva a enormes dificuldades para a 
inserção socioeconômica dos jovens e para o próprio 
desenvolvimento regional. Essa é justamente a situação 
de Santo Antônio do Descoberto, município localizado 
no Estado de Goiás, no entorno do Distrito Federal.

Apesar da proximidade da capital, Santo Antônio 
do Descoberto carece de oportunidades de formação 
para o trabalho e educação continuada dos trabalhado-
res. Com isso, restringem-se as possibilidades para seu 
desenvolvimento autônomo e para a empregabilidade 
de sua população, estimada em mais de 55 mil pessoas, 
segundo a contagem realizada pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), em 2007.

A importância da educação profissional já foi reco-
nhecida pela Lei nº 9.394, de 1996, a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação (LDB), que dispôs sobre essa 
modalidade de ensino nos arts. 39 a 42. Segundo a 
LDB, a educação profissional, integrada às diferentes 
formas de educação, ao trabalho, à ciência e à tec-
nologia, conduz ao permanente desenvolvimento de 
aptidões para a vida produtiva.

Desde 2005 e, mais recentemente, com o anúncio 
do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), o 
Governo Federal vem apresentando propostas de ex-
pansão da rede federal de educação profissional, por 
meio da criação de novos estabelecimentos de ensino. 
Infelizmente, contudo, o município de Santo Antônio do 
Descoberto ainda não foi incluído nessa expansão.

É no sentido de preencher essa lacuna e pos-
sibilitar que os jovens do entorno do Distrito Federal 
tenham acesso à formação profissional, por meio de 
cursos técnicos desenvolvidos de maneira concomi-
tante ao ensino médio e de cursos de formação inicial 
e continuada de trabalhadores, que apresento esta 
proposição e espero contar com o apoio dos nobres 
Senadores para aprová-la.

Sala das Sessões, 28 de novembro de 2007. 
– Senador Cristovam Buarque.

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa).

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 676, DE 2007

Altera o Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de 
setembro de 1946, que dispõe sobre os 
bens imóveis da União e dá outras provi-
dências, para isentar o foreiro e ocupante 
do pagamento de foro e taxa de ocupação 
no caso que especifica.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de setem-

bro de 1946, passa a vigorar com as seguintes alte-
rações:

“Art. 101. Os terrenos aforados pela 
União, quando sobre eles não incidir o im-
posto predial e territorial urbano, ficam sujeitos 
ao foro de seis décimos por cento do valor do 
respectivo domínio pleno, que será anualmen-
te atualizado.

..................................................... .(NR)”

“Art. 127. Os atuais ocupantes de terre-
nos da União, sem título outorgado por esta, 
ficam obrigados ao pagamento anual da taxa 
de ocupação, que será dispensada quando, 
sobre o imóvel ocupado, incidir o imposto pre-
dial e territorial urbano.

...................................................... (NR)”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O foro é cobrado dos foreiros, ou enfiteutas, de 
terrenos da União e está previsto no caput do art. 101 
do Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946, 
que dispõe sobre os bens imóveis da União e dá ou-
tras providências, verbis:

Art. 101. Os terrenos aforados pela União ficam 
sujeitos ao foro de seis décimos por cento do valor 
do respectivo domínio pleno, que será anualmente 
atualizado.

O mesmo diploma legal, mediante o caput do art. 
127, impõe o pagamento da taxa de ocupação para os 
ocupantes dos imóveis da União, verbis:

Art. 127. Os atuais ocupantes de terrenos da 
União, sem título outorgado por esta, ficam obrigados 
ao pagamento anual da taxa de ocupação.

No caso do foreiro, mediante o instituto da enfiteu-
se, a União, proprietária do terreno, atribui a terceiro, 
de forma gratuita ou onerosa, mediante um contrato 
bilateral, o respectivo domínio útil, perdendo, pois, o 
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domínio pleno e passando a ser apenas detentora do 
domínio direto sobre ele.

Em decorrência desse ajuste contratual, o retomo 
pecuniário que a União tem é irrisório e nada represen-
ta de significante para o Erário. Mas, com relação aos 
foreiros, o laudêmio – pagamento devido ao senhorio 
direto (a União), quando da alienação de propriedade 
imobiliária usufruída em regime de enfiteuse, pode ter 
peso efetivo em suas finanças, sejam eles pessoas 
físicas ou jurídicas.

A União não tem condições e interesse para fis-
calizar e disciplinar a correta utilização dessas áreas, 
tarefa que, na prática, acaba sendo dos municípios, os 
quais, como é lógico, tributam os foreiros com o imposto 
predial e territorial urbano (IPTU), mas têm dificuldade 
de atender as reivindicações de melhorias por parte 
do Poder Público municipal em razão de ser a União 
detentora do domínio direto desses imóveis.

Tais terrenos da União integram, em geral, áreas 
urbanas, sobre as quais incidem as normas do Plano 
Diretor, no que se refere a zoneamentos e edificações. 
Dada ainda a sua condição urbana, cabe ao município 
não apenas dotá-las de infra-estrutura, mas também 
mantê-las limpas e conservadas.

Contudo, se forem áreas ainda não edificadas, 
por pertencerem à União, o município não pode lan-
çar sobre elas qualquer tributo, mercê da imunida-
de tributária recíproca consagrada na Constituição 
Federal (art. 150, VI, a). E mesmo quando existam 
edificações, a base tributável deve sempre excluir o 
valor correspondente ao domínio direto da União, 
incidindo apenas sobre o domínio útil de que é titu-
lar o enfiteuta ou foreiro. Em resumo, no que se re-
fere ao município, a permanência dessas áreas na 
propriedade da União só acarreta ônus e prejuízos, 
com reduzida contrapartida em termos de arreca-
dação tributária.

É bem verdade, contudo, que a cobrança de 
foro e taxa de ocupação não se reveste da natureza 
jurídica de tributo, passando ao largo da definição do 
art. 3º do Código Tributário Nacional, a saber: tributo é 
toda prestação pecuniária compulsória em moeda ou 
cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua 
sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada me-
diante atividade administrativa plenamente vinculada. 
Isso significa que não há se cogitar da incidência da 
imunidade tributária estabelecida no art. 150, VI, b, da 
Constituição em casos tais.

Destarte, o foro não é caracterizado como tri-
buto porque não surge de forma impositiva, nem 
tampouco está ligado a uma atividade pública plena-

mente vinculada. Outrossim, o aforamento consiste 
em uma espécie de contrato que depende da livre 
manifestação de vontade do postulante do título de 
aforamento interessado em ingressar no uso e gozo 
de determinado patrimônio da União, sendo necessá-
ria a anuência da Administração, que, por intermédio 
da Secretaria de Patrimônio da União (SPU), emitirá 
ato administrativo concessivo de foro, emprazamen-
to ou enfiteuse. Semelhante argumento aplica-se à 
taxa de ocupação.

Em outras palavras, embora não possam ser 
considerados tributos na acepção jurídica do termo, 
o foro e a taxa de ocupação têm gerado tantas ou 
mais aflições aos cidadãos do que comumente o 
fazem as demais espécies tributárias, já que, para 
estas, o legislador constituinte assegurou um rol 
de princípios e direitos fundamentais em favor do 
contribuinte.

Só para exemplificar, tem-se que um tributo não 
pode ser cobrado no mesmo exercício financeiro em 
que haja sido publicada a lei que o instituiu ou aumen-
tou, por força do chamado princípio da anterioridade 
(art. 150, III, b, CF); ao passo que os valores exigidos 
como foro e taxa de ocupação não encontram limita-
ções desta ordem, podendo ser reajustados e cobra-
dos no mesmo exercício financeiro.

Em suma: os foreiros e ocupantes estão mais 
vulneráveis ao poder arrecadatório do Estado, vez que 
despidos de garantias constitucionais próprias do direito 
tributário, construídas ao longo da afirmação histórica 
dos direitos humanos.

O nosso projeto objetiva, assim, suprimir o pa-
gamento do foro ou da taxa de ocupação relativo ao 
imóvel da União aforado ou legalmente ocupado, quan-
do sobre ele recair a cobrança do IPTU. Desse modo, 
serão beneficiados todos os foreiros e ocupantes de 
imóveis urbanos da União.

Acreditamos que poderemos contar com os nos-
sos Pares para acolher esta proposição que, se apro-
vada, haverá de tornar felizes muitas famílias brasi-
leiras.

LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO-LEI Nº 9.760, 
DE 5 DE SETEMBRO DE 1946

Dispõe sobre os bens imóveis da 
União e dá outras providências.

....................................................................................
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Art. 101 – Os terrenos aforados pela União ficam 
sujeitos ao foro de 0,6% (seis décimos por cento) do valor 
do respectivo domínio pleno, que será anualmente atu-
alizado. (Redação dada pela Lei nº 7.450, de 1985)
....................................................................................

CAPITULO VI 
Da Ocupação

Art. 127. Os atuais ocupantes de terrenos da 
União, sem título outorgado por esta, ficam obrigados 
ao pagamento anual da taxa de ocupação.
....................................................................................

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS 
TRANSITÓRIAS 

ÍNDICE TEMÁTICO 

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Limitações do Poder de Tributar

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asse-
guradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Esta-
dos, ao Distrito Federal e aos Municípios

III – cobrar tributos:
b) no mesmo exercício financeiro em que haja 

sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;
VI – instituir impostos sobre:
a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos ou-

tros;
b) templos de qualquer culto;

....................................................................................

(Às Comissões de Assuntos Econômi-
cos; e de Constituição, Justiça, e Cidadania, 
cabendo à última a decisão terminativa).

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 677, DE 2007

Dispõe sobre o compartilhamento da 
infra-estrutura de coleta e processamento 
de informações no mercado de cartões de 
crédito e débito.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O compartilhamento da infra-estrutura de 

coleta e processamento de informações entre os ope-
radores de cartões de crédito e débito reger-se-á pelo 
disposto nesta lei.

Art. 2º As redes de captura e processamento de 
informações das operadoras de cartões de crédito e 

débito deverão ser interconectadas e funcionalmente 
compatíveis.

Parágrafo único. Consideram-se parte integrante 
das redes de coleta e processamento de informações 
os respectivos equipamentos terminais.

Art. 3º Será obrigatório, nos termos da regula-
mentação, o compartilhamento das redes de coleta 
e processamento de informações, inclusive dos equi-
pamentos terminais, dos operadores de cartão de 
crédito e débito.

Art. 4º O compartilhamento de redes será objeto 
de livre negociação entre os operadores, observado 
o disposto nesta lei e na legislação de defesa da con-
corrência.

§ 1º O ajustes de compartilhamento serão cele-
brados em termos não discriminatórios e estabelece-
rão preços justos e razoáveis associados aos respec-
tivos custos.

§ 2º Os contratos celebrados deverão ser colo-
cados à disposição de qualquer interessado, preferen-
cialmente por meio da internet.

Art. 5º A regulamentação disporá sobre:
I – os critérios para a determinação dos preços 

a que se refere o § 1º do art. 4º;
II – a forma de resolução administrativa dos con-

flitos decorrentes da implementação do disposto nes-
ta lei;

III – as modalidades e o alcance do comparti-
lhamento.

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O mercado de cartões de pagamento vem apre-
sentando taxas espetaculares de crescimento no 
Brasil, da ordem de 25% ao ano, entre 2000 e 2006. 
Nesse último ano, houve 3,6 bilhões de transações 
com cartões de débito e crédito, representando um 
movimento superior a R$200 bilhões. Trata-se, por-
tanto, de uma atividade de grande importância para 
a nossa economia. Por isso, é nosso dever identificar 
eventuais problemas, que requeiram ações no sen-
tido de aumentar a eficiência e o grau de competiti-
vidade no setor.

Este PLS tem por objetivo sanar um dos proble-
mas mais sérios da indústria de cartões de crédito: 
a ausência de interoperabilidade dos terminais de 
venda. Com exceção de terminais conhecidos como 
“PDV”, iniciais de “Pontos de Venda”, presentes em 
grandes estabelecimentos como hipermercados, a 
regra é: para cada bandeira, o comerciante necessita 
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ter um terminal específico. Assim, um estabelecimen-
to comercial que aceita cartões, digamos, da Visa, 
Mastercard e American Express, terá três máquinas 
para processar a venda. Isso gera custos desneces-
sários para o comerciante, que terá de pagar por três 
aluguéis, além da inconveniência de lidar com vários 
aparelhos, fiação, etc.

A, primeira conseqüência negativa da ausência 
de interoperabilidade dos terminais é o desperdício 
de recursos, que atinge centenas de milhões de reais. 
Estudo do Banco Central mostra que, em 2004, no 
Brasil, havia 1,2 milhão de terminais que capturavam 
transações com cartões de crédito. Suponhamos que 
metade desses terminais – 600 mil – não seria neces-
sária se houvesse compartilhamento das bandeiras. A 
um custo médio de US$300,00 (trezentos dólares) por 
terminal, isso significa um

desperdício de recursos de 180 milhões de dó-
lares. E, com o crescimento exponencial da indústria 
de cartões, a tendência é de que esse desperdício 
aumente ainda mais ao longo do tempo.

A segunda conseqüência negativa da falta de 
compartilhamento da infra-estrutura de captura e pro-
cessamento de informações são os entraves à maior 
competitividade do setor. Para entender esse ponto, 
é importante fazer um pequeno esclarecimento sobre 
os participantes da indústria de cartões. Quando se 
pensa em cartões, as marcas que vêm à mente são 
as bandeiras, como Visa, Mastercard, American Ex-
press ou Hipercard.

No caso dos sistemas Visa e Mastercard, o traba-
lho de credenciar estabelecimentos comerciais não é 
realizado pela bandeira, mas por uma firma específica, 
chamada de adquirente ou credenciadora. No Brasil, a 
Visanet é a única credenciadora da Visa, e a Redecard, 
a única credenciadora da Mastercard. Mas não há ne-
cessidade de ser assim. É comum, como nos Estados 
Unidos e na Europa, haver vários credenciadores para 
cada bandeira, o que aumenta a competição no setor e 
leva à redução das taxas cobradas dos comerciantes.

A falta de compartilhamento dos terminais de 
venda pode ser uma importante barreira à entrada de 
novas bandeiras ou de novos adquirentes no -setor. Isso 
porque, em primeiro lugar: o investimento inicial para 
instalar os terminais em milhares de estabelecimentos 
é muito elevado. Assim, mesmo que os sistemas Visa 
e Mastercard homologuem novos adquirentes para 
as suas bandeiras, o alto custo de investimento inicial 
pode inviabilizar seus negócios.

Além de exigir elevados aportes iniciais, a não in-
teroperabilidade também dificulta a expansão de novas 

bandeiras porque inibe a demanda dos estabelecimen-
tos comerciais. Suponha um pequeno estabelecimento 
que tenha condições de alugar apenas dois terminais, 
de forma que poderá se credenciar em somente duas 
bandeiras. Muito provavelmente, ele irá optar por aquelas 
que possuem maior base de cartões emitidos, preterindo 
as bandeiras menores. Se os terminais fossem intero-
peráveis, o lojista poderia pagar somente um aluguel e 
se credenciar para quantas bandeiras desejasse.

O que mais impressiona é que não há barrei-
ras tecnológicas que impeçam o compartilhamento 
da rede de infra-estrutura. De acordo com estudo do 
Banco Central, que comparou os sistemas de paga-
mentos dos

Estados Unidos e de mais dez países europeus, 
em todos eles as redes e os terminais de venda são 
completamente interoperáveis.

Destaca-se ainda que, em 2006, o Banco Central 
emitiu a Diretiva nº 1, enfatizando que o compartilhamento 
das redes de captura e processamento de informações é 
um dos principais – se não o mais importante – meio de 
se obter maior eficiência na indústria de cartões. No do-
cumento, o Banco Central recomenda que a indústria de 
cartões de pagamento compartilhe a infra-estrutura, com 
os objetivos de aumentar a eficiência do setor e reduzir 
as barreiras à entrada de novos participantes.

Finalmente, tivemos o cuidado, neste PLS, de 
deixar os critérios para determinação de preços, as 
modalidades e o alcance do compartilhamento para a 
regulamentação infralegal. Evidentemente, quando uma 
empresa permite que outra utilize sua infra-estrutura, 
é natural que requeira algum tipo de pagamento – na 
forma, por exemplo, de um valor fixo por transação 
ou de um percentual do valor da compra. Ao mesmo 
tempo em que é justo permitir a cobrança de uma ta-
rifa, essa não pode inviabilizar o uso do terminal por 
terceiros, pois, dessa forma, transformaria a interope-
rabilidade em letra morta. Também deixamos para a 
regulamentação definir as modalidades e o alcance do 
compartilhamento por causa das constantes alterações 
tecnológicas no setor e da tecnicidade envolvida.

Diante do exposto, conto com o apoio de meus 
ilustres Pares para a aprovação desta tão importante 
e meritória matéria.

Sala das Sessões, 28 de novembro de 2007. 
– Senador Adelmir Santana.

(Às Comissões de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação, e Informática, e de 
Assuntos Econômicos, cabendo à última a 
decisão terminativa).
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 678, DE 2007-COMPLEMENTAR

Altera a Lei nº 4.595, de 31 de dezem-
bro de 1964, para incluir entre as instituições 
financeiras as empresas participantes da 
indústria de cartões de crédito e débito.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 17 da Lei nº 4.595, de 31 de dezem-

bro de 1964, passa a vigorar acrescido dos seguintes 
§§ 2º a 4º, renumerando-se o atual parágrafo único 
para § 1º:

“Art. 17...................................................  
§ 2º Para efeitos desta Lei e da legisla-

ção em vigor, também são consideradas ins-
tituições financeiras as seguintes empresas 
que atuam na indústria de cartões de crédito 
e de débito:

a) emissoras de cartões de crédito e 
débito;

b) administradoras de cartões de crédi-
to e débito;

c) adquirentes ou credenciadores de es-
tabelecimentos comerciais;

d) bandeiras.
§ 3º Na forma estabelecida em regula-

mento, as instituições financeiras citadas no 
§ 2º deste artigo não necessitarão preencher 
todos os requisitos que a Lei exige para o fun-
cionamento das instituições financeiras.

§ 4º A dispensa de requisitos, na forma 
prevista no § 3º deste artigo, somente deverá 
ocorrer se não comprometer o bom desempe-
nho das empresas e não prejudicar a compe-
tição na indústria de cartões. (NR)”

Art. 2º O § 1º do art. 18 da Lei nº 4.595, de 31 
de dezembro de 1964, passa a viger com a seguinte 
redação:

“Art. 18. .................................................
...............................................................  
§ 1º Além dos estabelecimentos bancá-

rios oficiais ou privados, das sociedades de 
crédito, financiamento e investimentos, das 
caixas econômicas, das empresas que atuam 
no mercado de cartões de crédito e débito, 
definidas no § 2º do art. 17, desta Lei, e das 
cooperativas de crédito ou a seção de crédito 
das cooperativas que a tenham, também se 
subordinam às disposições e disciplina desta 

Lei no que for aplicável, as bolsas de valores, 
companhias de seguros e de capitalização, 
as sociedades que efetuam distribuição de 
prêmios em imóveis, mercadorias ou dinhei-
ro, mediante sorteio de títulos de sua emissão 
ou por qualquer forma, e as pessoas físicas 
ou jurídicas que exerçam, por conta própria 
ou de terceiros, atividade relacionada com a 
compra e venda de ações e outros quaisquer 
títulos, realizando nos mercados financeiros 
e de capitais operações ou serviços de natu-
reza dos executados pelas instituições finan-
ceiras. (NR)”

Art. 3º Esta Lei entra em vigor sessenta dias após 
a sua publicação.

Justificação

A presente proposta tem por objetivo principal 
incluir, dentre as instituições financeiras, as empresas 
que atuam no mercado de cartões de crédito e débito. 
Com isso, essas empresas se obrigam a obedecer as 
mesmas regras das demais instituições financeiras, 
em particular, passam a se submeter ao mesmo órgão 
regulador, atualmente, o Banco Central. Por

incrível que possa parecer, a legislação atual não 
explicita nenhum órgão responsável pela regulamen-
tação do setor.

É importante explicar quais são os participan-
tes da indústria de cartões de crédito e débito. Nes-
sa indústria, há dois tipos de sistemas: o fechado e o 
aberto. No sistema fechado, como American Express 
e Hipercard, a bandeira é responsável por toda a ca-
deia produtiva, da emissão do cartão ao consumidor 
ao credenciamento do estabelecimento comercial. Já 
nos sistemas abertos, como Visa e Mastercard, além 
das bandeiras, que fornecem a marca do cartão, há 
os bancos emissores, que são a interface do sistema 
com o consumidor final, emitindo os cartões; e os ad-
quirentes, ou credenciadores, que são a interface do 
sistema com o estabelecimento comercial.

Apesar de não haver um órgão diretamente res-
ponsável pela regulação do setor, o Banco Central tem 
o mandato de fiscalizar e normatizar algumas das em-
presas. No caso dos emissores, não pelo fato per si 
de serem emissores, mas por serem bancos. O foco 
de interesse do Banco Central, nesse caso, é como 
a carteira de crédito associada à emissão de cartões 
repercute no risco da instituição financeira.

Similarmente, como o Banco Central tem por 
atribuição garantir o bom desempenho do sistema 
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de pagamentos brasileiro, ele pode regulamentar as 
empresas adquirentes, participantes desse Sistema. 
Mas a regulamentação e fiscalização, nesse caso, 
referem-se exclusivamente ao papel dos adquirentes 
como processadoras de pagamentos. Ou seja, aspec-
tos importantes da indústria de cartões, como a pouca 
concorrência na atividade de credenciamento e even-
tual abuso de poder econômico não são analisados 
pelo Banco Central.

E, por que as empresas participantes da indústria 
de cartões de crédito e débito necessitam se sujeitar 
às normas e fiscalização de uma agência? Há vários 
motivos para isso.

O primeiro é que a indústria de cartões, em fun-
ção de fortes economias de escala e dos altos inves-
timentos iniciais, tende a ser concentrada. Mesmo em 
mercados mais maduros, como nos Estados Unidos, 
a participação das três maiores bandeiras supera 
80%. No Brasil, a concentração é ainda maior: não 
somente as três maiores bandeiras abocanham uma 
parcela maior de nosso mercado – acima de 90% –, 
como também existe praticamente um monopólio na 
atividade de credenciamento.

No Brasil, Visa e Mastercard trabalham com um 
único credenciador cada – Visanet e Redecard, res-
pectivamente, enquanto que, em outros países, essa 
atividade se desenvolve em um ambiente bastante 
concorrido. E, quando a concentração aumenta, au-
mentam-se as oportunidades para abuso de poder 
econômico.

O segundo motivo é a importância e a elevada 
taxa de crescimento do setor. Entre 2000 e 2006, o 
número de transações com cartões de crédito e débito 
saltou de 0,9 para 3,6 bilhões, e o valor transacionado, 
de R$59 bilhões para R$221 bilhões, valores que repre-
sentam crescimento anual médio da ordem de 25%.

Uma vez esclarecida a necessidade de haver um 
órgão regulador, deve-se explicar porque esse órgão 
deve ser aquele responsável pela normatização e fis-
calização do sistema financeiro nacional, atualmente, 
o Banco Central. Há três motivos para isso:

i) no caso dos emissores, a legislação atual já 
prevê, embora não explicitamente, que a fiscalização e 
regulamentação estão a cargo do Banco Central. Isso 
porque o art. 17 da Lei nº 4.595, de 1964, que este PLS 
visa a modificar, define como instituição financeira as 
empresas que aplicam recursos próprios ou de tercei-
ros. Como os emissores aplicam recursos próprios ou 
de terceiros emprestando para os portadores de car-
tão, eles poderiam ser classificados como instituições 
financeiras. Além disso, a Súmula nº 283, do Superior 

Tribunal de Justiça (STJ), de 2004, corroborou essa 
interpretação, estabelecendo que as administradoras 
de cartões de crédito (que, no Brasil, são também os 
emissores) são instituições financeiras, sujeitas, por-
tanto, ao controle do Banco Central;

ii) há uma interface muito alta entre os participan-
tes da indústria e o sistema financeiro: todos os emis-
sores são bancos ou financeiras vinculadas a bancos, 
a Visanet e Redecard, principais adquirentes no País, 
pertencem a bancos, bem como várias empresas res-
ponsáveis pelo processamento de informações;

iii) algumas das atividades da indústria de cartões 
já são objeto de regulação por parte do Banco Cen-
tral, como a concessão de crédito e o processamento, 
compensação e liquidação de pagamentos;

iv) o custo de se montar uma nova agência – com 
toda uma nova estrutura administrativa – seria muito 
elevado e, provavelmente, sem ganhos de qualidade.

É importante destacar, contudo, que a legislação 
vigente, em particular a Lei nº 4.595/64, prevê uma sé-
rie de requisitos para o funcionamento de instituições 
financeiras que, não necessariamente, aplicam-se à 
indústria de cartões.

Por isso, tomamos o cuidado de deixar para a 
regulamentação infralegal a possibilidade de isentar 
as firmas que atuam no setor de cartões de algumas 
obrigações previstas para as demais instituições finan-
ceiras. Também com esse intuito, demos um prazo de 
sessenta dias para a Lei entrar em vigor, tempo mais 
do que suficiente para que a regulamentação neces-
sária seja elaborada.

Diante do exposto, conto com o apoio dos Sena-
dores para a aprovação desta importante matéria.

Sala das Sessões, 28 de novembro de 2007. 
– Senador Adelmir Santana.

(À Comissão de Assuntos Econômi-
cos.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 679, DE 2007

Altera dispositivos do Decreto-Lei nº 
3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de 
Processo Penal, para prever a realização 
excepcional de interrogatório do acusado 
preso por videoconferência.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei altera os artigos 185, 203, 212 e 

222 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 
– Código de Processo Penal.
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Art. 2º O Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro 
de 1941 – Código de Processo Penal, passa a viger 
com a seguinte redação:

“Art. 185. ...............................................  
§ 1º O interrogatório do acusado preso 

será realizado no estabelecimento prisional em 
que estiver recolhido, em sala própria, desde 
que estejam garantidas a segurança do juiz e 
auxiliares, a presença do defensor e a publi-
cidade do ato.

§ 2º O juiz, de ofício ou a pedido do Mi-
nistério Público ou da defesa, poderá determi-
nar a realização de interrogatório por meio de 
videoconferência ou outro recurso tecnológico 
de presença virtual, em tempo real, sempre 
que haja motivo devidamente fundamentado 
acerca de segurança pública, manutenção de 
ordem pública ou garantia da aplicação da lei 
penal e instrução criminal, e desde que sejam 
assegurados canais telefônicos reservados 
para comunicação entre o defensor que per-
manecer no presídio e os advogados presen-
tes nas salas de audiência dos fóruns, e entre 
estes e o preso.

§ 3º Em qualquer caso, antes da reali-
zação do interrogatório, o juiz assegurará o 
direito de entrevista reservada do acusado 
com seu defensor.

§ 4º A sala reservada no estabelecimento 
prisional para a realização dos atos proces-
suais à distância será fiscalizada por mem-
bros do Ministério Público, da Magistratura, 
serventuários da Justiça e pela Ordem dos 
Advogados do Brasil

§ 5º Será requisitada a apresentação em 
juízo do acusado preso, nas hipóteses em que 
o interrogatório não se realizar na forma pre-
vista nos §§ 1º e 2º deste artigo.” (NR)

“Art. 203. ...............................................  
Parágrafo único. A realização de oitiva 

de testemunha presa poderá ser realizada 
por meio de videoconferência ou outro recur-
so tecnológico de presença virtual, em tempo 
real, observado o disposto no § 2º do art. 185 
deste Código”. (NR)

“Art. 212. ...............................................  
Parágrafo único. O acusado poderá, me-

diante determinação judicial, acompanhar a 
oitiva de testemunha, por meio de videocon-
ferência ou outro recurso tecnológico de pre-

sença virtual, permitida a presença de defen-
sor”. (NR)

“Art. 222. A testemunha que morar fora da 
jurisdição do juiz será inquirida pelo juiz do lu-
gar de sua residência, expedindo-se, para esse 
fim, carta precatória, com prazo razoável.

§ 1º As partes serão intimadas da expe-
dição da carta precatória.

§ 2º A expedição da precatória não sus-
penderá a instrução criminal, inclusive a audi-
ência de instrução e julgamento, no rito ordiná-
rio ou sumário, devendo ser juntada aos autos 
antes das alegações finais e julgamento.

§ 3º Caso demonstrado manifesto preju-
ízo, a parte poderá requerer que a audiência 
de instrução e julgamento seja realizada após 
a devolução da precatória.

§ 4º As cartas rogatórias só serão expe-
didas se demonstrada a sua imprescindibilida-
de e não suspenderão a instrução, arcando a 
parte requerente com os custos.

§ 5º Findo o prazo marcado para a car-
ta rogatória, poderá realizar-se o julgamento, 
mas, a todo tempo, poderá ser devolvida, sendo 
imediatamente juntada aos autos.

§ 6º Na hipótese prevista no caput, a oi-
tiva de testemunha poderá ser realizada por 
meio de videoconferência ou outro recurso tec-
nológico de presença virtual, em tempo real, 
permitida a presença de defensor.”(NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

justificação

Não busco com esse projeto reintroduzir a dis-
cussão sobre a importância e possibilidade do uso da 
tecnologia de videoconferência em favor da economia 
aos erários estaduais em face dos elevados gastos 
com transportes de presos para audiências. Foi essa 
tônica do debate no Congresso Nacional durante a 
discussão de projetos que tratam da matéria, e ainda 
seguem sua tramitação.

Busco, portanto, apresentar projeto cuja redação 
compatibilize o entendimento do Supremo Tribunal 
Federal (revisando posição do Superior Tribunal de 
Justiça), com a inquestionável necessidade da intro-
dução do moderno mecanismo de audiências por meio 
de videoconferência ou outro recurso tecnológico de 
presença virtual, em tempo real.
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O Superior Tribunal de Justiça entendia que, não 
havendo prejuízos ao processo, o interrogatório pode-
ria proceder por meio de videoconferência, conforme 
ementa de decisão abaixo transcrita:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS COR-
PUS. NULIDADE. INTERROGATÓRIO. VIDE-
OCONFERÊNCIA. DEVIDO PROCESSO LE-
GAL. PREJUÍZO NÃO DEMOSTRADO.

O interrogatório realizado por videoconferência, 
em tempo real, não viola o princípio do devido proces-
so legal e seus consectários. Para que seja declarada 
nulidade do ato, mister a demonstração do prejuízo 
nos termos do art. 563 do Código de Processo Penal. 
Ordem DENEGADA. (HC 34020/SP; Relator Ministro 
Paulo Medina; 6ª Turma; Data do Julgamento: 15-9-
2005; DJ 3-10-2005, p. 334).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. PROCESSUAL PENAL. INTERRO-
GATÓRIO REALIZADO POR MEIO DE SISTE-
MA DE VIDEOCONFERÊNCIA OU TELEAU-
DIÊNCIA EM REAL TIME, CERCEAMENTO 
DE DEFESA. NULIDADE, PARA CUJO RE-
CONHECIMENTO FAZ-SE NECESSÁRIA A 
OCORRÊNCIA DE EFETIVO PREJUÍZO, NÃO 
DEMONSTRADO, NO CASO.

Recurso desprovido. (RHC 15558/SP; Relator 
Ministro José Arnaldo da Fonseca;

5ª Turma; Data do Julgamento: 14-9-2004; DJ 
11-10-2004, p. 351).

Posteriormente, em decisão de agosto de 2007, 
o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Habeas Cor-
pus 88.914-0, oriundo do Estado de São Paulo, sob a 
relatoria do Ministro Cezar Peluzo, decidiu por unani-
midade que a realização de audiência criminal através 
de videoconferência é ilegal, por ausência de uma Lei 
Federal que regule a matéria, e que é inconstitucional 
em razão da ofensa ao devido processo legal e limita-
ção do exercício da ampla defesa.

Todavia, o voto do eminente Relator Ministro Ce-
zar Peluzo indica, no seu ver, quais seriam as carac-
terísticas de uma futura lei em sintonia com a Cons-
tituição Federal:

“Não fujo à realidade para reconhecer 
que, por política criminal, diversos países – 
Itália, França, Espanha, só para citar alguns 
– adotam o uso da videoconferência – sistema 
de comunicação interativo que transmite simul-
taneamente imagem, som e dados, em tempo 
real, permitindo que um mesmo ato seja reali-

zado em lugares distintos  – na práxis judicial. 
É certo, todavia, que, aí, o uso desse meio é 
previsto em lei, segundo circunstâncias limi-
tadas e decisão devidamente fundamentada, 
em cujas razões não entra a comodidade do 
juízo. Ainda assim, o uso da videoconferência 
é considerado “mal necessário”, devendo ser 
empregado com extrema cautela e rigorosa 
análise dos requisitos legais que o autorizam. 
“(grifo nosso).

Em linhas gerais, a videoconferência pode ser 
uma exceção, uma possibilidade, não a regra. Pa-
rece-me mais adequado, que a regra geral seja a 
realização de interrogatório no estabelecimento pri-
sional, com o deslocamento do magistrado. E que, 
o interrogatório por meio de videoconferência seja 
efetivado apenas excepcionalmente. Para isso, é 
necessário, primeiro, que o uso da videoconferên-
cia esteja condicionado à existência de justificativa, 
devidamente fundamentada pelo Juiz, com vistas a 
garantir segurança pública, manutenção de ordem 
pública ou garantia da aplicação da lei penal e ins-
trução criminal, e desde que sejam assegurados 
canais telefônicos reservados para comunicação 
entre o defensor que permanecer no presídio e os 
advogados presentes nas salas de audiência dos 
fóruns, e entre estes e o preso.

Além do interrogatório do acusado preso, o projeto 
sugere a ampliação da utilização da videoconferência 
no caso de oitiva de testemunha presa, e, também, a 
criação de regra que possibilita, mediante autorização 
do juiz, que acusado preso acompanhe a oitiva de tes-
temunha por meio de videoconferência.

Há na proposta, ainda, o esclarecimento de que 
será admitida a presença de defensor no estabeleci-
mento prisional durante a realização do interrogatório 
do acusado preso ou oitiva de testemunha presa à 
distância.

São as razões pelas quais julgo fundamental 
a aprovação de norma que autorize a realização de 
videoconferências em interrogatórios, desde que ob-
servado o balizamento imposto pela Constituição Fe-
deral, traduzido na excepcionalidade do uso deste 
novo instrumento.

Por essas razões, submeto à apreciação das Ca-
sas Legislativas a presente proposição, por se tratar de 
inegável avanço na legislação penal do País.

Sala das Sessões, 28 de novembro de 2007. 
– Senador Aloizio Mercadante.
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 680, DE 2007

Proíbe cláusulas de exclusividade en-
tre bandeiras e adquirentes no mercado de 
cartões de crédito e débito.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Nos contratos entre firmas adquirentes e 

bandeiras de cartões de crédito e débito, consideram-
se nulas de pleno direito as cláusulas

que estabeleçam exclusividade para alguma das 
partes.

Parágrafo único. A exclusividade a que se refere 
o caput diz respeito:

I –  à empresa adquirente ser credenciadora ex-
clusiva da bandeira;

II –  à empresa adquirente somente poder creden-
ciar estabelecimentos comerciais para a bandeira em 
questão, ficando proibida de fazer o credenciamento 
para outras bandeiras.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor sessenta dias após 
a sua publicação.

Justificação

Este Projeto de Lei do Senado (PLS) tem por 
objetivo aumentar a concorrência no mercado de car-
tões de pagamento no Brasil, impedindo cláusulas 
de exclusividade nos contratos entre a bandeira e a 
adquirente.

As associações de cartões de crédito e débito 
organizam-se de duas formas distintas: os sistemas 
fechados e os abertos. Nos sistemas fechados, como 
American Express e Hipercard, a bandeira é respon-
sável por todas as atividades envolvidas na indústria, 
da emissão de cartões para o consumidor, ao creden-
ciamento de estabelecimentos comerciais, passando 
pela montagem de toda a infra-estrutura necessária 
para captura e processamento de dados. Já nos siste-
mas abertos, como Visa e Mastercard, cada atividade 
pode ser feita por uma firma diferente: assim, há os 
emissores, responsáveis pela avaliação de cadastro e 
emissão de cartões para os consumidores; a bandeira, 
que se constitui na marca do cartão; e os adquirentes, 
que são os responsáveis pelo credenciamento dos es-
tabelecimentos comerciais.

Ao contrário do que ocorre em diversos países, 
onde a concorrência no credenciamento de lojistas é 
bastante alta, no Brasil, há somente um credenciador 
para as bandeiras Visa e Mastercard: a Visanet e a 
Redecard, respectivamente. Atualmente, apenas a 
Visanet – cuja participação no mercado é da ordem 
de 50% – possui contrato de exclusividade. Mas nada 
impede que outros adquirentes venham a celebrar con-
tratos de exclusividade com as bandeiras, diminuindo 

a concorrência no setor. E, como se sabe, quando a 
concorrência diminui, aumentam as chances de abuso 
de poder econômico. Nunca é demais lembrar que, no 
Brasil, os comerciantes pagam uma das taxas mais 
altas do mundo para os adquirentes – dependendo 
do setor, a taxa cobrada pode atingir 5% do valor da 
transação.

Vale destacar que, nos países em que houve a 
quebra do monopólio de adquirentes, como na Holanda 
e Itália, observou-se uma redução significativa na tarifa 
cobrada dos estabelecimentos comercias.

Uma das melhores alternativas para aumentar 
a competitividade e eficiência da indústria de cartões 
é permitir que uma única empresa possa credenciar 
estabelecimentos para diferentes bandeiras. Isso re-
duziria os custos, pois o estabelecimento comercial 
necessitaria escolher somente um adquirente – dentre 
muitos, imaginando um cenário mais competitivo do 
que o atual –  para se credenciar com tantas bandeiras 
quanto desejasse. Para que esse cenário se concretize, 
entretanto, é necessário proibir cláusulas contratuais 
que impeçam o adquirente de credenciar um estabe-
lecimento comercial para mais de uma bandeira.

Dessa forma, certo de que os ilustríssimos se-
nadores também vêem a importância de uma maior 
competição na indústria de cartões de crédito e débi-
to, conto com o apoio dos senhores para a aprovação 
desta matéria.

Sala das Sessões, 28 de novembro de 2007. 
–  Adelmir Santana.

(À Comissão de Assuntos Econômicos, 
em decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Os projetos que acabam de ser lidos serão 
publicados e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, projeto que passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 
Nº 78,  DE 2007

Altera o Regimento Interno do Senado 
Federal para impedir a retirada de assinatu-
ra de proposição após a sua apresentação 
ao órgão competente.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º Os arts. 243 e 244 do Regimento Interno 

do Senado Federal passam a vigorar com a seguinte 
alteração:

“Art. 243. Considera-se autor da proposi-
ção o seu primeiro signatário, quando a Cons-
tituição ou este Regimento não exija, para a 
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sua apresentação, número determinado de 
subscritores.

Parágrafo único. As assinaturas de apoia-
mento somente são admissíveis para proposi-
ções de autoria individual, sendo computadas, 
para todos os fins regimentais e constitucio-
nais, como autoria nos casos em que se exija 
número mínimo de subscritores.(NR)”

“Art. 244. Ao signatário de proposição, in-
clusive no caso de apoiamento, só é licito dela 
retirar sua assinatura até o momento de sua 
apresentação à Secretaria-Geral da Mesa.

Parágrafo único. Nos casos de proposi-
ção dependente de número mínimo de subs-
critores, este será aferido no momento de sua 
apresentação, nos termos do caput deste arti-
go, considerado o parágrafo único do art. 243 
deste Regimento. (NR)”

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Justificação

A prática parlamentar tem propiciado situações 
que expõem negativamente o Senado Federal, con-
substanciadas na apresentação de proposições sujeitas 
a número mínimo de subscrições, como requerimento 
para criação de comissão parlamentar de inquérito ou 
de proposta de emenda à Constituição, em relação às 
quais, nos dias que se seguem à sua apresentação 
e divulgação pelos meios oficiais e de mídia, Sena-
dores delas signatários anunciam a retirada de suas 
assinaturas, dando margem a ilações as mais varia-
das acerca das inspirações e dos motivos condutores 
desse recuo.

Cremos que a permanência dessa situação é 
demeritória ao Senado. O membro desta Casa deve 
pesar as conseqüências políticas e legislativas de seus 
atos no momento em que demandado a firmar cada 
proposição, erigindo-se uma linha clara e definitiva para 
decisões de retirada de assinaturas que impeçam a 
exposição pública de movimentos de idas e vindas.

Damos este projeto à apreciação e decisão des-
ta Casa.

Sala das Sessões, 28 de novembro de 2007. 
– Senador Papaléo Paes.

LEGISLAÇÃO CITADA

PARTE I 
Regimento Interno do Senado Federal

DA AUTORIA

....................................................................................

Art. 243. Considera-se autor da proposição o seu 
primeiro signatário quando a Constituição ou este Re-
gimento não exija, para a sua apresentação, número 
determinado de subscritores, não se considerando, 
neste último caso, assinaturas de apoiamento.

Art. 244. Ao signatário de proposição só é lícito 
dela retirar sua assinatura antes da publicação.

Parágrafo único. Nos casos de proposição depen-
dente de número mínimo de subscritores, se, com a 
retirada de assinatura, esse limite não for alcançado, 
o Presidente a devolverá ao primeiro signatário, dando 
conhecimento do fato ao Plenário.
....................................................................................

(À Mesa, para decisão)

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – O projeto lido vai à publicação.

A Presidência comunica ao Plenário a abertura 
de prazo de cinco dias úteis, perante a Mesa, para re-
cebimento de emendas ao Projeto de Resolução nº 
78, de 2007, que acaba de ser lido, nos termos do art. 
235, II, a, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A Presidência comunica ao Plenário que se 
encerrou, ontem, o prazo para a apresentação de 
emendas ao Projeto de Lei da Câmara nº 37, de 
2007, de iniciativa do Presidente da República, que 
altera dispositivos do Decreto-Lei nº 3.689, de 13 de 
outubro de 1941, Código de Processo Penal, relativos 
à prova, e dá outras providências.

Ao projeto foram apresentadas doze emendas.
A matéria volta à Comissão de Constituição, Jus-

tiça e Cidadania para o exame dessas doze emendas 
apresentadas.

São as seguintes as emendas apresen-
tadas:

EMENDA Nº 4, DE PLENÁRIO 
AO PLC nº 37, de 2007 

(nº 4.205, de 2001, na origem),

Dê-se ao caput do art. 155, do Decreto-Lei nº 
3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de Processo 
Penal, de que trata o art. 1º do PLC nº 37, de 2007 (nº 
4.207, de 2001, na origem), a seguinte redação:

“Art. 155. O juiz formará sua convicção 
pela livre apreciação da prova produzida em 
contraditório judicial, não podendo fundamen-
tar sua decisão exclusivamente nos elementos 
informativos colhidos na investigação, ressal-
vadas as provas cautelares, não repetíveis e 
antecipada.”

....................................................... (NR)
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Justificação

A modificação proposta trará sérios prejuízos à 
persecução penal. O sistema legal, hoje, já é o do livre 
convencimento motivado, salvo as exceções expres-
samente previstas em lei (art. 155 do CPP). Ou seja, 
o juiz pode formar a sua convicção pela avaliação e 
valoração de toda a prova produzida de forma legítima 
e pelos meios em direito admitidos. Evidentemente, na 
formação de sua convicção, o juiz deve levar em con-
ta os princípios constitucionais do contraditório e da 
ampla defesa. Mas isso não significa que a prova pro-
duzida na polícia não possa ser utilizada na formação 
da convicção. Muitas vezes, o magistrado, analisando 
a prova em seu conjunto,

chega à conclusão, mesmo respeitando o contra-
ditório e a ampla defesa, de que a prova policial reflete a 
verdade, por exemplo, porque determinada testemunha 
mentiu em seu depoimento judicial. Ora, essa avaliação 
só pode ser feita levando-se em conta o depoimento 
prestado durante as investigações. A redação propos-
ta impede que se faça esse tipo de análise. O rompi-
mento com a nossa cultura jurídica de raiz inquisitiva, 
tomando clara a opção pelo modelo acusatório puro, 
com a radicalização proposta, somente seria viável 
mediante ampla modificação de todo o sistema. Com 
efeito, parece contraditório sustentar o monopólio das 
investigações pela polícia judiciária, com a defesa de 
um inquérito policial formalista e burocrático, em que 
se defende inclusive a possibilidade do exercício do di-
reito de defesa, e, ao mesmo tempo, impedir que essa 
mesma investigação seja, de qualquer forma, utilizada 
na formação da convicção do juiz.

Além disso, a redação dá margem a dúvidas. 
Cito, apenas a título de exemplo, a ressalva feita às 
provas não repetíveis. O que se quereria entender por 
provas não repetíveis? Testemunha não localizada ou 
morta entraria nesse conceito? Vê-se, portanto, que a 
redação original do projeto de lei, ao menos, é mais 
condizente com a realidade constitucional brasileira. 
Pode-se admitir a impossibilidade de a decisão base-
ar-se exclusivamente nos elementos informativos co-
lhidos na investigação. Mas a sua total impossibilidade 
de utilização parece incompatível com o sistema atual 
(que respeita as garantias individuais).

Sala das Comissões, – Senador Demóstenes 
Torres.

EMENDA Nº 5, DE PLENÁRIO  
AO PLC nº 37, de 2007 

(nº 4.205, “de 2001, na origem),

Suprima-se o § 4º, do art. 157, do Decreto-Lei nº 
3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de Proces-

so Penal, de trata o art. 1º do PLC nº 37, de 2007 (nº 
4.207, de 2001, na origem).

Justificação

Estabelece o § 4º referido que “O juiz que conhe-
cer do conteúdo da prova declarada inadmissível não 
poderá proferir a sentença ou acórdão.” O pressuposto 
é o de que referido magistrado possa ficar contami-
nado pelo conteúdo do que viu a título de prova ilícita, 
quebrando sua imparcialidade.

Não vejo dessa maneira. Em primeiro lugar, por-
que o projeto não altera a incidência do princípio do 
livre convencimento fundamentado, pelo qual o juiz, 
apesar de ter liberdade na apreciação da prova e na 
formação de sua convicção, deve, para tanto, externar 
as razões que o levam às respectivas conclusões na 
parte de fundamentação da sentença.

E, em segundo, a proposta do § 4º parte de equi-
vocada premissa de que o magistrado se deixará in-
fluenciar pela ilicitude probatória com a qual manteve 
contato. Ora, o magistrado é profissional da mais alta 
qualificação técnica, recrutado de maneira extrema-
mente rigorosa entre os melhores operadores do Di-
reito, sendo absolutamente inaceitável o pressuposto 
de que atente contra os princípios mais elementares 
de sua função. Ao ingressar na carreira, comprome-
te-se em honrar a Constituição e as leis, não sendo 
crível que se deixe levar por fatores atentatórios à or-
dem jurídica, em especial à regularidade processual, 
ainda mais quando, para decidir, como dito, precisa 
detalhar os motivos que levaram sua decisão a deter-
minado sentido.

Por tais motivos, entendo que a supressão do 
referido § 4º é medida absolutamente necessária para 
que continue a ser preservado o princípio da confian-
ça no magistrado, que somente pode ser desprezado 
excepcionalmente e diante de fator de natureza sub-
jetiva, que o vincule a algum interesse direto ou indire-
to sobre a causa, o que – e apenas isso – tem sido a 
tradição para gerar impedimentos, incompatibilidades 
ou suspeitas de parcialidade.

Sala da Comissão,    de                de 2007. – Se-
nador Demóstenes Torres.

EMENDA Nº 6 – PLENÁRIO 
(Ao PLC nº 37, de 2007)

Suprima-se a redação proposta para o § 4º, do 
art. 157, do PLC nº 37, de 2007.

Justificação

Estabelece o § 4º referido que O juiz que conhe-
cer do conteúdo da prova declarada inadmissível não 
poderá proferir a sentença ou acórdão. O pressuposto 
é o de que referido magistrado possa ficar contami-
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nado pelo conteúdo do que viu a título de prova ilícita, 
quebrando sua imparcialidade.

Em verdade, não vemos dessa maneira. Em pri-
meiro lugar, porque o projeto não altera a incidência 
do princípio do livre convencimento fundamentado, 
pelo qual o juiz, apesar de ter liberdade na aprecia-
ção da prova e na formação de sua convicção, deve, 
para tanto, externar as razões que o levam às res-
pectivas conclusões na parte de fundamentação da 
sentença.

E, em segundo, a proposta do § 4º parte de 
equivocada premissa de que o magistrado se dei-
xará influenciar pela ilicitude probatória com a qual 
manteve contato. Ora, o magistrado é profissional da 
mais alta qualificação técnica, recrutado de maneira 
extremamente rigorosa entre os melhores operado-
res do Direito, sendo absolutamente inaceitável o 
pressuposto de que atente contra os princípios mais 
elementares de sua função. Ao ingressar na carreira, 
compromete-se em honrar a Constituição e as leis, 
não sendo crível que se deixe levar por fatores aten-
tatórios à ordem jurídica, em especial à regularidade 
processual, ainda mais quando, para decidir, precisa 
detalhar os motivos que levaram sua decisão a de-
terminado sentido.

Por tais motivos, entendemos que a supressão 
do § 4º proposto é medida absolutamente necessária 
para que continue a ser preservado, contrario sensu, 
o princípio da confiança no magistrado, que somente 
pode ser quebrado excepcionalmente e diante de fator 
de natureza subjetiva, que o vincule a algum interes-
se direto ou indireto sobre a causa, o que – e apenas 
isso! – tem sido a tradição para gerar impedimentos, 
incompatibilidades ou suspeitas de parcialidade.

Sala das Sessões, 27 de novembro de 2007. 
– Senador Arthur Virgílio.

EMENDA Nº 7, DE PLENÁRIO 
AO PLC nº 37, de 2007 

(nº 4.205, de 2001, na origem),

Dê-se ao § 1º, do art. 159, do Decreto-Lei nº 3.689, 
de 3 de outubro de 1941 – Código de Processo Penal, 
de trata o art. 1º do PLC nº 37 de 2007 (nº 4.207, de 
2001, na origem), a seguinte redação:

“Art. 159. ...............................................
...............................................................  
§ 1º Na falta de perito oficial, o exame 

será realizado por 2 (duas) pessoas idôneas, 
portadoras de diploma de curso superior pre-
ferencialmente na área específica, dentre as 
que tiverem habilitação técnica relacionada 
com a natureza do exame.”(NR)

Justificação

Sem a inclusão da palavra “preferencialmente”, 
como se sugere, obrigatoriamente os exames feitos 
por peritos ad hoc, como é da essência do dispositi-
vo, precisariam ser realizados por duas pessoas com 
formação em curso superior na área específica.

Em cidades maiores não haveria maiores pro-
blemas. Mas não seria também o caso de nomeação 
de peritos ad hoc, vez que a perícia oficial está pre-
sente em quase todas as grandes cidades brasileiras. 
Por outro lado, em pequenas comarcas interioranas, 
justamente onde a perícia oficial, muitas das áreas 
de conhecimento não têm pessoas com formação em 
nível de 3º grau. Assim, o texto, conforme proposto, 
tornando cogente a regra do conhecimento específico, 
poderá comprometer grande parte das perícias a se-
rem levadas a efeito, conduzindo à impossibilidade de 
se constituir a prova material de determinados crimes 
ou, ao menos, impondo severo retardo na análise dos 
elementos residuais do delito.

De tal maneira, com a introdução do “preferen-
cialmente”, ficará ao encargo do magistrado, conforme 
as peculiaridades de cada situação e lugar, designar 
os peritos ad hoc, sempre dando preferência a quem 
tenha formação superior específica mas, na sua au-
sência, tendo alternativa à disposição para não retardar 
ou inviabilizar a produção da prova.

Sala da comissão,            . – Senador Demós-
tenes Torres.

EMENDA Nº 8 – PLENÁRIO 
(ao PLC nº 37, de 2007)

Dê-se ao § 1º, do art. 159, do PLC nº 37, de 2007, 
a seguinte redação:

“Art. 159 (....)
§ 1º. Na falta de perito oficial, o exame 

será realizado por 2 (duas) pessoas idôneas, 
portadoras de diploma de curso superior pre-
ferencialmente na área específica, dentre as 
que tiverem habilitação técnica relacionada 
com a natureza do exame.”

Justificação

Sem a inclusão da palavra preferencialmente, 
como se sugere, obrigatoriamente os exames feitos 
por peritos ad hoc, como é da essência do dispositi-
vo, precisariam ser realizados por duas pessoas com 
formação em curso superior na área específica.

Em cidades maiores não haveria maiores proble-
mas, contudo, em pequenas comarcas interioranas, 
muitas das áreas de conhecimento não têm pessoas 
com formação em nível de 3º grau. Assim, o texto, con-
forme proposto, tornando cogente a regra do conheci-
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mento específico, poderá comprometer grande parte 
das perícias a serem levadas a efeito, conduzindo à 
impossibilidade de se constituir a prova material de 
determinados crimes ou, ao menos, impondo severo 
retardo na análise dos elementos residuais do delito.

De tal maneira, com a introdução do preferen-
cialmente, ficará ao encargo do magistrado, conforme 
as peculiaridades de cada situação e lugar, designar 
os peritos ad hoc, sempre dando preferência a quem 
tenha formação superior específica, mas na sua au-
sência, tendo alternativa à disposição para não retardar 
ou inviabilizar a produção da prova.

Sala das Sessões, 27 de novembro de 2007. 
– Senador Arthur Virgílio.

EMENDA Nº 9 – PLEN 
(Ao PLC nº 37, de 2007)

Altere-se a redação do § 4º do Art. 159 do De-
creto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código 
de Processo Penal, dada pelo Art. 1º do Projeto de Lei 
da Câmara nº 37 de 2007.

“§ 4º O assistente técnico atuará a partir 
de sua admissão pelo juiz e após a conclusão 
dos exames e elaboração do laudo pelos pe-
ritos oficiais, sendo as partes intimadas desta 
decisão.” (NR)

Justificação

Pretende o art. 1º do PL incluir a figura do assis-
tente técnico das partes, não definindo, no entanto, o 
momento em que deverá atuar.

Ao estabelecer a figura do assistente técnico 
indicado pelas partes e garantir sua atuação a partir 
da admissão pelo juiz, o texto legal não estabelece 
os limites do início, a forma ou os momentos em que 
deverá atuar.

Durante a realização dos exames e confecção 
do laudo é altamente contraproducente para o desen-
volvimento das atividades correspondentes que a de-
terminação do seu cronograma seja afetada, muitas 
vezes com intenção protelatória, pela necessidade de 
convocar as partes para cada etapa de realização dos 
exames, com atenção para a conveniência das partes, 
uma vez que os procedimentos já são detalhadamente 
descritos no laudo, tanto no que diz respeito aos mé-
todos quanto aos resultados.

Muitas vezes os procedimentos de laboratório 
consistem da montagem de estruturas para realiza-
ção simultânea de um grande número de solicitações 
distintas, tornando o acompanhamento de cada um 
deles por assistentes das partes, um empecilho de 
ordem prática muito dispendioso para contornar e 

que ocasionará um aumento considerável no tempo 
de atendimento de solicitações.

Mais relevante e preocupante é a possibilidade de 
interferência das partes nos procedimentos periciais, 
em ambientes e instalações que não estão preparados 
para receber pessoas estranhas aos exames e para 
os quais a contaminação muitas vezes é um fator de 
risco para sua conclusão com êxito.

Já estando garantida a atuação das partes por 
meio do oferecimento de quesitos, sugestão de exames 
e pedidos de esclarecimentos e já sendo caracterís-
tica do laudo pericial a descrição detalhada dos pro-
cedimentos, métodos e equipamentos utilizados, bem 
como já sendo franqueada o acesso a visita a todas os 
laboratórios e instalações científicas dos órgãos oficiais 
em qualquer momento, não se encontra relevância na 
vinculação da realização dos exames no âmbito dos 
órgãos de perícia oficial à participação de assistentes. 
Lembramos que o corpo de peritos oficiais, além de 
profissionais capacitados e imbuídos da fé pública tem 
por diretriz a busca permanente pelos procedimentos e 
técnicas consagradas e pelas certificações científicas 
relacionadas a cada área.

Assim, é muito mais razoável admitir a sua atua-
ção após a conclusão do laudo pericial, o que, eviden-
temente, irá contribuir sobremaneira para dar celeridade 
ao processo e disponibilizar mais rapidamente o laudo 
às autoridades solicitantes.

Lembramos, finalmente, que buscando referên-
cia nos sistemas de apuração penal de outros países, 
não encontramos experiências no sentido de permitir 
atuação de assistentes das partes nas etapas de re-
alização das perícias oficiais.

Com base nestas considerações que apresenta-
mos as alterações a serem inseridas ao projeto.

Sala das Sessões,              . – Senadora Serys 
Slhessarenko.

EMENDA Nº 10 – Plenário

(Ao PLC nº 37, de 2007)

Dê-se ao § 5º, do art. 159, do PLC nº 37, de 2007, 
a seguinte redação:

“Art. 159. (....)
§ 5º Durante o curso do processo judi-

cial, é permitido às partes, quanto à perícia 
realizada no inquérito policial, requerer a oitiva 
dos peritos para esclarecerem a prova ou para 
responderem a quesitos suplementares.”

Justificação

A proposta do inciso II, que ora se pretende su-
primir, prevê a indicação de assistentes técnicos que 
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poderão apresentar pareceres em prazo a ser fixado 
pelo juiz ou ser inquiridos em audiência.

Vemos como inadequada tal previsão, tendo em 
vista que o assistente técnico indicado a posteriori não 
terá tomado, à época da perícia realizada, contato com 
os elementos analisados pelos peritos. A função do 
assistente técnico somente tem razão de ser quando 
ele, em conjunto com o perito oficial ou nomeado, tem 
a oportunidade de estar no ambiente onde a prova é 
colhida ou analisada, estando os itens passíveis de 
análise ainda devidamente preservados. O contato 
tardio elimina ou restringe sobremaneira essa pos-
sibilidade, o que necessariamente coloca em xeque 
suas conclusões.

Ademais, nada impede dentro do atual sistema 
– o que não é alterado pelo projeto – que a parte que 
assim o desejar, possa contratar expert para analisar 
as conclusões da perícia e até mesma contraditá-las 
através de parecer técnico que, por sua vez, pode ser 
trazido aos autos como prova documental. Ou, ainda, 
arrolar seu expert no rol de testemunhas de defesa, 
para esclarecer ao juízo as eventuais falhas havidas 
na perícia por ele contestada.

Daí o porquê da supressão do inciso II referido, 
e a unificação redacional proposta.

Sala das Sessões, 27 de novembro de 2007. 
– Senador  Arthur Virgílio.

EMENDA Nº 11, DE PLENÁRIO 
Ao PLC nº 37, de 2007 

(nº 4.205, de 2001, na origem),

Suprima-se o inciso II, do § 5º, do art. 159, do 
Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Códi-
go de Processo Penal, de que trata o art. 1º do PLC nº 
37, de 2007 (nº 4.207, de 2001, na origem), unificando 
a redação da base do § 5º com seu inciso I, dando ao 
referido § 5º a seguinte redação:

“Art. 159. ...............................................  
§ 5º7 Durante o curso do processo judi-

cial, é permitido às partes, quanto à perícia rea-
lizada no inquérito policial, requerer a oitiva dos 
peritos para esclarecerem a prova ou para res-
ponderem a quesitos suplementares.”(NR)

Justificação

A proposta do inciso II, que ora se pretende su-
primir, prevê a indicação de assistentes técnicos que 
poderão apresentar pareceres em prazo a ser fixado 
pelo juiz ou ser inquiridos em audiência.

Vejo como inadequada tal previsão, tendo em 
vista que o assistente técnico indicado a posteriori não 
terá tomado, à época da perícia realizada, contato com 
os elementos analisados pelos peritos. A função do 

assistente técnico somente tem razão de ser quando 
ele, em conjunto com o perito oficial ou nomeado, tem 
a oportunidade de estar no ambiente onde a prova é 
colhida ou analisada, estando os itens passíveis de 
análise ainda devidamente preservados. O contato 
tardio elimina ou restringe sobremaneira essa pos-
sibilidade, o que necessariamente coloca em xeque 
suas conclusões.

Ademais, nada impede, dentro do atual sistema 
– o que não é alterado pelo projeto – que a parte que 
assim o desejar, possa contratar expert para analisar 
as conclusões da perícia e até mesmo contraditá-las 
por meio de parecer técnico que, por sua vez, pode 
ser trazido aos autos como prova documental. Ou, 
ainda, arrolar seu expert no seu rol de testemunhas, 
para esclarecer ao juízo as eventuais falhas havidas 
na perícia por ele contestada.

Daí o porquê da supressão do inciso II referido, 
e a unificação redacional proposta.

Sala da Comissão, – Senador Demóstenes Tor-
res.

EMENDA Nº 12 – PLEN 
(Ao PLC nº 37, de 2007)

Altere-se a redação do inciso I, do § 5º, do Art. 
159 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 
– Código de Processo Penal, dada pelo Art. 1º do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 37, de 2007.

“§ 5º Durante o curso do processo judi-
cial, é permitido às partes, quanto à perícia 
realizada no inquérito policial:

1 – requerer a oitiva dos peritos para 
esclarecerem a prova ou para responderem a 
quesitos, desde que o mandado de intimação 
e os quesitos ou questões a serem esclareci-
das sejam encaminhados com antecedência 
mínima de 10 (dez) dias, podendo apresentar 
as respostas em laudo complementar.” (NR)

Justificação

Pretende o art. 1º do PL garantir às partes a pos-
sibilidade de obter esclarecimentos acerca do laudo e 
dos exames realizados.

Quando admite às partes requerer a oitiva dos 
peritos para esclarecerem a prova ou responderem a 
quesitos suplementares, este dispositivo contribui para 
que sejam feitas solicitações protelatórias e armadilhas 
argumentativas ao não especificar, com antecedência, 
as questões a serem dirimidas pelos peritos. A melhor 
forma de esclarecimento ou de resposta a quesitos 
suplementares é por meio da resposta escrita e com 
solicitação prévia e prazos adequados para resposta, 
permitindo, assim, aos peritos consultar seus aponta-
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mentos e referências científicas, discutir com outros es-
pecialistas, realizar novos exames e ensaios, se assim 
julgarem necessário, além de poder utilizar melhores 
meios de ilustração e apresentação.

Ademais, estando o corpo de peritos oficiais já 
tão assoberbado„ a intimação de peritos para compa-
recimento aos tribunais de maneira rotineira, conforme 
já ocorre de maneira um pouco mais esporádica, por 
solicitação do juiz, mesmo sem o dispositivo explícito 
na lei, conduz, inevitavelmente, ao desvio momentâneo 
do profissional de sua atividade, na maior parte das 
vezes, por um período inteiro de trabalho, ou, ainda, 
muitas vezes requerendo a presença do perito no tri-
bunal por vários dias, dados os entraves característicos 
das seqüências de audiências realizadas no também 
sobrecarregado sistema judiciário. Dessa forma o an-
damento do trabalho de produção de laudos, realiza-
ção de exames e atendimento de outras solicitações 
fica prejudicado e ainda mais demorado.

A determinação de que qualquer solicitação ao 
perito deva ser feita e atendida prioritariamente por 
escrito, com prazos adequados e descrição detalhada 
dos pontos a esclarecer é solução para que não se cer-
ceie a busca da verdade e não se ofereça empecilhos 
de ordem prática à rotina de trabalho pericial. Dessa 
forma, a presença do perito para oitiva, quando ainda 
se fizer necessária, estará mais satisfatoriamente ins-
truída e apreciada, proporcionando um entendimento 
mais profundo e facilitado.

Com base nestas considerações que apresenta-
mos as alterações a serem inseridas ao projeto.

Sala das Sessões, Senadora Serys Slhessa-
renko.

EMENDA Nº 13 – PLEN 
(ao PLC nº 37, de 2007)

Altere-se a redação do § 6º do art. 159 do De-
creto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código 
de Processo Penal, dada pelo art. 1º do Projeto de Lei 
da Câmara nº 37, de 2007.

“§ 6º Havendo requerimento das partes, o 
material probatório que serviu de base à perí-
cia será disponibilizado no ambiente do órgão 
oficial, que manterá sempre sua guarda, e na 
presença de perito oficial, para exame pelos 
assistentes, salvo se for impossível a sua con-
servação.” (NR)

Justificação

Pretende o art. 1º do PL disponibilizar o material 
para análise e exame dos assistentes periciais das 
partes.

O texto colocado neste parágrafo não esclarece 
sobre a guarda do material probatório, que não deve, 
em favor da confiabilidade e garantia de não adulte-
ração, ser passada para as partes. Deve-se delimitar 
o acesso das partes ao material probatório nas de-
pendências do órgão oficial e na presença de perito 
oficial, já que se trata do elemento material gerador da 
prova, assumindo, portanto, importância fundamental 
na apuração penal.

Com base nestas considerações que apresenta-
mos as alterações a serem inseridas ao projeto.

Sala das Sessões,     de          de 2007. – Sena-
dora Serys Slhessarenko.

EMENDA 14 – PLEN 
(ao PLC nº 37, de 2007)

Altere-se a redação do § 4º do art. 159 do De-
creto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código 
de Processo Penal, dada pelo art. 1º do Projeto de Lei 
da Câmara nº 37 de 2007.

“§ 7º Tratando-se de perícia complexa que 
abranja mais de uma área de conhecimento es-
pecializado, o juiz poderá determinar a atuação 
de mais de um perito oficial e a parte indicar 
mais de um assistente técnico.” (NR)

Justificação

Pretende o art. 1º do PL permitir ao juiz nomear 
peritos para situações de perícias complexas.

Embora o texto não o diga, só é admissível que 
o juiz nomeie mais de um perito, onde não haja peri-
tos oficiais, como define o § 1º. Destaque-se que os 
peritos oficiais atuam de oficio, não por nomeação do 
juiz. A redação atual desse parágrafo fere de morte a 
figura do perito oficial, pois sempre que se considerar 
complexa a perícia surgiria a possibilidade da nomea-
ção direta de peritos, contrariando o que corresponde, 
na esfera da realização do exame do corpo de delito e 
da realização de perícias, ao princípio do juiz natural, 
garantindo a imparcialidade necessária ao exercício 
dessa atividade estatal típica e exclusiva.

Com base nestas considerações que apresenta-
mos as alterações a serem inseridas ao projeto.

Sala das Sessões,   de           de   2007. – Sena-
dora Serys Slhessarrenko.

EMENDA Nº 15, DE PLENÁRIO 
Ao PLC nº 37, de 2007 

(nº 4.205, de 2001, na origem),

Suprima-se o art. 222 e seus parágrafos, do De-
creto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código 
de Processo Penal, de que trata o art. 1º do PLC nº 37, 
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de 2007 (nº 4.207, de 2001, na origem), mantendo-se 
a redação atualmente em vigor.

Justificação

A nova redação proposta, apesar de visar a ga-
rantia da ampla defesa, na verdade auxiliará na maior 
demora dos processos. Realmente, algumas testemu-
nhas arroladas que residem em outras comarcas, mui-
tas vezes, não têm qualquer conhecimento dos fatos. 
A necessidade de se esperar o retorno de tais cartas 
precatórias para o julgamento do feito é um estímulo à 
defesa, que, sempre que possível, se utiliza dos mais 
diversos expedientes na busca da prescrição punitiva. 
A fixação de prazo para o cumprimento da precatória, 
como é previsto atualmente, evita chicanas proces-
suais. Se a oitiva da testemunha for imprescindível, 
nada impede que o juiz aguarde o seu retomo para o 
julgamento, cabendo contudo, ao réu que fizer a ale-
gação, demonstrar a imprescindibilidade. Assim, se 
o que se busca é a celeridade processual, é melhor 
manter o texto atual.

Sala da Comissão, Senador Demóstenes Tor-
res.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Concedo a palavra ao Senador Delcídio Ama-
ral, próximo orador inscrito.

V. Exª dispõe de dez minutos, de acordo com o 
Regimento Interno.

A Mesa convida o Senador Papaléo Paes para 
assumir a Presidência dos trabalhos, já que o Presi-
dente está inscrito.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor) – Meu caro Presidente Camata, Srªs e Srs. Se-
nadores, primeiramente, eu gostaria de me solidarizar 
com o povo de Mato Grosso, Estado vizinho ao meu, 
Mato Grosso do Sul, por esses tristes acontecimentos 
ocorridos na madrugada desta quarta-feira, na cidade 
de Rondonópolis. Estou absolutamente de acordo, e 
também indignado, com tudo aquilo que foi relatado 
pela Senadora Serys. 

Ao mesmo tempo, aproveito para parabenizar o 
Senador Paulo Paim pela audiência pública de ontem, 
tratando também da violência que atingiu menores 
que compartilhavam celas com homens já maduros, 
adultos. 

Lamentavelmente, o Brasil, novamente, defron-
ta-se ou traz à tona esses tristes acontecimentos, os 
quais refletem a insegurança em que vivemos. 

Sr. Presidente, coincidentemente, ouvi o Sena-
dor Euclydes Mello falando sobre gás. Venho falar, 
também, sobre energia, petróleo, gás natural, energia 

elétrica e integração entre países, especialmente na 
América do Sul.

Eu não poderia deixar de registrar o aniversário 
de cem anos da Shell, uma empresa anglo-holande-
sa, onde tive a satisfação de trabalhar – criada por um 
inglês chamado Marcus Samuel, que reinventou o seu 
negócio e, em vez de transportar conchas, passou a 
transportar petróleo.

Foram cem anos de grandes desafios. A Shell 
conquistou mercados, investiu em novas tecnologias, 
estabeleceu parcerias memoráveis e diversificou seu 
portfólio, em um processo contínuo de reinvenção, 
Senador Camata.

É importante registrar que a Shell está no Brasil 
desde 1913, no Rio Grande do Sul, quando abastecia 
aeronaves utilizadas por aquele Estado, lá atrás, nos 
primórdios da Varig.

Foi a primeira bomba de combustível instalada 
em Brasília, quando Juscelino Kubitscheck para aqui 
veio. Portanto, carrega uma grande história.

Tive a honra, também, de receber uma publicação 
editada pelos cem anos da Shell, chamada A History 
of Royal Dutch Shell – a história da Royal Dutch Shell 
nesses 100 anos. Esse foi um trabalho independente, 
não necessariamente representando as visões da Shell, 
realizado por acadêmicos da Universidade de Utrecht, 
na Holanda, universidade que tive a oportunidade de 
conhecer quando trabalhei na Shell.

Portanto, parabéns pelos 100 anos e parabéns 
ao presidente da Shell Brasil, Vasco Dias.

Sr. Presidente, hoje, venho ao plenário para falar 
um pouco de petróleo, gás e energia elétrica, associa-
dos à integração, via projetos energéticos, com outros 
países da América do Sul.

Sr. Presidente, ontem, houve a nona rodada, o 
nono leilão de vários blocos na plataforma continental, 
com o número recorde de mais de R$2 bilhões.

Muita gente se preocupa com a ausência de 
grandes empresas de petróleo. Eu até entendo o pro-
cedimento adotado, mas empresas de médio porte, 
empresas estreantes participaram desse leilão e tive-
mos um resultado muito satisfatório, o que, acima de 
tudo, afastou um pouco a nossa preocupação quando 
aqueles 41 blocos foram retirados do leilão. Eram blo-
cos promissores, mas que ainda vão exigir um tempo 
considerável para que, efetivamente, eles venham a 
produzir. Apenas o seu projeto-piloto, Senador Gerson 
Camata, implica investimentos de US$3 bilhões, es-
pecificamente o Campo de Tupi. É importante registrar 
que isso não é para agora. Teremos de sete a oito anos 
de maturação, até porque esse poço está no pré-sal, 
portanto, a seis mil metros de profundidade. Então, 
temos de investir ainda em tecnologia para realmente 
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viabilizar essa posição do Brasil, absolutamente favo-
rável não só para atender ao seu consumo próprio, 
mas, acima de tudo, para exportar petróleo, transfor-
mando-se num dos maiores players do mercado de 
petróleo no mundo. Portanto, temos de ter maturidade 
para encarar essa situação.

Sr. Presidente, eu gostaria de registrar também a 
audiência pública de que participaram o Ministro Nel-
son Hubner e a Diretora de Gás e Energia da Petro-
bras, Drª Graça Foster, e fazer algumas considerações. 
Acho que falei o suficiente em relação ao petróleo, até 
para não me estender muito, porque o meu tempo é 
limitado, quero me concentrar na questão do gás na-
tural, combustível fundamental hoje, Senador Gerson 
Camata. V. Exª que é do Espírito Santo, Estado que 
tem um grande potencial gasífero, principalmente em 
função Cangoá-Peroá, sabe que o gás natural terá, 
necessariamente, um grande papel na matriz energéti-
ca brasileira. Hoje, ele já está próximo dos 10%, como 
havia sido previsto lá atrás, e criticado por muitos – ou 
criticado por alguns –, em função de tudo aquilo que 
aconteceu ao longo dos últimos anos.

Sr. Presidente, hoje, produzimos 40 milhões de 
metros cúbicos/dia no Brasil. É importante registrar que 
o nosso petróleo vem dissolvido no óleo. Portanto, é 
sensível à produção das plataformas, à produção dos 
campos. Nas plataformas separamos o gás. O Espírito 
Santo tem campos de gás, especificamente. Hoje, boa 
parte do gás natural que é produzido no Brasil vem, 
Senador Wellington Salgado, dissolvido no óleo, que 
é produzido pela Petrobras e pelas companhias que 
exploram petróleo na costa brasileira.

Na exposição da Diretora Graça, há perspectivas, 
– a Petrobras vai trabalhar, vai investir nisso –, entre 
2008 e 2012, dos US$112 bilhões de investimentos 
dessa companhia, US$18 bilhões serão investidos na 
produção e na infra-estrutura gasífera. Hoje, temos 
40 milhões de metros cúbicos/dia que, somados aos 
30 milhões, geram 70 milhões de metros cúbicos/dia 
atendendo o mercado brasileiro. A previsão é chegar 
em 2012 produzindo, aqui no Brasil, 70 milhões de 
metros cúbicos/dia que, somados aos 30 milhões da 
Bolívia e aos aproximadamente 30 milhões de gás 
natural liquefeito com centrais a serem instaladas no 
Rio de Janeiro, no Ceará e em um terceiro lugar na 
costa brasileira a ser definido, nos permitirão atender, 
Sr. Presidente...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) 
– Sr. Presidente, peço um pouco de paciência, porque 
V. Exª, ao registrar o meu tempo, colocou cinco minu-

tos para a minha fala, mas, regimentalmente, tenho 
direito a 10 minutos.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– V. Exª, realmente, tem direito a dez minutos. Mas V. 
Exª já havia consumido os cinco minutos.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) 
– Nem tanto, meu caro Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Anotei aqui que V. Exª começou o seu discurso às 
14h24min. Mas V. Exª pode concluir tranqüilo o seu 
discurso.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) 
– Muito obrigado. 

Portanto, há um trabalho intenso, no sentido de 
atender ao mercado nacional, não só no que se refere 
ao consumo das indústrias, das residências, do comér-
cio, o gás natural veicular, mas também o gás natural 
a ser consumido pelas usinas termoelétricas. 

Será um esforço importante e fundamental para o 
País, por tudo o que representa o gás natural não só na 
América Latina, na América do Sul, mas no mundo. 

Concedo um aparte ao meu caro Senador Ger-
son Camata. 

O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – Serei bem 
rápido. Quero também cumprimentar a Shell pelos 100 
anos, assim como o Sr. Vasco Dias, seu Presidente. 
A Shell atua no Espírito Santo não só em terra, mas 
também no mar, com as plataformas de exploração de 
petróleo, e com muita competência. A metade destes 
70 milhões de metros cúbicos virá do Espírito Santo. 
Amanhã, o Presidente Lula vai estar em Vitória. O Ga-
soduto Cacimbas-Vitória já está pronto – o Presidente 
vai apertar um botão lá – e, em janeiro, o Cabiúnas-
Vitória, no Estado do Rio de Janeiro. Veja V. Exª como 
o gás está ficando importante. Por isso, que o Gover-
nador Paulo Hartung costuma dizer que a boa Bolívia 
é aqui no Espírito Santo. Muito obrigado.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) 
– Muito obrigado, Senador Gerson Camata. 

Concedo o aparte, com muita honra, ao Senador 
Wellington Salgado.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – Senador Delcídio Amaral, esta Casa tem Se-
nadores especialistas em diferentes áreas. Eu sempre 
gosto de ouvir os especialistas. E, agora, ouvindo V. Exª 
da tribuna, que talvez seja o maior especialista em gás 
nesta Casa, V. Exª tem conhecimento, domina bem a 
matéria, quero dizer que li, em algum livro, que, se não 
me engano, na Noruega ou algum local, o seguinte: 
que existe uma lei dizendo que não permite explorar o 
petróleo e queimar aquele gás. Há a obrigatoriedade 
na exploração do petróleo de aproveitar aquele gás. V. 
Exª acredita ser isso possível no País, já que o gás fica 
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queimando lá o dia inteiro? Aquele gás que está sendo 
queimado é o mesmo gás que podemos aproveitar? 
Existe a possibilidade de elaboramos uma lei aqui no 
Senado, para que possamos nos igualar a essa atitude 
tomada em alguns países da Europa? 

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) 
– Meu caro Senador Wellington, esse é um excelente 
questionamento. A Petrobrás e outros produtores tam-
bém já começam a fazer isso, porque é determinação 
da Agência Nacional do Petróleo. Até então, como parte 
do gás não era utilizada, isso era queimado na própria 
plataforma. Mas isso vai mudar. O Brasil, hoje, precisa 
de gás natural para atender às exigências do mercado. 
Portanto, todas as empresas estão empenhadas, até 
porque elas serão multadas se não cumprirem a de-
terminação da Agência Nacional do Petróleo, inclusive, 
a dos órgãos ambientais também, porque é extensa a 
queima de gás natural na costa brasileira. As empresas 
estão tomando uma série de providências, inclusive 
estão investindo nisso para realmente se adequar às 
determinações da Agência Nacional de Petróleo. 

Sr. Presidente, gostaria de me estender um pou-
quinho mais – por isso, peço paciência a V. Exª – para 
dizer que houve um grande debate, nessas últimas 
semanas, com relação aos cortes que ocorreram, 
principalmente em São Paulo e no Rio de Janeiro. É 
importante registrar, Senador Camata, que precisamos 
tratar esses contratos com os cuidados que eles, efe-
tivamente, exigem. 

Muitas distribuidoras, hoje, têm um mercado muito 
maior do que aquele que foi contratado. Então, no mo-
mento, é absolutamente necessário que venhamos a 
fazer um pacto com essas distribuidoras, exatamente 
para refletir, nesses contratos, as necessidades dos 
vários segmentos do mercado, mas também a neces-
sidade de se gerar energia a partir do gás natural. Isso 
é fundamental. E é importante registrar, Sr. Presidente, 
que na matriz energética, hoje, brasileira, até porque 
as grandes usinas, as grandes barragens, como é o 
caso, por exemplo, do Rio Madeira ou de Belo Monte, 
estas usinas vão operar em 2014, 2015, portanto não 
é uma energia que nós vamos contar agora. Daí por 
que, teremos de, necessariamente, na matriz energé-
tica, contar com o gás natural e com a termoeletrici-
dade para evitar que ocorram racionamentos. Quan-
do ouvimos, Senador Romeu Tuma, falar de energias 
renováveis, quero dizer que a energia renovável vai 
ter o seu papel fundamental no País, como a energia 
eólica, por exemplo, além da hidroeletricidade, como 
a energia solar, mas não é para agora. Nós temos um 
longo caminho a percorrer. Eu já ouvi aqui discursos 
sobre biomassa, que também vai cumprir um papel 
importante, mas o nosso problema é para agora, 2009 

e 2010. Assim sendo, teremos de despachar as usinas 
termoelétricas.

(Interrupção do som.)

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) – 
Isso é muito importante registrar. E dentro do despacho 
do setor elétrico, pelo crescimento do custo marginal 
de geração, depois da hidroeletricidade, entram as 
termoelétricas a gás natural. Por isso é que elas fo-
ram despachadas agora. O valor da água estava alto, 
Senador Camata; as termoelétricas a gás natural, por-
tanto, passaram a ser competitivas. Por essa razão, o 
Operador Nacional do Sistema exigiu da Petrobras a 
entrada em operação dessas usinas, que já fazem parte 
do planejamento da Petrobras, que criou uma expertise 
para gerar energia e abriu um negócio importante para 
a companhia a partir do gás natural. Portanto, temos 
que repactuar os contratos para que reflitam a reali-
dade que o Brasil enfrentará nos próximos anos. Isso 
é muito importante, meu caro Presidente...

(Interrupção do som.)

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) 
– ...meu caro Presidente Senador Papaléo Paes. Pre-
ocupa-me muito algumas declarações, levando-se em 
consideração a curva de aversão ao risco, no sentido 
de despachar as termoelétricas com 60% dos reser-
vatórios das usinas, o que, a meu ver, é muito. Essas 
térmicas serão despachadas praticamente na base, ou 
seja, durante as 24 horas, e teremos problemas para 
atender o mercado consumidor. Portanto, creio que a 
audiência pública da Aneel será muito importante até 
para avaliar essas questões e tratar com racionalidade 
o mercado de gás natural e as necessidades de ener-
gia elétrica de que o Brasil precisa para não racionar 
em 2009 e 2010.

Sr. Presidente, peço a V. Exª três minutos, e con-
cluo a minha fala.

Além de registrar essas questões e mostrar a 
importância da geração termoelétrica a gás natural e 
mesmo a óleo combustível ou a carvão para que não 
seja necessário racionar energia em 2009 e 2010, 
gostaria de mencionar a outra possibilidade de gerar 
energia no Brasil, aliás, de atender ao mercado de 
energia brasileiro e de países vizinhos, a integração 
energética.

Há vários projetos que podem ser desenvolvi-
dos de forma comum com países vizinhos. Senador 
Romeu Tuma, V. Exª se lembra muito bem que Itaipu 
foi questionada quando foi construída. Se Itaipu não 
estivesse funcionando hoje, imaginem o que seria da 
região Sudeste e da região Sul e do suprimento de 
energia elétrica para o Brasil?
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Existe a linha que sai da Venezuela, do aprovei-
tamento hidroelétrico de Guri, e que atende o Estado 
de Roraima, e o gasoduto Bolívia/Brasil, que tem um 
papel fundamental para o suprimento do nosso mer-
cado. E entendo, Senador Romeu Tuma, que os in-
vestimentos da Petrobras na produção de campos na 
Bolívia são exatamente para manter esses 30 milhões 
de metros cúbicos despachados, através de um con-
trato que vai até 2019.

E nós podemos promover essa integração muito 
mais intensamente. No caso da energia hidroelétrica, 
com Garabi, que novamente se tornou uma pauta de 
negociação entre o Governo argentino e o Governo 
brasileiro, não nos moldes do projeto anterior, mas re-
modelado, no Rio Uruguai, importante como Itaipu.

A alimentação do mercado paraguaio, através de 
linhas saindo de Itaipu para fazer com que o Paraguai 
se desenvolva; alternativas como o gás natural de Ca-
mizéia, no Peru, muito mais viável do que o projeto da 
Venezuela, que, acredito, é um projeto que enfrentará 
grandes dificuldades para ser implementado. A meu 
ver, temos que gastar energia principalmente na im-
plantação de nossos gasodutos. 

O Senador Gerson Camata disse que, amanhã, 
o Presidente Lula vai inaugurar o quê? Cabiúnas-Vi-
tória e Vitória-Cacimbas. E nós temos que interligar 
Cacimbas a Catu, na Bahia, para juntar a malha Su-
deste e a malha Nordeste. É fundamental a prioridade 
em infra-estrutura de gasodutos para o Brasil. E não 
podemos esquecer Coari-Manaus. O campo de Urucu 
tem um potencial de cinco milhões de metros cúbicos/
dia provados, e Manaus está queimando óleo diesel, 
prejudicando o meio ambiente e fazendo com que to-
dos brasileiros paguem a CCC para bancar o custo 
de energia na Amazônia. Urucu-Porto Velho é outro 
projeto intensamente aguardado, evidentemente com 
os cuidados ambientais necessários, mas fundamental 
para o desenvolvimento de Rondônia – e estou vendo 
a Senadora Fátima Cleide, que sempre toca nesses 
assuntos, preocupada com a questão de energia em 
Rondônia.

Este é o momento de integração energética com 
os países vizinhos. Isso é absolutamente fundamental. 
Hoje, a Argentina precisa de gás, e está cortando o 
gás do Chile. Portanto, precisamos ter um quadro muito 
claro da realidade energética brasileira:...

(Interrupção do som.)

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) 
– Primeiro, a auto-suficiência que já alcançamos; se-
gundo, o campo de Tupi, que vai nos levar a exportar 
petróleo, e a infra-estrutura do gás, o aumento da pro-
dução, principalmente na região do Espírito Santo e 

em Camamu, na Bahia, um projeto fundamental que 
vai, sem dúvida nenhuma, despachar as termoelétricas 
a gás natural, já que não teremos energia suficiente, 
e investir na biomassa, nas energias alternativas, re-
nováveis, como é a hidroeletricidade, a fim de que te-
nhamos um planejamento energético compatível com 
a biodiversidade brasileira; e, por último, a integração 
energética de toda a América do Sul. A Comunida-
de Econômica Européia teve início com a integração 
energética, com os gasodutos da Rússia atendendo 
a vários países europeus, e, ao mesmo tempo, a ge-
ração de energia em vários países, inclusive energia 
nuclear, como na França, que exporta energia elétrica 
para países vizinhos.

Senador Romeu Tuma, nosso grande desafio é 
pensar no que talvez seja o maior gargalo para o cres-
cimento do Brasil, que é a questão da energia, sob 
todas as formas – à base do óleo, do gás natural, da 
energia elétrica, do bagaço de cana, energia renová-
vel como um todo. Pois, mais do que nunca, o Brasil 
exigirá energia para garantir seu crescimento dentro 
de uma pauta, e, a meu ver, a mais importante é a da 
infra-estrutura, que passa pela energia, hoje a maior 
prioridade, e também por rodovias, por ferrovias, por 
hidrovias, a fim de garantir competitividade e um futuro 
melhor para todos nós brasileiros.

Muito obrigado, Sr. Presidente, pela paciência 
e tolerância de V. Exª. Para mim, foi uma honra con-
versar com os Senadores sobre uma questão tão im-
portante.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Delcídio Ama-
ral, o Sr. Gerson Camata, 2º Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Papaléo Paes, Suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Muito obrigado, Senador Delcídio Amaral. Parabéns 
pelo brilhante discurso esclarecedor sobre essa impor-
tante questão para a Nação!

Concedo a palavra ao nobre Senador Gerson 
Camata, para uma comunicação inadiável. 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, daqui a alguns ins-
tantes estará no Salão Nobre desta Casa, pela primeira 
vez na história do Senado brasileiro, o Arquiduque de 
Luxemburgo, Chefe do Poder Executivo daquele país. 
E, amanhã, em Vitória, participará de um evento muito 
importante: a inauguração do segundo alto-forno da 
Companhia Siderúrgica de Tubarão, da ArcelorMittal, 
do grande industrial da Índia, Sr. Mittal, que acompanha 
o Arquiduque. Amanhã, ambos receberão o Presidente 
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Lula na inauguração desse alto-forno. Isso transforma 
a CST na maior siderúrgica do Hemisfério Sul, da Amé-
rica Latina. Portanto, trata-se de um grande evento, um 
evento muito importante para o Brasil. 

Ao mesmo tempo, o Presidente Lula tomará co-
nhecimento da segunda maior siderúrgica da Améri-
ca Latina, que será construída na cidade de Anchie-
ta, no litoral do Espírito Santo, na localidade de Ubu, 
pela Baosteel chinesa, associada à Companhia Vale 
do Rio Doce. 

Com essas duas iniciativas, o Espírito Santo se 
transformará no maior produtor de aço da América do 
Sul, maior que São Paulo e maior que Minas Gerais.

O Presidente Lula vai desembarcar no Aeroporto 
de Vitória, com as obras daquele aeroporto retomadas, 
depois de uma interrupção que durou quase um ano. 
O Aeroporto de Vitória foi construído para receber 500 
mil passageiros/ano e está recebendo três milhões de 
passageiros/ano, num sufoco muito grande, numa difi-
culdade operacional muito grande. Essa obra, iniciada 
pelo Presidente Lula e que deve terminar no ano que 
vem, pelo mês de junho ou julho, transforma o Aeroporto 
de Vitória num dos maiores do Brasil, com a construção 
da segunda pista, com a nova estação de passageiros 
e com uma estação de cargas. O Aeroporto de Vitória 
hoje já recebe aviões internacionais de carga: três vôos 
semanais, que pousam ali graças à grande atividade 
de importação e exportação realizada por via aérea 
de mercadorias de alto valor agregado.

O Presidente Lula também vai à cidade de Co-
latina, no norte do Espírito Santo. Colatina recebeu a 
visita, em 1949, do Presidente Eurico Gaspar Dutra, 
que lá inaugurou a primeira ponte sobre o Rio Doce. O 
Presidente Lula inaugura, amanhã, a segunda ponte 
sobre o Rio Doce, uma ponte muito importante não só 
para o Espírito Santo, mas também para o Brasil. Dali, 
dessa ponte, com o contorno da cidade de Colatina, 
com a segunda ponte do Rio Pancas e com o viaduto 
que corta a rodovia estadual com destino a Nova Ve-
nécia, há, então, a penetração da BR-259, que, saindo 
de Vitória, vai a Colatina, Aimorés, Governador Vala-
dares e vem parar em Brasília. Dá acesso, portanto, 
aos portos do Espírito Santo e ao interland brasileiro 
essa importante rodovia.

O Presidente da República, conforme, há pouco, 
citava aqui o ilustre Senador Delcídio Amaral – que 
nos deu uma aula de pós-graduação em matéria de 
energia; parabéns a S. Exª –, vai inaugurar o primeiro 
trecho, que praticamente está pronto: Vitória–Cabiú-
nas, no Rio de Janeiro. Mas Cabiúnas vai ser uma se-
gunda etapa, a ser inaugurada no começo de janeiro. 
Agora, o de Cacimbas–Vitória, já fornecendo gás para 
Vitória, o segundo gasoduto, vai ser inaugurado ama-

nhã pelo Presidente Lula. Logo a seguir, o Presidente 
vai ao Palácio do Governo, onde terá oportunidade 
de assinar vários convênios, dentro do Programa de 
Aceleração do Crescimento – PAC, de infra-estrutura 
em Vitória, em Cachoeiro de Itapemirim, em Vila Ve-
lha, na Grande Vitória e para a construção também de 
casas populares.

De modo que é uma visita muito importante do 
Presidente da República, que, ouso dizer, com cinco 
anos de governo, já fez mais pelo Espírito Santo do que 
os oito anos do governo anterior. O Presidente Lula tem 
esta marca de um trabalho muito importante e muito 
grande feito no Espírito Santo, com essas obras que 
se multiplicam por todo o território do Estado.

O Senhor Presidente da República também marca 
este dado: quer dizer, depois de 67 anos, pela primeira 
vez um Presidente da República vai ao interior do Es-
pírito Santo, ao interior norte, onde inaugura importan-
tes obras. A ponte sobre o Rio Doce é importante, tem 
mais de dois quilômetros. É uma ponte cuja construção 
comecei, como Governador, em 1986; deixei 60% dela 
pronta. Entretanto, a obra sofreu várias paralisações, 
passou para o Governo Federal; Ministros do Gover-
no anterior a recomeçaram e pararam. Amanhã, final-
mente, essa grande obra, a ponte sobre o Rio Doce, 
o contorno da cidade de Colatina, a ponte sobre o Rio 
Pancas e o viaduto sobre a BR-259 vão ser inaugura-
dos pelo Presidente da República. 

Tenho que agradecer ao Sr. Presidente e cumpri-
mentá-lo por essa grande vitória do seu Governo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Muito obrigado, Senador Gerson Camata.
Volta-se à lista de oradores inscritos.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Peço 

a palavra pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Pela ordem, concedo a palavra à Senadora Ideli 
Salvatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, so-
licito o tempo da Liderança do PT para a Senadora 
Fátima Cleide.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A Senadora Fátima Cleide está inscrita, fará uso da 
palavra após o próximo Senador inscrito, o Senador 
Cristovam Buarque.

Após a palavra do próximo orador inscrito, o Se-
nador Cristovam Buarque, fará uso da palavra, pela 
Liderança do PT, a Senadora Fátima Cleide. Após a 
Senadora Fátima Cleide, falará o Senador Mário Couto, 
e, após o Senador Mário Couto, fará uso da palavra o 
Senador Paulo Paim.
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O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nessas últimas 
semanas, o tema central de todas as conversas nes-
ta Casa tem sido o futuro da Contribuição Provisória 
sobre Movimentação Financeira (CPMF). Essa é uma 
grande discussão, porque toca em toda a população 
brasileira. Todo mundo que faz um cheque e o assina 
sabe que o percentual de 0,38% vai para os cofres do 
Governo, Senador Delcídio Amaral, e isso cria natu-
ralmente uma prevenção. Votar a favor desse imposto 
tem sido visto como uma posição antipopular, diante 
da quantidade de e-mails, de reações, de protestos, 
sobretudo da parte de empresários que nos visitam.

Ao longo desse tempo, tenho dito, com a maior 
clareza, que não vejo nenhum problema pessoal em 
votar pela CPMF, até porque meu Partido fechou ques-
tão de que todos devemos votar a favor dessa Contri-
buição. Não vejo nenhum problema nisso, porque esse 
percentual de 0,38%, na sua origem, quando o Ministro 
Adib Jatene o criou, recebeu meu apoio, porque tinha 
uma finalidade clara, que era a saúde brasileira. De lá 
para cá, duas coisas mudaram, criando essas mani-
festações de descontentamento: o aumento da arre-
cadação, que faz parecer a muita gente que já não é 
necessário o imposto do cheque, como é conhecida 
a CPMF; por outro lado, a desconfiança de que esse 
dinheiro não chega à saúde.

Na hora de tomar a decisão de votar, nós, do PDT, 
temos conversado e procurado ver três itens que nos 
orientem. Primeiro, há a responsabilidade com o País, 
que deve ser o principal item na tomada de decisão de 
um parlamentar. Na responsabilidade para com o País, 
não podemos nos dar ao luxo de correr riscos de que 
surjam buracos nas contas públicas. O Brasil já viveu 
longos anos de inflação e sabe do risco que é a inflação 
voltar. Eu, pessoalmente, consultei diversos economis-
tas e encontrei discordâncias. Alguns dizem que o fim 
da CPMF não geraria nenhum problema nas contas 
públicas; outros mostram que haveria problema.

A arrecadação, este ano, vai chegar a R$600 bi-
lhões; a CPMF corresponde a 8%. Tenho a impressão 
de que, diante do risco de que haja desequilíbrio das 
contas, devemos ser conservadores, até porque, em 
contas, sempre é melhor sobrar do que faltar.

Mas eu dizia que há outro item que me faz tomar 
decisões: além da responsabilidade com o País, há o 
compromisso com a causa, e minha causa tem sido 
uma revolução na educação brasileira. Lamentavelmen-
te, como o projeto chegou aqui, vinculando a CPMF 
e a Desvinculação de Receitas da União (DRU), eu 
não tinha condições de votar nele. Pelo lado da CPMF, 
não tenho problema, mesmo que eu saiba do descon-

tentamento de muitos, porque é um imposto que não 
permite sonegação; que acaba com a possibilidade de 
lavagem de dinheiro; em que não se cobra mais dos 
mais pobres, como se diz, pois é neutro do ponto de 
vista da distribuição de renda. Então, é um imposto que 
não tem problema, mas que veio amarrado à DRU, que 
significa Desvinculação de Receitas da União, algo 
criado no Governo Fernando Henrique Cardoso que 
permitia tirar 20% daqueles recursos carimbados pela 
Constituição para determinado destino ou finalidade. 
Portanto, a DRU permite tirar 20% do dinheiro, e, de 
acordo com o art. 212 da Constituição, o Governo tem 
de investir na educação pelo menos 18%.

Li um artigo saído na Folha de S. Paulo, escrito 
pela Srª Milú Villela, que mostra que R$72 bilhões foram 
perdidos nesses anos por causa desse abocanhamen-
to de 20% dos recursos que devem ser investidos na 
educação obrigatoriamente. E eu disse que não votaria, 
a não ser que a gente pudesse desvincular a DRU da 
CPMF, e dei entrada até numa emenda nesse sentido, 
mas essa emenda, se aprovada, vai fazer com que o 
projeto volte para a Câmara. E o Governo, obviamente, 
não quer que ele volte àquela Casa.

Ontem, finalmente, depois de longo tempo em 
que não havia essas negociações, fui convidado para 
conversar com o Ministro Mantega. A Senadora Ide-
li Salvatti esteve presente, assim como o Ministro da 
Educação, Fernando Haddad, meu amigo. Levei uma 
carta a S. Exª, com uma posição clara: começo dizendo 
que não tenho problema em votar pela CPMF e que 
não exijo nada para isso, nem menção, nem indicação, 
nada, nada, mas que não voto se a DRU continuar 
chupando o dinheiro da educação. O Ministro aceitou 
a idéia de que a DRU deixe de pesar sobre os gastos 
da educação.

É claro que aí vamos analisar o que acontece 
com as contas. A DRU tirará, em 2008, R$7,7 bilhões 
da educação. Acontece que o Governo aumentou mais 
ou menos R$1,5 bilhão do ano passado para este ano. 
Além disso, criou o Fundo da Educação Básica (Fun-
deb), que dá mais R$3,1 bilhões, de tal maneira que 
ficava faltando R$1,5 bilhão, mesmo considerando o 
Fundeb – depois, volto a falar desse assunto. Eu disse 
que não posso votar num projeto ou na prorrogação 
de uma emenda que tira R$1,5 bilhão da educação. 
Mesmo que tirasse R$1,00, eu não votaria.

A proposta do Ministro é a de que a DRU vai aca-
bar. E isso o Brasil inteiro, os amantes da educação, 
os educacionistas brasileiros devem comemorar. Mas, 
nas contas dele, seria muito difícil fazer isso já, como 
eu gostaria. Assim, fez a proposta de que, no próximo 
ano, no que diz respeito à DRU, em vez de serem 20% 
a menos na educação, seriam 15% a menos; depois, 
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10% a menos; depois, 5% a menos; e, depois, zero. 
Ou seja, em 2011, haverá R$7,7 bilhões a mais na 
educação, porque a DRU terá acabado.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
me permite um aparte?

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Peço que espere um minuto só, Senador.

Nessas condições, considerando que já não se 
perde nada este ano e que ainda se caminha para 
voltar ao que era no passado, 18% inteirinhos para a 
educação, sinto-me inteiramente à vontade e conside-
ro que é uma conquista, sim, a gente terminar a DRU. 
Ou seja, deixando de analisar a CPMF, que sempre 
fiz questão de dizer que não era para mim um proble-
ma, quero dizer que, no fim, está sendo uma vitória 
para aqueles que são os educacionistas deste País. 
Vai haver aumento de recursos.

É preciso dizer, entretanto, que, hoje – depois 
não, depois vai ser ganho real –, agora, esse ganho 
real se dá graças ao Fundeb, o que significa que o Fun-
deb não está sendo dinheiro novo, o que significa que 
a grande propaganda em nome de que o Brasil está 
colocando R$3,1 bilhões a mais em 2008, graças ao 
Fundeb, é feita apenas para repor a DRU. Tem de ser 
esclarecido isso daqui para frente, mas, pelo menos, 
não vamos ter perda; pelo menos João Calmon pode 
continuar em paz no túmulo dele; pelo menos aque-
les que não sei quais foram que colocaram a Emenda 
nº 212 na Constituição podem – se estiverem vivos 
– continuar rindo. E os que morreram podem continu-
ar em paz, porque conseguimos impedir que haja a 
retirada do dinheiro que a Constituição prevê mandar 
para o Congresso.

É pena que, com isso, ficam justinhos os 18%! O 
Governo não está colocando nada a mais. É verdade 
que está colocando a mais se a gente fala em meren-
da, se a gente fala em outros gastos; isso é verdade. 
Chega até a R$25 bilhões, em vez dos R$22,4 bilhões 
necessários, mas a Constituição é clara: o art. 212 diz 
que esse dinheiro é para a manutenção da educação. 
E ali está claro: não entra merenda, não entra uma 
porção de outros gastos.

Além disso, até por lembrança da Senadora Ideli 
– e quero agradecer a S. Exª –, foi colocado o pedido 
para que o Governo interceda, para que, na Câmara 
Federal, seja apressada a votação do piso salarial dos 
professores, que será outra grande vitória. Esse piso 
coloquei como projeto do Senado há alguns anos; de-
pois, o Governo colocou também como projeto próprio, 
e o Deputado Severiano conseguiu fazer o relatório. 
Está tudo pronto para ser aprovado.

Se a gente consegue acabar com a DRU e se 
a gente consegue criar o piso salarial, com todos os 

desastres que pode ser a prorrogação da CPMF, eu, 
como educacionista, quero dizer que fico satisfeito.

Lamento que isso não tenha sido aprovado na 
Câmara, porque um Deputado do PSB, ele próprio, 
apresentou essa proposta e lá ela foi recusada. Se ti-
vesse sido aprovada a proposta do Deputado Rogério 
Marinho, que faço questão de homenagear aqui, aquela 
emenda que ele apresentou lá, a gente teria evitado 
tantos dissabores. Ao mesmo tempo, quero dizer que 
isso prova a importância do Senado na hora de con-
seguir rever o que a Câmara faz.

Senador Flexa Ribeiro, se não fosse o tensiona-
mento aqui feito pelo Senador Osmar Dias e pelo Se-
nador Jefferson Péres – falo dos dois do meu Partido –, 
se não fosse essa resistência do Senado, não teríamos 
conseguido nada disso. Foi o Senado que conseguiu 
isso. Dei minha pequena contribuição, a Senadora Ideli 
deu a contribuição dela ontem, sem dúvida alguma, mas 
foi o Senado que resistiu, que brigou. E vai continuar 
brigando, até porque, hoje, na reunião da Executiva 
do PDT, apesar de receberem muito bem tudo isso, 
os Senadores Jefferson Péres e Osmar Dias insistem 
em continuar a conversa no sentido de um aceno do 
Governo para a redução de gastos. E estou de acordo 
com S. Exªs também, embora, do meu ponto de vista, 
isso não seja mais uma condição necessária para vo-
tar a favor da proposta que prorroga a CPMF. Nessa 
proposta, vota-se pela DRU, mas se sabendo que, de 
imediato, o Governo vai ter aqui um projeto para erra-
dicar a DRU sobre educação.

Quero dizer que já fui enganado aqui uma vez 
pelo Governo quando, na discussão do Orçamento, há 
alguns anos, apresentei a idéia do orçamento social: 
negociei com o Ministro Palocci, o projeto foi aprovado 
no Congresso, e o Presidente Lula o vetou sem nem 
comunicar a ninguém. Eu disse aqui, naquela vez, que 
ser enganado uma vez é ingenuidade, mas que ser 
enganado duas vezes é estupidez.

Por isso, hoje, na reunião, coloquei nas mãos 
do Ministro Lupi – não do Presidente do PDT, mas do 
Ministro do Trabalho –, coloquei nas mãos dele a fun-
ção de ser o avalista disso; o Ministro Lupi é o avalista 
desse acordo. Além disso, a própria Senadora Ideli, 
autora de uma emenda antiga nesse sentido, já está 
trabalhando para que tudo isso avance antes mesmo 
da votação da CPMF.

Por isso, agradeço o aparte e passo a palavra à 
Senadora Ideli Salvatti.

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Senador 
Cristovam, hoje, depois de conversar pessoalmente 
com o Ministro Mantega – quando recebi a confirma-
ção que V. Exª também recebeu –, encontrei-me com 
a Senadora Patrícia Saboya. Nós duas ficamos emo-
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cionadas. Volto a ficar arrepiada, porque, Senador Cris-
tovam, quem milita na área da educação, como V. Exª, 
como a Senadora Fátima Cleide – que está aqui atrás 
e que, quando começou a circular que a educação ia 
sair da DRU, mandou-me um torpedinho, emocionada 
–, como nós, briga, há décadas, por mais verbas para 
a educação, para que a educação não esteja subor-
dinada à redução que a DRU faz, e pelo tão ansiado 
piso nacional do magistério. Com todo esse processo 
de negociação que estabelecemos, sim – V. Exª está 
corretíssimo –, a partir do tensionamento feito pelo 
Senado, pela posição aqui tomada e pela conjugação 
de esforços de vários de nós, haverá um dos principais 
e mais importantes resultados não só para a área da 
saúde. A saúde, com a regulamentação da Emenda nº 
29, também contará com mais R$24 bilhões. A própria 
CPMF terá uma isenção maior de R$1,2 mil para até 
R$2.824,00, como também há o início da redução da 
alíquota. Não tenho a menor dúvida de que, até para 
nossa história, devemos sair desse processo com a 
verba para a educação sendo retirada da DRU. Sena-
dor Cristovam, V. Exª tem razão. Praticamente, são elas 
por elas a questão do Fundeb, assim como outras, mas 
transformaremos a política do Governo atual em políti-
ca do Estado, ou seja, qualquer pessoa que venha em 
2011 não poderá mais retirar os recursos da educação. 
Portanto, os 18% do que é arrecadado serão aplicados 
obrigatoriamente na educação. É esse o grande salto 
de qualidade. Se for possível – e acho que é, do jeito 
que o Brasil está crescendo, com perspectivas de uma 
arrecadação ainda maior – aplicar os 18%, com essa 
redução gradativa da DRU, poderá, inclusive, haver mais 
do que tão-somente a compensação. Transformar isso 
em algo obrigatório, sem qualquer sombra de dúvida, 
e contar com os 18%, como originalmente a emenda 
Calmon estabeleceu para a educação, será uma vitória 
para comemorarmos, não tenho dúvida. Se tivermos 
ainda a capacidade, Senador Cristovam...

(Interrupção do som.)

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – O reque-
rimento de urgência já está assinado por um número 
de Líderes mais do que suficiente para ser votado. 
Portanto, a Câmara tem condições de votá-lo, sim, e 
de encaminhá-lo ainda no mês de dezembro. E tenho 
a certeza absoluta de que não faltará o apoio de to-
dos os Líderes, para que, tão logo o projeto chegue 
ao Senado, votemos imediatamente o piso nacional do 
magistério. Do mesmo modo, a redação que o Minis-
tro Mantega encaminhou a V. Exª – e também a recebi 
– pode ser imediatamente feita na PEC, que está, des-
de 2003, sem Relator na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – A 
PEC é de sua origem, não é?

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – É de mi-
nha autoria a PEC nº 96. Hoje, apresentei a questão 
de ordem na Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, e, até em homenagem a V. Exª – por não ser 
membro da CCJ –, pedimos a Relatoria para o Senador 
Jefferson Peres, do PDT, para que possa relatar e incor-
porar a mudança no texto da emenda à Constituição, 
garantindo que a DRU termine de vez, em três anos, 
para a educação brasileira. É uma grande vitória. Hoje, 
Senador Cristovam Buarque, é um daqueles dias em 
que posso dizer, com toda a emoção: é um dia muito 
bom de viver! A gente lutou tanto! Fiz muita greve na 
minha vida, Senador Cristovam, fiz muita ocupação de 
prédio de Secretaria de Educação. A gente fez muita 
mobilização de todos os professores em Santa Cata-
rina e no Brasil inteiro contra a DRU e pelo piso. En-
tão, efetivamente, hoje é um dia para se comemorar, 
principalmente se tivermos a capacidade política de 
aprovar a PEC, para reduzir a DRU – acabar com ela 
– e aprovar o piso nacional dos professores.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Obrigado, Senadora. Passo a palavra ao Senador 
Delcídio Amaral, depois ao Senador Papaléo Paes e, 
em seguida, ao Senador Flexa Ribeiro.

O Sr. Delcídio Amaral (Bloco/PT – MS) – Se-
nador Cristovam, em muitas reuniões que fizemos na 
Bancada do PT, V. Exª sempre foi muito claro com re-
lação à política econômica, quando era Ministro o atu-
al Deputado Antonio Palocci. E não me surpreende a 
posição de V. Exª com relação à CPMF, sempre muito 
clara, sempre muito cuidadosa, principalmente quan-
do o tema é economia. Meu caro Senador Cristovam, 
registro a competência com que V. Exª hoje – como 
sempre – se posiciona, não só falando dessa questão 
da CPMF, mas também abordando, com muita lucidez, 
a questão da DRU, bem como seu impacto nas verbas 
para educação. Uma vez, quando V. Exª foi candida-
to a Presidente, li o que estava estampado em algum 
jornal, em que se dizia “candidato de uma nota só” 
– era a educação. Tenho a absoluta convicção de que 
V. Exª tinha razão, porque é assim que vamos mudar o 
Brasil. E, para encerrar aqui este meu aparte a V. Exª, 
quero dizer que a CPMF é fundamental para o País. A 
despeito do aumento de arrecadação, não podemos 
tomar uma atitude precipitada. Todo mundo sabe o que 
representou a inflação. Todos sabem o quanto foi duro 
chegar a esse patamar de credibilidade que o Brasil 
alcançou mundialmente.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. Bloco/
PTB – MA) – Sr. Senador, peço a atenção de V. Exª.
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O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – V. 
Exª tem de pedir isso aos aparteantes, Sr. Presiden-
te.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. Bloco/
PTB – MA) – Há cinco minutos, já excede o tempo.

O Sr. Valdir Raupp (PMDB – RO) – Eu gostaria 
de ter trinta segundos só para falar.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Por 
mim, não há problema. Vou falar muito pouco depois.

O Sr. Delcídio Amaral (Bloco/PT – MS) – Sr. 
Presidente, é muito rápido. Para concluir, meu caro 
Senador Cristovam, quero dizer que precisamos ter 
cuidado com a economia, e foi muito duro chegar aonde 
chegamos. Preparamos o Orçamento de 2008 contan-
do com a CPMF. E, se a CPMF vier a ser derrubada 
no plenário do Senado, as conseqüências serão muito 
ruins para o País, para a imagem do País. Então, voto 
pela racionalidade. Se devemos reduzir gradualmente 
a CPMF, essa é outra questão, e poderemos avaliá-la 
tranqüilamente. Mas o momento é de aprovação da 
CPMF, para que tenhamos condição de contar com 
ela em 2008.

(Interrupção do som.)

O Sr. Delcídio Amaral (Bloco/PT – MS) – Con-
cluindo, Sr. Presidente, quero fazer só um registro com 
relação à CPMF. V. Exª já mostrou o que essa Contri-
buição pode proporcionar. Como diz o próprio Minis-
tro Guido Mantega, é um imposto recolhido na hora; 
portanto, é um imposto muito seguro contra qualquer 
tipo de sonegação. E acho que, numa redução gradual, 
temos de ficar com um residual muito pequeno, para 
que a Secretaria da Receita Federal tenha condição, 
inclusive, de acompanhar as movimentações financei-
ras e de, conseqüentemente, fazer seu papel.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Sr. 
Presidente, vou passar a palavra ao Senador Papaléo, 
mas eu gostaria de ouvir, sobretudo, aqueles que tive-
rem críticas a essa posição. Por isso, seria importante 
dar tempo a eles. Vou precisar de muito pouco tempo 
para concluir.

Senador Papaléo, concedo o aparte a V. Exª.
O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – Sr. Presi-

dente, peço tempo suficiente para fazer a crítica, pelo 
menos, três minutos.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. Bloco/
PTB – MA) – Aí não sobra tempo para os outros.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Pelo 
menos, 0,38.

O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – Vou ser 
objetivo. Quero fazer uma declaração aqui da minha 
admiração e do meu respeito por V. Exª, pelo trabalho 
que faz aqui e pelo trabalho que fez durante o exercí-

cio do cargo de Governador do Distrito Federal. Faço 
esse meu reconhecimento. Isso é indubitável, mas não 
impede que eu realmente analise a defesa brilhante 
que V. Exª faz da tribuna sobre a questão da CPMF. 
V. Exª se convence pelo seu idealismo pela educação 
brasileira. O idealismo pela educação faz com que V. 
Exª se convença de que a manutenção da CPMF tra-
rá um benefício para a educação. Também sobre isso 
respeito V. Exª e reconheço sua defesa brilhante, mas 
quero lembrar a falta de credibilidade desse Governo. 
Em 2003, quando chegamos a esta Casa, o Governo 
pediu a prorrogação por mais quatro anos da CPMF. 
Nos discursos das Lideranças e dos representantes 
do Governo, havia a promessa de que seria a última 
prorrogação e de que o Governo tomaria as devidas 
providências na economia brasileira no sentido de que 
não precisássemos mais renová-la. E, hoje, o Gover-
no, mostrando a incompetência das providências que 
prometeu aqui, vem apelar a todos nós, para que a 
CPMF seja prorrogada. Então, quero reconhecer isso 
em V. Exª. Reconheço também que V. Exª se embasa 
muito bem para defender a educação, por intermédio 
da DRU. Quanto a isso, tudo bem. Mas não acredito 
nisso e quero manifestar aqui meu voto contrário à 
prorrogação da CPMF. Por quê? Porque foi meu Partido 
que trouxe essa inovação e que, quando o fez, taxou o 
imposto como provisório. Portanto, temos mais do que 
a obrigação de acabar com esse imposto provisório, 
para não enganar, mais uma vez, o povo, como enga-
namos. Os políticos brasileiros enganaram o povo com 
aquele imposto compulsório que nunca foi devolvido. 
Temos, pois, de devolver ao povo a credibilidade no 
Poder Legislativo, acabando com essa CPMF. E o povo 
sabe, como disse a Senadora Ideli Salvatti, que, nessa 
questão da Emenda nº 29, da Saúde, o Governo usa 
de todos os artifícios, das artimanhas, do poder que 
tem, para levar uma mensagem distorcida ao povo. Eu, 
que sou médico, com trinta e poucos anos de formado, 
vou votar contra a CPMF, consciente de que o povo 
está sendo enganado e de que estamos recebendo 
por parte do Governo uma tentativa de chantagem 
em cima da Emenda nº 29, que o Governo não quer 
sequer discutir. Teríamos uma audiência pública na 
Subcomissão de Saúde do Senado, mas o Governo 
mandou um emissário para abafar essa audiência pú-
blica. Por quê? Porque o Governo ainda não se enten-
dia a respeito da Emenda nº 29. Não quero, de forma 
alguma, contestar V. Exª, mas quero apresentar meu 
ponto de vista, respeitando o de V. Exª, e o respeito 
mesmo, com muita dignidade. Muito obrigado.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Também respeito V. Exª, até porque não defendi a 
CPMF, mas me submeti a essa Contribuição; não me 
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submeti a DRU, como estava. E penso que é uma vi-
tória positiva para o Brasil.

Quanto à CPMF, não há dúvida de que eu tinha 
certo receio, sim, de que isso levasse o Governo a 
acabar o Bolsa-Família, o que considero ser um ge-
nérico do Bolsa-Escola. Não é como eu gostaria, mas 
o criei no Distrito Federal, e o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso o levou para o Brasil, com a grande 
generosidade de manter o mesmo nome. Esse era um 
ponto que ainda me dava dúvida. Mas aqui não venho 
defender a CPMF, venho me submeter a ela, em nome 
de mais recursos para a educação, que não virão da 
CPMF, mas da eliminação da DRU.

Senador Flexa Ribeiro, com muito gosto, con-
cedo-lhe o aparte. Depois, falará o Senador Jefferson 
Péres.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – BA) – Senador Cris-
tovam Buarque, não é preciso mais dizer da admiração 
que todos temos por V. Exª, pela forma como V. Exª 
tem compromisso com a educação brasileira. Diria que, 
para V. Exª, a educação é como um sacerdócio. Mas é 
lamentável, Senador Cristovam Buarque...

(Interrupção do som.)

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – BA) – Gostaria 
que a Senadora Ideli Salvatti tivesse a mesma de-
monstração de emoção, arrepiando-se, como disse, 
quando recebeu a proposta da redução da DRU para 
educação, sempre que o Governo não cumprisse com 
os compromissos assumidos no Congresso Nacional. 
Nesse caso, S. Exª teria de ter essa emoção. E, com 
relação aos compromissos não cumpridos, V. Exª mes-
mo já declarou que foi enganado uma vez e que ser 
enganado pela segunda vez é estupidez. Não quero 
chegar a dizer isso, não, porque V. Exª passou às mãos 
do Ministro Carlos Lupi a responsabilidade do acordo 
fechado. Nem o Ministro Carlos Lupi vai poder garantir 
isso. É lamentável, porque o Governo, hoje, é capaz, 
como se diz na gíria, de “vender a mãe para não en-
tregar a CPMF”. E é nesse sentido que o Governo está 
oferecendo tudo a todos, por todos os meios. Graças 
a Deus, V. Exª declarou que não pediu nenhuma fun-
ção, que não pediu nenhum atendimento de emenda! 
V. Exª só pede que seja atendida a educação naquilo 
que considera como necessário. Mas é preciso que V. 
Exª lembre que, em 2003, também foi feito um acor-
do pelo Governo atual para a prorrogação da CPMF, 
condicionada à reforma tributária.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. Blo-
co/PTB – MA) – Senador Cristovam Buarque, a Mesa 
pede a atenção de V. Exª, porque cada um está fazen-
do um discurso dentro do discurso de V. Exª, e há ora-

dores inscritos. Há 30 minutos, V. Exª está na tribuna. 
Normalmente, damos o que temos. O tempo de V. Exª 
está esgotado, e V. Exª continua concedendo apartes, 
o que nos deixa numa situação difícil.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Entendo, mas não posso me furtar a ouvir os apar-
teantes.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. Blo-
co/PTB – MA) – V. Exª pode fazê-lo, mas faz questão 
de conceder a palavra a fulano, depois a sicrano, e aí 
não acaba.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Mas 
é o assunto do dia.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. Bloco/
PTB – MA) – A Mesa sabe que é o assunto do dia, que 
é um assunto importante, mas, da maneira que vamos... 
S. Exª já falou durante meia hora, metade a mais...

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – A 
educação merece.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Mais 
cinco minutos, e terminamos.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. Bloco/
PTB – MA) – Ainda falarão a Senadora Fátima Cleide, 
o Senador Mário Couto e o Senador Paulo Paim.

Vou conceder a V. Exª mais dois minutos, para 
concluir.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Sr. Presidente, 
ainda não concluí. Se V. Exª puder me devolver o som... 
Para concluir, Senador Cristovam Buarque, quero di-
zer que espero – também sou defensor da educação 
e acho que é por esse caminho que vamos transfor-
mar o Brasil – que, desta vez, o Governo cumpra com 
o que prometeu e também que, todas as vezes que o 
Governo não cumprir o prometido, como não cumpriu 
até agora o acordo aqui assumido pelo Líder Romero 
Jucá em relação ao transporte escolar para levar os 
alunos à escola, que a Senadora Ideli Salvatti também 
se arrepie pelo não-cumprimento dos compromissos 
do Governo.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Muito obrigado, Senador Flexa Ribeiro. Estamos to-
mando cuidado para, desta vez, não haver aquilo. E o 
fato de a Senadora Ideli Salvatti já pedir a indicação 
do Senador Jefferson Péres como Relator do projeto 
mostra uma diferença.

Espero não ter de vir aqui um dia dizer que, além 
de ingênuo, que já fui uma vez, fui estúpido também. 
Tenho a esperança de que isso não vai acontecer e 
estou perfeitamente disposto a pagar para ver, como 
se diz.

Senador Jefferson Péres, ouço V. Exª.
O Sr. Jefferson Péres (PDT – AM) – Primeiro, 

Senador Cafeteira, obrigado pela paciência, e olhe que 
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já abusamos demais dela! Por outro lado, meu aparte 
ao Senador Cristovam me poupa de ir à tribuna como 
Líder, por cinco minutos, pois, talvez, eu fale por dois 
minutos. Senador Cristovam Buarque, V. Exª aborda 
a questão em seus devidos termos. Gostaríamos de 
eliminar a CPMF, nós, do PDT, como tantos de tantos 
outros partidos, mas sabemos que essa eliminação 
abrupta causaria um impacto inevitavelmente muito 
grande nas finanças públicas. Por outro lado, não po-
deríamos simplesmente aprovar a prorrogação. E o que 
fizemos? Negociamos – estamos negociando – com o 
Governo de forma transparente, de forma muito respon-
sável. Não estamos pedindo nada em termos pessoais 
ou partidários, mas pedimos três coisas: redução gra-
dual da alíquota, o que já conseguimos, principalmente 
V. Exª, na Bancada; redução gradual da DRU para a 
educação, o que significa mais 20% para a educação 
daqui a quatro anos, Senador Cristovam Buarque, e 
isso é uma grande vitória; piso salarial nacional para 
os professores. Portanto, a educação vai sair ganhando 
muito dessa barganha, no bom sentido. Falo da bar-
ganha cívica, não da barganha espúria. Finalmente, 
estamos tentando negociar com o Governo – terei uma 
reunião com o Ministro da Fazenda na próxima semana 
– um mecanismo de contenção dos gastos correntes, 
que é muito, mas muito importante para nosso País. 
Se obtivermos sucesso nessas três reivindicações, 
Senador Cristovam Buarque – já obtivemos sucesso 
em duas; falta a terceira –, vou arcar com a impopula-
ridade. Posso perder votos ou admiradores com isso, 
mas irei para essa tribuna junto com V. Exª recomendar 
o voto a favor da CPMF. Meus parabéns pelo seu pro-
nunciamento e pela grande vitória que V. Exª acabou 
de alcançar em prol da educação no País!

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Agradeço-lhe, Senador, e quero deixar patente que 
isso seria impossível, sem sua liderança aqui, com 
seu tensionamento constante, dizendo sua posição, 
mas brigando para reduzir as alíquotas.

Concedo um último aparte ao meu amigo e con-
terrâneo Romero Jucá, que teve um papel nisso, eu 
sei, cochichando sempre quando passava por mim e 
dizendo que estava costurando para encontrar esse 
caminho.

O Sr. Romero Jucá (PMDB – RR) – Senador Cris-
tovam, não quero tirar o brilhantismo do encerramento 
das palavras de V. Exª, tomando-lhe o tempo. Então, 
Sr. Presidente, peço minha inscrição pela Liderança 
do Governo, para tecer os comentários necessários 
a essa vitória que o Senador Cristovam e o PDT en-
caminharam. É uma vitória do País, é uma vitória da 
educação. Quero aqui, como Líder do Governo, prestar 
o testemunho de todo esse processo. Portanto, peço a 

minha inscrição como Líder do Governo, para me referir 
a isso, dando tempo a V. Exª, Senador, para concluir 
seu pronunciamento.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Sr. 
Presidente, a Senadora Fátima Cleide levantou o mi-
crofone. É muito difícil negar a uma dama a chance 
de falar. Só precisarei de 30 segundos para concluir 
meu pronunciamento.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. Blo-
co/PTB – MA) – Sr. Senador, S. Exª está levantando 
o dedo, porque está esperando que V. Exª saia, para 
que possa subir à tribuna como oradora.

A Srª Fátima Cleide (Bloco/PT – RO) – Sr. Pre-
sidente, na verdade, gostaria de contar com mais um 
pouquinho da sua gentileza, porque gostaria de apar-
tear o Senador Cristovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Concedo-lhe o aparte, Senadora.

A Srª Fátima Cleide (Bloco/PT – RO) – Senador 
Cristovam Buarque, não poderia deixar de parabenizá-
lo na tarde de hoje. Como a Senadora Ideli falou, para 
nós, que somos educadores do pé no chão da escola, 
hoje é um dia de muita comemoração, de muita alegria. 
É um dia que marca a possibilidade real de o Governo 
assumir o compromisso de pagar um piso salarial para 
os trabalhadores em educação deste País. Isso não 
é pouca coisa. Só quem nunca soube o que é um dia 
de luta que não dá valorização a uma história como 
essa que está sendo construída neste dia, no Senado 
Federal. E não posso negar que V. Exª tem um papel 
muito importante nesse cenário, assim como o tem a 
Senadora Ideli, que apresentou a proposta e que luta 
desde 2003, quando V. Exª estava ainda no Ministé-
rio da Educação, para que houvesse a desvinculação 
gradual dos recursos da DRU, para que os recursos 
voltassem para educação. Então, Senador Cristovam, 
quero parabenizá-lo e dizer, mais uma vez, que fico 
muito feliz de poder compartilhar este momento com 
V. Exª, como educadora da luta. É dessa forma que se 
faz política com “p” maiúsculo. Meus parabéns!

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Sr. 
Presidente, quero encerrar, dizendo que essa foi uma 
vitória dos educacionistas brasileiros, mesmo que, 
sem dúvida alguma, seja uma derrota de nós como 
contribuintes que somos, que preferíamos pagar me-
nos impostos.

Concluo, dizendo que os que fizeram aparte fa-
laram por mim. Agradeço aos Senadores Osmar Dias, 
Jefferson Péres, Patrícia Saboya e João Durval, que 
são do meu Partido, cuja luta aqui, tensionando, per-
mitiu chegarmos a essa posição.

Muito obrigado, Sr. Presidente, por sua compre-
ensão.
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Durante o discurso do Sr. Cristovam Bu-
arque, o Sr. Papaléo Paes, Suplente de Se-
cretário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Epitácio Cafeteira.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. Bloco/
PTB – MA) – Concedo a palavra à nobre Senadora 
Fátima Cleide, pela Liderança do PT.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Pela 
Liderança. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, em primeiro lugar, gosta-
ria, nesta tarde, de manifestar minha solidariedade 
à Senadora Serys Slhessarenko e ao povo de Mato 
Grosso pelo triste episódio que resultou no assassi-
nato dos três professores da Universidade Federal de 
Mato Grosso.

Mas, Sr. Presidente, a exemplo do que já fez hoje 
à tarde a Senadora Serys, registrando aqui a passa-
gem da sessão solene, nesta manhã, na Câmara dos 
Deputados, como um dos eventos da Campanha 16 
Dias de Ativismo pelo Fim da Violência contra as Mu-
lheres, também faço questão de me manifestar nesta 
tarde, até porque, nesta mesma semana, no Senado 
Federal, ouvimos dizer que não há o que comemorar. 
E realmente consideramos que há muito o que fazer 
para que possamos efetivamente comemorar com lou-
vor o fim da violência contra a mulher.

A Campanha 16 Dias de Ativismo pelo Fim da 
Violência contra as Mulheres é uma manifestação 
que movimenta mulheres e homens em 135 países; 
e, no Brasil, não poderíamos deixar de participar. É 
uma campanha que estimula a sociedade brasileira a 
se envolver no compromisso de respeito aos direitos 
humanos.

Este ano, o tema central é a implementação da 
Lei Maria da Penha, e uma das datas que marca o 
período da campanha é o Dia Internacional para Eli-
minação da Violência contra a Mulher, o dia 25 de no-
vembro, instituído para lembrar, protestar, mobilizar a 
sociedade brasileira contra a violência praticada às 
mulheres de todas as raças, idades, condição social, 
nacionalidades. 

A violência, Sr. Presidente, afeta não apenas o 
núcleo familiar, mas também a economia. Segundo a 
ONU, compromete 14,6% do Produto Interno Bruto 
na América Latina, e, no Brasil, custa 10,5% do PIB. 
Portanto, esse é um assunto da maior importância, e 
a Campanha 16 dias de Ativismo, que se realiza há 17 
anos, tem um significado enorme em nossa socieda-
de, sem falar que tem contribuído para que as políticas 
públicas sejam modificadas, no sentido de adotarem 
mecanismos que possam contribuir para a erradicação 
da violência praticada contra as mulheres.

A partir do caso da adolescente de Abaetetuba, 
no Pará, que veio à tona nos últimos dez dias, abusada 
sexualmente por presos de uma cadeia pública, fato 
execrável que envergonha a todos nós, novos rostos 
desse problema surgiram, e um deles é a tragédia do 
sistema prisional brasileiro. O sistema, que se revela 
trágico para todos os encarcerados, reproduz, em re-
lação às mulheres, a desumanidade e o preconceito 
que afloram aqui fora. Reproduz o abuso sexual e os 
maus-tratos.

O Relatório sobre Mulheres Encarceradas no 
Brasil, elaborado por várias entidades e entregue em 
março deste ano à OEA, revela que, em pelo menos 
cinco Estados brasileiros, constatou-se a utilização de 
celas com presos e abusos sexuais. Revela uma infini-
ta escala de violações, todas em desacordo com a Lei 
de Execuções Penais e com os tratados internacionais 
firmados pelo Brasil para garantir os direitos da pessoa 
humana, da dignidade da pessoa encarcerada. 

Uma das violações são os inadequados prédios 
para as presidiárias, a grande maioria, como em meu 
Estado, locações readaptadas. Não há presídio feminino 
em Rondônia. Na capital, Porto Velho, existe apenas 
um espaço vinculado à antiga Central de Polícia, uma 
espécie de calabouço, construção improvisada que já 
motivou diversas manifestações de insatisfação por 
parte das detentas. 

Mas, Sr. Presidente, quero aproveitar este tempo 
que me resta para pedir aos Governadores que se em-
penhem, em parceria com o Governo Federal, aprovei-
tando a boa vontade política do Presidente Lula, para 
revertermos essa situação, para que revejam seu sis-
tema prisional penitenciário e sistema prisional policial, 
a fim de levarmos às presidiárias condições dignas de 
convivência no ambiente de privação de liberdade. 

Também faço um apelo às autoridades judiciais. 
Diferentemente do que disse há poucos dias um juiz 
de Mato Grosso do Sul, é preciso que a Justiça se 
ajuste. No meu Estado, a Presidente do Tribunal de 
Justiça veio a público para dizer que não há colabo-
ração do Governo Federal. Ora, Srs. Senadores, Sr. 
Presidente, o Presidente Lula anunciou recentemente, 
na abertura da 2ª Conferência Nacional de Mulheres, a 
destinação de R$1 bilhão para o combate à violência. 
Há recursos públicos, há disposição do Governo Fe-
deral. Resta aos Estados disposição para oferecerem 
projetos e disponibilizarem esses recursos para que 
se resolva o problema da violência contra a mulher 
no nosso País. Isso não se resolve apenas com políti-
cas públicas, porque é um problema cultural, mas as 
políticas públicas podem contribuir, e muito, para que 
possamos resolver e reverter a cultura da violência; e, 
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em substituição a ela, implantarmos na nossa socie-
dade a cultura da paz. 

Esperamos que as autoridades judiciárias...

(Interrupção do som.)

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – 
...cumpram aquilo que determina a Lei Maria da Pe-
nha e criem, no âmbito dos Estados, da Justiça Esta-
dual, varas especializadas no atendimento à mulher 
violentada.

Portanto, Sr. Presidente, este era o registro que 
eu gostaria de fazer neste dia.

Solicito que meu pronunciamento seja dado como 
lido na íntegra.

Muito obrigada. 

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DA SRA. SENADORA FÁTIMA CLEI-
DE.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, estamos em plena Campanha 16 dias de 
Ativismo pelo fim da Violência Contra Mulheres, mani-
festação que movimenta mulheres e homens em 135 
países, e no Brasil não é diferente. Esta pujante cam-
panha estimula a sociedade brasileira a se envolver 
no compromisso de respeito aos direitos humanos, a 
considerar que não é normal uma vida de violência. 
Estimula a sociedade a se informar e entender que uma 
vida sem violência é um direito das mulheres. 

Repito: uma vida sem violência é um direito das 
mulheres. Esta é a frase adotada pela campanha, 
para destacar a necessidade de se respeitar sempre 
os direitos humanos. Este ano, o tema central é a im-
plementação da Lei Maria da Penha, e uma das datas 
que marcam o período de campanha é o Dia Interna-
cional para Eliminação da Violência contra a Mulher, o 
dia 25 de novembro, instituído para lembrar, protestar 
e mobilizar a sociedade contra a violência praticada 
às mulheres de todas as raças, idades, condição so-
cial, nacionalidades. 

O 25 de novembro, sempre vale rememorar, foi 
reconhecido em 1999 como o Dia Internacional pela 
Eliminação da Violência contra Mulher, para lembrar 
o cruel assassinato pela ditadura de Leônidas Trujillo, 
na República Dominicana, das irmãs Patria, Minerva e 
Maria Tereza Mirabal, ativistas políticas que se opunham 
ao regime de opressão estabelecido em seu país. 

Toda a história humana, antiga e moderna, remete 
à condição subjugada a que são submetidas as mulhe-
res, vítimas de conceitos e valores morais ultrapassa-
dos. Muito embora as mulheres tenham conquistado 
direitos civis e liberdades equivalentes aos dos homens 
– com muita tenacidade, faço questão de registrar -, 

ainda somos prisioneiras dos costumes. As mulheres 
vitimadas pela violência o são mais ainda. 

A tradição machista, presente em muitos lares 
brasileiros, não somente afeta a companheira de toda 
uma vida, mas a alma e a esperança da família, des-
pedaçada pelas agressões verbais, físicas, psicológi-
cas. Patrocinada em sua maioria pelos mais próximos, 
namorado, companheiro, irmão, pai, marido, padrasto, 
tio, a violência contra a mulher na família é, segundo 
a Organização das Nações Unidas, ONU, uma das 
formas mais insidiosas de violência dirigida à mulher, 
representando a principal causa de lesões em mulhe-
res entre 15 e 44 anos no mundo. 

A violência não apenas afeta o núcleo familiar. 
Ainda segundo a ONU, ela compromete 14,6% do Pro-
duto Interno Bruto na América Latina, e ao PIB do Bra-
sil custa 10,5%. Portanto, este é um assunto da maior 
importância, e a Campanha 16 Dias de Ativismo, que 
se realiza há 17 anos, tem um significado enorme em 
nossa sociedade. 

Nos últimos dias, Srªs e Srs. Senadores, somos 
confrontados com histórias de violência contra a mulher 
dentro das cadeias e presídios. A partir do caso da ado-
lescente de Abaetetuba, no Pará, abusada sexualmente 
por presos de uma cadeia pública, fato execrável que 
envergonha a todos nós, novos rostos surgiram nessa 
tragédia que é o sistema prisional brasileiro.

O sistema, que se revela trágico para todos os 
encarcerados, reproduz, em relação às mulheres, a 
desumanidade e o preconceito que afloram aqui fora. 
Reproduz o abuso sexual e maus-tratos.

A mulher brasileira encarcerada é jovem, mãe 
solteira, afrodescendente e na maioria dos casos con-
denada por envolvimento com tráfico de drogas. Este 
perfil consta do Relatório sobre Mulheres Encarcera-
das no Brasil, elaborado por várias entidades e entre-
gue em março deste ano à Organização dos Estados 
Americanos, OEA.

Este documento, base para recente matéria pu-
blicada no jornal Folha de São Paulo, revela que em 
pelo menos cinco Estados constatou-se a utilização de 
celas com presos e abusos sexuais. Revela uma infini-
ta escala de violações, todas em desacordo com a Lei 
de Execuções Penais e com os tratados internacionais 
firmados pelo Brasil para garantir os direitos da pessoa 
humana, da dignidade da pessoa encarcerada. 

Uma das violações são os inadequados prédios 
para as presidiárias, a grande maioria locações readap-
tadas, aproveitadas de espaços públicos desativados. 
Este é o caso de Rondônia. Não há presídio no Estado. 
Na Capital, Porto Velho, existe um espaço vinculado à 
Central de Polícia, uma espécie de calabouço, constru-

    85ANAIS DO SENADO FEDERALNOVEMBRO 2007  



Novembro de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  29  42223 

ção improvisada, e que já motivou diversas manifesta-
ções de insatisfação por parte das detentas.

“A inexistência de unidades prisionais para a po-
pulação feminina gera a escancarada e ampla utilização 
de cadeias públicas e delegacias de polícia que, embo-
ra destinadas e apropriadas para detenções de curto 
período e em caráter provisório, são recorrentemente 
utilizadas para cumprimento de penas longas pelas 
mulheres no Brasil”, afirma o relatório aqui citado. 

Isso é da maior gravidade, Srªs e Srs. Senado-
res. 

De modo que, neste dia em que o Congresso 
Nacional promoveu pela manhã sessão especial para 
marcar o Dia Internacional pela Eliminação da Violên-
cia contra a Mulher, peço a todos os governadores de 
nossos Estados que se empenhem, em parceria com 
o governo federal, para revertermos a situação acima 
descrita. Para que revejam seu sistema prisional peni-
tenciário e sistema prisional policial a fim de levarmos 
às presidiárias condições dignas de convivência no 
ambiente de privação de liberdade. 

Também faço um outro apelo às autoridades. 
Trabalhem para que a Lei Maria da Penha seja efetiva-
mente cumprida, em toda sua dimensão. Ela rompe o 
silêncio, ultrapassa o privado, evidencia uma gravidade 
que no ponto mais alto é o elevado índice de homicí-
dios praticados contra as mulheres. 

O Estado brasileiro vinha se omitindo perante o 
mundo, Srªs e Srs. Senadores. São muitas as conven-
ções internacionais em que o Brasil tinha se comprome-
tido a adotar leis e políticas públicas destinadas a pre-
venir, punir e erradicar a violência contra a mulher.

Note-se que até a sanção da Lei Maria da Penha 
pelo presidente Lula, em 2006, 17 países da América 
Latina já tinham leis específicas de combate à violên-
cia contra a mulher. Por isso, tenho muito orgulho do 
trabalho feito pelo nosso Governo, pela ministra Nilcea 
Freire, e por dezenas e dezenas de entidades e orga-
nismos públicos que junto com o Executivo construí-
ram a Lei Nº 11.340. 

E o trabalho do governo comandado pelo presi-
dente Lula não se limita à iniciativa legislativa. Políti-
cas públicas exigidas nas convenções internacionais, 
exigidas por nossas mulheres organizadas, têm sido 
implementadas. 

A capacitação de profissionais dos sistemas poli-
cial e jurídico, a construção de casas abrigo, de centros 
de referencia de atendimento à mulher, de delegacias, 
a adoção do monitoramento da violência, a central de 
atendimento à mulher e muitas outras iniciativas estão 
acontecendo. 

Infelizmente, as coisas não acontecem como gos-
taríamos. A transformação causada no aparato policial, 

com novas rotinas nas delegacias, no corpo jurídico, 
no seio da família vitimizada, em decorrência da ino-
vadora Lei Maria da Penha, é significativa.

Mas será melhor assimilada se os agentes pú-
blicos se despirem de preconceitos e se alimentarem 
do espírito humanista, da consciência de que a reali-
dade da mulher vítima da violência, no Brasil, exige o 
alcance da igualdade material.

Tentarei explicar transcrevendo palavras da com-
petente procuradora do Estado de São Paulo, Flavia Pio-
vesan, ativista dos direitos humanos das mulheres.

Ao contestar, em artigo, lamentável decisão da 2ª 
Turma Criminal do Tribunal de Justiça de Mato Grosso 
do Sul, que declarou inconstitucional a Lei Maria da 
Penha, com o argumento de que fere o principio cons-
titucional da igualdade, a procuradora diz:

“O texto constitucional transcende a 
igualdade formal, tradicionalmente reduzida 
à formula todos são iguais perante a lei, para 
consolidar a exigência ética da igualdade ma-
terial, a igualdade como um processo em cons-
trução, como uma busca constitucionalmente 
demandada”. 

É, por exemplo, constitucionalmente demandada, 
“a proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante 
incentivos específicos” – artigo 7º, inciso XX. Reconhece 
diferenças de tratamento entre os gêneros, que preci-
sam ser alteradas. Nossa Carta também diz, no artigo 
226, ser dever do Estado criar mecanismos para coibir 
a violência no âmbito das relações familiares. 

Portanto, faço minhas as palavras da procurado-
ra: inconstitucional não é a Lei Maria da Penha, mas 
a ausência dela. 

Srªs e Srs. Senadores, finalizo, dirigindo-me aos 
juízes de nosso Brasil: reflitam antes de emitir sentenças 
como à descrita acima. Unam-se às mulheres e homens 
que combatem a violência para o cumprimento de uma 
das medidas mais importantes da lei – a criação de 
Juizados Especiais de Violência Doméstica e Familiar 
contra a Mulher em todos os Estados do País. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. Bloco/

PTB – MA) – V. Exª será atendida.
Senadora Fátima Cleide, quero dizer a V. Exª 

que, pelo meu gosto, não haveria apenas um dia de 
respeito à mulher. Todo dia seria de respeito à mulher, 
porque foi a mulher que nos colocou no mundo, foi a 
mulher que nos amamentou, foi a mulher que nos en-
sinou a viver.

Parabéns a V. Exª pelo seu pronunciamento.
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A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. Bloco/
PTB – MA) – Concedo a palavra, pela ordem, à Sena-
dora Serys Slhessarenko. 

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT. Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, eu gostaria de saudar 
a Senadora Fátima Cleide pelo discurso, porque este 
é nosso batidão de todos os dias aqui. Hoje foi só um 
reforço, não é, Senadora Fátima? 

Quero anunciar que protocolamos hoje, nesta 
Casa, projeto de lei que inclui, de forma expressa, na 
Lei de Execuções Penais, a proibição de se manter ho-
mem e mulher no mesmo recinto; de forma expressa. 
E, se isso vier a acontecer, o delegado ou a autoridade 
que permitir esse tipo de ação será responsabilizado e 
poderá ser punido no rigor do Código Penal – de seis 
meses a três anos de prisão, fora outras punições que 
possam advir, dependendo do que vier a acontecer.

Então, acabo de protocolar um projeto de lei, 
no Senado, que realmente proíbe, de forma expressa 
– não é mais ou menos como está na lei, mas de for-
ma expressa –, homem e mulher na mesma cela. A 
autoridade que permitir isso será punida com prisão, 
nos rigores da lei.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. Bloco/

PTB – MA) – Tem a palavra o Senador Mário Couto 
por dez minutos.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, inicialmente, quero fazer 
referência – não tive oportunidade de fazer o aparte, 
porque havia muitos oradores – ao que falou aqui o 
nobre Senador Cristovam Buarque.

Tenho profunda admiração por todos os Sena-
dores do PDT. Acho que o PDT tem hoje, Senador 
Jefferson Péres – vamos chamar assim –, um time de 
Senadores que joga em qualquer time do mundo. 

Só tenho receio de uma coisa: que o Governo 
não venha a cumprir o acordo com o PDT, porque 
isso é natural, isso já é rotineiro. O próprio Senador 
confessou nesta tribuna que já houve um acordo que 
não foi cumprido com ele. Mas vamos esperar para 
ver o que vai dar. 

Isto é importante que a sociedade saiba: nin-
guém é contra o Programa Bolsa-Família, apesar de eu 
achar que já estava na hora de se trocar esta doação 
por trabalho. Se se conhece o caminho de cada doa-
ção, pode-se chegar a cada família para lhe oferecer 
trabalho. Acho que já está na hora de fazermos isso, 

até para não acostumarmos o trabalhador brasileiro a 
ganhar fácil, a ganhar de graça.

Mas a CPMF não é um imposto para o Bolsa-Fa-
mília, não foi criado para este fim. Então, que se crie 
um imposto novo para o Bolsa-Família. Este, não; este 
não é um imposto para o referido programa.

Era só essa a consideração que eu queria fazer 
em relação à fala do Senador Cristovam. Tenho o maior 
respeito e admiração por ele e por todos os membros 
do Partido do Senador Jefferson e do Senador Cristo-
vam. Repito: é um time que jogaria em qualquer time 
do mundo. 

O assunto que me traz à tribuna hoje é exata-
mente... 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Per-
mite V. Exª um aparte?

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Senador 
Suplicy, vamos discutir esse assunto depois. Já discu-
timos muito ontem, V. Exª e eu. Senador, calma!

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
disse algo que não é verdadeiro.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Calma, 
Senador! V. Exª anda nervoso!

Vamos discutir mais tarde. A discussão da CPMF 
está na pauta. Vamos discutir. V. Exª se inscreve para 
discutir, e eu me inscrevo para discutir. Vamos discutir. 
Não há problema.

Senador Suplicy, quero falar de um assunto que 
a população brasileira comenta, e os jornais brasilei-
ros mostram: o caso da menina que foi presa, numa 
cela, por 28 dias, com 20 homens. Acho que toda a 
população brasileira já sabe o que aconteceu com 
essa menina. Ela teve os pés queimados; essa me-
nina foi torturada, foi espancada com porretes; essa 
menina foi usada.

E quero saber, Senador Jefferson, o que vai acon-
tecer também àqueles que estupraram a menina. Eles 
já estavam lá por um crime e têm de responder por esse 
também. E não se falou nisso ainda. A polícia do Pará 
e a Governadora Ana Júlia não falaram ainda sobre 
aqueles que praticaram ato contra a menina. 

E mais: a menina teve seu cabelo cortado por 
um facão, que, lá, no Pará, chama-se terçado. Quem 
cortou o cabelo da menina? Foram os presos? Então, 
eles tinham terçado? Esta é uma pergunta a se fazer: 
quem cortou o cabelo da menina? Os presos tinham 
facão para cortar o cabelo da menina? Não.

Nem o próprio delegado teria coragem de dei-
xar um facão na mão dos presos; nem o delegado 
teria essa coragem. Então, Senadoras, quem cortou 
o cabelo da menina, quem tinha terçado só pode ser 
gente da Polícia, e isso precisa ser investigado. A me-
nina não foi torturada só pelos presos, a menina tam-
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bém foi torturada por alguém que não estava na cela, 
porque ninguém é maluco, nem doido, nem retardado 
para deixar um facão dentro de uma delegacia com 
um bando de presos. Ninguém é maluco, nem doido. 
Alguém, alguma autoridade cortou o cabelo da menina 
com facão, e isso é preciso ser investigado. Senador 
Wellington Salgado, a menina não sofreu tortura so-
mente pelos presos. Alguém mais torturou essa me-
nina, e não foram os presos. 

O que me deixa preocupado, Senador, muito 
preocupado é que esse é mais um erro que a Go-
vernadora comete. Sei, Senador, que há muita gente 
aborrecida comigo. Deputados petistas do Pará estão 
aborrecidos. Hoje, os jornais do Pará mostram que 
as denúncias feitas contra mim foram infundadas. Foi 
consultado Tribunal de Contas, vasculharam tudo, mas 
os jornais mostram que as denúncias não tinham ne-
nhum fundamento.

Esse aborrecimento, sabe Senador? Veja bem: 
a Governadora deu uma entrevista e disse saber que, 
durante outros governos, esse fato já havia acontecido. 
Ora, se ela declara isso, Senador, está confessando o 
próprio crime, diferentemente do Presidente Lula, que 
foi aconselhado – já disse a jornalista Lucia Hippolito, 
comentando o assunto – a dizer que nada sabia do 
caso do mensalão. “Eu não sei de nada!” Lógico! Ele 
não devia dizer que sabia, senão se enquadraria na Lei 
de Crime de Responsabilidade. E é exatamente onde 
caiu a Governadora: num crime de responsabilidade.

A Constituição, quanto a isso, é muito clara. Eu já 
li e vou reler, Deputado Federal Wandenkolk Gonçal-
ves, do Pará, que me ouve e me dá a honra de estar 
neste plenário:

Art. 299. É dever do Estado:
I – criar mecanismos para coibir a vio-

lência doméstica, serviços de apoio integral 
às mulheres e crianças por ela vitimadas, nos 
órgãos de proteção à mulher;

II – garantir, perante a sociedade, a ima-
gem social da mulher como trabalhadora, mãe 
e cidadã, em plena igualdade de direito e obri-
gações com o homem;

Art. 301 (...)
§ 1º. É assegurado aos presos o respeito 

à integridade física e moral.

É muito clara a Constituição do Estado do Pará.
E a Governadora vem a público para dizer que 

sabia do fato. 
A jornalista foi muito feliz com seu comentário. 

A jornalista observa que a Governadora, nesses úl-
timos dias, praticou dois crimes, um em seguida ao 
outro: o primeiro, Senador Jefferson Péres, por não 

obedecer à Justiça do Pará, quando pediu a retirada 
dos invasores da Vale do Rio Doce – ela não cumpriu 
o mandado judicial recentemente –; agora, confessou 
que sabia o que estava acontecendo nas celas, no 
Estado do Pará. 

A jornalista Lucia Hippolito observa muito bem 
– não vai dar tempo de ler tudo –, depois de comen-
tar essas duas lesões aos direitos públicos cometidas 
pela Governadora: 

Portanto ela infringiu dois artigos da Lei 
do Impeachment. Só não haverá impeachment 
se ninguém se interessar. Cadê a Ordem dos 
Advogados do Estado, o Ministério Público e 
a Assembléia Legislativa do Pará? [Questio-
nou.] Entretanto, qualquer cidadão pode de-
nunciar a governadora perante a Assembléia 
Legislativa por crime de responsabilidade. O 
direito é garantido pelo artigo 75 da Lei do 
Impeachment. 

É a pura realidade. 
Nós, Senador Wellington, só vamos parar com 

esse tipo de coisas, neste País, se formos capazes de 
punir aqueles que deixaram esse bárbaro crime aconte-
cer. Caso contrário, isso vai continuar acontecendo. 

Eu, no mês de maio, denunciei que crianças do 
meu Marajó, terra onde nasci, estavam sendo usadas da 
forma mais terrível e lamentável. Crianças de 11 anos 
de idade eram obrigadas a trocar sexo por comida, com 
aqueles que passavam, nas barcaças, pelas cidades 
de Melgaço e Breves, rumo ao Amapá. E mais, Sena-
dor Wellington: eram induzidas pela própria mãe, pelo 
próprio pai, para que também tivessem dinheiro para 
comprar comida. Casos em abundância, Senador! 

Pasmem, senhoras e senhores: casos em abun-
dância! 

E fico pensando, pensando muito nos discursos 
que ouço, de que está tudo normal, de que está tudo 
bem neste País. Meu Deus do céu! Proteja-me, minha 
Nossa Senhora de Nazaré! Minha Santa Filomena, 
onde nós estamos? Em abundância! Homens de 50 
anos vivendo com meninas de 11 anos, Senador, no 
Marajó, são abundantes. 

Ninguém tomou a menor providência. Ninguém 
falou disso na audiência pública de ontem na Comis-
são de Direitos Humanos. Quando perguntei, a Minis-
tra nem me respondeu, porque nenhuma providência 
foi ou vai ser tomada. 

O Delegado-Geral do Pará, Raimundo Benassuly, 
Deputado Wandenkold,... 

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – . teve a 
infelicidade – olhem a equipe que assessora a Gover-
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nadora do meu Estado – de dizer que tudo aconteceu 
porque a menina é débil mental. Minha Nossa Senhora! 
Ele seria ou é o débil mental, porque uma afirmação 
dessa só pode partir de uma debilidade mental. E a 
coisa piora, e piora muito mais.

Senador Tuma – V. Exª já foi policial dos mais bri-
lhantes e tem um fã que é o Senador Mário Couto –, 
medite sobre essa argumentação da jornalista Lucia 
Hippolito. Eu também estou meditando. 

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Já vou 
concluir. 

Senador, não teremos sucesso algum, abso-
lutamente nenhum, se não tomarmos uma provi-
dência.

Vou esperar pela Ordem dos Advogados do meu 
Estado, a quem compete; vou esperar pela Assembléia 
Legislativa, a quem compete; vou esperar pelo Minis-
tério Público, a quem compete. Sei que não compete 
a nós.

O Sr. Romeu Tuma (Bloco/PTB – SP) – Permite 
V. Exª dar-lhe apenas uma idéia?

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pois 
não.

O Sr. Romeu Tuma (Bloco/PTB – SP) – Não pre-
cisa ser um aparte, porque V. Exª já descreveu o quadro 
geral, mas quero sugerir que entregue um abaixo-assi-
nado, como se fosse uma representação, ao Ministério 
Público do seu Estado, pedindo providências, e que V. 
Exª nos informe o resultado.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Vamos co-
meçar, então, nós dois, está certo? Combinado. Amanhã, 
eu trago o abaixo-assinado, ou hoje à tarde, mesmo. A 
minha assessoria vai entrar em contato com a sua.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Peço a V. Exª que conclua, caro Senador.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Nós temos 
de tomar exatamente esse tipo de atitude. Caso contrá-
rio, centenas ou milhares de outras crianças vão convi-
ver nas celas com homens e eu não duvido que, neste 
momento, isso esteja acontecendo. Não duvido.

Quanto à Governadora do meu Estado, eu can-
so de dizer que não tenho ódio, Senador. Eu não 
consigo ter ódio no meu coração. Juro, pela criança 
que mais adoro na minha vida, que é a minha filha 
de três anos de idade, que eu não consigo ter ódio, 
mas eu acredito que a Governadora ainda não tirou 
o ódio da campanha, não tirou o ódio de dentro do 
seu coração.

Quantas vezes eu vim aqui para mostrar os erros 
da Governadora? Não adiantou coisa alguma. Ela não 

nos procura, não procura os Senadores, não procura 
ninguém, e continua errando. 

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Ódio, 
Senador Tuma, rancor, é preciso que as pessoas não 
tenham isso nos seus corações para administrar a 
coisa pública. Nós trabalhamos visando o bem-estar 
da nossa população, só isso. É isso que me trouxe 
aqui e que lhe trouxe aqui: representar bem o nosso 
Estado. E a Governadora não entende isso! Ela quer 
briga! Ela tem ódio no seu coração! Ela é ruim de diá-
logo; não quer conversa! Espero que a Governadora, 
a partir do momento dessa dramática...Infelizmente é 
no meu Estado. Gosto muito do meu Estado Senador 
Jefferson, amo o meu Estado, infelizmente isto acon-
teceu no meu Estado. Oxalá não aconteça em nenhum 
outro Estado! 

Agora, há muito venho falando, há muito venho 
questionando, há muito venho citando os erros da ad-
ministração da Senadora Ana Júlia – e fui questiona-
do aqui, muito questionado. Eu não faço isso por mal, 
faço-o por bem! Se eu fosse governador do Estado 
do Pará eu iria procurar os Senadores; eu iria trocar 
idéias; eu tentaria administrar sem ódio, sem mágoa, 
sem rancor, porque isso não leva a nada, não dá em 
nada. O que aconteceu no meu Estado, sinceramente, 
Senador Flexa Ribeiro, eu não desejo que aconteça 
em Estado nenhum. 

Vamos seguir a orientação de um grande poli-
cial, de um grande jurista, e fazer exatamente o que 
ele sugeriu, porque temos, indubitavelmente, de tomar 
uma providencia em relação a este caso. Este caso 
não vai ficar impune! 

Esse caso não pode ser abafado em hipótese 
alguma! É uma questão de honra às nossas famílias, 
Senador Romeu Tuma, aos nossos filhos! Vamos ter 
essa menina como se ela fosse a nossa filha! Vamos 
brigar por ela! Vamos pedir indenização! Vamos pedir 
justiça! É isso que queremos! Pense como se essa 
menina fosse a sua filha. E vamos para cima, Sena-
dor, vamos para cima. A sociedade brasileira espera 
de cada um de nós, políticos, uma iniciativa, e a sua 
é brilhante, vamos segui-la.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

 DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e §2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Mario Couto, o 
Sr. Epitácio Cafeteira, deixa a cadeira da pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Tião Viana, 
Presidente-Interino.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Mão Santa, para uma 
breve comunicação. 

V. Exª dispõe de cinco minutos.
O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, es-
pero que, depois do Senador Mão Santa, se inicie a 
Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Nós a iniciaremos a seguir, Senador Jefferson 
Péres. V. Exª só colabora com a Mesa com tal consi-
deração. 

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Para uma co-
municação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Tião Viana, Srªs e Srs. Parlamentares, 
brasileiras e brasileiros que nos assistem pelo siste-
ma de comunicação do Senado, Senador Tião Viana, 
outro dia, dei cartão vermelho a Luiz Inácio, a V. Exª e 
à Ana Júlia Carepa. A imprensa disse que V. Exª tinha 
me dado um cartão amarelo. Agora, eu lhe dou um 
verde, porque V. Exª me deu a palavra.

Mas, cadê o Adam Smith do PT? O nosso Mer-
cadante. 

A verdade é a seguinte: tenho aqui um jornal, e 
o Piauí tem a tradição de ter os melhores jornalistas 
na história deste País. Carlos Castello Branco, o Cas-
telinho, era de lá, só para sintetizar em um só. Carlos 
Castello Branco, o Castelinho, no momento mais difícil 
da ditadura, era o único que tinha a coragem e a clarivi-
dência em manter viva a esperança da redemocratiza-
ção. Está aqui a verdade! Luiz Inácio, esse negócio de 
mentira, mentira, mentira transformada em verdade... 
Foi o Goebbels, Ministro de Hittler. O Duda vai mal! 

Ô Romeu Tuma, vocês se livraram do PT lá em 
São Paulo, mas no Piauí, está aqui. Então, todos os 
jornalistas, Tomaz Teixeira, Carlos Augusto Lima, Car-
los Pessoa, Mauro Sampaio e Zozimo Tavares, da 
Academia de Letras Piauiense... O Zozimo Tavares 
é, sem dúvida nenhuma, o reviver de Carlos Castello 
Branco.

Cadê o nosso Adam Smith, que pinta as maravi-
lhas das riquezas do Brasil, ô Osmar Dias? 

O jornalista Zozimo Tavares vê que não adianta 
mentir, mentir, mentir. O Piauí é do PT. E o jornal Diá-
rio do Povo, de ontem, traz matéria intitulada Desen-
volvimento de araque, de Zozimo Tavares, o melhor 
jornalista hoje do Brasil, como Carlos Castello Branco, 
piauiense, foi o melhor. Ele diz: 

Na propaganda oficial, o Piauí é o “Es-
tado do Desenvolvimento” [atentai bem!]. Nos 
números oficiais, porém, é o Estado mais 
atrasado do Brasil, conforme os dados do 
Produto Interno Bruto per capita do País, di-
vulgados ontem pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, IBGE. É mais uma 
triste notícia sobre o Piauí que ganha reper-
cussão nacional e joga por terra toda a milio-
nária campanha publicitária do Governo do 
Estado [do Governo brasileiro] que está no 
ar e também toda a propaganda oficial sobre 
desenvolvimento.

Com um PIB de R$3,7 mil, o Piauí ficou 
na poeira do Maranhão, que chegou a R$4.150. 
O campeão negativo na renda per capita na-
cional era o Maranhão [eu coloquei o Piauí 
em todos os índices superando o Maranhão, 
alguns melhores do que Alagoas e caiu; caiu 
nas mãos do PT. Este País não teve terremo-
to, nem tsunami, nem vulcão, mas está aí o 
PT], que agora é o 26º, trocando sua posição 
com o Piauí em relação à série anterior. Os 
maiores avanços em relação ao PIB do País 
foram verificados no Distrito Federal, Tocantins, 
Roraima e Maranhão. 

Que desculpa o Governo do Piauí [do 
PT] vai inventar desta vez? Vai contestar os 
números do IBGE? Vai argumentar que o Piauí 
cresceu muito, mas o problema é que os outros 
cresceram mais? Ou o Governo do Estado vai 
simplesmente concordar com o IBGE e aceitar 
a lanterna do PIB? 

Não! Aí já é esperar demais de um go-
verno que posa de humilde, mas carrega a 
arrogância de todos os governos.

Mas, afinal, por que o Piauí perdeu po-
sição no campeonato nacional de renda per 
capita e ficou na poeira se não falta dinheiro 
federal para o Estado? Toda semana o pró-
prio Governo do Piauí anuncia que recebeu 
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milhões e mais milhões do Governo Federal, 
não é verdade? Onde esses recursos foram 
aplicados, se o Estado cresceu foi para baixo, 
como rabo de cavalo?

De todo modo, os números do IBGE não 
devem ser festejados pelos que já sabiam que 
o desenvolvimento do Piauí, alardeado pelo 
Governo do Estado, era um engodo. Os nú-
meros chocam, porque mostram uma verda-
de nua e crua que, ao invés de tentar mudar, 
efetivamente, o Governo Wellington Dias tem 
procurado é mascarar através da propaganda 
enganosa.

Ô Antonio Carlos Valadares, ô Paulo Duque, eu 
aprendo com o homem do Piauí, com o caboclo, que 
diz que “é mais fácil tapar o sol com uma peneira do 
que esconder a verdade”. A verdade é essa.

Ô Tião, sinal vermelho não para V. Exª, mas para 
o Luiz Inácio, Presidente do PT, e para o Governador 
Wellington!

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Peço a V. Exª que conclua.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sinal ver-
melho!

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC.) 
– Vamos passar à Ordem do Dia.

Srªs e Srs. Senadores, há uma solicitação de li-
derança, Senador Arthur Virgílio, para que possamos 
começar pelos nomes de autoridades. Se não houver 
objeção dos senhores líderes, iniciaria a Ordem do Dia, 
que já foi anunciada, pelas autoridades.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, aca-
bei de sair de uma reunião com o DEM, e nós temos 
uma definição nossa. Concordarmos com a votação 
de cinco autoridades e do que está na pauta, ou seja, 
as PECs dos nossos colegas, para que não se iniba 
a capacidade de criar dos parlamentares, que já tem 
sido muito inibida pela sucessão de medidas provisó-
rias, muitas vezes desnecessárias, e evidentemente o 
debate sobre a CPMF, que está no seu segundo dia, 
e estamos aqui prontos para a ele acorrer.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Primeiro, o nome de autoridades.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Eu sei, Sr. Pre-
sidente, a votação das autoridades e, conforme o 
acordo que fizemos com os líderes, aqueles três 
projetos que tratam do processo judicial: os de nºs 
20, 36 e 37.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Nós colocaremos após o debate da CPMF.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Pela ordem, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pela ordem, Senador Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Eu só queria comunicar 
que V. Exª, com o cartão verde, tem que saber de 
tudo. Ontem, o líder das oposições, Senador Ar-
thur Virgílio, entusiasmado aqui, porque o País... 
O fato é que faz a lei. Pode não ser regimental, 
mas aí ele se viu comandante de todas as forças 
oposicionistas deste País para enterrar a CPMF, 
e ele me designou o vice-líder dessas oposições, 
que vão salvaguardar o povo brasileiro dos escor-
chantes impostos.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Passa-se à:

ORDEM DO DIA

Item extrapauta:

MENSAGEM Nº 184, DE 2007 
(Escolha de Chefe de Missão Diplomática)

Mensagem nº 184, de 2007 (nº 798/2007, 
na origem), pela qual o Presidente da Repúbli-
ca submete à apreciação do Senado a indica-
ção do Sr. Carlos Antonio da Rocha Paranhos, 
Ministro de Primeira Classe da Carreira de Di-
plomata do Quadro Permanente do Ministério 
das Relações Exteriores, para exercer o cargo 
de Embaixador do Brasil junto à Federação da 
Rússia, e, cumulativamente, junto à República 
de Belarus.

Concedo a palavra ao Sr. 1º Secretário, Senador 
Efraim Moraes, para a leitura do parecer.
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PARECER Nº 1.140, DE 2007–CRE

O SR. EFRAIM MORAES (DEM – PB. Para a 
leitura do parecer.) – Sr. Presidente, a indicação do 
nome do Sr. Carlos Antonio da Rocha Paranhos obte-
ve a aprovação da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Em discussão o parecer. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Passa-se à votação que, de acordo com a deli-
beração do Senado do dia 6 de maio de 1998, e nos 
termos do disposto no art. 383, VII, do Regimento In-
terno, deve ser procedida por escrutínio secreto, em 
sessão pública.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar. 
(Pausa.)

(Procede-se à votação.)

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Com a palavra, a Senadora Ideli Salvatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, faço 
apenas um apelo para que todos os membros do PT e 
do Bloco de Apoio ao Governo compareçam ao plená-
rio. Votação nominal, obviamente, precisa ter quórum. 
Portanto, peço a presença de todos.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Arthur Virgílio, a Presidência esclarece a 
V. Exª e também ao Plenário que, regimentalmente, 
não há qualquer dificuldade em estabelecer o calen-
dário prevendo todas as possibilidades de votação no 
exercício legislativo, ainda com sessões deliberativas 
ordinárias às segundas-feiras e sextas-feiras, sabendo 
que a oposição teria todos os recursos que quisesse 
para obstruir ou dificultar, se assim o desejasse.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Estou 
de acordo, Sr. Presidente. É claro que só não valeria 
aquela coisa de presença de um dia para o outro. Mas, 
fora isso...

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Perfeitamente.

Com a palavra, pela ordem, o Senador Romero 
Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, em entendimento 
com o Senador Arthur Virgílio, e aguardando o Senador 
José Agripino, peço que, no próximo item, possamos ini-
ciar a votação pelos diretores do Banco Central, e não 
votar embaixadores enquanto não chegar o Senador José 
Agripino, pois a prioridade é votar os diretores do Banco 
Central e os Ministros do STJ. Em seguida, voltaríamos 
aos embaixadores, e também à presidência da ANP. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência aguarda a presença do Senador, 
lembrando que indicação ao STJ necessita de maio-
ria absoluta. 

Faço um apelo aos Srs. Senadores que estejam 
em trabalhos de comissão que suspendam os trabalhos, 
por obediência ao Regimento da Casa. Em Ordem do 
Dia, tem que haver suspensão de qualquer trabalho 
de comissão. E que venham ao plenário votar.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Gerson Camata e Senador Renato Casa-
grande.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, en-
quanto se processa a votação, gostaria apenas de 
dizer que o Embaixador Carlos Antonio da Rocha Pa-
ranhos é um dos grandes diplomatas brasileiros, tem 
uma carreira que honra o Itamaraty, honra a diploma-
cia brasileira, e vai exercer um dos mais importantes 
cargos da diplomacia no mundo, que é junto à Rússia, 
ex-União Soviética. 

Depois que o Brasil reatou com a União Sovié-
tica, um dos primeiros embaixadores naquele país foi 
o capixaba João Batista Pinheiro, também um grande 
diplomata, diplomata de carreira, que foi Secretário 
da Fazenda do Estado do Espírito Santo, cuja esposa 
tinha um nome muito bonito, Dona Céu Azul, que vive 
hoje em Belo Horizonte e que foi também uma gran-
de primeira-dama do Itamaraty. Ele foi embaixador na 
ex-União Soviética e, depois, em Washington, junto ao 
governo dos Estados Unidos.
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O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – ES. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
também votamos manifestando o nosso apoio à indi-
cação do Dr. Paranhos. 

Aproveito a oportunidade para registrar, e até 
deixar nos Anais da Casa, pronunciamento que trata 
do Plano Nacional de Ciência e Tecnologia. Na última 
terça-feira, o Presidente e o Ministro Sérgio Rezende 
lançaram e apresentaram o Plano Nacional de Ciên-
cia e Tecnologia e Inovação. São as ações do Governo 
Federal para os anos de 2007 a 2010.

Sr. Presidente, nas palavras do Ministro Sérgio 
Rezende, o PAC da Ciência e Tecnologia – hoje, esse 
apelido é utilizado para todas as áreas – se viabili-
zará pelos quatro eixos estratégicos que orientam 
a Política Nacional de Ciência e Tecnologia. São os 
seguintes: 1) expansão, integração, modernização 
e consolidação do Sistema Nacional de Ciência e 
Tecnologia e Inovação, articulado com os governos 
estaduais, ampliando as bases científicas e tecno-
lógicas; 2) aceleração do desenvolvimento em um 
ambiente favorável à inovação nas empresas, fortale-
cendo a política industrial, tecnológica e de comércio 
exterior; 3) fortalecimento das atividades de pesquisa 
e inovação em áreas estratégicas para a soberania do 
País, em especial energia, aeroespacial, segurança 
pública, defesa nacional e Amazônia; 4) populari-
zação do ensino de ciência, a universalização do 
acesso aos bens gerados pela ciência e a difusão 
de tecnologia para melhoria das condições de vida 
da nossa população.

O plano terá recursos do MCT e de suas agências, 
mas contará também com investimentos da iniciativa 
privada e de outros Ministérios. A idéia é chegar a 1,5% 
do PIB, até o final de 2010, com gastos em ciência e 
tecnologia e inovação.

Portanto, faço o registro desse plano, que é im-
portante para a sociedade brasileira. O Governo do 
Presidente Lula tem consolidado um sistema nacional 
de ciência e tecnologia. Muito me alegra o fato de que à 
frente desse Ministério já esteve nosso amigo de parti-
do, Roberto Amaral, nosso atual Presidente Nacional, 
Eduardo Campos, e agora nosso companheiro Sérgio 
Rezende, que tem conduzido esse trabalho em âm-

bito nacional. Por isso, fazemos elogios ao plano, que 
acompanharemos para que tenha, de fato, sucesso e 
seja implementado nos próximos anos.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª.
A Presidência faz um apelo aos Srs. Senadores 

no sentido de que venham ao plenário votar. Estamos 
em votação nominal, escolha de autoridade, embai-
xador.

Faço um apelo às Lideranças para que convo-
quem seus liderados para virem ao plenário votar. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Expedito Júnior, V. Exª tem a palavra.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Partido 
dos Trabalhadores recomenda a indicação do Em-
baixador Carlos Antonio da Rocha Paranhos, que, 
inclusive, na Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, teve um excelente desempenho 
e todo o apoio.

Portanto, gostaria, em nome da Líder Ideli Sal-
vatti e de meu próprio, de recomendar a indicação do 
Embaixador Rocha Paranhos.

Gostaria ainda, Sr. Presidente, de renovar o apelo, 
porque a Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa está em audiência pública. Seria impor-
tante avisar a todos.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência reitera o convite, para que os 
Senadores possam homenagear o lançamento do 
livro do Senador Eduardo Suplicy, no dia de hoje, às 
19 horas, Um Notável Aprendizado. O Senador Ar-
thur Virgílio já confirmou presença, bem como outros 
Senadores e eu.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – AC) 
– Muito obrigado, Sr. Presidente. Será às 19 horas, no 
Salão Negro. Todos os Senadores e todas as Senado-
ras estão convidados.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Se todos os Senadores e Senadoras já votaram, vou 
encerrar a votação.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Votaram SIM 43 Srs. Senadores; e NÃO, 4.

Houve uma abstenção.
Total: 48 votos.
Aprovado.
Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-

sidente da República.
A Presidência registrará em Ata a intenção de 

voto do Senador Paulo Paim e do Senador Sérgio 
Zambiasi.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item extrapauta:

PARECER Nº 1.076, DE 2007 
(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 1.076, de 2007, da Comissão de Assun-
tos Econômicos, Relator: Senador Neuto de 
Conto, sobre a Mensagem nº 197, de 2007 (nº 
822/2007, na origem), pela qual o Presidente 
da República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Sr. Alvir Alberto Hoffmann para 
exercer o cargo de Diretor do Banco Central 
do Brasil, em substituição ao Diretor Paulo 
Sérgio Cavalheiro.

Discussão do parecer, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerrada 

a discussão.
Passa-se à votação do parecer, que, de acordo 

com o disposto no art. 383, inciso VII, combinado com o 
art. 291, inciso I, alínea e, do Regimento Interno, deve 
ser procedida por escrutínio secreto.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.
Daqui a alguns segundos, o painel estará dispo-

nível. (Pausa.)
Peço que aguardem só mais um minuto, pois há 

um problema técnico. (Pausa.)
As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar. 

(Pausa.)

(Procede-se à votação.)

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Expe-
dito Júnior.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, quero comunicar que, em 2003, o Gover-
nador do Estado de Rondônia, Ivo Cassol, deu entrada 
no Ofício S, pedindo a revisão da dívida do Banco do 
Estado de Rondônia (Beron). Na Comissão de Assuntos 
Econômicos do Senado, presidida pelo Senador Aloizio 
Mercadante, chegamos a um entendimento, a um acor-
do, e pedimos auxílio ao Tribunal de Contas da União 
(TCU). Estávamos lá no momento em que estava sendo 
votado o parecer do Relator. Gostaria de anunciar ao 

povo de Rondônia que o parecer foi favorável e que se 
reconheceu a responsabilidade do Banco Central sobre 
a intervenção feita no Beron. Infelizmente, ainda não po-
demos comemorar totalmente, porque houve pedido de 
vista, mas gostaria de dar satisfação ao povo do Estado 
de Rondônia, acreditando que os demais Ministros do 
TCU farão justiça ao Estado.

O Banco do Estado participou de uma CPI em que 
estava o Senador Romeu Tuma. O Senador disse que essa 
foi a maior covardia que se fez com o Estado de Rondô-
nia; essa foi uma frase dita pelo Senador Romeu Tuma 
na Comissão de Assuntos Econômicos do Senado.

Espero que esse processo, que não teve auto-
rização da Comissão de Assuntos Econômicos, tam-
pouco do Plenário desta Casa, possa, agora, depois 
de corrigido pelo Tribunal de Contas da União, dirimir 
essa injustiça feita com o povo do meu Estado.

Todos os meses, Presidente Tião Viana, é algo em 
torno de R$10 milhões a R$12 milhões que poderíamos 
investir em mais educação, em mais estradas, em mais 
escolas para o povo do meu Estado. Infelizmente, esse 
dinheiro está indo para o ralo. Estamos bancando o Ban-
co Central! Estamos bancando o Governo Federal!

Por isso, gostaria de comunicar isso. Espero que, 
na próxima quarta-feira, os demais Ministros do TCU rea-
firmem o voto do Ministro Relator, o Ministro Carreiro.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC.) 

– Se todas as Srªs e os Srs. Senadores já votaram, 
vou encerrar a votação. (Pausa.)

Senadores Papaléo Paes, Expedito Júnior e Val-
dir Raupp, V. Exªs já votaram? (Pausa.)

Vou encerrar a votação. (Pausa.)
Está encerrada a votação.
Senador Cristovam Buarque, Senadora Marisa 

Serrano, Senador Gim Argello...
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Sr. Pre-

sidente, eu estava na Casa, mas estava ausente do 
plenário na última votação. Queria que V. Exª conside-
rasse a justificativa.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Mesa consignará em Ata a intenção de V. Exª.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Obri-
gado.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Sr. Pre-
sidente, na votação anterior, votei de acordo com a 
orientação dos Democratas.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) – 
A Presidência consignará em Ata a intenção de V. Exª.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Sr. 
Presidente, é a mesma coisa. Eu estava dando uma 
entrevista, aqui ao lado, à TV Senado. Peço que meu 
voto seja consignado como “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Será consignada em ata a intenção de V. Exª.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Sr. 
Presidente, da mesma forma, eu gostaria que fosse 
consignado em ata meu voto na votação anterior.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência atenderá V. Exª.

Concedo a palavra ao Senador Cristovam Bu-
arque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Está 
resolvido, Sr. Presidente? Está consignado meu voto 
na votação anterior?

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A intenção de V. Exª será consignada.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Está encerrada a votação.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Votaram SIM 54 Srs. Senadores; e NÃO 6.

Houve uma abstenção.
Total: 61 votos.
Aprovado.
Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-

sidente da República.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Item extrapauta:

PARECER Nº 1.074, DE 2007 
(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 1.074, de 2007, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, tendo como Relator o Senador 
Raimundo Colombo, sobre a Mensagem nº 
194, de 2007 (nº 823/2007, na origem), pela 
qual o Presidente da República submete à de-
liberação do Senado a escolha do Sr. Anthero 
de Moraes Meirelles para exercer o cargo de 
Diretor do Banco Central do Brasil.

Em discussão o parecer, em turno único. 
(Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Passa-se à votação, que, de acordo com o dis-
posto no art. 383, inciso VII, combinado com o art. 291, 
inciso I, alínea e, do Regimento Interno, deve ser pro-
cedida por escrutínio secreto.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar. 
(Pausa.)

(Procede-se à votação.)

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, pela ordem, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pela ordem, tem a palavra o Senador Aloizio Mer-
cadante.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
só queria esclarecer aos Senadores e Senadoras que 
os três Diretores do Banco Central, cuja indicação es-
tamos votando em plenário, são profissionais de car-
reira do Banco Central.

O Dr. Anthero de Moraes Meirelles, que será o 
responsável pela parte de recursos humanos do Ban-
co Central, pela gestão administrativa, era gestor do 

Banco na região de Minas Gerais e tem longa carreira 
de serviços prestados ao Banco Central e qualificada 
formação acadêmica.

Por sinal, ontem, os profissionais e trabalhado-
res do Banco Central, por intermédio de seu Sindica-
to, firmaram um acordo com a Diretoria do Banco, o 
que considero um grande passo para valorizar esses 
servidores que têm um papel importante.

Os dois outros nomes que vamos votar hoje são 
profissionais de carreira do Banco. Exerceram relevan-
tes funções dentro da estrutura do sistema bancário, 
no Banco Central e em organismos internacionais 
como o Programa das Nações Unidas para o Desen-
volvimento (Pnud), como o Banco Mundial e como o 
Fundo Monetário Internacional (FMI). Portanto, trazem 
uma bagagem administrativa, são competentes e têm 
formação acadêmica.

Há uma novidade: cinco diretores do Banco Cen-
tral que fazem parte do Comitê de Política Monetá-
ria (Copom) são, agora, funcionários de carreira do 
Banco.

Portanto, peço apoio aos Senadores e às Sena-
doras, para valorizar esses funcionários que são alta-
mente competentes. Trata-se de servidores públicos 
com excelente formação acadêmica e profissional. 
Pelo seu trabalho, pela sua experiência internacional, 
no exercício de funções destacadas que tiveram no 
Banco e no exercício de outras funções sempre ligadas 
ao sistema financeiro, estarão, agora, na condição de 
novos diretores do Banco Central do Brasil.

Portanto, peço o apoio e o voto.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, eu peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 

AC) – Pela ordem, tem a palavra o Senador Arthur 
Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, con-
cordando com a essência do que aqui dirigiu à Casa o 
Senador Aloizio Mercadante e dando prosseguimento 
ao debate qualificado, eu, da mesma maneira, considero 
essencial nós termos priorizado a votação dos novos 
diretores do Banco Central, até porque eles têm sido 
um esteio. Esta é a verdade: a administração do Sr. 
Henrique Meirelles tem sido um esteio. E se ela não 
tem sido mais generosa no campo da política monetária 
é porque se defronta com o restante de um Governo 
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perdulário, gastador, que dá muita pouca margem de 
manobra para que o Banco Central possa, inclusive, 
trabalhar quedas mais acentuadas da taxa Selic. 

Portanto, eu me preocupo, porque imagino que, 
se desaba esse pilar da austeridade que é o Banco 
Central, desaba o que possa restar de seriedade na 
economia brasileira. Por isso é que, contra a gastança 
pública, contra a crise fiscal que se anuncia para o pró-
ximo período governamental, eu não teria como deixar 
de referendar os nomes indicados pelo Presidente Hen-
rique Meirelles, que tem merecido um tratamento bas-
tante respeitoso e de reconhecimento do seu trabalho 
por parte da oposição brasileira, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Vou encerrar a votação.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Presi-
dente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pela ordem, tem a palavra o Senador Mário Couto 
e, depois, o Senador Jefferson Péres.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, primeiro gos-
taria de lembrar a V. Exª – e aqui não há nenhuma co-
brança, porque V. Exª tem sido bem coerente com as 
minhas solicitações – da CPI do Dnit. V. Exª, depois, 
poderia dar-me uma resposta.

Depois, gostaria de fazer um apelo ao Senador 
Mercadante, que é o Presidente da CAE, para que veja 
a possibilidade de colocar em pauta aquele projeto do 
Senador Paulo Paim sobre os aposentados, parece-
me que é o Projeto de Lei nº 58. Estamos recebendo 
muitos e-mails citando o Senador Paim como autor 
do projeto, como quem, há muito tempo, se interessa 

por esse projeto. Tanto S. Exª quanto o Senador Mão 
Santa. Tenho sentido, Sr. Presidente, a angústia dos 
aposentados. Então, quero fazer um apelo ao Senador 
Mercadante para que S. Exª dê uma palavra em relação 
a esse projeto. Quem sabe o Senador, com sua boa 
vontade, possa inseri-lo na pauta para que possamos 
ter uma decisão aqui no plenário. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Senador Mário Couto, a Presidência aguarda a ma-
nifestação dos senhores líderes quanto à CPI do Dnit. 
É o procedimento que se deve ter na Mesa.

Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Je-
fferson Péres.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, que-
ro apenas fazer o registro de que voto com muita sa-
tisfação nos nomes indicados para o Banco Central, 
até porque são profissionais de carreira, certamente 
comprometidos com a estabilidade monetária, em pros-
seguimento à política responsável iniciada no governo 
anterior, continuada no atual. Costumo dizer, paradoxal-
mente, que quem mais faz política social neste País é 
o Banco Central. Graças à estabilidade monetária, ao 
controle social da inflação, é que os pobres tiveram a 
garantia de seus salários e acesso ao crédito de lon-
go prazo para adquirir bens de consumo duráveis e, 
agora, moradias. 

Portanto, Sr. Presidente, vou votar “sim” para apro-
var todos os nomes indicados para o Banco Central. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Encerrada a votação. 

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Votaram SIM 52 Senadores; e NÃO, 8.

Não houve abstenção.
Total: 60 votos.
Será feita a comunicação ao Senhor Presidente 

da República. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Item extrapauta: 

PARECER Nº 1.075, DE 2007 
(Escolha de Autoridade)

Discussão em turno único do Parecer 
nº 1.075, de 2007, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, Relator: Senador Cícero Luce-
na, sobre a Mensagem nº 195, de 2007, (nº 
824/2007, na origem), pela qual o Presidente 
da República submete à deliberação do Sena-
do a escolha da Srª Maria Celina Berardinelli 
Arraes, para exercer o cargo de Diretora do 
Banco Central do Brasil, em substituição ao 
Diretor Paulo Vieira da Cunha.

Em discussão o parecer, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Passa-se à votação que, de acordo com o dis-

posto no art. 383, inciso VII, combinado com o art. 
291, inciso I, alínea “e”, do Regimento Interno, dever 
ser procedida por escrutínio secreto. 

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar. 
(Pausa.)

(Procede-se à votação.)

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pela ordem, tem a palavra o Senador Aloizio Mer-
cadante.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Queria também 
reforçar que a Drª Maria Celina Arraes é parente do Dr. 
Miguel Arraes, mas fez toda a sua carreira no Banco 
Central do Brasil, exerceu funções destacadas: esteve 
no Pnud, na ONU; esteve no Banco Mundial e tem ex-
celente formação acadêmica, com pós-graduação. É 
uma funcionária de longa vivência do sistema, já teve 
funções de gestão, de direção, extremamente rele-
vantes no Banco e tenho certeza de que vai contribuir 
ainda mais para essa função tão desafiadora que é a 
Diretoria do Banco Central. 

Gostaria apenas de registrar dois comentários. 
Primeiro, o cenário internacional está se deteriorando, 
especialmente os indicadores do sistema financeiro 
internacional que são muito preocupantes neste mo-
mento. A liquidez do sistema financeiro internacional 
está se retraindo, há uma instabilidade financeira atin-
gindo grandes bancos internacionais, especialmente 
a crise dos chamados subprimes nos Estados Unidos 

e na União Européia. Vimos bancos como o Citibank 
ter de ser capitalizado para atravessar uma crise cuja 
dimensão verdadeira ainda não sabemos. Por isso, o 
Banco Central do Brasil, pela credibilidade que construiu 
e pela contribuição que tem dado, é uma instituição 
essencial no momento em que o Brasil está muito bem 
posicionado para enfrentar essa turbulência, que, do 
meu ponto de vista, vai se acentuar nos próximos me-
ses, mas é também o momento em que o País precisa 
de muita maturidade e de muita responsabilidade.

Quanto ao projeto do Senador Paim, por quem 
tenho imenso respeito e consideração, assim que o 
Relator concluir seu parecer, o projeto irá à pauta da 
Comissão de Assuntos Econômicos. Mas temos de ter 
uma preocupação: não podemos, de um lado, retirar 
R$8 bilhões da Previdência Social, que a CPMF ajuda 
a financiar; retirar 85% dos recursos das internações 
hospitalares – são 12 milhões de cirurgias por ano –, 
que são financiadas com recursos da CPMF; retirar 
recursos do Bolsa Família – são onze milhões de fa-
mílias –, que vêm da CPMF. 

Assim, faço o apelo à oposição para que, na mo-
bilização contra a CPMF, pelo menos assegure uma 
alíquota mínima, fiscalizatória, porque, entre outras 
coisas, além de comprometer o esforço para ampliar 
os gastos com a saúde, vamos retirar esse instrumen-
to de fiscalização.

Neste cenário internacional e diante deste mo-
mento político que o Senado atravessa, eu diria que 
é extremamente importante fortalecer, com uma am-
pla votação, esses funcionários de carreira do Banco 
Central, como reconhecimento desse perfil profissional 
para gestão do Banco Central e do futuro Copom.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Peço a V. Exª que registre seu voto. O Senador Pa-
paléo Paes não registrou o voto.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Arthur Virgílio, pela ordem.

A seguir, encerrarei a votação.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, dan-
do prosseguimento ao debate qualificado, temos, de 
maneira muito nítida, que houve e tem havido excesso 
de arrecadação neste País. 

Um governo austero poderia tranqüilamente, em 
nome do contribuinte brasileiro, da competitividade da 
economia brasileira, do crescimento sistêmico e da pro-
dutividade da nossa economia, dispensar a CPMF. 

O problema é que o Governo quer a CPMF para 
arrecadar mais e continuar a gastança, desde as coi-
sas que podem parecer pequenas, como as milhares 
de meias para consumo do Planalto. Dá a impressão 
de que há algumas centopéias. É meia demais! É pé 
demais! Não consigo entender para que tudo isso. Há 
uma frota de carros Ômegas australianos que estão aí 
a emitir CO2 e a consumir gasolina – 6km/litro –, quan-
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do nós somos o País do carro flex, o País do etanol, o 
País da perspectiva do biodiesel. Nós estamos dando 
um mau exemplo.

O Senador Aloizio Mercadante, com muita per-
cuciência, aqui traçou um quadro correto. Está ficando 
nublado o tempo da economia internacional. O que sig-
nifica dizer que, se sobrevier uma crise, não mais tere-
mos, amanhã, Sr. Presidente, excesso de arrecadação. 
Significa dizer, então, que teremos que ir para medidas 
de caráter recessivo para repor as coisas. O Brasil terá 
que passar por momentos graves, drásticos. 

Então, era hora de o Governo fazer o papel da 
formiga, e não mais apenas o da cigarra. A formiga 
partiria para um corte drástico de despesas, para a 
redução do número de Ministérios.

É em nome disso que eu apóio o Banco Central, 
porque tem sido o pilar da austeridade em um governo 
que é gastador, que é perdulário. 

Ao longo da tarde, teremos mais ocasiões de 
debate qualificado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Vou encerrar a votação.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Votaram SIM 48 Srs. Senadores; e NÃO, 07.

Não houve abstenção.
Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-

sidente da República.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Item extrapauta:

 
PARECER Nº 1.073, DE 2007 

(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
1.073, de 2007, da Comissão de Serviços de 
Infra-Estrutura, Relator: Senador Valdir Rau-
pp, sobre a Mensagem nº 175, de 2007 (nº 
782/2007, na origem), submetendo à apre-
ciação do Senado a indicação ao Senado do 
Sr. Haroldo Borges Rodrigues Lima para ser 
reconduzido ao cargo de Diretor da Agência 
Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocom-
bustível – ANP.

Em discussão o parecer (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Passa-se à votação que, de acordo com o disposto 

no art. 383, inciso VII, combinado com o art. 291, inciso 
I, alínea e, do Regimento Interno, dever ser procedida 
por escrutínio secreto. 

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar. 
(Pausa.)

(Procede-se à votação.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Pela 
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pela ordem, o Senador Flexa Ribeiro e, depois, o 
Senador Marconi Perillo.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela or-
dem. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente Tião 
Viana, a forma de o PSDB fazer oposição é constru-
tiva, tanto que o nosso Líder Arthur Virgílio acabou 
de fazer a indicação de voto favorável aos diretores 
do Banco Central, porque nós reconhecemos que o 
Banco Central vem desenvolvendo, realmente, com 
competência a tarefa de controle da inflação e forta-
lecimento da moeda.

Então, votamos a favor. Agora, o nobre Senador 
Aloísio Mercadante, falando sobre a CPMF, defendendo 

a continuidade da CPMF, fez uma observação de que 
a oposição poderia pelo menos manter uma alíquota 
fiscalizatória.

Parece-me que essa observação do Senador Aloi-
zio Mercadante transmite a idéia de que o Governo já 
se dá por vencido na questão da CPMF e propõe que 
se faça uma taxa fiscalizatória. 

Agora, é importante, Senador Mercadante, que a 
Nação brasileira saiba que nós não podemos atender, 
neste instante, no Senado Federal, qualquer emenda 
que faça essa redução para uma alíquota fiscalizató-
ria, porque se assim o fizéssemos, o projeto voltaria à 
Câmara. E lá, com a maioria esmagadora que o Gover-
no tem, derrubaria novamente a decisão do Senado, 
como já o fez em vários outros acordos aqui fechados, 
no Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª.

Senador Marconi Perillo. 
O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Pela 

ordem. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, ape-
nas para pedir o registro dos meus votos favoráveis 
nas duas votações anteriores.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Será atendida a intenção, em Ata, de V. Exª. 

Com a palavra o Senador Gerson Camata, pela 
ordem.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Muito 
obrigado a V. Exª, Sr. Presidente.

Como estamos votando a indicação do nosso co-
lega Parlamentar Haroldo Borges Lima para a Agência 
Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, 
queria registrar que amanhã o Presidente da Repúbli-
ca estará no Espírito Santo. Vai inaugurar uma série 
de obras desde Colatina; a segunda ponte sobre o 
Rio Doce; viaduto sobre a Rodovia 259; contorno de 
Colatina; ponte sobre o Rio Pancas; reinício das obras 
do aeroporto de Vitória; e o segundo alto-forno da Ar-
celorMittal, cuja sede é em Luxemburgo. Esteve aqui, 
inclusive, o Arquiduque de Luxemburgo, que estará 
presente amanhã para receber o Senhor Presidente 
da República. 

Ele vai inaugurar o gasoduto de Linhares, Ca-
cimbas até Vitória. É o segundo gasoduto. O Espírito 
Santo está se tornando a segunda maior província 
gasífera do País, e nós vamos comemorar isso com 
o Senhor Presidente da República, logo também com 
a indicação do Haroldo Borges Lima para a Agência 
Nacional do Petróleo.

Muito obrigado a V. Exª.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Ouço os Senadores Inácio Arruda, Renato Casagran-
de e Arthur Virgílio.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, nesta oportunidade da votação da indicação do 
nosso colega de Parlamento, colega da militância 
político-partidária, eu queria fazer um registro do 
êxito da condução da ANP, inclusive do último leilão 
que, a despeito de haver sido feito, retirando áreas 
que foram excepcionalizadas em função do interesse 
nacional, por decisão do Governo, da Presidência da 
República, foi absolutamente exitoso. Mais de R$2 
bilhões foram arrecadados naquela oportunidade, 
mostrando um pouco essa condução. Digamos que 
é uma pequena fotografia de uma ajustada condução 
dos trabalhos da Agência Nacional de Petróleo, hoje 
dirigida pelo nosso colega Haroldo Borges de Lima, 
cuja indicação nós estamos votando neste momento. 
Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Ouço os Senadores Renato Casagrande e Arthur 
Virgílio, pela ordem.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, quero também me congratular com o indica-
do. Haroldo Lima foi Deputado Federal, uma liderança 
política importante, vinculada ao Partido Comunista 
do Brasil, do Senador Inácio Arruda. Conheço a sua 
trajetória política e vi, nesses primeiros anos, o seu 
trabalho na ANP. 

A sua recondução nos orgulha e nos honra muito, 
pela sua seriedade. Que ele possa continuar na ANP 
com o trabalho que sempre fez na vida pública.

Parabéns ao Haroldo, e parabéns ao Governo 
pela indicação dele.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio. Em 
seguida, será encerrada a votação.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, se alguém me pergunta se tenho discordâncias 
em relação à visão de mundo do Dr. Haroldo Lima, 
que foi Deputado Federal comigo – portanto, colega 
de Câmara e de Congresso –, é evidente que tenho 
essa diferença, aliás, essas diferenças, se formos ao 
ideológico, levando em conta como ele vê o mundo 
hoje e como eu o vejo.

Tenho, porém, respeito por ele e reconheço que 
o Governo que venceu as eleições tem o direito de in-

dicar pessoas de sua confiança para executar missões 
espinhosas como esta de dirigir a Agência Nacional do 
Petróleo. Respeito o que me parece um patrimônio do 
Dr. Haroldo Lima, que é sua integridade pessoal.

Portanto, quando estamos a, certamente, apro-
var o seu nome, recordo-me de que Dr. Haroldo Lima, 
como Deputado, fez o primeiro aparte que recebi – eu 
dizia ao Senador Inácio Arruda – em uma hora em 
que enfrentávamos um PDS que tinha um colégio de 
vice-líderes chefiado pelo combativo e valoroso Líder 
Nelson Marchezan. Um colégio de vice-líderes abso-
lutamente combativo, preparado e que não dava tré-
guas quando respondia à Oposição, que não parava, 
por sua vez, de fustigar o regime autoritário. Recebi 
outros apartes, mas foi o primeiro e me lembro disso 
com muito afeto e muito carinho.

Portanto, entendo que devo desejar ao Dr. Harol-
do Lima que faça a mais pragmática, a mais aberta, a 
menos preconceituosa, do ponto de vista ideológico, 
administração na ANP. Abrindo meu voto, evidente-
mente votei nele.

Ainda, Sr. Presidente, para encerrar, voltaria ra-
pidamente ao debate qualificado. O Ministro Mantega 
tem, reiterada vezes, dito que pode haver o que houver 
lá fora que não respinga no Brasil. Quero parabenizar o 
Senador Aloizio Mercadante, porque o Senador Aloizio 
Mercadante acaba de dizer que está preocupado com 
a crise. É bom saber que alguém do Governo Lula está 
preocupado com a crise que se arma lá fora. O Ministro 
Mantega, não. Ele diz que cresce em 2008. E eu digo 
que cresce em 2008 como resquício, resíduo do que 
se está fazendo em 2007, mas que são incertos o 2009 
e o 2010, e, portanto, que é bom o alerta. 

Eu gostaria que as notas taquigráficas, Sr. Pre-
sidente, do pronunciamento do Senador Aloizio Mer-
cadante fossem enviadas. Talvez ele não acredite nas 
minhas notas taquigráficas, mas que o que disse o 
Senador Aloizio Mercadante fosse enviado ao Ministro 
Mantega, que aí talvez ele altere o discurso ufanista, 
o discurso de que a crise não abala o Brasil de jeito 
algum. Ele tem reiteradas vezes dito que o Brasil está 
imune ao que possa acontecer lá fora. E hoje o realis-
mo aportou às hostes do Governo através da palavra, 
que me pareceu sensata e correta do prezado Colega 
Senador Aloizio Mercadante. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª será atendido nos termos do Regimento.

Encerrada a votação.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Votaram SIM 55 Srs. Senadores; NÃO, 09.

Não houve abstenção.
Total de votos: 64.
Aprovada a matéria.
Será feita a comunicação ao Senhor Presidente 

da República.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Item extrapauta:

PARECER 1.097, DE 2007 
(Escolha de Autoridade)

Discussão em turno único do Parecer 
nº 1.097, de 2007, da Comissão de Serviços 
de Infra-Estrutura. Relator: Senador Expedito 
Júnior, sobre a Mensagem nº 190, de 2007, 
(nº 801/2007, na origem), submetendo à apre-
ciação do Senado o nome do Sr. Rômulo do 
Carmo Ferreira Neto para exercer o cargo de 
Diretor de Infra-Estrutura Ferroviária do De-
partamento Nacional de Infra-Estrutura de 
Transportes – DNIT. 

Discussão do parecer, em turno único. (Pausa)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Passa-se à votação que, de acordo com o dispos-

to no art. 383, inciso VII, combinado com o art. 291 do 
Regimento Interno, deve ser procedida por escrutínio 
secreto, em sessão pública.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra pela ordem ao Senador Eduar-
do Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gos-
taria de, além de recomendar o nome do Sr. Rômulo 
do Carmo Ferreira Neto para o DNIT, enaltecer aqui 
o Deputado Haroldo Lima, que se tem conduzido tão 
bem à frente da Agência Nacional do Petróleo, fazen-
do com que todos nós, quando votamos no seu nome 
para Diretor-Geral, pudéssemos ter a certeza da sua 
seriedade. Por isso, é renovada a confiança de todos 
nós nesse ilustre membro do PC do B e do Congres-
so Nacional.

Sr. Presidente, gostaria também de registrar, 
nos Anais desta sessão, os dois requerimentos que 
estou apresentando. O primeiro é referente à minha 
participação em diálogo com o professor Muhammad 
Yunus, Prêmio Nobel da Paz, na Conferência da Eco 
Power, Fórum Internacional de Energia Renovável e 
Sustentabilidade, que se realizará nesta semana e no 
dia 30, em especial, quando dialogarei com ele na ci-
dade de Florianópolis, com a presença, inclusive, do 
Governador Luiz Henrique.

O segundo requerimento refere-se à minha visita 
a Caracas, Venezuela, no dia 23, a convite da Corpo-
ração Andina de Fomento, onde participarei do Sema-
nário Internacional sobre Oportunidades na América 
Latina e da mesa sobre Política Social e Gestão Fis-
cal, em diálogo com os ministros da área econômica 
dos países da América do Sul, dos Países Andinos e 
da América Central.

Então, peço a gentileza de que seja registrado 
o conteúdo de ambos os requerimentos, Sr. Presi-
dente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY

(Inseridos nos termos do art. 210, Inciso 
I e § 2º do Regimento Interno)
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O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, venho à tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Curto-circuito no go-
verno”, publicada no O Estado de S. Paulo, em sua 
edição de 23 de setembro do corrente.

A matéria destaca alerta para o risco de um novo 
apagão elétrico no País já que brigas internas no Gover-
no Federal impedem que os projetos das hidrelétricas 
fiquem emperrados. A matéria informa também que o 
Governo Lula tem dificuldades com o PAC, Programa 
de Aceleração da Economia.

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do Se-
nado, requeiro que a matéria acima citada seja consi-
derada como parte integrante deste pronunciamento.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
registrar a matéria intitulada “A Second life do petis-
mo” publicada na revista Veja, em sua edição de 12 
de setembro de 2007.

A matéria destaca que, numa realidade apenas 
virtual, o PT quer reestatizar empresas privadas, acabar 
com o Senado e implantar o “socialismo sustentável”. 
Na real, o objetivo é ter mais poder. 

Sr. Presidente, solicito que a matéria citada seja 
considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o segundo 
assunto que trago à tribuna neste momento diz res-
peito à matéria intitulada “O Mensalão assustou até a 
Rainha” publicada na revista IstoÉ, em sua edição de 
12 de setembro de 2007.

A matéria destaca que o maior escândalo da his-
tória recente do Brasil impôs ao Governo Lula cons-
trangimentos que vão além da crise política e das 
implicações jurídicas surgidas a partir das acusações 

contra ex-Ministros, políticos aliados e altos dirigentes 
do partido do Presidente. Segundo a revista, assim que 
soube do mensalão, o representante de sua Majes-
tade Britânica no Brasil, Embaixador Peter Collecott, 
alertou o Governo brasileiro de que a rainha Elizabeth 
se mostrava inquieta com as notícias de corrupção no 
IRB, Instituto de Resseguros do Brasil, porque o Reino 
Unido mantém ativos no Instituto. Numa carta enviada 
ao então Ministro da Justiça, Márcio Thomaz Bastos, 
chegou a pedir a intervenção política para conter o 
propinoduto que alimentava o mensalão na época.

Sr. presidente, também solicito que a matéria cita-
da seja considerada parte deste pronunciamento, para 
que passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR MARCONI PERILLO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MARIO COUTO (PSDB – PA. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 

Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 

o registro da matéria intitulada “Na Venezuela,corrupção 

começa já no aeroporto”, publicada no jornal Folha de 
S.Paulo, de 27 de setembro de 2007.

A matéria destaca que de um total de 180 países 

pesquisados pela ONG Transparência Internacional, a 

Venezuela aparece em 162º lugar. Segundo a pesquisa, 

o País de Hugo Chaves caiu 24 posições em relação 

ao ano passado para assumir o nada honroso título de 
País mais corrupto da América Latina.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fa-
zer o registro da matéria intitulada “João Paulo e mais 
11 acusados de improbidade”, publicada no jornal O 
Estado de S. Paulo, em sua edição de 5 de setem-
bro de 2007.

A matéria destaca que o Ministério Público Federal 
em Brasília ajuizou ação por improbidade administrati-
va contra o Deputado João Paulo Cunha (PT-SP), sua 
secretária Silvana Paz e mais 11 pessoas acusadas 
no escândalo do mensalão.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal. 

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana . Bloco/PT – 
AC) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. 
Senadores que constará da próxima sessão delibera-
tiva ordinária, a realizar-se dia 3 de dezembro, às 14 
horas, a seguinte 

ORDEM DO DIA  
Às 16 horas 

1 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 412, DE 2003 –COMPLEMENTAR

(Em regime de urgência nos termos do Requerimen-
to nº 647, de 2007 -art.336,II)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 412, de 2003-Comple-
mentar, de autoria do Senador Antonio Carlos 
Magalhães, que estabelece a competência do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômi-
ca (CADE), para prevenir e reprimir infrações 
contra a ordem econômica e contra a concor-
rência no Sistema Financeiro Nacional e dá 
outras providências. 

Pareceres sob nºs 109 e 110, de 2007, 
das Comissões 

-de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador César Borges, favorável, com as Emendas 
nºs 1 a 6-CCJ, que apresenta; e 

-de Assuntos Econômicos, Relatora: Senadora 
Serys Slhessarenko, favorável ao Projeto e às Emendas 
nºs 1 a 6-CCJ, e apresentando a Emenda nº 7-CAE. 

2 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 20, DE 2007 
(Em regime de urgência, nos termos do .

Requerimento nº 1.224, de 2007 -art.336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 20, de 2007 (nº 4.203/2001, 
na Casa de origem), de autoria do Presidente 
da República, que altera dispositivos do Decre-
to-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 -Có-
digo de Processo Penal, relativos ao Tribunal 
do Júri, e dá outras providências. 

Parecer nº 997, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Demóstenes Torres, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que apresenta. 

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 13, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 13, de 2003, ten-
do com primeiro signatário o Senador Sérgio 
Zambiasi, que altera a redação do § 4º do art. 
18 da Constituição Federal, dispondo sobre a 
organização de Municípios. 

Pareceres sob nºs 768, de 2003; 21, de 
2005; e 14, de 2007, da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
João Alberto Souza; 1º pronunciamento: favo-
rável à matéria; 2º pronunciamento (em ree-
xame, nos termos do Requerimento nº 1.018, 
de 2003) – ratificando o seu parecer anterior; 
3º pronunciamento: (em reexame, nos termos 
do Requerimento nº 479, de 2005) – Relator: 
Senador Luiz Otávio, favorável, nos termos 
da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece. 

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta. 

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 57, DE 2005 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 

NOVEMBRO 2007 ANAIS DO SENADO FEDERAL516     



Dezembro  de  2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  1º  42691 

66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados. 

Pareceres sob nºs 779, de 2006; e 272, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, -1º pronunciamento (sobre a 
Proposta) – Relator: Senador Ramez Tebet, fa-
vorável; -2º pronunciamento (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário) – Relator: Senador Adelmir 
Santana, favorável, e apresentando a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação. 

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 89, DE 2007

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 89, de 2007 (nº 50/2007, na 
Câmara dos Deputados), de iniciativa do Pre-
sidente da República, que prorroga os prazos 
previstos no caput dos arts. 76 e 84 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias e dá 
outras providências. (CPMF) 

Parecer favorável, sob nº 1.080, de 
2007, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, Relator: Senador Romero 
Jucá, com votos contrários da Senadora 
Lúcia Vânia e dos Senadores Jarbas Vas-
concelos, Adelmir Santana, Demóstenes 
Torres, Antonio Carlos Júnior, Arthur Virgílio, 
Tasso Jereissati e Álvaro Dias; e vencido da 
Senadora Kátia Abreu. 

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 94, DE 2003

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 94, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Demostenes Torres, que altera o 
inciso I do artigo 208 da Constituição Federal 
e acrescenta parágrafo ao artigo 60 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, 
para garantir o ensino fundamental em período 
integral e dá outras providências. 

Parecer sob nº 393, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Eduardo Azeredo, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta. 

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 5, DE 2005

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 5, de 2005, tendo como primeiro signatário 
o Senador Cristovam Buarque, que altera o 
art. 45 da Constituição para conceder ao bra-
sileiro residente no exterior o direito de votar 
nas eleições. 

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece. 

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 60, DE 2005

Quarta sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Consti-
tuição nº 60, de 2005, tendo como primeiro 
signatário o Senador Renan Calheiros, que 
altera a redação dos arts. 34, 35, 144, 160 
e 167 da Constituição Federal e insere arti-
go no Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, dispondo sobre a obrigatorie-
dade de aplicação de recursos na área de 
segurança pública. 

Parecer sob nº 476, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apre-
senta, e pela rejeição da Proposta de Emen-
da à Constituição nº 22, de 2001, que tramita 
em conjunto, com voto contrário do Senador 
Tasso Jereissati e abstenção do Senador Je-
fferson Péres. 

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 22, DE 2001

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 22, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romeu Tuma, que dispõe sobre a 
aplicação da receita resultante de impostos, 
para a organização e manutenção dos órgãos 
de segurança pública. 
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11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 19, DE 2007

Quarta sessão de discusão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 19, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Tião Viana, que acrescenta parágra-
fo único ao art. 54 da Constituição Federal, para 
permitir a Deputados Federais e Senadores o 
exercício de cargo de professor em instituição 
pública de ensino superior. 

Parecer nº 850, de 2007 – CCJ, Relator 
Senador Eduardo Suplicy, favorável à matéria. 

12 
SUBSTITUTIVO DO SENADO AO PROJETO DE 

LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2007 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 6, de 2007, de autoria do 
Deputado Mendes Ribeiro Filho, que altera o 
art. 175 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 
1973 -Código de Processo Civil, e o inciso I do 
caput do art. 62 da Lei nº 5.010, de 30 de maio 
de 1966, que organiza a Justiça Federal de 1ª 
(primeira) instância, e dá outras providências. 
(Estabelece dias e períodos de feriado forense 
e de suspensão dos prazos processuais). 

Parecer nº 994, de 2007, da Comissão 
Diretora, oferecendo a redação do vencido, 
para o turno suplementar. 

13 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 209, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 209, de 2003, de autoria 
do Senador Antônio Carlos Valadares, que dá 
nova redação a dispositivos da Lei nº 9613, de 
3 de março de 1998, objetivando tornar mais 
eficiente a perseguição penal dos crimes de 
lavagem de dinheiro. 

Parecer nº 998, de 2007, da Comissão 
Diretora, oferecendo a redação do vencido, 
para o turno suplementar. 

14 
REDAÇÃO FINAL DO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 139, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 139, de 2006, de autoria do 
Senador Tasso Jereissati, que altera o Decreto-

Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código 
de Processo Penal, para prever a videoconfe-
rência como regra no interrogatório judicial. 

(Apresentada pela Comissão Diretora como con-
clusão de seu Parecer nº 995, de 2007) 

REDAÇÃO FINAL DA EMENDA DO SENADO 
AO PROJETO DE LEI DACÂMARA Nº 19, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 19, de 2007, de autoria do 
Deputado Antonio Carlos Biscaia, que altera 
os arts. 109 e 110 do Decreto-Lei nº 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, 
(exclui do ordenamento jurídico o instituto da 
prescrição retroativa). 

(Apresentada pela Comissão Diretora como con-
clusão de seu Parecer nº 996, de 2007) 

16 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 6, de 2005 (nº 3.615/2004, 
na Casa de origem), que revoga o art. 475 da 
Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, que 
institui o Código de Processo Civil. (Retirando 
a obrigatoriedade de submeter ao duplo grau 
de jurisdição as sentenças que forem desfa-
voráveis à Administração Pública). 

Parecer nº 266, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Pedro Simon, favorável à matéria, nos 
termos do Substitutivo que apresenta 

17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 10, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 10, de 2005 (nº 62/2003, na 
Casa de origem), que acrescenta o inciso XVII 
ao art. 51 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro 
de 1990, que dispõe sobre a proteção do con-
sumidor e dá outras providências (torna nula 
a inclusão automática de consumidor como 
sócio de sociedade comercial, inclusive de 
sociedade em conta de participação). 

Parecer sob nº 1.792, de 2005 da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador José Maranhão, favorável 
com as Emendas nºs 1 e 2-CCJ. 

NOVEMBRO 2007 ANAIS DO SENADO FEDERAL518     



Dezembro  de  2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  1º  42693 

18 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 68, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 68, de 2005 (nº 1.906/2003, na Casa 
de origem), que institui o Dia da Amazônia. 

Parecer favorável, sob o nº 993, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Geraldo Mesquita Júnior. 

19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 122, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 122, de 2005 (nº 2.706/2003, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o pro-
grama de qualificação dos serviços turísticos e 
do Selo de Qualidade Nacional de Turismo. 

Parecer favorável, sob nº 540, de 2006, da 
Comissão de Desenvolvimento Regional e Turis-
mo, Relator “ad hoc”: Senador Luiz Pontes. 

20 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2006 (nº 4.070/2004, 
na Casa de origem), que denomina o trecho da 
BR -235 entre a cidade de Aracaju e a divisa 
dos Estados de Sergipe e da Bahia “Rodovia 
Padre Pedro”. 

Parecer favorável, sob nº 843, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relatora: Senadora 
Maria do Carmo Alves. 

21 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 41, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 41, de 2006 (nº 162/2003, 
na Casa de origem), que acrescenta § 2º ao 
art. 445 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943 -Consolidação das Leis do Tra-
balho, impedindo a exigência de comprovação 
de experiência prévia por tempo superior a 6 
(seis) meses. 

Parecer sob nº 436, de 2007, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Sena-
dor Jayme Campos, favorável, com a Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo) que oferece. 

22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 49, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 49, de 2006 (nº 3.779/2004, 

na Casa de origem), que dispõe sobre a gra-
tuidade na apresentação da Declaração Anual 
de Isento e dá outras providências. 

Parecer sob nº 927, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Econômicos, Relator: Senador 
Valdir Raupp, favorável, com as Emendas nºs 
1 e 2-CAE, de redação, que apresenta. 

23 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 54, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 54, de 2006 (nº 3.133/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o direito 
da gestante ao conhecimento e a vinculação 
à maternidade onde receberá assistência no 
âmbito do Sistema Único de Saúde. 

Parecer favorável sob o nº. 105, de 2007, 
da Comissão de Assunto Sociais, Relator “ad 
hoc”: Senador Papaléo Paes. 

24  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 55, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 55, de 2006 (nº 3.827/2004, na 
Casa de origem), que denomina “rodovia Gover-
nador Leonel de Moura Brizola” o trecho da BR-
386, compreendido entre as cidades de Canoas 
e Iraí, no Estado do Rio Grande do Sul. 

Parecer favorável, sob nº 928, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Paulo Paim. 

25 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 850, DE 2003 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do .

Recurso nº 5, de 2005)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 850, de 2003 (nº 
2.334/2002, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Co-
munitária São Domingos Para o Desenvolvi-
mento Social, Cultural e Artístico a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Buritama, Estado de São Paulo. 

Pareceres sob nºs 1.359 e 1.360, de 
2005, da Comissão de Educação, 1º pronun-
ciamento: Relator: Senador João Capiberibe, 
contrário; 2º pronunciamento: Relator ad hoc: 
Senador Marco Maciel, favorável à matéria. 
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26 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 19, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 19, de 2007 (nº 220/95, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o tex-
to do Tratado de Extradição celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo do Canadá, em Brasília, em 27 de 
janeiro de 1995. 

Parecer favorável, sob nº 381, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Suplicy. 

27 
REQUERIMENTO Nº 881, DE 2006 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do .
art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 881, de 2006, do Senador Valdir Raupp, 
que requer, nos termos do art. 222 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, seja consignado 
voto de aplauso ao Advogado Milton Córdova 
Júnior, pelas suas relevantes contribuições à 
efetivação da Cidadania, dos Direitos Políticos 
e do cumprimento da Constituição, que seja 
levado ao conhecimento do homenageado, à 
direção da OAB/DF, da OAB/RO e do Conse-
lho Federal da OAB. 

Parecer favorável, sob nº 921, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Arthur Virgílio. 

28 
REQUERIMENTO Nº 378, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do .
art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 378, de 2007, do Senador Renato 
Casagrande, que requer, nos termos do art. 
222 do Regimento Interno do Senado Fede-
ral, seja apresentado voto de congratulações 
ao povo do Timor Leste, bem como ao Presi-
dente Xanana Gusmão e ao Primeiro Ministro 
Ramos Horta. 

Parecer favorável, sob nº 922, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Azeredo. 

29 
REQUERIMENTO Nº 1213, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do .
art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.213, de 2007, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, que 
requer, nos termos regimentais, seja apresen-
tado voto de solidariedade aos membros dos 
partidos de Oposição do Zimbábue -Movimen-
to para a Mudança Democrática (MDC) e da 
Assembléia Nacional Constituinte (ANC) -que 
estão sofrendo um grave cerceamento de sua 
liberdade, materializado pelo tratamento desu-
mano que recebem dos órgãos de repressão 
do Governo. 

30 
REQUERIMENTO Nº 1214, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do .
art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.214, de 2007, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, que 
requer, com base no art. 222, do Regimento 
Interno do Senado Federal, seja aprovado 
voto de congratulações e solidariedade a ser 
encaminhado ao Ministério de Relações Exte-
riores, na pessoa do Exmº Sr. Ministro Celso 
Amorim, pela indicação do Exmº Sr. Álvaro 
Augusto de Vasconcelos Leite Ribeiro como 
representante único do Governo Brasileiro 
para ocupar o cargo de Diretor de Assuntos 
Tarifários e Comerciais da Organização Mun-
dial das Alfândegas -OMA. 

31 
REQUERIMENTO Nº 624, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do .
art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 624, de 2007, do Senador Sérgio Guerra, 
que requer, nos termos regimentais, seja apro-
vado voto de congratulações e solidariedade 
a ser encaminhado ao Ministro das Relações 
Exteriores Celso Amorim, pela indicação do 
Sr. Álvaro Augusto de Vasconcelos Leite Ri-
beiro como representante único do Governo 
Brasileiro para ocupar o cargo de Diretor de 
Assuntos Tarifários e Comerciais da Organi-
zação Mundial das Alfândegas -OMA. 
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Parecer favorável, sob nº 923, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator ad hoc: Senador Wellington 
Salgado. 

EXTRAPAUTA

1 
REQUERIMENTO Nº 1146, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1146, de 2007, do Senador Neuto 
De Conto, solicitando que, sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo nº 389, de 2005, além da 
Comissão constante do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Agri-
cultura e Reforma Agrária. 

2 
REQUERIMENTO Nº 1157, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1157, de 2007, da Senadora Ideli Salvat-
ti, que solicita que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 81, de 2005, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa. 

3 
REQUERIMENTO Nº 1256, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1256, de 2007, do Senador Wellington 
Salgado de Oliveira, solicitando que, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 151, de 2006, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, 
a de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comu-
nicação e Informática. Endereço na Internet: 
http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario 
Informações: Subsecretaria de Informações -
3311-3325/3572/7279 

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1257, de 2007, do Senador Romero Jucá, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 2, de 2007, além da Comissão cons-
tante do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Assuntos Econômicos. 

5 
REQUERIMENTO Nº 1260, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1260, de 2007, do Senador Neuto 
De Conto, solicitando que, sobre o Projeto de 

Lei do Senado nº 188, de 2004, seja ouvida, 
também, a Comissão de Agricultura e Refor-
ma Agrária. 

6 
REQUERIMENTO Nº 1261, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1261, de 2007, do Senador Neuto 
De Conto, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 318, de 2003, além da Co-
missão constante do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Agricultura 
e Reforma Agrária. 

7 
REQUERIMENTO Nº 1262, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1262, de 2007, do Senador Neuto 
De Conto, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 177, de 2004, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Agri-
cultura e Reforma Agrária. 

8 
REQUERIMENTO Nº 1263, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1263, de 2007, do Senador Neuto 
De Conto, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 475, de 2003, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Agri-
cultura e Reforma Agrária. 

9 
REQUERIMENTO Nº 1264, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1264, de 2007, do Senador Neuto 
De Conto, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 171, de 2004, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Agri-
cultura e Reforma Agrária. 

10 
REQUERIMENTO Nº 1265, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1265, de 2007, do Senador Neuto 
De Conto, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 274, de 2003, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
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distribuição, seja ouvida, também, a de Agri-
cultura e Reforma Agrária. 

11 
REQUERIMENTO Nº 1266, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1266, de 2007, do Senador Neuto 
De Conto, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 91, de 2006, além das Co-
missões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Agri-
cultura e Reforma Agrária. 

12 
REQUERIMENTO Nº 1267, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1267, de 2007, do Senador Neuto 
De Conto, solicitando que, sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo nº 232, de 2004, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Agri-
cultura e Reforma Agrária. 

13 
REQUERIMENTO Nº 1287, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1287, de 2007, do Senador Aloizio 
Mercadante, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 584, de 2007, além da 
Comissão constante do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de As-
suntos Econômicos. 

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1288, de 2007, do Senador Wellington 
Salgado de Oliveira, solicitando a tramitação 
conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 
165, de 2003; 151 e 531, de 2007 e 531; com o 
Projeto de Lei da Câmara nº 35, de 2000, que 
já tramita em conjunto com os Projetos de Lei 
do Senado nºs 182, 242, 308 e 355, de 2003; 
352, de 2004; e 370, de 2005; por regularem 
a mesma matéria. 

15 
REQUERIMENTO Nº 1295, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1295, de 2007, do Senador Neuto 
De Conto, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 302, de 2006, além da Co-
missão constante do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Agricultura 
e Reforma Agrária. 

16 
REQUERIMENTO Nº 1296, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1296, de 2007, do Senador Neuto De 
Conto, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 56, de 2007, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Agricultura e Re-
forma Agrária. 

17 
REQUERIMENTO Nº 1297, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1297, de 2007, do Senador Neuto 
De Conto, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 426, de 2007, além da Co-
missão constante do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Agricultura 
e Reforma Agrária. 

18 
REQUERIMENTO Nº 1298, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1298, de 2007, do Senador Neuto De 
Conto, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 60, de 2007, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Agricultura e Re-
forma Agrária. 

19 
REQUERIMENTO Nº 1315, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1315, de 2007, do Senador Wellington 
Salgado de Oliveira, solicitando a tramitação 
conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 
25, de 2003; com o Projeto de Lei da Câmara 
nº 35, de 2000, que já tramita em conjunto com 
os Projetos de Lei do Senado nºs 182, 242, 
308 e 355, de 2003; 352, de 2004; e 370, de 
2005; por regularem a mesma matéria. 

20  
REQUERIMENTO Nº 1317, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1317, de 2007, do Senador Rome-
ro Jucá, solicitando a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei da Câmara nº 105, de 2005 e 
o Projeto de Lei do Senado nº 477, de 2003, 
por regularem a mesma matéria. 
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21 
REQUERIMENTO Nº 1318, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1318, de 2007, do Senador Wellington 
Salgado de Oliveira, solicitando que, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 576, de 2007, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunica-
ção e Informática. 

22 
REQUERIMENTO Nº 1333, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1333, de 2007, do Senador Romero Jucá, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 15, de 2005, além da Comissão cons-
tante do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Assuntos Econômicos. 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1374, de 2007, de autoria do Sena-
dor Romero Jucá, que solicitando que, sobre 
o Projeto de Lei do Senado nº 42, de 2007, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Constituição, Justiça e Cidadania. 

23 
REQUERIMENTO Nº 1374, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1374, de 2007, de autoria do Senador 
Romero Jucá, solicitando que, sobre o Proje-
to de Lei do Senado nº 42, de 2007, além da 
Comissão constante do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Con-
tituição, Justiça e Cidadania.

24 
REQUERIMENTO Nº 1396, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.396, de 2007, do Senador Wellington 
Salgado, solicitando que, sobre o Aviso nº 
8, de 2006, além da Comissão constante do 
despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana . Bloco/PT – AC) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 32 
minutos.)
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SENADO FEDERAL

SECRETARIA-GERAL DA MESA

1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA
DA 53ª LEGISLATURA – 2007

RESENHA MENSAL
(269, II, do RISF)

(Período de 1º a 30-11-2007)

A – SECRETARIA DE COORDENAÇÃO LEGISLATI-
VA DO SENADO FEDERAL

I – MEDIDAS PROVISÓRIAS

1 – APROVADA NA FORMA DE PROJETO DE LEI DE 
CONVERSÃO E ENVIADA À SANÇÃO: Total 1 

Projeto de Lei de Conversão nº 37, de 2007 (ofereci-
do pela Câmara dos Deputados à Medida Provisória
nº 393, de 2007), que institui o Programa Nacional de
Dragagem Portuária e Hidroviária, e dá outras provi-
dências.
SESSÃO: 27-11-2007

2 - APROVADAS NA ÍNTEGRA E ENVIADAS À PRO-
MULGAÇÃO: Total . 5

Medida Provisória nº 386, de 2007, que reabre o pra-
zo de opção para integrar a Carreira da Previdência,
da Saúde e do Trabalho e altera o Anexo II da Lei nº
11.358, de 19 de outubro de 2006, de modo a aumen-
tar o subsídio da Carreira Policial Federal.
SESSÃO: 6.-11-2007

Medida Provisória nº 389, de 2007, que dispõe sobre
a Carreira de Analista de Infra-Estrutura e sobre o car-
go isolado de provimento efetivo de Especialista em
infra-Estrutura Sênior.
SESSÃO: 6-11-2007

Medida Provisória nº 390, de 2007, que revoga a Me-
dida Provisória nº 379, de 28 de junho de 2007, que
altera dispositivos da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro
de 2003, que dispõe sobre registro, posse e comercia-
lização de armas de fogo e munição, sobre o Sistema
Nacional de Armas - Sinarm e define crimes.
SESSÃO: 21-11-2007

Medida Provisória nº 391, de 2007, que revoga a Me-
dida Provisória nº 380, de 28 de junho de 2007, que
institui o Regime de Tributação Unificada - RTU na
importação, por via terrestre, de mercadorias proce-
dentes do Paraguai.
SESSÃO: 21-11-2007

Medida Provisória nº 392, de 2007, que revoga a Me-
dida Provisória nº 382, de 24 de julho de 2007, dispõe

sobre o desconto de créditos da Contribuição para o
PIS/PASEP e da COFINS, na aquisição no mercado
interno ou importação de bens de capital destinados à
produção dos bens relacionados nos Anexos I e II da
Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, e dos produtos
classificados na Tabela de Incidência do Imposto sobre
Produtos Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto
nº 6.006, de 28 de dezembro de 2006; autoriza a con-
cessão de subvenção econômica nas operações de
empréstimo e financiamento destinadas às empresas
dos setores de calçados e artefatos de couro, têxtil, de
confecção e de móveis de madeira.
SESSÃO: 27-11-2007

3 – APROVADAS NA FORMA DE PROJETOS DE 
LEI DE CONVERSÃO, APRESENTADOS PELO SE-
NADO FEDERAL, E DEVOLVIDAS À CÂMARA DOS 
DEPUTADOS: Total 2 

Projeto de Lei de Conversão nº 35, de 2007 (oferecido
pelo Senado Federal à Medida Provisória nº 387, de
2007), que dispõe sobre a transferência obrigatória de
recursos financeiros para a execução pelos Estados,
Distrito Federal e Municípios de ações do Programa
de Aceleração do Crescimento - PAC, e sobre a for-
ma de operacionalização do Programa de Subsídio à
Habitação de Interesse Social - PSH nos exercícios
de 2007 e 2008.
(Prejudicado o Projeto de Lei de Conversão nº 33, de
2007, oferecido pela Câmara dos Deputados)
SESSÃO: 6-11-2007

Projeto de Lei de Conversão nº 36, de 2007 (ofereci-
do pelo Senado Federal à Medida Provisória nº 388,
de 2007), que altera e acresce dispositivos à Lei nº
10.101, de 19 de dezembro de 2000. (Funcionamento
do comércio nos domingos e feriados).
SESSÃO: 6-11-2007

II – PROJETO DE LEI APROVADO E
 ENVIADO À SANÇÃO

De iniciativa da Câmara dos Deputados 1 

Total 1

Projeto de Lei da Câmara nº 115, de 2006 (nº 5.288/2005,
na Casa de origem), que estabelece diretrizes e proce-
dimentos para a simplificação e integração do processo
de registro e legalização de empresários e de pessoas
jurídicas, cria a Rede Nacional para a Simplificação do
Registro e da Legalização de Empresas e Negócios
- REDESIM; altera a Lei nº 8.934, de 18 de novembro
de 1994; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 1.715,
de 22 de novembro de 1979, e das Leis nºs 7.711, de
22 de dezembro de 1988, 8.036, de 11 de maio de
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1990, 8.212, de 24 de julho de 1991, e 8.906, de 4 de
julho de 1994; e dá outras providências.
SESSÃO: 6-11-2007

III – PROPOSIÇÕES APROVADAS E ENVIADAS À 
CÂMARA DOS DEPUTADOS

De iniciativa do Senado Federal 14 

De iniciativa da Câmara dos Deputados... 1

Total 15

Projeto de Lei do Senado nº 473, de 2003, de autoria
do Senador Osmar Dias, que dispõe sobre os estágios
de estudantes de instituições de educação superior,
da educação profissional e do ensino médio, inclusive
nas modalidades de educação de jovens e adultos e
de educação especial e dá outras providências.
(Aprovado nos termos de Substitutivo)
SESSÃO: 6-11-2007

Projeto de Lei do Senado nº 633, de 2007 - Complemen-
tar, de autoria do Senador Romero Jucá, que altera a
Lei Complementar nº 91, de 22 de dezembro de 1997,
que dispõe sobre a fixação dos coeficientes do Fundo
de Participação dos Municípios, para estender ao exer-
cício de 2008 os coeficientes atribuídos em 2007.
SESSÃO: 7-11-2007

Projeto de Lei do Senado nº 70, de 2007, de autoria
do Senador Inácio Arruda, que institui a Política Na-
cional de Combate e Prevenção à Desertificação e dá
outras providências.
(Decisão terminativa da Comissão de Meio Ambiente,
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle)
SESSÃO: 8-11-2007

Projeto de Lei do Senado nº 281, de 2005, de auto-
ria da Senadora Patrícia Saboya Gomes, que cria o
Programa Empresa Cidadã, destinado à prorrogação
da licença-maternidade mediante concessão de in-
centivo fiscal.
(Decisão terminativa da Comissão de Direitos Huma-
nos e Legislação Participativa)
SESSÃO: 21-11-2007

Projeto de Lei do Senado nº 502, de 2007, de autoria
do Senador César Borges, que acrescenta inciso ao
art. 3º da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, para
garantir atendimento presencial aos usuários de ser-
viços de telecomunicações.
(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática)
SESSÃO: 21-11-2007

Projeto de Lei do Senado nº 282, de 2007, de auto-
ria do Senador Renato Casagrande, que denomina
“Rodovia Prefeito João Eutrópio” o trecho da Rodovia

BR-484 situado entre a sede do Município de Afonso
Cláudio e seu Distrito de Serra Pelada, no Estado do
Espírito Santo.
(Decisão terminativa da Comissão de Educação)
SESSÃO: 22-11-2007

Projeto de Lei do Senado nº 313, de 2007, de autoria
do Senador Flávio Arns, que institui a data de 5 de ju-
nho como o “Dia Nacional da Reciclagem”.
(Decisão terminativa da Comissão de Educação)
SESSÃO: 22-11-2007

Projeto de Lei do Senado nº 332, de 2007, de autoria
do Senador Gerson Camata, que dispõe sobre a ins-
tituição do “Dia Nacional do Imigrante Italiano” e dá
outras providências.
(Decisão terminativa da Comissão de Educação)
SESSÃO: 22-11-2007

Projeto de Lei do Senado nº 341, de 2007, de autoria
do Senador Papaléo Paes, que autoriza o Poder Exe-
cutivo a criar a Escola Técnica Federal de Construção
Naval do Município de Santana, no Amapá.
(Decisão terminativa da Comissão de Educação)
SESSÃO: 22-11-2007

Projeto de Lei do Senado nº 343, de 2007, de autoria
do Senador Marconi Perillo, que institui o Dia do Mo-
vimento Pestalozziano no Brasil, a ser comemorado
no dia 26 de outubro.
(Decisão terminativa da Comissão de Educação)
SESSÃO: 22-11-2007

Projeto de Lei do Senado nº 412, de 2007, de autoria
da Senadora Rosalba Ciarlini, que autoriza o Poder
Executivo a criar a Universidade Federal do Seridó Po-
tiguar, por desmembramento da Universidade Federal
do Rio Grande do Norte.
(Decisão terminativa da Comissão de Educação)
SESSÃO: 22-11-2007

Projeto de Lei do Senado nº 473, de 2007, de autoria
do Senador Sérgio Zambiasi, que autoriza o Poder
Executivo a criar a Escola Técnica Federal de Santana
do Livramento, no Estado do Rio Grande do Sul.
(Decisão terminativa da Comissão de Educação)
SESSÃO: 22-11-2007

Projeto de Lei do Senado nº 539, de 2007, de autoria do
Senador Cristovam Buarque, que institui o “Dia Nacional
da Leitura” e a “Semana Nacional da Literatura”.
(Decisão terminativa da Comissão de Educação)
SESSÃO: 22-11-2007

Projeto de Lei do Senado nº 191, de 2005, de autoria do
Senador Antônio Carlos Valadares, que altera as Leis
n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, e n° 10.962, de
11 de outubro de 2004, para, entre outras providências,
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considerar como prática abusiva a oferta à venda ou a
venda de produtos ou serviços mediante a sistemática
de pagamento a prazo pelo preço à vista.
(Decisão terminativa da Comissão de Meio Ambiente,
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle)
SESSÃO: 28-11-2007

Emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nº
88, de 2007 (nº 1.990/2007, na Casa de origem), de
iniciativa do Presidente da República, que dispõe sobre
o reconhecimento formal das centrais sindicais para os
fins que especifica, altera a Consolidação das Leis do
Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de
1º de maio de 1943, e dá outras providências.
SESSÃO: 29.11.2007

IV – PROPOSIÇÕES APROVADAS E 
ENVIADAS À PROMULGAÇÃO

De iniciativa do Senado Federal 7

De iniciativa da Câmara dos Deputados 53 

Total 60

Projeto de Decreto Legislativo nº 67, de 1998 (nº 531/97,
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que
renova a concessão deferida à Rede de Emissoras
Unidas de Paragominas Ltda. para explorar serviço
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de
Paragominas, Estado do Pará.
(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática)
SESSÃO: 1º-11-2007

Projeto de Decreto Legislativo nº 162, de 2007 (nº
2.506/2006, na Câmara dos Deputados), que aprova o
ato que renova a concessão outorgada à Rede Atlân-
tico Sul de Radiodifusão Ltda. para explorar serviço
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de
Brusque, Estado de Santa Catarina.
(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática)
SESSÃO: 1º-11-2007

Projeto de Decreto Legislativo nº 163, de 2007 (nº
2.507/2006, na Câmara dos Deputados), que aprova o
ato que renova a concessão outorgada à Rádio Nereu
Ramos Ltda. para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em onda média na cidade de Blumenau, Estado
de Santa Catarina.
(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática)
SESSÃO: 1º-11-2007

Projeto de Decreto Legislativo nº 183, de 2007 (nº
2.413/2006, na Câmara dos Deputados), que aprova
o ato que outorga autorização à Associação Comuni-
tária de Radiodifusão Amor para executar serviço de

radiodifusão comunitária na cidade de Silvianópolis,
Estado de Minas Gerais.
(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática)
SESSÃO: 1º-11-2007

Projeto de Decreto Legislativo nº 188, de 2007 (nº
2.434/2006, na Câmara dos Deputados), que aprova
o ato que outorga autorização à Associação Comuni-
tária e Cultural Nova Rússia para executar serviço de
radiodifusão comunitária na cidade de Ponta Grossa,
Estado do Paraná.
(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática)
SESSÃO: 1º-11-2007

Projeto de Decreto Legislativo nº 192, de 2007 (nº
2.484/2006, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que renova a concessão outorgada à Rádio
Arapongas Ltda. para explorar serviço de radiodifusão
sonora em onda média na cidade de Arapongas, Es-
tado do Paraná.
(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática)
SESSÃO: 1º-11-2007

Projeto de Decreto Legislativo nº 203, de 2007 (nº
1.033/2003, na Câmara dos Deputados), que aprova
o ato que outorga autorização à Fundação e Cultura
do Desenvolvimento de Brejinho - Funcudeb para exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de
Brejinho, Estado do Rio Grande do Norte.
(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática)
SESSÃO: 1º-11-2007

Projeto de Decreto Legislativo nº 206, de 2007 (nº
2.254/2006, na Câmara dos Deputados), que aprova
o ato que outorga autorização à Associação Comuni-
tária Paraisense para o Desenvolvimento Artístico e
Cultural para executar serviço de radiodifusão comu-
nitária na cidade de São Sebastião do Paraíso, Estado
de Minas Gerais.
(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática)
SESSÃO: 1º-11-2007

Projeto de Decreto Legislativo nº 236, de 2007 (nº
1.864/2005, na Câmara dos Deputados), que aprova
o ato que outorga autorização à Associação Comuni-
tária de Radiodifusão de Bandeira do Sul para execu-
tar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de
Bandeira do Sul, Estado de Minas Gerais.
(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática)
SESSÃO: 1º-11-2007
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Projeto de Decreto Legislativo nº 237, de 2007 (nº
2.126/2006, na Câmara dos Deputados), que aprova
o ato que outorga autorização à Associação de Ra-
diodifusão Comunitária Majestade FM para executar
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de So-
rocaba, Estado de São Paulo.
(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática)
SESSÃO: 1º-11-2007

Projeto de Decreto Legislativo nº 240, de 2007 (nº
2.395/2006, na Câmara dos Deputados), que aprova o
ato que outorga autorização à Associação de Moradores
da Sede de Marques de Souza para executar serviço
de radiodifusão comunitária na cidade de Marques de
Souza, Estado do Rio Grande do Sul.
(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática)
SESSÃO: 1º-11-2007

Projeto de Decreto Legislativo nº 241, de 2007 (nº
2.402/2006, na Câmara dos Deputados), que aprova
o ato que outorga autorização à Associação de Arte e
Cultura Comunitária de Natividade para executar ser-
viço de radiodifusão comunitária na cidade de Nativi-
dade, Estado do Rio de Janeiro.
(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática)
SESSÃO: 1º-11-2007

Projeto de Decreto Legislativo nº 242, de 2007 (nº
2.405/2006, na Câmara dos Deputados), que aprova
o ato que outorga autorização à Associação Benefi-
cente e Comunitária de Dumont para executar servi-
ço de radiodifusão comunitária na cidade de Dumont,
Estado de São Paulo.
(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática)
SESSÃO: 1º-11-2007

Projeto de Decreto Legislativo nº 243, de 2007 (nº
2.419/2006, na Câmara dos Deputados), que aprova
o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Di-
fusora do Paraná Ltda. para explorar serviço de radio-
difusão sonora em onda média na cidade de Marechal
Cândido Rondon, Estado do Paraná.
(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática)
SESSÃO: 1º-11-2007

Projeto de Decreto Legislativo nº 244, de 2007 (nº
2.429/2006, na Câmara dos Deputados), que aprova
o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Di-
fusora Caxiense Ltda. para explorar serviço de radio-
difusão sonora em onda média na cidade de Caxias
do Sul, Estado do Rio Grande do Sul.

(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática)
SESSÃO: 1º-11-2007

Projeto de Decreto Legislativo nº 255, de 2007 (nº
2.232/2006, na Câmara dos Deputados), que aprova o
ato que outorga permissão à Fundação Educacional e
Cultural Professor Roulien Ribeiro Lima para executar
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada
na cidade de Arcos, Estado de Minas Gerais.
(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática)
SESSÃO: 1º-11-2007

Projeto de Decreto Legislativo nº 258, de 2007 (nº
1.641/2005, na Câmara dos Deputados), que aprova
o ato que outorga autorização à Associação de Ra-
diodifusão Comunitária São Domingos para executar
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Brejo
da Madre de Deus, Estado de Pernambuco.
(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática)
SESSÃO: 1º-11-2007

Projeto de Decreto Legislativo nº 259, de 2007 (nº
2.250/2006, na Câmara dos Deputados), que aprova o
ato que outorga autorização à Associação Comunitária
de Santo Antônio do Monte para executar serviço de
radiodifusão comunitária na cidade de Santo Antônio
do Monte, Estado de Minas Gerais.
(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática)
SESSÃO: 1º-11-2007

Projeto de Decreto Legislativo nº 261, de 2007 (nº
2.408/2006, na Câmara dos Deputados), que aprova
o ato que renova a concessão outorgada à Televisão
Verdes Mares Ltda. para explorar serviço de radiodi-
fusão sonora em onda média na cidade do Rio de Ja-
neiro, Estado do Rio de Janeiro.
(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática)
SESSÃO: 1º-11-2007

Projeto de Decreto Legislativo nº 265, de 2007 (nº
104/2007, na Câmara dos Deputados), que aprova o
ato que outorga concessão à Fundação Semeador para
executar serviço de radiodifusão de sons e imagens
na cidade de Macapá, Estado do Amapá.
(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática)
SESSÃO: 1º-11-2007

Projeto de Decreto Legislativo nº 266, de 2007 (nº
103/2007, na Câmara dos Deputados), que aprova o
ato que outorga permissão à Rede Metropolitana de
Rádio e Televisão Ltda. para explorar serviço de radio-
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difusão sonora em freqüência modulada na cidade de
Paço do Lumiar, Estado do Maranhão.
(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática)
SESSÃO: 1º-11-2007

Projeto de Decreto Legislativo nº 267, de 2007 (nº
138/2007, na Câmara dos Deputados), que aprova
o ato que outorga autorização à Associação Goiané-
sia - FM Goianésia do Pará para executar serviço de
radiodifusão comunitária na cidade de Goianésia do
Pará, Estado do Pará.
(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática)
SESSÃO: 1º-11-2007

Projeto de Decreto Legislativo nº 307, de 2007 (nº
192/2007, na Câmara dos Deputados), que aprova o
ato que outorga autorização à Associação dos Mora-
dores do Bairro Asa Norte e Bom Sucesso para exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária na cidade
de Imperatriz, Estado do Maranhão.
(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática)
SESSÃO: 1º-11-2007

Projeto de Decreto Legislativo nº 308, de 2007 (nº
203/2007, na Câmara dos Deputados), que aprova
o ato que outorga permissão à Fundação Semeador
para executar serviço de radiodifusão sonora em fre-
qüência modulada na cidade de Porto Grande, Estado
do Amapá.
(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática)
SESSÃO: 1º-11-2007

Projeto de Decreto Legislativo nº 322, de 2007 (nº
289/2007, na Câmara dos Deputados), que aprova o
ato que outorga autorização à Associação da Rádio
Comunitária de Pedra Branca do Amapari - AP para
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade
de Pedra Branca do Amapari, Estado do Amapá.
(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática)
SESSÃO: 1º-11-2007

Projeto de Resolução nº 66, de 2007, que suspende
a execução do § 6º do art. 1º da Lei nº 9.503, de 8 de
março de 1994, do Estado de Santa Catarina.
(Decisão terminativa da Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania)
SESSÃO: 8-11-2007

Projeto de Resolução nº 67, de 2007, que suspende a
execução do art. 17 da Lei nº 1.354, de 22 de dezembro
de 1979, com a redação dada pela Lei Complementar

nº 178, de 22 de dezembro de 1996, ambas do Muni-
cípio de Maringá/PR.
(Decisão terminativa da Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania)
SESSÃO: 8-11-2007

Projeto de Decreto Legislativo nº 164, de 2007 (nº
2.508/2006, na Câmara dos Deputados), que aprova o
ato que renova a concessão outorgada à Rádio Clube
de Blumenau Ltda. para explorar serviço de radiodifu-
são sonora em onda média na cidade de Blumenau,
Estado de Santa Catarina.
(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática)
SESSÃO: 19-11-2007

Projeto de Decreto Legislativo nº 204, de 2007 (nº
1.805/2005, na Câmara dos Deputados), que aprova
o ato que outorga autorização à Conselho Comunitário
dos Moradores e Amigos de Botumirim para executar
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Bo-
tumirim, Estado de Minas Gerais.
(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática)
SESSÃO: 19-11-2007

Projeto de Decreto Legislativo nº 239, de 2007 (nº
2.394/2006, na Câmara dos Deputados), que aprova o
ato que outorga autorização à Associação Comunitária
Ituiutabana de Desenvolvimento Artístico Cultural e So-
cial para executar serviço de radiodifusão comunitária
na cidade de Ituiutaba, Estado de Minas Gerais.
(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática)
SESSÃO: 19-11-2007

Projeto de Decreto Legislativo nº 247, de 2007 (nº
2.466/2006, na Câmara dos Deputados), que aprova
o ato que outorga autorização à Associação Cultural
de Radiodifusão Comunitária de Santo Ângelo - Ra-
diocom FM para executar serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de Santo Ângelo, Estado do Rio
Grande do Sul.
(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática)
SESSÃO: 19-11-2007

Projeto de Decreto Legislativo nº 250, de 2007 (nº
2.409/2006, na Câmara dos Deputados), que aprova
o ato que renova a permissão outorgada à Rádio Iga-
pó FM Ltda. para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em freqüência modulada na cidade de Londrina,
Estado do Paraná.
(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática)
SESSÃO: 19-11-2007
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Projeto de Decreto Legislativo nº 251, de 2007 (nº
2.459/2006, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que renova a concessão outorgada à Rádio
Marumby Ltda. para explorar serviço de radiodifusão
sonora em onda média na cidade de Campo Largo,
Estado do Paraná.
(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática)
SESSÃO: 19-11-2007

Projeto de Decreto Legislativo nº 254, de 2007 (nº
2.516/2006, na Câmara dos Deputados), que aprova
o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Vale
do Iguaçu do Verê Ltda. para explorar serviço de ra-
diodifusão sonora em onda média na cidade de Verê,
Estado do Paraná.
(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática)
SESSÃO: 19-11-2007

Projeto de Decreto Legislativo nº 256, de 2007 (nº
2.353/2006, na Câmara dos Deputados), que aprova o
ato que outorga autorização à Associação Comunitária
de Comunicação “Alternativa FM” para executar serviço
de radiodifusão comunitária na cidade de Mirante do
Paranapanema, Estado de São Paulo.
(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática)
SESSÃO: 19-11-2007

Projeto de Decreto Legislativo nº 257, de 2007 (nº
1.633/2005, na Câmara dos Deputados), que aprova
o ato que outorga autorização à Associação Comuni-
tária, Ecológica, Cultural e Esportiva de Campo Bonito
– Paraná para executar serviços de radiodifusão co-
munitária na cidade de Campo Bonito.
(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática)
SESSÃO: 19-11-2007

Projeto de Decreto Legislativo nº 262, de 2007 (nº
1.167/2001, na Câmara dos Deputados), que aprova
o ato que outorga autorização à Associação Rádio
Comunitária Itaipulândia para executar serviço de ra-
diodifusão comunitária na cidade de Itaipulândia, Es-
tado do Paraná.
(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática)
SESSÃO: 19-11-2007

Projeto de Decreto Legislativo nº 268, de 2007 (nº
139/2007, na Câmara dos Deputados), que aprova o
ato que outorga autorização à Associação Comunitária
e Cultural da Grande Guarapari para executar serviço
de radiodifusão comunitária na cidade de Guarapari,
Estado do Espírito Santo.

(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática)
SESSÃO: 19-11-2007

Projeto de Decreto Legislativo nº 271, de 2007 (nº
149/2007, na Câmara dos Deputados), que aprova
o ato que outorga permissão à Fundação Ecológica
Natureza e Vida para executar serviço de radiodifusão
sonora em freqüência modulada na cidade de Juqui-
tibá, Estado de São Paulo.
(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática)
SESSÃO: 19-11-2007

Projeto de Decreto Legislativo nº 275, de 2007 (nº
1.743/2005, na Câmara dos Deputados), que aprova
o ato que outorga autorização à ONG - Arte Cultura e
Meio Ambiente para executar serviço de radiodifusão
comunitária na cidade de Santana do Ipanema, Esta-
do de Alagoas.
(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática)
SESSÃO: 19-11-2007

Projeto de Decreto Legislativo nº 276, de 2007 (nº
1.956/2005, na Câmara dos Deputados), que aprova
o ato que outorga autorização à Rádio Comunitária
Sociedade FM de Medicilândia para executar serviço
de radiodifusão comunitária na cidade de Medicilân-
dia, Estado do Pará.
(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática)
SESSÃO: 19-11-2007

Projeto de Decreto Legislativo nº 279, de 2007 (nº
2.320/2006, na Câmara dos Deputados), que aprova
o ato que outorga autorização à Associação Comuni-
tária Horeb de Fernando Prestes para executar serviço
de radiodifusão comunitária na cidade de Fernando
Prestes, Estado de São Paulo.
(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática)
SESSÃO: 19-11-2007

Projeto de Decreto Legislativo nº 280, de 2007 (nº
2.341/2006, na Câmara dos Deputados), que aprova o
ato que outorga autorização à Associação Comunitária
Amigos de São Marcos - Ascamarcos para executar
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de São
Marcos, Estado do Rio Grande do Sul.
(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática)
SESSÃO: 19-11-2007

Projeto de Decreto Legislativo nº 281, de 2007 (nº
2.450/2006, na Câmara dos Deputados), que aprova
o ato que outorga permissão à LMG Comunicações

    529ANAIS DO SENADO FEDERALNOVEMBRO 2007  



12 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO Dezembro de 2007

Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em
freqüência modulada na cidade de Jequié, Estado da
Bahia.
(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática)
SESSÃO: 19-11-2007

Projeto de Decreto Legislativo nº 282, de 2007 (nº
75/2007, na Câmara dos Deputados), que aprova o
ato que renova a permissão outorgada à Rádio Difu-
sora de Poços de Caldas Ltda. para explorar serviço
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na
cidade de Poços de Caldas, Estado de Minas Gerais.
(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática)
SESSÃO: 19-11-2007

Projeto de Decreto Legislativo nº 288, de 2007 (nº
96/2007, na Câmara dos Deputados), que aprova o
ato que outorga autorização à Associação de Radio-
difusão Comunitária “Esperança” de Esperança do Sul
para executar serviço de radiodifusão comunitária na
cidade de Esperança do Sul, Estado do Rio Grande
do Sul.
(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática)
SESSÃO: 19-11-2007

Projeto de Decreto Legislativo nº 299, de 2007 (nº
122/2007, na Câmara dos Deputados), que aprova o
ato que outorga autorização à Associação Comunitária
de Rádio e Televisão Integração FM - ACRI para exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de
Volta Redonda, Estado do Rio de Janeiro.
(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática)
SESSÃO: 19-11-2007

Projeto de Decreto Legislativo nº 305, de 2007 (nº
188/2007, na Câmara dos Deputados), que aprova o
ato que outorga autorização à ASTO – Associação Totó
Porto de Apoio à Criança Carente para executar servi-
ço de radiodifusão comunitária na cidade de Goiatins,
Estado de Tocantins.
(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática)
SESSÃO: 19-11-2007

Projeto de Decreto Legislativo nº 306, de 2007 (nº
191/2007, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato
que outorga permissão à Fundação Nercino Valter para
executar serviço de radiodifusão sonora em freqüência
modulada na cidade de Curimatá, Estado do Piauí.
(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática)
SESSÃO: 19-11-2007

Projeto de Decreto Legislativo nº 310, de 2007 (nº
81/2007, na Câmara dos Deputados), que aprova o
ato que outorga autorização à Associação de Desen-
volvimento Comunitário do Município de Cupira para
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade
de Cupira, Estado de Pernambuco.
(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática)
SESSÃO: 19-11-2007

Projeto de Decreto Legislativo nº 311, de 2007 (nº
92/2007, na Câmara dos Deputados), que aprova o
ato que outorga autorização à Associação Comunitá-
ria de Santa Etelvina para executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Manaus, Estado do
Amazonas.
(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática)
SESSÃO: 19-11-2007

Projeto de Decreto Legislativo nº 312, de 2007 (nº
98/2007, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato
que renova a permissão outorgada à Rádio Sociedade
de Juiz de Fora S/A para explorar serviço de radiodi-
fusão sonora em freqüência modulada na cidade de
Juiz de Fora, Estado de Minas Gerais.
(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática)
SESSÃO: 19-11-2007

Projeto de Decreto Legislativo nº 313, de 2007 (nº
100/2007, na Câmara dos Deputados), que aprova o
ato que outorga autorização à Prefeitura Municipal de
Fortaleza para executar serviço de radiodifusão de sons
e imagens na cidade de Fortaleza, Estado do Ceará.
(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática)
SESSÃO: 19-11-2007

Projeto de Decreto Legislativo nº 319, de 2007 (nº
190/2007, na Câmara dos Deputados), que aprova o
ato que outorga permissão à Sociedade Radiofônica
Century Ltda. para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em freqüência modulada na cidade de Terenos,
Estado de Mato Grosso do Sul.
(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática)
SESSÃO: 19-11-2007

Projeto de Resolução nº 69, de 2007, que suspende
a execução do inciso IV do caput do art. 19 do Decre-
to nº 3.017, de 28 de fevereiro de 1989, do Estado de
Santa Catarina.
(Decisão terminativa da Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania)
SESSÃO: 22-11-2007
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Projeto de Resolução nº 70, de 2007, que suspen-
de a execução da Lei Estadual do Rio de Janeiro nº
1.794, de 25 de fevereiro de 1991, do Estado do Rio
de Janeiro.
(Decisão terminativa da Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania)
SESSÃO: 26-11-2007

Projeto de Resolução nº 71, de 2007, que suspende a
execução do inciso V do art. 1º da Lei Federal nº 8.033,
de 12 de abril de 1990.
(Decisão terminativa da Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania)
SESSÃO: 26-11-2007

Projeto de Resolução nº 72, de 2007, que suspende
a execução da Lei nº 10.851, de 10 de julho de 2001,
do Estado de São Paulo.
(Decisão terminativa da Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania)
SESSÃO: 26-11-2007

Projeto de Resolução nº 73, de 2007, que suspende
a execução do art. 250 do Decreto-Lei nº 5, de 15 de
março de 1975, com as redações sucessivamente di-
tadas pela Lei nº 3.188, de 22 de fevereiro de 1999, e
pela Lei nº 3.344, de 29 de dezembro de 1999, todos
do Estado do Rio de Janeiro.
(Decisão terminativa da Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania)
SESSÃO: 26-11-2007

Projeto de Decreto Legislativo nº 380, de 2007 (nº
378/2007, na Câmara dos Deputados), que aprova o
texto do Acordo entre o Governo da República Fede-
rativa do Brasil e o Governo dos Estados Unidos da
América, com as finalidades de facilitar a transferência
da titularidade de imóveis diplomáticos e consulares,
inclusive residenciais, de propriedade do Governo dos
Estados Unidos da América no território brasileiro, e
de estabelecer procedimentos para instalação e fun-
cionamento em território norte-americano de reparti-
ções diplomáticas e consulares brasileiras, celebrado
em Brasília, em 1º de junho de 2007.
SESSÃO: 28-11-2007

V – ESCOLHA DE CHEFES DE 
MISSÃO DIPLOMÁTICA

Total 6

Mensagem nº 163, de 2007 (nº 709/2007, na origem),
pela qual o Presidente da República submete à apre-
ciação do Senado Federal a escolha do Senhor Paulo
Cordeiro de Andrade Pinto, Ministro de Primeira Clas-
se da Carreira de Diplomata do Quadro Permanente

do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o
cargo de Embaixador do Brasil junto ao Canadá.
SESSÃO: 7-11-2007

Mensagem nº 164, de 2007 (nº 710/2007, na origem),
pela qual o Presidente da República submete à aprecia-
ção do Senado Federal a escolha do nome do Senhor
Pedro Henrique Lopes Borio, Ministro de Segunda Clas-
se da Carreira de Diplomata do Quadro Permanente
do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o
cargo de Embaixador do Brasil junto à República De-
mocrática Social do Sri Lanka.
SESSÃO: 7-11-2007

Mensagem nº 171, de 2007 (nº 740/2007, na origem),
pela qual o Presidente da República submete à apre-
ciação do Senado Federal o nome do Senhor José
Maurício de Figueiredo Bustani, Ministro de Primeira
Classe da Carreira de Diplomata do Quadro Perma-
nente do Ministério das Relações Exteriores, para
exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à Re-
pública Francesa.
SESSÃO: 7-11-2007

Mensagem nº 184, de 2007 (nº 798/2007, na origem), pela
qual o Presidente da República submete à apreciação
do Senado Federal a escolha do nome do Senhor Carlos
Antonio da Rocha Paranhos, Ministro de Primeira Clas-
se da Carreira de Diplomata do Quadro Permanente do
Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo
de Embaixador do Brasil junto à Federação da Rússia, e,
cumulativamente, junto à República de Belarus.
SESSÃO: 28-11-2007

Mensagem nº 173, de 2007 (nº 749/2007, na origem),
pela qual o Presidente da República submete à apre-
ciação do Senado Federal a escolha do Senhor Car-
los Augusto Rego Santos Neves, Ministro de Primeira
Classe da Carreira de Diplomata do Quadro Especial
do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o
cargo de Embaixador do Brasil junto ao Reino Unido
da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte.
SESSÃO: 28-11-2007

Mensagem nº 187, de 2007 (nº 806/2007, na origem),
pela qual o Presidente da República submete à apre-
ciação do Senado Federal o nome do Senhor Marco
Aantonio Diniz Brandão, Ministro de Primerira Classe
da Carreira de Diplomata do Quadro Permanente do
Ministério das Relações Exteriores, para exercer o
cargo de Embaixador do Brasil junto à República da
Índia, e, cumulativamente, o cargo de Embaixador do
Brasil no Reino do Nepal, na República das Maldivas
e na República do Bangladesh, desde que obtidos os
agréments dos governos desses Países.
SESSÃO: 28-11-2007
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VI – ESCOLHA DE AUTORIDADES

Total 7

Parecer nº 1.073, de 2007, da Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania, sobre a Mensagem nº
175, de 2007 (nº 782/2007, na origem), pela qual o
Presidente da República submete à apreciação do
Senado Federal a escolha do Senhor Haroldo Borges
Rodrigues Lima para ser reconduzido ao cargo de Di-
retor da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e
Biocombustível - ANP.
SESSÃO: 28-11-2007

Parecer nº 1.074, de 2007, da Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, sobre a Mensagem nº 194,
de 2007 (nº 823/2007, na origem), pela qual o Presi-
dente da República submete à apreciação do Sena-
do Federal a indicação do Senhor Anthero de Moraes
Meirelles para exercer o cargo de Diretor do Banco
Central do Brasil.
SESSÃO: 28-11-2007

Parecer nº 1.075, de 2007, da Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, sobre a Mensagem nº 195,
de 2007 (nº 824/2007, na origem), pela qual o Presi-
dente da República submete à apreciação do Senado
Federal a indicação da Senhora Maria Celina Berardi-
nelli Arraes para exercer o cargo de Diretora do Ban-
co Central do Brasil, em substituição ao Diretor Paulo
Vieira da Cunha.
SESSÃO: 28-11-2007

Parecer nº 1.076, de 2007, da Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, sobre a Mensagem nº 197,
de 2007 (nº 822/2007, na origem), pela qual o Presi-
dente da República submete à apreciação do Senado
Federal a indicação do nome do Senhor Alvir Alberto
Hoffmann, para exercer o cargo de Diretor do Banco
Central do Brasil, em substituição ao Diretor Paulo
Sérgio Cavalheiro.
SESSÃO: 28-11-2007

Parecer nº 1.095, de 2007, da Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, sobre a Mensagem nº 196, de
2007 (nº 825/2007, na origem), pela qual o Presidente
da República submete à apreciação do Senado Federal
a indicação do Doutor Jorge Mussi, Desembargador
do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina,
para compor o Superior Tribunal de Justiça, no cargo
de Ministro, na vaga destinada a Desembargadores
dos Tribunais de Justiça, decorrente da aposentadoria
do Ministro Sebastião de Oliveira Castro Filho.
SESSÃO: 28-11-2007

Parecer nº 1.096, de 2007, da Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, sobre a Mensagem nº 198,

de 2007 (nº 826/2007, na origem), pela qual o Presi-
dente da República submete à apreciação do Senado
Federal a indicação do nome do Doutor Sidnei Beneti,
Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo, para compor o Superior Tribunal de Jus-
tiça, no cargo de Ministro, na vaga destinada a De-
sembargadores dos Tribunais de Justiça, decorrente
da aposentadoria do Senhor Ministro Carlos Alberto
Menezes Direito.
SESSÃO: 28-11-2007

Parecer nº 1.097, de 2007, da Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, sobre a Mensagem nº 190,
de 2007 (nº 801/2007, na origem), pela qual o Presi-
dente da República submete à apreciação do Senado
Federal a indicação do nome do Senhor Rômulo do
Carmo Ferreira Neto, para exercer o cargo de Diretor
de Infra-Estrutura Ferroviária do Departamento Nacio-
nal de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT.
SESSÃO: 28-11-2007

VII – REQUERIMENTO DE CRIAÇÃO 
DE COMISSÃO TEMPORÁRIA

Total 1 

Requerimento nº 1.369, de 2007, de autoria da Se-
nadora Serys Slhessarenko, solicitando a criação de
Comissão Especial para Acompanhar as investigações
sobre a situação de mulheres presas em cadeias pú-
blicas brasileiras, com vistas a analisar os problemas
ocorridos no Pará e em outros Estados brasileiros onde
fatos semelhantes ocorreram e continuam a ocorrer,
Composta por 4 Senadores, com alternância de sexos,
pelo prazo de 90 dias.
SESSÃO: 28-11-2007

VIII – SESSÕES ESPECIAIS/PERÍODOS 
DO EXPEDIENTE

Total 3 

Requerimento nº 1.253, de 2007, de autoria do Senador
Paulo Paim e outros Senhores Senadores, solicitando
que o tempo destinado aos oradores do Período do Ex-
pediente da sessão de 11 de dezembro seja dedicado
a comemorar a abertura da Semana de Valorização
da Pessoa com Deficiência.
SESSÃO: 1º-11-2007

Requerimentos nºs 417 e 1.336, de 2007, de autoria
do Senador Sérgio Zambiasi e outros Senhores Se-
nadores, solicitando a realização de Sessão Especial
do Senado, no dia 12 de dezembro, às 10 horas, des-
tinada a comemorar o “Dia do Marinheiro”, celebrado
no dia 13 do referido mês. Em
SESSÃO: 22-11-2007
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Requerimento nº 1.368, de 2007, de autoria da Sena-
dora Roseana Sarney e outros Senhores Senadores,
solicitando a realização de Sessão Especial, no dia 06
de dezembro de 2007, destinada a comemorar o 10º
Aniversário da obtenção do título de “Cidade Patrimônio
da Humanidade” ao município de São Luiz/MA.
SESSÃO: 28-11-2007

IX – REQUERIMENTO DE AUDITORIA 
DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Total 1 

Requerimento nº 1.284, de 2007, de autoria do Sena-
dor Alvaro Dias, que requer, nos termos do art. 71 da
Constituição Federal, bem como nos termos regimen-
tais, que seja encaminhada cópia integral do processo
nº TC 006.000/2007-5 que envolve transferência de
recursos da Caixa Federal, realizado pelo Tribunal de
Contas da União.
SESSÃO: 6-11-2007

X – REQUERIMENTOS DEFERIDOS 
PELA MESA

Total 4 

Requerimento nº 1.325, de 2007, de autoria do Sena-
dor Antonio Carlos Valadares e outros Srs. Senadores,
solicitando a tramitação em conjunto dos Projetos de
Lei do Senado nºs 276, de 2007, e 345, de 2007, por
versarem sobre a mesma matéria.
SESSÃO: 8-11-2007

Requerimento nº 1.338, de 2007, de autoria do Sena-
dor Demóstenes Torres, solicitando a tramitação em
conjunto do Projeto de Lei do Senado nº 260, de 2006,
com o Projeto de Lei do Senado nº 356, de 2005, por
versarem sobre matéria correlata.
SESSÃO: 14.11.2007

Requerimento nº 1.376, de 2007, de autoria do Sena-
dor Romero Jucá, solicitando a tramitação conjunta do
Projeto de Lei do Senado nº 535, de 2007- Complemen-
tar, com o Projeto de Lei do Senado nº 573, de 2007-
Complementar, por regularem a mesma matéria.
SESSÃO: 27-11-2007

Requerimento nº 1.377, de 2007, de autoria do Sena-
dor Romero Jucá, solicitando a tramitação conjunta
do Projeto de Lei do Senado nº 207, de 2003, com os
Projetos de Lei do Senado nº 553, de 2007, e nº 608,
de 2007, por regularem a mesma matéria.
SESSÃO: 27-11-2007

XI – REQUERIMENTOS DE INFORMAÇÃO 
APROVADOS PELA MESA

Total 26 

Requerimento nº 905, de 2007, de autoria do Sena-
dor Mozarildo Cavalcanti, solicitando ao Ministro de
Estado das Relações Exteriores as informações que
menciona.
SESSÃO: 28-11-2007

Requerimento nº 919, de 2007, de autoria da Senadora
Patrícia Saboya, solicitando ao Ministro de Estado da
Justiça as informações que menciona.
SESSÃO: 28-11-2007

Requerimento nº 969, de 2007, de autoria do Senador
Arthur Virgílio, solicitando ao Ministro de Estado da
Justiça as informações que menciona.
SESSÃO: 28-11-2007

Requerimento nº 970, de 2007, de autoria do Senador
Arthur Virgílio, solicitando ao Ministro de Estado da
Defesa as informações que menciona.
SESSÃO: 28-11-2007

Requerimento nº 983, de 2007, de autoria da Senadora
Kátia Abreu, solicitando ao Ministro de Estado do Meio
Ambiente as informações que menciona.
SESSÃO: 28-11-2007

Requerimento nº 994, de 2007, de autoria do Sena-
dor Arthur Virgílio, solicitando ao Ministro de Estado
do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior as
informações que menciona.
SESSÃO: 28-11-2007

Requerimento nº 1.011, de 2007, de autoria do Sena-
dor Alvaro Dias, solicitando ao Ministro de Estado da
Fazenda as informações que menciona.
SESSÃO: 28-11-2007

Requerimento nº 1.013, de 2007, de autoria do Sena-
dor Arthur Virgílio, solicitando ao Ministro de Estado
da Saúde as informações que menciona.
SESSÃO: 28-11-2007

Requerimento nº 1.015, de 2007, de autoria do Sena-
dor João Pedro, solicitando ao Ministro de Estado da
Fazenda as informações que menciona.
SESSÃO: 28-11-2007

Requerimento nº 1.018, de 2007, de autoria da Sena-
dora Ideli Salvatti, solicitando ao Ministro de Estado
dos Transportes as informações que menciona.
SESSÃO: 28-11-2007

Requerimento nº 1.026, de 2007, de autoria do Sena-
dor Alvaro Dias, solicitando ao Ministro de Estado da
Saúde as informações que menciona.
SESSÃO: 28-11-2007
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Requerimento nº 1.028, de 2007, de autoria da Sena-
dora Lúcia Vânia, solicitando ao Ministro de Estado da
Integração Nacional as informações que menciona.
SESSÃO: 28-11-2007

Requerimento nº 1.032, de 2007, de autoria do Sena-
dor Mão Santa, solicitando ao Ministro de Estado de
Minas e Energia as informações que menciona.
SESSÃO: 28-11-2007

Requerimento nº 1.036, de 2007, de autoria do Senador
Adelmir Santana, solicitando ao Presidente do Banco
Central do Brasil as informações que menciona.
SESSÃO: 28-11-2007

Requerimento nº 1.037, de 2007, de iniciativa da Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional,
solicitando ao Ministro de Estado da Defesa as infor-
mações que menciona.
SESSÃO: 28-11-2007

Requerimento nº 1.038, de 2007, de iniciativa da Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional,
solicitando ao Ministro de Estado das Relações Exte-
riores as informações que menciona.
SESSÃO: 28-11-2007

Requerimento nº 1.042, de 2007, de autoria do Senador
Mozarildo Cavalcanti, solicitando ao Ministro de Estado
da Justiça as informações que menciona.
SESSÃO: 28-11-2007

Requerimento nº 1.050, de 2007, de autoria do Sena-
dor João Durval, solicitando ao Ministro de Estado da
Defesa as informações que menciona.
SESSÃO: 28-11-2007

Requerimento nº 1.051, de 2007, de autoria do Sena-
dor João Durval, solicitando ao Ministro de Estado da
Defesa as informações que menciona.
SESSÃO: 28-11-2007

Requerimento nº 1.052, de 2007, de autoria do Sena-
dor Arthur Virgílio, solicitando ao Ministro de Estado
da Fazenda as informações que menciona.
SESSÃO: 28-11-2007

Requerimento nº 1.053, de 2007, de autoria do Sena-
dor Arthur Virgílio, solicitando ao Ministro de Estado
do Turismo as informações que menciona.
SESSÃO: 28-11-2007

Requerimento nº 1.104, de 2007, de autoria do Se-
nador Arthur Virgílio, solicitando à Ministra-Chefe da
Casa Civil da Presidência da República as informações
que menciona.
SESSÃO: 28-11-2007

Requerimento nº 1.106, de 2007, de autoria do Sena-
dor José Maranhão, solicitando ao Ministro de Estado
da Saúde as informações que menciona.
SESSÃO: 28-11-2007

Requerimento nº 1.140, de 2007, de autoria do Senador
José Agripino, solicitando ao Ministro de Estado das
Relações Exteriores as informações que menciona.
SESSÃO: 28-11-2007

Requerimento nº 1.174, de 2007, de autoria do Sena-
dor Eduardo Suplicy, solicitando ao Ministro de Estado
da Justiça as informações que menciona.
SESSÃO: 28-11-2007

Requerimento nº 1.178, de 2007, de autoria do Sena-
dor Alvaro Dias, solicitando ao Ministro de Estado dos
Esportes as informações que menciona.
SESSÃO: 28-11-2007

XII – MATÉRIA PREJUDICADA

De iniciativa do Presidente da República 1

Total 1 

Projeto de Lei da Câmara nº 44, de 2007 (nº 993/2007,
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da Re-
pública, que dispõe sobre o estágio de estudantes de
instituições de educação superior, de educação profis-
sional e de ensino médio; altera a redação do art. 428
da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; re-
voga as Leis nºs 6.494, de 7 de dezembro de 1977, e
8.859, de 23 de março de 1994, e dispositivos da Lei
nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e da Medida
Provisória nº 2.164-41, de 24 de agosto de 2001; e dá
outras providências.
(Em virtude da aprovação de Substitutivo ao Projeto
de Lei do Senado nº 473, de 2003)
SESSÃO: 6-11-2007

XIII - MATÉRIAS RETIRADAS PELOS AUTORES

De iniciativa do Senado Federal 3

Total 3

Projeto de Lei do Senado nº 200, de 2007, de autoria
do Senador Paulo Duque, que autoriza a União a doar
ao Estado do Rio de Janeiro o prédio da Administração
Geral da Rede Ferroviária Federal S.A., na cidade do
Rio de Janeiro.
(Retirado pelo Requerimento nº 1.294, de 2007)
SESSÃO: 6-11-2007

Requerimento nº 558, de 2007, de autoria do Sena-
dor Paulo Paim, solicitando a realização de Sessão
Especial, em 20 de novembro de 2007, objetivando
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homenagear o Dia Nacional da Consciência Negra,
bem como o Dia de Zumbi dos Palmares.
(Retirado pelo Requerimento nº 1.340, de 2007)
SESSÃO: 19-11-2007

Requerimento nº 1.363, de 2007, de autoria do Se-
nador Marconi Perillo, solicitando autorização para
participar, na condição de Presidente da Comissão
de Serviços de Infra-Estrutura do Senado, do Fórum
“Uma Década de Regulação no Brasil”, do Painel “Re-
gulação da Infra-Estrutura, a vez do Gás”, que se re-
alizará na cidade do Rio de Janeiro nos dias 26 e 27
de novembro de 2007.
(Retirado pelo Requerimento nº 1.378, de 2007)
SESSÃO: 27-11-2007

XIV - OUTRAS DELIBERAÇÕES:

De iniciativa do Senado Federal 38

Total 38

Requerimento nº 1.291, de 2007, de autoria do Senador
Arthur Virgílio, solicitando homenagens de pesar pelo
falecimento da atriz Zélia Hoffman, ocorrido no dia 29
de outubro de 2007, no Rio de Janeiro.
SESSÃO: 6-11-2007

Requerimento nº 1.292, de 2007, de autoria do Se-
nador Arthur Virgílio, solicitando voto de aplauso à
cidade de Itacoatiara, no Amazonas, pela realização
da tradicional Festa de Nossa Senhora do Rosário,
sua Padroeira.
SESSÃO: 6-11-2007

Requerimento nº 1.293, de 2007, de autoria do Se-
nador Arthur Virgílio, solicitando voto de aplauso a
Nelson Piquet pela passagem do 20º aniversário da
conquista de mais um campeonato mundial, o que fez
dele o primeiro piloto brasileiro a obter o tricampeona-
to na Fórmula 1.
SESSÃO: 6-11-2007

Requerimento nº 1.302, de 2007, de autoria do Sena-
dor Gerson Camata, solicitando homenagens de pesar
pelo falecimento do ex-Prefeito de Cariacica-ES, Aloizio
Santos, ocorrido no dia 06 de novembro de 2007.
SESSÃO: 6-11-2007

Requerimento nº 1.303, de 2007, de autoria do Se-
nador Marco Maciel, solicitando voto de homenagens
de pesar pelo falecimento do Doutor José Carlos da
Fonseca, ocorrido em Brasília, no dia 26 de outubro
de 2007.
SESSÃO: 6-11-2007

Requerimento nº 1.308, de 2007, de autoria do Sena-
dor Arthur Virgílio, solicitando voto de lembrança em
homenagem ao ex-Senador e ex-Deputado Federal

Raimundo Parente que, em 06 de novembro de 2007,
completaria 77 anos de idade.
SESSÃO: 6-11-2007

Requerimento nº 1.309, de 2007, de autoria do Sena-
dor Arthur Virgílio, solicitando homenagens de pesar
pelo falecimento do jornalista Celson Franco, ocorrido
no dia 6 de novembro de 2007, em Brasília.
SESSÃO: 6-11-2007

Requerimento nº 1.313, de 2007, de autoria do Sena-
dor Heráclito Fortes, solicitando homenagens de pesar
pelo falecimento do jornalista Celson Franco.
SESSÃO: 6-11-2007

Requerimento nº 1.314, de 2007, de autoria do Senador
Gerson Camata, solicitando homenagens de pesar pelo
falecimento da jornalista do jornal A Gazeta, Grazielle
Loureiro, ocorrido no dia 05 de novembro de 2007.
SESSÃO: 6-11-2007

Requerimento nº 1.330, de 2007, de autoria do Sena-
dor Arthur Virgílio, solicitando voto de aplauso ao ar-
tista plástico Arnaldo Garcez, por estar comemorando
com exposição na sede da Assembléia Legislativa do
Estado do Amazonas, 30 anos de atividades.
SESSÃO: 12-11-2007

Requerimento nº 1.332, de 2007, de autoria do Sena-
dor Renato Casagrande, solicitando homenagens de
pesar pelo falecimento do magistrado e ex-Deputado
Federal Antônio José Miguel Feu Rosa, ocorrido em
10 de novembro de 2007.
SESSÃO: 12-11-2007

Requerimento nº 1.334, de 2007, de autoria do Sena-
dor Magno Malta, solicitando homenagens de pesar
pelo falecimento do desembargador Antonio José Mi-
guel Feu Rosa.
SESSÃO: 13-11-2007

Requerimento nº 1.335, de 2007, de autoria do Sena-
dor Paulo Duque, solicitando voto de aplauso ao jovem
Riquelme Wesley dos Santos.
SESSÃO: 13-11-2007

Requerimento nº 1.337, de 2007, de autoria do Sena-
dor Gerson Camata, solicitando homenagens de pe-
sar pelo falecimento do Desembargador Antônio José
Miguel Feu Rosa.
SESSÃO: 13-11-2007

Requerimento nº 1.344, de 2007, de autoria do Sena-
dor Arthur Virgílio, solicitando voto de lembrança pela
falecida pianista amazonense Lindalva Cruz, que será
homenageada no final de novembro de 2007, com
Concerto, em Niterói-RJ.
SESSÃO: 20-11-2007
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Requerimento nº 1.345, de 2007, de autoria do Se-
nador Arthur Virgílio, solicitando voto de aplauso ao
grupo de voluntários Acordar Sem Fome, pela meritó-
ria iniciativa de distribuir comida a moradores de rua,
em Manaus.
SESSÃO: 20-11-2007

Requerimento nº 1.348, de 2007, de autoria do Sena-
dor Flexa Ribeiro, solicitando homenagens de pesar
pelo falecimento do jornalista Altair Baffa, ocorrido dia
17 de novembro de 2007, no Rio de Janeiro.
SESSÃO: 20-11-2007

Requerimento nº 1.351, de 2007, de autoria do Se-
nador Papaléo Paes, solicitando voto de aplauso ao
nadador brasileiro Tiago Pereira, pelo recorde mundial
alcançado na etapa de Berlim da Copa do Mundo de
Natação.
SESSÃO: 20-11-2007

Requerimento nº 1.353, de 2007, de autoria do Sena-
dor Tião Viana, solicitando homenagens de pesar pelo
falecimento da Senhora Helena Northfleet, mãe da
Ministra Ellen Gracie, Presidente do Supremo Tribunal
Federal, ocorrido dia 20 de novembro de 2007.
SESSÃO: 20-11-2007

Requerimento nº 1.354, de 2007, de autoria da Sena-
dora Serys Slhessarenko, solicitando homenagens de
pesar pelo falecimento da senhora Helena Northfleet,
mãe da Excelentíssima Ministra Ellen Gracie, do Su-
premo Tribunal Federal - STF, ocorrido dia 20 de no-
vembro de 2007, em Brasília.
SESSÃO: 20-11-2007

Requerimento nº 1.355, de 2007, de autoria do Senador
José Sarney, solicitando homenagens de pesar pelo
falecimento da Srª Helena Northfleet, mãe da Ministra
Ellen Gracie, Presidente do Supremo Tribunal Federal,
ocorrido no dia 20 de novembro de 2007.
SESSÃO: 20-11-2007

Requerimento nº 1.361, de 2007, de autoria do Sena-
dor Paulo Duque, solicitando voto de congratulações
à Secretaria de Arquivo do Senado Federal, pelos
brilhantes trabalhos que realizam em prol desta Casa
Legislativa.
SESSÃO: 22-11-2007

Requerimento nº 1.364, de 2007, de autoria do Sena-
dor Romeu Tuma, solicitando voto de congratulações a
Dom Odilo Scherer, Arcebispo de São Paulo, nomeado
e escolhido pelo Papa Bento XVI, como conselheiro e
colaborador do Sacro Colégio Pontifício.
SESSÃO: 26-11-2007

Requerimento nº 1.366, de 2007, de autoria do Sena-
dor Arthur Virgílio, solicitando voto de aplauso à Rede

Vida de Televisão pelo lançamento do programa “Ca-
minhos da Amazônia”.
SESSÃO: 26-11-2007

Requerimento nº 1.367, de 2007, de autoria do Senador
Arthur Virgílio, solicitando voto de aplauso à cineasta
amazonense Cristiane Garcia, por ter obtido o Prêmio
do Júri, na categoria de curta-metragem 35mm, no re-
cente Amazonas Film Festival, em Manaus, bem como
ao escritor amazonense Milton Hatoum, autor do conto
em que se baseou o filme.
SESSÃO: 26-11-2007

Requerimento nº 1.370, de 2007, de autoria da Sena-
dora Serys Slhessarenko, solicitando homenagens de
pesar pelo falecimento, ocorrido no dia 26 de novembro
2007, em Cuiabá, do ex-Deputado, Renê Barbour.
SESSÃO: 26-11-2007

Requerimento nº 1.371, de 2007, de autoria da Sena-
dora Serys Slhessarenko, solicitando homenagens de
pesar pelo falecimento do Presidente do PT Municipal
de Sinop Carlos Alberto Castanho Scholtão.
SESSÃO: 26-11-2007

Requerimento nº 1.372, de 2007, de autoria do Sena-
dor César Borges, solicitando homenagens de pesar
pelas vítimas do desabamento do Estádio da Fonte
Nova, ocorrido em Salvador no dia 25 de novembro
de 2007.
SESSÃO: 27-11-2007

Requerimento nº 1.373, de 2007, de autoria do Se-
nador Gerson Camata, solicitando homenagens de
pesar pelo falecimento do Senhor Geraldo Gomes
de Paula, ocorrido em 25 de novembro de 2007, em
Vitória - ES.
SESSÃO: 27-11-2007

Requerimento nº 1.379, de 2007, de autoria do Sena-
dor Arthur Virgílio, solicitando homenagens de pesar
pelo falecimento da Srª Yolanda Esther Fraiji, ocorrido
no dia 25 de novembro de 2007, em Manaus-AM.
SESSÃO: 27-11-2007

Requerimento nº 1.381, de 2007, de autoria do Sena-
dor Arthur Virgílio, solicitando homenagens de pesar
pelo falecimento de Willam Pinheiro, ocorrido no dia
24 de novembro de 2007, em Manaus-AM.
SESSÃO: 27-11-2007

Requerimento nº 1.384, de 2007, de autoria do Senador
Aloizio Mercadante, solicitando voto de louvor a Sua
Eminência Reverendíssima o Cardeal-Arcebispo Dom
Odilo Scherer, pela sua nomeação como cardeal pelo
Papa Bento XVI, no dia 24 de novembro de 2007.
SESSÃO: 27-11-2007
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Requerimento nº 1.385, de 2007, de autoria do Sena-
dor Efraim Morais, solicitando voto de aplauso a Dom
Aldo Di Cillo Pagotto, Arcebispo da Paraíba, pela sua
eleição como Presidente do Conselho Diretor da Pas-
toral da Criança, em Curitiba, na 13ª Assembléia Geral
da Pastoral da Criança.
SESSÃO: 27-11-2007

Requerimento nº 1.387, de 2007, de autoria do Senador
Heráclito Fortes, solicitando homenagens de pesar pelo
falecimento do Embaixador Mário Gibson Barbosa.
SESSÃO: 28-11-2007

Requerimento nº 1.390, de 2007, de autoria da Sena-
dora Serys Slhessarenko, solicitando homenagens de
pesar pelo falecimento de forma brutal da Pró-Reitora
do Campus de Rondonópolis da Universidade Federal
de Mato Grosso, Soraiha Lima Miranda, do Professor
do Departamento de Zootecnia, Alessandro Luís Fraga,
e do Prefeito do Campus, Luiz Mauro Pires Russo.
SESSÃO: 28-11-2007

Requerimento nº 1.391, de 2007, de autoria do Se-
nador Arthur Virgílio, solicitando voto de aplauso ao
repórter-fotográfico Célio Azevedo, pela exposição de
fotografias de atividades legislativas do Senado, por
ele registradas ao longo de uma carreira de mais de
30 anos como servidor da Casa.
SESSÃO: 28-11-2007

Requerimento nº 1.392, de 2007, de autoria do Senador
Arthur Virgílio, solicitando homenagens de pesar pelo
falecimento do Sr. Hugo Montefusco Cavalcante, ocor-
rido dia 28 de novembro de 2007, em Manaus-AM.
SESSÃO: 28-11-2007

Requerimento nº 1.397, de 2007, de autoria do Sena-
dor Arthur Virgílio, solicitando voto de aplauso à cidade
de Manaus-AM, pela realização, nos dias 20 e 30 do
mês de novembro de 2007, da XXVIII Festa do Gua-
raná – “A expressão da nossa história”.
SESSÃO: 30-11-2007

(*) XV - REQUERIMENTOS DE LICENÇAS 

Total 117

Requerimento nº 588, de 2007-M, Senador José Nery
– art. 13 – de 31-10-2007 a 4-11-2007.

Requerimento nº 591, de 2007-M, Senador João Tenó-
rio – art. 43, II – de 26-10-2007 a 05/11/2007.

Requerimento nº 593, de 2007-M, Senadora Roseana
Sarney – art. 43, II – de 29-10-2007 a 4-11-2007.

(*) Art. 13 – licença / representação a serviço da Casa / missão polí-
tica ou cultural de interesse parlamentar.   
Art. 43, I - tratamento de saúde.  
Art. 43, II - interesse particular.

Requerimento nº 594, de 2007-M, Senador Jayme
Campos – art. 13 – 30-10-2007 a 1º-11-2007.

Requerimento nº 595, de 2007-M, Senadora Patrícia
Saboya – art. 13 – de 30-10-2007 a 1º-11-2007.

Requerimento nº 596, de 2007-M, Senador João Ribeiro
– art. 43, II – de 30-10-2007 a 1º-11-2007.

Requerimento nº 597, de 2007-M, Senadora Rosalba
Ciarlini – art. 13 – de 30-10-2007 a 1º-11-2007.

Requerimento nº 599, de 2007-M, Senador Delcídio
Amaral – art. 13 – de 31-10-2007 e 1º-11-2007.

Requerimento nº 600, de 2007-M, Senador Heráclito
Fortes – art. 13 – de 1º a 4-11-2007.

Requerimento nº 601, de 2007-M, Senador Sérgio
Guerra – art. 13 – 1º-11-2007.

Requerimento nº 602, de 2007-M, Senador Raimundo
Colombo – art. 13 – 1º-11-2007.

Requerimento nº 603, de 2007-M, Senador Expedito
Júnior – art. 13 – 1º-11-2007.

Requerimento nº 605, de 2007-M, Senador Romeu
Tuma – art. 43, I – 1º-11-2007.

Requerimento nº 606, de 2007-M, Senadora Fátima
Cleide – art. 13 – 1º-11-2007.

Requerimento nº 608, de 2007-M, Senador Cícero Lu-
cena – art. 13 – 1º-11-2007.

Requerimento nº 609, de 2007-M, Senador Eduardo
Suplicy – art. 13 – de 5 a 7-11-2007.

Requerimento nº 610, de 2007-M, Senador Tasso Je-
reissati – art. 43, II – de 31-10-2007 e 1º-11-2007.

Requerimento nº 611, de 2007-M, Senador Adelmir
Santana – art. 13 – de 6 a 9-11-2007.

Requerimento nº 612, de 2007-M, Senador Cristovam
Buarque – art. 13 – de 9 a 16-11-2007.

Requerimento nº 613, de 2007-M, Senador Delcídio
Amaral – art. 13 – de 6 a 8-11-2007.

Requerimento nº 614, de 2007-M, Senadora Patrícia
Saboya – art. 43, I – de 6 a 8-11-2007.

Requerimento nº 615, de 2007-M, Senador Magno
Malta – art. 13 – 6-11-2007.

Requerimento nº 616, de 2007-M, Senador José Sar-
ney – art. 43, II – 1º-11-2007.

Requerimento nº 617, de 2007-M, Senador Jarbas
Vasconcelos – art. 13 – 1º-11-2007.

Requerimento nº 618, de 2007-M, Senadora Fátima
Cleide – art. 43, I – de 6 a 13-11-2007.

Requerimento nº 619, de 2007-M, Senador Paulo Paim
– art. 13 – 8-11-2007.
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Requerimento nº 620, de 2007-M, Senador Osmar
Dias – art. 13 – 8-11-2007.

Requerimento nº 621, de 2007-M, Senador Raimundo
Colombo – art. 13 – 8-11-2007.

Requerimento nº 622, de 2007-M, Senador Paulo Du-
que – art. 13 – 8-11-2007.

Requerimento nº 623, de 2007-M, Senador Expedito
Júnior – art. 13 – 8-11-2007.

Requerimento nº 624, de 2007-M, Senador Almeida
Lima – art. 43, II – 1º-11-2007.

Requerimento nº 625, de 2007-M, Senador Eliseu Re-
sende – art. 13 – 8-11-2007.

Requerimento nº 626, de 2007-M, Senador Geraldo
Mesquita Júnior – art. 43, I – 7 e 8-11-2007.

Requerimento nº 627, de 2007-M, Senador Efraim
Morais – art. 13 – de 16 a 22-11-2007.

Requerimento nº 628, de 2007-M, Senador Tião Viana
– art. 13 – 8-11-2007.

Requerimento nº 629, de 2007-M, Senador Augusto
Botelho – art. 43, I – de 6 a 8-11-2007.

Requerimento nº 630, de 2007-M, Senador Jayme
Campos – art. 13 – 13 e 14-11-2007.

Requerimento nº 631, de 2007-M, Senador Jarbas
Vasconcelos – art. 13 – de 19 a 23/11/2007.

Requerimento nº 632, de 2007-M, Senador Efraim
Morais – art. 13 – 13-11-2007.

Requerimento nº 633, de 2007-M, Senador Eliseu Re-
sende – art. 13 – 13-11-2007.

Requerimento nº 634, de 2007-M, Senador Mão Santa
– art. 43, I – de 12 a 18-11-2007.

Requerimento nº 635, de 2007-M, Senador Aloizio
Mercadante – art. 13 – de 18 a 23/11/2007.

Requerimento nº 636, de 2007-M, Senador Sérgio
Guerra – art. 13 – 14-11-2007.

Requerimento nº 637, de 2007-M, Senador Gerson
Camata – art. 13 – 14-11-2007.

Requerimento nº 638, de 2007-M, Senador Cícero Lu-
cena – art. 13 – 14-11-2007.

Requerimento nº 639, de 2007-M, Senador Paulo Du-
que – art. 13 – 14-11-2007.

Requerimento nº 640, de 2007-M, Senadora Rosalba
Ciarlini – art. 13 – 14-11-2007.

Requerimento nº 641, de 2007-M, Senador José Nery
– art. 13 – 13 e 14-11-2007.

Requerimento nº 642, de 2007-M, Senador Heráclito
Fortes – art. 13 – de 16 a 22-11-2007.

Requerimento nº 643, de 2007-M, Senador Wellington
Salgado – art. 13 – 20-11-2007.

Requerimento nº 644, de 2007-M, Senadora Patrícia
Saboya – art. 13 – 20-11-2007.

Requerimento nº 645, de 2007-M, Senador Delcídio
Amaral – art. 13 – 20-11-2007.

Requerimento nº 646, de 2007-M, Senador José Nery
– art. 13 – 20-11-2007.

Requerimento nº 647, de 2007-M, Senador Edison
Lobão – art. 13 – 20-11-2007.

Requerimento nº 648, de 2007-M, Senadora Kátia
Abreu – art. 13 – 21-11-2007.

Requerimento nº 649, de 2007-M, Senadora Rosalba
Ciarlini – art. 43, II – de 20 a 22-11-2007.

Requerimento nº 650, de 2007-M, Senador Valdir Rau-
pp – art. 13 – 22-11-2007.

Requerimento nº 651, de 2007-M, Senador Antonio
Carlos Júnior – art. 13 – 26-11-2007.

Requerimento nº 652, de 2007-M, Senador Expedito
Júnior – art. 13 – 22-11-2007.

Requerimento nº 653, de 2007-M, Senador César Bor-
ges – art. 13 – 22-11-2007.

Requerimento nº 654, de 2007-M, Senador Garibaldi
Alves Filho – art. 43, II – 22-11-2007.

Requerimento nº 655, de 2007-M, Senador José Sar-
ney – art. 43, II – 8-11-2007.

Requerimento nº 656, de 2007-M, Senador José Sar-
ney – art. 13 – 25/11 a 1º/12/2007.

Requerimento nº 657, de 2007-M, Senador Sérgio
Guerra – art. 13 – 26-11-2007.

Requerimento nº 658, de 2007-M, Senador João Pedro
– art. 13 – 22-11-2007.

Requerimento nº 659, de 2007-M, Senador Raimundo
Colombo – art. 13 – 26-11-2007.

Requerimento nº 660, de 2007-M, Senador César Bor-
ges – art. 13 – 26-11-2007.

Requerimento nº 661, de 2007-M, Senadora Lúcia Vâ-
nia – art. 13 – 26-11-2007.

Requerimento nº 662, de 2007-M, Senador Edison
Lobão – art. 13 – 26-11-2007.

Requerimento nº 663, de 2007-M, Senador Eliseu Re-
sende – art. 13 – 26-11-2007.

Requerimento nº 664, de 2007-M, Senador Tasso Je-
reissati – art. 43, II – 26 a 30-11-2007.

Requerimento nº 665, de 2007-M, Senador Jefferson
Peres – art. 13 – 26-11-2007.
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Requerimento nº 666, de 2007-M, Senador Jayme
Campos – art. 13 – 26-11-2007.

Requerimento nº 667, de 2007-M, Senadora Kátia
Abreu – art. 13 – 26-11-2007.

Requerimento nº 668, de 2007-M, Senador Geraldo
Mesquita Júnior – art. 13 – 26-11-2007.

Requerimento nº 669, de 2007-M, Senador Magno
Malta – art. 13 – 26-11-2007.

Requerimento nº 670, de 2007-M, Senador Inácio Ar-
ruda – art. 13 – 26-11-2007.

Requerimento nº 671, de 2007-M, Senador Euclydes
Mello – art. 13 – 26-11-2007.

Requerimento nº 672, de 2007-M, Senador Adelmir
Santana – art. 13 – 27-11-2007.

Requerimento nº 673, de 2007-M, Senador José Nery
– art. 13 – 28-11-2007.

Requerimento nº 674, de 2007-M, Senador José Nery
– art. 13 – 29-11-2007 a 05-12-2007.

Requerimento nº 675, de 2007-M, Senador José Ma-
ranhão – art. 43, II – 26-11-2007.

Requerimento nº 676, de 2007-M, Senadora Patrícia
Saboya – art. 13 – 26-11-2007.

Requerimento nº 677, de 2007-M, Senador Eduardo
Suplicy – art. 13 – 30-11-2007.

Requerimento nº 678, de 2007-M, Senador Eduardo
Suplicy – art. 13 – 3 e 4-12-2007.

Requerimento nº 679, de 2007-M, Senador Flávio
Arns – art. 43, I – 30-10-2007, 6 e 7-11-2007 e 12 a
26-11-2007.

Requerimento nº 680, de 2007-M, Senador João Dur-
val – art. 13 – 29 e 30-11-2007 e 3-12-2007.

Requerimento nº 681, de 2007-M, Senador Renato
Casagrande – art. 13 – 29-11-2007.

Requerimento nº 682, de 2007-M, Senador Valter Pe-
reira – art. 13 – 30-11-2007.

Requerimento nº 683, de 2007-M, Senador Expedito
Júnior – art. 13 – 29-11-2007.

Requerimento nº 684, de 2007-M, Senadora Fátima
Cleide – art. 13 – 29 e 30-11-2007.

Requerimento nº 685, de 2007-M, Senador Demóste-
nes Torres – art. 43, II – 29 e 30-11-2007

Requerimento nº 686, de 2007-M, Senador Gerson
Camata – art. 13 – 29 e 30-11-2007.

Requerimento nº 687, de 2007-M, Senador João Te-
nório – art. 13 – 29 e 30-11-2007.

Requerimento nº 688, de 2007-M, Senador Inácio Ar-
ruda – art. 13 – 30-11-2007.

Requerimento nº 689, de 2007-M, Senadora Marisa
Serrano – art. 13 – 30-11-2007 e 3-12-2007.

Requerimento nº 690, de 2007-M, Senador Jayme
Campos – art. 13 – 30-11-2007 e 3-12-2007.

Requerimento nº 691, de 2007-M, Senador Neuto de
Conto – art. 13 – 30-11-2007.

Requerimento nº 692, de 2007-M, Antonio Carlos Jú-
nior – art. 13 – 30-11-2007 e 3-12-2007.

Requerimento nº 693, de 2007-M, Senador Jarbas
Vasconcelos – art. 13 – 30-11-2007.

Requerimento nº 694, de 2007-M, Senadora Kátia
Abreu – art. 13 – 29-11-2007.

Requerimento nº 695, de 2007-M, Senador Sérgio
Guerra – art. 13 – 30-11-2007 e 3-12-2007.

Requerimento nº 696, de 2007-M, Senador Expedito
Júnior – art. 13 – 30-11-2007.

Requerimento nº 697, de 2007-M, Senadora Kátia
Abreu – art. 13 – 30-11-2007.

Requerimento nº 698, de 2007-M, Senador Jefferson
Peres – art. 13 – 30-11-2007 e 3-12-2007.

Requerimento nº 699, de 2007-M, Senador Flexa Ri-
beiro – art. 13 – 30-11-2007.

Requerimento nº 700, de 2007-M, Senador Cristovam
Buarque – art. 13 – 30-11-2007.

Requerimento nº 701, de 2007-M, Senador Papaléo
Paes – art. 13 – 30-11-2007.

Requerimento nº 702, de 2007-M, Senador Eduardo
Azeredo – art. 13 – 30-11-2007 e 4-12-2007.

Requerimento nº 703, de 2007-M, Senador César Bor-
ges – art. 13 – 30-11-2007.

Requerimento nº 704, de 2007-M, Senador Wellington
Salgado – art. 13 – 30-11-2007.

Requerimento nº 705, de 2007-M, Senador Eliseu Re-
sende – art. 13 – 30-11-2007.

Requerimento nº 706, de 2007-M, Senador Paulo Du-
que – art. 13 – 30-11-2007.

Requerimento nº 707, de 2007-M, Senadora Serys
Slhessarenko – art. 13 – 30-11-2007 e 3-12-2007.

Requerimento nº 708, de 2007-M, Senadora Rosalba
Ciarlini – art. 43, I – 29-11-2007 a 4-12-2007.

Requerimento nº 709, de 2007-M, Senadora Maria do
Carmo Alves – art. 13 – 30-11-2007.

Requerimento nº 710, de 2007-M, Senador Cícero Lu-
cena – art. 13 – 30-11-2007.
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Requerimento nº 711, de 2007-M, Senador Raimundo
Colombo – art. 13 – 30-11-2007 e 3-12-2007.

Requerimento nº 712, de 2007-M, Senador Magno
Malta – art. 13 – 30-11-2007.

Requerimento nº 713, de 2007-M, Senador Mário Cou-
to – art. 13 – 30-11-2007.

Requerimento nº 714, de 2007-M, Senador Marcelo
Crivella – art. 13 – 30-11-2007 e 3-12-2007.

Requerimento nº 715, de 2007-M, Senador Valdir Rau-
pp – art. 13 – 30-11-2007.

Requerimento nº 718, de 2007-M, Senador Ideli Sal-
vatti – art. 13 – 30-11-2007.

Requerimento nº 719, de 2007-M, Senador João Ri-
beiro – art. 13 – 30-11-2007.

Requerimento nº 721, de 2007-M, Senador Mão Santa
– art. 13 – 30-11-2007.

(*) XVI – REQUERIMENTOS APROVADOS PARA 
DESEMPENHO DE MISSÕES 

Total 13

Requerimento nº 1.186, de 2007, Senador Romeu
Tuma – de 1º a 12/11/2007 – observador parlamen-
tar na Assembléia-Geral da ONU, realizada em Nova
York - EUA.
SESSÃO: 18.10.2007

Requerimento nº 1.234, de 2007, aditado pelo Requeri-
mento nº 1245, de 2007, Senador Euclydes Mello – de
2 a 14-11-2007 - observador parlamentar na Assem-
bléia-Geral da ONU, realizada em Nova York - EUA.
SESSÕES: 24 e 25.10.2007

Requerimento nº 1.237, de 2007, Senador Marconi
Perillo – de 26-10-2007 a 2/11/2007 – Representante
do Brasil na reunião do Comitê Executivo da FIFA, re-
alizado em Zurique – Suíça.
SESSÃO: 24.10.2007

Requerimento nº 1.246, de 2007, Senador Demóste-
nes Torres – de 2 a 10/11/2007 – Observador parla-
mentar na Assembléia-Geral da ONU, realizada em
Nova York - EUA.
SESSÃO: 25.10.2007

Requerimento nº 1.283, de 2007, Senadora Marisa
Serrano – de 27 a 30-11-2007 - Representante parla-
mentar do XXIV Encontro do Parlamento Cultural do
MERCOSUL, realizado em Montevidéu – Uruguai.
SESSÃO: 6-11-2007

(*) Art. 40 – representação da Casa / missão no País ou no exte-
rior.

Requerimento nº 1.289, de 2007, Senador Flávio Arns
– 8-11-2007 - Representante parlamentar no II Seminá-
rio sobre o Projeto de Lei do Estatuto da Pessoa com
Deficiência, realizado em Salvador – BA.
SESSÃO: 6-11-2007

Requerimento nº 1.319, de 2007, Senador Sérgio Zam-
biasi – de 18 a 21-11-2007 - Sessão do Parlamento do
MERCOSUL, realizada em Montevidéu – Uruguai
SESSÃO: 8-11-2007

Requerimento nº 1.320, de 2007, Senador Pedro Si-
mon – de 18 a 21-11-2007 - Sessão do Parlamento do
MERCOSUL, realizada em Montevidéu – Uruguai
SESSÃO: 8-11-2007

Requerimento nº 1.321, de 2007, Senador Romeu
Tuma – de 13 a 21-11-2007 - Sessão do Parlamento
do MERCOSUL - Montevidéu – Uruguai.
SESSÃO: 8-11-2007

Requerimento nº 1.322, de 2007, Senadora Marisa
Serrano – de 18 a 21-11-2007 - Sessão do Parlamento
do MERCOSUL - Montevidéu – Uruguai.
SESSÃO: 08-11-2007

Requerimento nº 1.323, de 2007, Senador Neuto de
Conto – de 19 a 22-11-2007 – Sessão do Parlamento
do MERCOSUL – Montevidéu – Uruguai.
SESSÃO: 8-11-2007

Requerimento nº 1.328, de 2007, Senador Geraldo
Mesquita Júnior – de 18 a 21-11-2007 - Sessão do
Parlamento do MERCOSUL - Montevidéu – Uruguai.
SESSÃO: 13-11-2007

Requerimento nº 1.339, de 2007, Senador Inácio Ar-
ruda – 19 e 20-11-2007 – Sessão do Parlamento do
MERCOSUL – Montevidéu – Uruguai.
SESSÃO: 20-11-2007

SESSÕES PLENÁRIAS REALIZADAS
(1º a 30 de novembro de 2007)

Deliberativas Ordinárias 14

Não Deliberativas 6

Especiais 2

Total 22

SUMÁRIO DAS MATÉRIAS APRECIADAS PELO 
SENADO FEDERAL

(1º a 30 de novembro de 2007)

Matérias aprovadas (Itens I a XI) ......... 132
I – Medidas Provisórias aprovadas ...... 8
1 – Aprovadas, na forma de Projeto de

Lei de Conversão apresentado pela Câmara
dos Deputados, e enviadas à sanção .......... 1
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2 – Aprovadas na íntegra e enviadas à
promulgação ................................................. 5

3 – Aprovadas na forma de Projetos de
Lei de Conversão, apresentados pelo Senado
Federal, e devolvidas à Câmara dos Depu-
tados ............................................................. 2

II – Projetos aprovados e enviados à san-
ção ................................................................ 1

III – Proposições aprovadas e enviadas
à Câmara dos Deputados ............................. 15

1 – Por decisão do Plenário.................. 3
1.1 – Do Senado Federal ..................... 2
1.2 – Da Câmara dos Deputados ........ 1
2 – Em decisão terminativa................... 12
2.1 – Projetos de lei do Senado ........... 12
IV – Projetos aprovados e enviados à

promulgação ................................................. 60
1 – Concessões de telecomunicações 52
2 – Acordo Internacional ...................... 1
3 – Suspensão de Atos Normativos de-

clarados inconstitucionais.............................. 7
V – Escolha de Chefes de Missão Diplo-

mática ........................................................... 6
VI – Escolha de Autoridade ................. 7
VII – Requerimento de Criação de Co-

missão Temporária ....................................... 1
VIII – Requerimentos de Sessões Espe-

ciais e Períodos do Expediente .................... 3
IX – Requerimento de Auditoria do Tribu-

nal de Contas da União ................................ 1
X – Requerimentos de informação apro-

vados pela Mesa .......................................... 26
XI – Requerimentos deferidos pela

Mesa ............................................................. 4
Matérias enviadas ao arquivo (Itens XII

e XIII) ............................................................ 4
XII – Matéria prejudicada ..................... 1
XIII – Matérias retiradas pelos autores 3
Total de matérias apreciadas (Itens I a

XIII) ............................................................... 136
Requerimentos de Licenças e Desem-

penho de Missões ........................................ 130

SUMÁRIO CONSOLIDADO DO PERÍODO DE 1º
DE FEVEREIRO A 30 DE NOVEMBRO DE 2007

SESSÕES PLENÁRIAS REALIZADAS PELO 
SENADO FEDERAL NA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA 

ORDINÁRIA DA 53ª LEGISLATURA
(1º de fevereiro a 30 de novembro de 2007)

Deliberativas Ordinárias 113

Não Deliberativas 72

Deliberativas Extraordinárias 19

Especiais 17

Total 221

Reuniões preparatórias 3

Reuniões 3

Sessões não realizadas 5
Matérias aprovadas (Itens I a XV) ....... 1.112
I – Medidas Provisórias aprovadas ...... 61
1 – Aprovadas, na forma de Projeto de

Lei de Conversão apresentado pela Câmara
dos Deputados, e enviadas à sanção .......... 18

2 – Aprovadas na íntegra e enviadas à
promulgação ................................................. 28

3 – Aprovadas com alterações e devol-
vidas à Câmara dos Deputados ................... 9

4 – Aprovadas na forma de Projetos de
Lei de Conversão, apresentados pelo Senado
Federal, e devolvidas à Câmara dos Depu-
tados ............................................................. 2

5 – Aprovadas as Medidas Provisórias
na íntegra e devolvidas à Câmara dos Depu-
tados, ficando prejudicados os Projetos de Lei
de Conversão da Câmara dos Deputados ... 4

II – Projetos aprovados e enviados à san-
ção ................................................................ 24

III – Proposições aprovadas e enviadas
à Câmara dos Deputados ............................. 147

1 – Por decisão do Plenário ................. 18
1.1 – Do Senado Federal ..................... 14
1.2 – Da Câmara dos Deputados ........ 4
2 – Em decisão terminativa .................. 129
2.1 – Projetos de lei do Senado ........... 129
IV – Projetos aprovados e enviados à

promulgação ................................................. 382
1 – Concessões de telecomunicações 306
2 – Acordos Internacionais .................. 43
3 – Operações de crédito ..................... 8
4 – Proposta de Emenda à Constitui-

ção ................................................................ 1
5 – Alterações do Regimento Interno .. 4
6 – Suspensão de Atos Normativos de-

clarados inconstitucionais ............................. 16
7 – Outros ............................................ 4
V – Escolha de Chefes de Missão Diplo-

mática ........................................................... 26
VI – Escolha de Autoridade ................. 70

    541ANAIS DO SENADO FEDERALNOVEMBRO 2007  



24 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO Dezembro de 2007

VII – Requerimentos de Votos de Aplau-
so, Censura ou Semelhante ......................... 3

VIII – Requerimento de Informações Si-
gilosas .......................................................... 1

IX – Requerimentos de Criação de Co-
missão Temporária ....................................... 5

X – Requerimentos de Sessão Especial
e Período do Expediente .............................. 50

XI – Requerimentos de Auditoria do Tri-
bunal de Contas da União ............................ 8

XII – Requerimentos de desarquivamento
aprovados ..................................................... 46

XIII – Requerimentos de informação apro-
vados pela Mesa .......................................... 95

XIV – Requerimentos deferidos pela
Mesa ............................................................. 75

XV – Requerimentos Diversos ............. 119
Matérias enviadas ao arquivo (Itens XVI

a XX) ............................................................. 80
XVI – Matérias prejudicadas ................ 13
XVII – Matérias rejeitadas .................... 18
XVIII – Matérias retiradas pelos autores 47
XIX – Medida Provisória com tramitação

encerrada ..................................................... 1
XX – Medida Provisória inadmitida ...... 1
Total de matérias apreciadas (Itens I a

XX) ................................................................ 1.192
Requerimentos de Licenças e Desem-

penho de Missões ........................................ 130
Requerimentos de criação de cpi deferi-

dos ................................................................ 2

SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS 
COMISSÕES PERMANENTES

RELATÓRIO DAS ATIVIDADES DO MÊS
DE NOVEMBRO DE 2007 DAS
COMISSÕES PERMANENTES

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS – CAE

REUNIÃO REALIZADA EM 
13-11-2007 - ORDINÁRIA

1ª PARTE - DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DAS EMENDAS 
DESTA COMISSÃO AO PL Nº 30/2007-CN - PROJETO 
DE LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL PARA O ANO DE 
2008 (PLOA/2008) QUE SERÃO APRESENTADAS 
À COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS 
PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO.

Resultado: EMENDAS APROVADAS:

Emenda nº 1 – Fortalecimento das Cadeias Produtivas
– Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comér-
cio Exterior – no valor de R$ 115.000.000,00 (cento e
quinze milhões de reais);

Emenda nº 2 – Feiras e Eventos para Comercialização
da Produção Artesanal – Ministério do Desenvolvi-
mento, Indústria e Comércio Exterior – no valor de R$
50.000.000,00 (cinqüenta milhões de reais);

Emenda nº 3 – Capacitação para Micro, Pequenas
e Médias Empresas – Ministério do Desenvolvimen-
to, Indústria e Comércio Exterior – no valor de R$
40.000.000,00 (quarenta milhões de reais); e

Emenda nº 4 – Capacitação de Servidores Públicos
Federais em Processo de Qualificação e Requalifica-
ção – Ministério do Planejamento, Orçamento e Ges-
tão – no valor de R$ 40.000.000,00 (quarenta milhões
de reais).

2ª PARTE - ITEM 1 - MENSAGEM DO SENADO FE-
DERAL Nº 194, DE 2007 - NÃO TERMINATIVA

Submete à apreciação do Senado Federal a indicação
do Senhor Anthero de Moraes Meirelles para exercer
o cargo de Diretor do Banco Central do Brasil.
Autoria: PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Relator: Senador RAIMUNDO COLOMBO
Parecer: A ser apreciado em votação secreta.
Resultado: A Comissão aprova a indicação do nome
do Sr. Anthero de Moraes Meirelles para exercer o
cargo de Diretor do Banco Central do Brasil por vinte
votos favoráveis, nenhum voto contrário e nenhuma
abstenção.

ITEM 2 - MENSAGEM DO SENADO FEDERAL Nº 
195, DE 2007 - NÃO TERMINATIVA

Submete à apreciação do Senado Federal a indicação
da Senhora Maria Celina Berardinelli Arraes para exer-
cer o cargo de Diretora do Banco Central do Brasil, em
substituição ao Diretor Paulo Vieira da Cunha.
Autoria: PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Relator: Senador CÍCERO LUCENA
Parecer: A ser apreciado em votação secreta.
Resultado: A Comissão aprova a indicação do nome
da Sra. Maria Celina Berardinelli Arraes para exercer
o cargo de Diretora do Banco Central do Brasil por
vinte votos favoráveis, nenhum voto contrário e ne-
nhuma abstenção.

ITEM 3 - MENSAGEM DO SENADO FEDERAL Nº 
197, DE 2007 - NÃO TERMINATIVA
Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos
do art. 84, inciso XIV, combinado com o art. 52, inciso
III, letra “d”, da Constituição Federal, o nome do Senhor
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ALVIR ALBERTO HOFFMANN, para exercer o cargo
de Diretor do Banco Central do Brasil, em substituição
ao Diretor Paulo Sérgio Cavalheiro.
Autoria: PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Relator: Senador NEUTO DE CONTO
Parecer: A ser apreciado em votação secreta.
Resultado: A Comissão aprova a indicação do nome
do Sr. Alvir Alberto Hoffmann para exercer o cargo de
Diretor do Banco Central do Brasil por vinte votos favo-
ráveis, nenhum voto contrário e nenhuma abstenção.

FORAM APROVADOS, AINDA, OS SEGUINTES RE-
QUERIMENTOS:

REQUERIMENTO Nº 52/2007-CAE, que requer, nos
termos regimentais, sejam convidados para uma Audi-
ência Pública a Presidente da Caixa Econômica Federal,
Sra. Maria Fernanda Ramos Coelho, e o Presidente do
Banco do Brasil, Sr. Antonio Francisco de Lima Neto,
a fim de discorrer sobre Tarifas Bancárias.
Autoria: Senador ALOIZIO MERCADANTE

REQUERIMENTO Nº 53/2007-CAE, que requer, nos
termos regimentais, seja criada, no âmbito da Comis-
são de Assuntos Econômicos, uma Subcomissão des-
tinada a promover e analisar fontes de financiamento
e incentivos à Cultura Nacional.
Autoria: Senador ANTONIO CARLOS JÚNIOR

REUNIÃO REALIZADA EM 
20-11-2007 - ORDINÁRIA

ITEM 1 - MENSAGEM DO SENADO FEDERAL Nº 
157, DE 2007 - NÃO TERMINATIVA
Encaminha ao Senado Federal nos termos do art. 52,
incisos V, VII e VIII, da Constituição Federal, proposta
de autorização para que a União, os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios, bem como suas respectivas
entidades da Administração Indireta possam celebrar
aditivos com o Banco Internacional para Reconstrução
e Desenvolvimento - Banco Mundial (BIRD), com vistas
à alteração dos empréstimos originais de Fixed-Rate
Single Currency Loan - SLC (Empréstimo em Moeda
Única com Taxa Fixa) para Fixed-Spread Loan - FSL
(Empréstimo com Margem Fixa) baseada na Libor.
Autoria: PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Relator: Senador ELISEU RESENDE
Parecer: Favorável nos termos do PRS que apresen-
ta.
Resultado: O Presidente da Comissão designa o Se-
nador Antonio Carlos Júnior Relator Ad Hoc. Após a
leitura do Relatório, a Comissão aprova o Parecer do
Relator favorável nos termos do PRS apresentado.
Aprovado também Requerimento de Urgência para
a Matéria.

ITEM 2 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 500, DE 
2003 - TERMINATIVO
Altera a Lei nº 10.735, de 11 de setembro de 2003,
para submeter a processo licitatório os projetos do
Programa de Incentivo à Implementação de Projetos
Sociais (PIPS), e dá outras providências.
Autoria: Senador CÉSAR BORGES
Relator: Senador VALDIR RAUPP
Parecer: Favorável ao Projeto e às Emendas nºs 01 e
02, de autoria dos Senadores Leonel Pavan e Álvaro
Dias, respectivamente.
OBS: Em 18/09/07, foi concedida Vista ao Senador
Romero Jucá que devolveu sem manifestação.
Resultado: A Comissão aprova o Projeto com as
Emendas nºs 01 e 02-CAE.

ITEM 3 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 685, DE 
1999 - NÃO TERMINATIVO
Altera os arts. 6º e 7º da Lei nº 9.069, de 29 de junho
de 1995, que “Dispõe sobre o Plano Real, o Sistema
Monetário nacional, estabelece as regras e condições
de emissão do Real e os critérios para conversão das
obrigações para o Real, e dá outras providências”.
Autoria: CPI – SISTEMA FINANCEIRO

TRAMITANDO EM CONJUNTO COM O PROJETO 
DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000 NÃO TERMI-
NATIVO
Altera a redação do § 1º do artigo 6º da Lei 9.069, de
29 de junho de 1995, para definir que o Presidente
do Banco Central comparecerá, pessoalmente, à Co-
missão de Assuntos Econômicos do Senado Federal,
para fazer relato sobre a execução da programação
monetária que se finda e a exposição e entrega da
Programação Monetária Trimestral.
Autoria: Senador PAULO HARTUNG
Relator: Senador ROMERO JUCÁ
Parecer: Pela aprovação do PLS nº 26, de 2000, na
forma do Substitutivo que apresenta e pela rejeição do
PLS nº 685, de 1999.
OBS: - As Matérias já foram apreciadas pelas Comis-
sões de Constituição, Justiça e Cidadania e de Assuntos
Econômicos com Pareceres pela aprovação do PLS
nº 26, de 2000, nos termos de um Substitutivo e pela
rejeição do PLS nº 685, de 1999;
- Em 30/05/07, foi aprovado no Plenário do Senado Fe-
deral Requerimento solicitando reexame das Matérias
pela Comissão de Assuntos Econômicos.
Resultado: A Comissão aprova o Parecer do Rela-
tor.

ITEM 4 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 214, DE 
2006 - TERMINATIVO
Altera a redação do § 1º do art. 111 da Lei nº 6.404, de
15 de dezembro de 1976, para estabelecer a aquisição
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do direito a voto pelos titulares de ações preferenciais
sem direito a voto ou com limitação desse direito, no
caso de não-pagamento de dividendos pelo prazo de
três exercícios consecutivos.
Autoria: Senador VALDIR RAUPP
Relator: Senador ADELMIR SANTANA
Parecer: Favorável ao Projeto.
Resultado: A Comissão aprova o Projeto.

EXTRA PAUTA

Item 1 - MENSAGEM DO SENADO FEDERAL Nº 202, 
DE 2007 - NÃO TERMINATIVA
Propõe ao Senado Federal seja autorizada a contrata-
ção de operação de crédito externo, com garantia da
República Federativa do Brasil, entre o Governo do
Estado de São Paulo e o Banco Interamericano de De-
senvolvimento - BID, no valor de até US$ 30,000,000.00
(trinta milhões de dólares dos Estados Unidos da Amé-
rica), cujos recursos destina-se ao financiamento do
“Programa de Recuperação de Rodovias do Estado
de São Paulo - 2ª Etapa”.
Autoria: PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Relator: Senador JAYME CAMPOS
Parecer: Favorável ao Projeto nos termos do PRS que
apresenta.
Resultado: A Comissão aprova o Parecer do Relator.
Aprovado, também, Requerimento de Urgência para
a Matéria.

FORAM APROVADOS, AINDA, OS SEGUINTES RE-
QUERIMENTOS:

REQUERIMENTO Nº 54/2007-CAE, que requer, nos
termos regimentais, seja formulado convite ao Exce-
lentíssimo Senhor Guilherme Cassel, Ministro de Es-
tado do Desenvolvimento Agrário; ao Excelentíssimo
Senhor Reinhold Stephanes, Ministro de Estado da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento; ao Sr. Eliseu
Alves, Pesquisador da Embrapa, e a representantes
da Confederação Nacional da Agricultura e do Incra,
com o objetivo de, em audiência pública conjunta com
a Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, instruir
o Projeto de Lei do Senado nº 202, de 2005.
Autoria: Senador RENATO CASAGRANDE.

REQUERIMENTO Nº 55/2007-CAE, que requer, nos
termos regimentais, a realização de Audiência Públi-
ca para instruir o Projeto de Lei do Senado nº 202,
de 2005.
Autoria: Senador SIBÁ MACHADO

REQUERIMENTO Nº 56/2007-CAE, que requer, nos
termos regimentais, a realização de Audiência Pública
conjunta com a Comissão de Assuntos Sociais para
instruir o Projeto de Lei da Câmara nº 113, de 2005,
com a presença do Sr. Márcio Pochmann, economis-

ta da Unicamp; de representante da Confederação
Nacional do Comércio, CNC, do Conselho Federal de
Farmácia, CFF; e da Federação Nacional dos Farma-
cêuticos, FENAFAR.
Autoria: Senador INÁCIO ARRUDA

REQUERIMENTO Nº 57/2007-CAE, que requer, nos
termos regimentais, seja incluída, como Matéria cons-
tante da Extra Pauta da 36ª Reunião da Comissão, a
Mensagem do Senado Federal nº 202, de 2007.
Autoria: Senador ALOIZIO MERCADANTE

REQUERIMENTO Nº 58/2007-CAE, que requer, nos
termos regimentais, que na Audiência Pública a ser
realizada com a finalidade de debater e analisar a
evolução do Programa Nacional do Microcrédito Pro-
dutivo Orientado – PMNO, em atendimento ao Reque-
rimento nº 47/2007-CAE, seja convidado a participar
também um representante do Ministério do Trabalho
e Emprego.
Autoria: Senador OSMAR DIAS

REUNIÃO REALIZADA EM 
27-11-2007 - EXTRAORDINÁRIA

1ª PARTE

AUDIÊNCIA PÚBLICA A FIM DE INSTRUIR OS PRO-
JETOS DE LEI DO SENADO Nºs 3 E 153, DE 2007,
QUE “DISPÕE SOBRE AS SOCIEDADES COOPERA-
TIVAS” E, AINDA, O PROJETO DE LEI DA CÂMARA
Nº 82, DE 2006, QUE “MODIFICA O ART. 79 DA LEI Nº
5.764, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1971 (INCLUINDO
COMO ATO COOPERATIVO OS ATOS JURÍDICOS
PRATICADOS PELAS COOPERATIVAS COM O MER-
CADO, QUANDO VINCULADOS AO SEU OBJETIVO
SOCIAL)”, EM ATENDIMENTO AO REQUERIMENTO
Nº 46/2007-CAE, DE AUTORIA DO SENADOR RENA-
TO CASAGRANDE.
Resultado: Audiência Pública realizada com a presen-
ça do Sr. Ramon Gamoeda Belisário, Superintendente
Técnico da Organização das Cooperativas Brasileiras
– OCB, (representando o Sr. Márcio Lopes de Freitas,
Presidente da OCB); do Sr. José Paulo Crisóstomo Fer-
reira, Presidente da União Nacional de Cooperativas
da Agricultura Familiar e Economia Solidária – Unica-
fes; e do Sr. Gilson Alceu Bittencourt, representante do
Ministério da Fazenda no Grupo de Trabalho Intermi-
nisterial sobre Cooperativismo – GTI (representando
o Sr. Luiz Carlos Bernardi, Assessor da Sub-Chefia de
Articulação e Monitoramento da Casa Civil).

2ª PARTE

ITEM 1 - MENSAGEM DO SENADO FEDERAL Nº 
203, DE 2007 - NÃO TERMINATIVA

NOVEMBRO 2007 ANAIS DO SENADO FEDERAL544     



Dezembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO Terça-feira 4 27 

Propõe ao Senado Federal seja autorizada a contrata-
ção de operação de crédito externo, com garantia da
República Federativa do Brasil, entre a Prefeitura de
Joinville, no Estado de Santa Catarina e o Banco Inte-
ramericano de Desenvolvimento - BID, no valor de até
US$ 32,670,000.00 (trinta e dois milhões, seiscentos e
setenta mil dólares dos Estados Unidos da América), de
principal, cujos recursos destinam-se ao financiamento
do “Projeto de Revitalização Ambiental e Qualificação
Urbana em Áreas das Bacias Elementares dos Rios
Cachoeira, Cubatão e Piraí - Viva Cidade”.
Autoria: PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Relator: Senador JAYME CAMPOS
Parecer: Favorável nos termos do PRS que apresen-
ta.
Resultado: A Comissão aprova o Parecer do Relator.
Aprovado, também, Requerimento de Urgência para
a Matéria.

ITEM 2 - MENSAGEM DO SENADO FEDERAL Nº 
189, DE 2007 - NÃO TERMINATIVA
Propõe ao Senado Federal seja autorizada a contrata-
ção de operação de crédito externo entre a República
Federativa do Brasil e o Banco Internacional para Re-
construção e Desenvolvimento - BIRD, no valor de até
US$ 5,000,000.00 (cinco milhões de dólares dos Esta-
dos Unidos da América), cujos recursos destinam-se ao
Programa de Assistência Técnica para a Reforma dos
Sistemas Estaduais de Previdência (PARSEP II).
Autoria: PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Relator: Senador ANTONIO CARLOS JÚNIOR
Parecer: Favorável nos termos do PRS que apresen-
ta.
Resultado: A Comissão aprova o Parecer do Rela-
tor.

ITEM 3 - PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 
Nº 23, DE 2007 - NÃO TERMINATIVO
Autoriza a República Federativa do Brasil a conceder
garantia à operação de crédito externo, a ser contrata-
da pelo Banco nacional de Desenvolvimento Econômi-
co e Social - BNDES, no valor total equivalente a até
US$ 50,000,000.00 (cinqüenta milhões de dólares dos
Estados Unidos da América), junto ao Banco Europeu
de Investimento - BEI.
Autoria: COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMI-
COS
Relator: Senador VALDIR RAUPP
Parecer: Pelo arquivamento do PRS nº 23, de 2007,
e da Mensagem nº 64, de 2007.
OBS: - Em 24/04/07, foi aprovado pela Comissão de
Assuntos Econômicos Parecer à MSF nº 64/07 favo-
rável nos termos do PRS nº 23/07;

- Em 23/10/07, foi aprovado no Plenário do Senado
Federal Requerimento, de autoria do Senador Romero
Jucá, solicitando reexame da Matéria pela Comissão
de Assuntos Econômicos.
Resultado: A Comissão aprova o Parecer do Relator,
pelo arquivamento da Matéria.

ITEM 4 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 110, DE 
2004 - TERMINATIVO
Altera a Lei nº 6.905, de 11 de maio de 1981, para
destinar a renda líquida de um concurso anual de prog-
nóstico sobre o resultado de sorteios de números para
as Associações da Cruz Vermelha Brasileira.
Autoria: Senador MARCELO CRIVELLA
Relator: Senador ROMEU TUMA
Relator do Vencido: Senador EDUARDO SUPLICY
Parecer: Pela rejeição do Projeto.
OBS: Em 06/03/07, foi concedida Vista ao Senador
Eduardo Suplicy, que devolveu com Voto em Separa-
do concluindo pela aprovação do Projeto nos termos
do Substitutivo que apresenta.
Resultado: A Comissão aprova o Projeto nos termos
do Substitutivo apresentado pelo Senador Eduardo
Suplicy. De acordo com o art. 282 do R.I.S.F, a Matéria
será submetida a Turno Suplementar de discussão por
ter sido aprovado substitutivo integral.

ITEM 5 - PROJETO DE LEI DO SENADO N° 213, DE 
2007 - NÃO TERMINATIVO
Acrescenta § 2º ao art. 39 da Lei nº 8.078, de 11 de
setembro de 1990, para permitir a fixação de preço
diferenciado na venda de bens ou na prestação de
serviços pagos com cartão de crédito em relação ao
preço à vista.
Autoria: Senador ADELMIR SANTANA
Relator: Senador FLEXA RIBEIRO
Parecer: Favorável ao Projeto com a Emenda nº 01
que apresenta.
OBS: - A Matéria ainda será apreciada pela Comissão
de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscaliza-
ção e Controle com decisão terminativa;
- Em 18/09/2007, foi concedido Vista ao Senador Ro-
mero Jucá.
Resultado: A Comissão aprova o Parecer do Relator
com a Emenda nº 1-CAE.

FORAM APROVADOS, AINDA, OS SEGUINTES RE-
QUERIMENTOS:

REQUERIMENTO Nº 59/2007-CAE, que requer, nos
termos regimentais, a realização de Audiência Pública
com a presença de representantes do Ministério do
Trabalho e Emprego, com o objetivo de instruir o Pro-
jeto de Lei do Senado nº 314, de 2005, que “dispõe
sobre o reajuste do valor do salário mínimo estipulado
no art. 7º, IV, da Constituição Federal”.
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Autoria: Senador SIBÁ MACHADO

REQUERIMENTO Nº 60/2007-CAE, que requer, nos
termos regimentais, a realização de Audiência Públi-
ca com o objetivo de discutir e esclarecer os motivos
para o recente afastamento de quatro economistas
do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA,
tendo como convidados o Exmo. Sr. Roberto Manga-
beira Unger, Ministro de Estado do Núcleo de Assun-
tos Estratégicos da Presidência da República, e o Sr.
Márcio Pochmann, Presidente do IPEA.
Autoria: Senador ARTHUR VIRGÍLIO e outros Senho-
res Senadores

REQUERIMENTO Nº 61/2007-CAE, que requer, nos
termos regimentais, a realização de Audiência Pública
com o objetivo de instruir o Projeto de Lei do Senado
nº 280, de 2007, que “dispõe sobre a produção, pro-
gramação e provimento de conteúdo brasileiro para
distribuição por meio eletrônico e dá outras providên-
cias”, tendo como convidados o Exmo. Sr. Hélio Costa,
Ministro de Estado das Comunicações; o Sr. Daniel Pi-
mentel Slavieiro, Presidente da Associação Brasileira de
Emissoras de Rádio e Televisão – Abert; o Sr. Evandro
Guimarães, Vice-Presidente de Relações Institucionais
das Organizações Globo; o Sr. Fernando Dias, Presi-
dente da Associação das Produtoras Independentes de
Televisão – ABPITV; o Sr. Ronaldo Mota Sardenberg,
Presidente da Agência Nacional de Telecomunicações
– Anatel; o Sr. Manoel Rangel, Diretor-Presidente da
Agência Nacional do Cinema – Ancine; o Sr. José Fer-
nandes Pauletti, Presidente Executivo da Associação
Brasileira de Concessionárias do Serviço Telefônico
Fixo Comutado – Abrafix; o Sr. Ercio Alberto Zilli, Pre-
sidente Executivo da Associação Nacional das Opera-
doras Celulares – Acel; o Sr. Luis Cuza, Presidente da
Associação Brasileira das Prestadoras de Serviços de
Telecomunicações Competitivas – Telcomp; o Sr. João
Carlos Saad, Presidente da Associação Brasileira de
Radiodifusores – Abra; o Sr. Alexandre Annemberg,
Presidente Executivo da Associação Brasileira de TV
por Assinatura – ABTA; e o Sr. Celso Augusto Schrö-
der, Coordenador-Geral do Fórum Nacional pela De-
mocratização da Comunicação – FNDC.
Autoria: Senador ALOIZIO MERCADANTE

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS – CAS.

REUNIÃO REALIZADA EM 
7-11-2007 - EXTRAORDINÁRIA

ITEM 1 - REQUERIMENTO Nº 64, DE 2007-CAS
“Requeiro, nos termos regimentais, em aditamento ao
requerimento nº 51/2007 – CAS, que seja convidado
um representante do Conselho Nacional dos Secretá-

rios Municipais de Saúde – CONASEMS, para partici-
par de debate em reunião de Audiência Pública com
o propósito de debater a integração dos serviços de
saúde mantidos pelas instituições filantrópicas e sem
fins lucrativos no Sistema Único de Saúde – SUS, com
vistas à obtenção de subsídios para a atuação do Se-
nado federal em relação à matéria”.
Autores: Senadores AUGUSTO BOTELHO e PAPA-
LÉO PAES
Resultado: Aprovado

ITEM 2 - REQUERIMENTO Nº 65, DE 2007-CAS

“Requeiro, nos termos do art.58, § 2º, II, da Constitui-
ção Federal, combinado com os arts. 90, II, e art. 93, II,
do Regimento Interno do Senado Federal, realização
de Audiência Pública para discutir a Consulta Pública
nº 69, de 11 de julho de 2007, da Agência Nacional
de Vigilância Sanitária – ANVISA, relativa à proposta
de Resolução que dispõe sobre o Regulamento Téc-
nico de Boas Práticas Farmacêuticas em Farmácias
e Drogarias”.
Autores: Senadores ADELMIR SANTANA e PAPA-
LÉO PAES
Resultado: Aprovado

ITEM 3 - NÃO TERMINATIVO - PROJETO DE LEI DO 
SENADO Nº 516, DE 1999
“Altera os arts. 402 a 441 da Consolidação das Leis
do Trabalho que dispõem sobre o trabalho do adoles-
cente”.
Autor: SF - Comissão Parlamentar Mista de Inquérito
(SF) - Trabalho Infantil
Relator “ad hoc”: Senador JAYME CAMPOS
Parecer: Favorável ao Projeto na forma do Substitutivo
que apresenta.
Resultado: Aprovado o Parecer.

REUNIÃO REALIZADA EM 
13-11-2007 - EXTRAORDINÁRIA

ITEM ÚNICO - DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DAS EMEN-
DAS PARA A LOA 2008
Projeto de Lei nº 30/2007 – CN
“Estima a receita e fixa a despesa da União para o
exercício financeiro de 2008”.
Relator: Senador SÉRGIO GUERRA
Resultado: Aprovadas 4 (quatro) Emendas de Apro-
priação e 1 (uma) Emenda de Remanejamento à LOA
2008.
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REUNIÃO REALIZADA EM 
14-11-2007 - EXTRAORDINÁRIA

ITEM ÚNICO - REQUERIMENTO Nº 66, DE 2007 - CAS
“Com fundamento no disposto no Art. 58, § 2º,

inciso II da Constituição Federal, combinado com o Art.
90, inciso II, do Regimento Interno da Casa, requeiro
a realização de Audiência Pública conjunta com a Co-
missão de Direitos Humanos e Legislação Participativa,
com vistas a tratar dos impactos e benefícios sociais do
programa Social Desenvolvimento & Cidadania Petro-
brás. Para tanto, gostaríamos que fossem convidadas
às entidades representativas da relação anexa e outros
a serem definidos pela própria Comissão:

Sr. Luís Fernando Nery – Gerente de Responsa-
bilidade Social – PETROBRÁS

Sra. Marie-Pierre Poirier – Representante do
UNICEF no Brasil

Sr. Roberto Laureano da Rocha – Movimento
Nacional dos Catadores

Sr. Moacir Gadotti – Diretor geral do Instituto
Paulo Freire”

Autor: Senador PAULO PAIM
Resultado: Aprovado.

REUNIÃO REALIZADA EM 
21-11-2007 - EXTRAORDINÁRIA

AUDIÊNCIA PÚBLICA REALIZADA ATENDENDO 
AO REQUERIMENTO Nº 65, DE 2007 – CAS

Assunto: Discutir a Consulta Pública nº 69, de 11 de
julho de 2007 da Agência Nacional de Vigilância Sani-

tária – ANVISA, relativa à proposta de Resolução que
dispõe sobre o regulamento técnico de Boas Práticas
Farmacêuticas em Farmácias e Drogarias.
Autores do Requerimento: Senador ADELMIR SAN-
TANA e Senador PAPALÉO PAES
Participantes:
Sr. Sérgio Mena Barreto – Presidente Executivo da
ABRAFARMA
Sr. Pedro Zidoi – Presidente da ABC FARMA
Sr. Cácito Augusto de Freitas Esteves – Representante
da Confederação Nacional do Comércio – CNC
Dr. Dirceu Raposo – Diretor Presidente da Agência
Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA

REUNIÃO REALIZADA EM 22-11-2007 –
CONJUNTA COM A COMISSÃO DE DIREITOS

HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA

AUDIÊNCIA PÚBLICA REALIZADA ATENDENDO 
AO REQUERIMENTO Nº 66, de 2007 – CAS

Assunto: Tratar dos impactos e benefícios sociais do
Programa Social Desenvolvimento & Cidadania - Pe-
trobras.
Autoria do Requerimento: Senador Paulo Paim
Participantes:
Sr. Luis Fernando Nery – Gerente de Responsabilida-
de Social - Petrobras;
Sra. Lídia Colaço Pereira – Oficial de Alianças Corpo-
rativas da UNICEF;
Sr. Roberto Laureano da Rocha – Movimento Nacional
dos Catadores;
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Sra. Claudia Maria Jeunon Sousa – Assessora de Res-
ponsabilidade da FIRJAN (Federação das Indústrias
do Rio de Janeiro).
Sra. Salete Valesan Camba – Diretora de Relações
Institucionais do Instituto Paulo Freire.

REUNIÃO REALIZADA EM 
28-11-2007 - EXTRAORDINÁRIA

ITEM 1 – TERMINATIVO - PROJETO DE LEI DO SE-
NADO Nº 194, DE 2007
“Acrescenta o art. 462-A à Consolidação das Leis do
Trabalho (CLT) para dispor sobre a proibição de des-
contos nos salários do empregado”.
Autor: Senador CÉSAR BORGES
Relator: Senador GARIBALDI ALVES FILHO
Parecer: Favorável ao Projeto com uma emenda que
apresenta.
Resultado: Aprovado o Projeto com a Emenda nº 01
– CAS.

ITEM 2 – TERMINATIVO - PROJETO DE LEI DO SE-
NADO Nº 300, DE 2007
“Acrescenta dispositivos ao art. 392 da Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor sobre a
extensão da licença-maternidade, nos casos em que
especifica”.
Autor: Senador EDUARDO AZEREDO
Relatora: Senadora ROSALBA CIARLINI
Parecer: Favorável ao Projeto, com três emendas que
apresenta.
Resultado: Aprovado o Projeto com as Emendas nº
01, 02 e 03 – CAS.

ITEM 3 - NÃO TERMINATIVO - PROJETO DE LEI DA 
CÂMARA Nº 91, DE 2006
“Regulamenta a profissão de Ecólogo”.
Autor: Deputado ANTONIO CARLOS MENDES THA-
ME
Relator: Senador EDUARDO AZEREDO
Parecer: Favorável ao Projeto, na forma do Substitutivo
aprovado na Câmara dos Deputados.
Resultado: Aprovado o Parecer favorável.

ITEM 4 - NÃO TERMINATIVO - PROJETO DE LEI DA 
CÂMARA Nº 123, DE 2006
“Altera dispositivos da Lei nº 5.194, de 24 de dezembro
de 1966, que regula o exercício profissional das pro-
fissões de Engenheiro, Arquiteto e Engenheiro-Agrô-
nomo, e dá outras providências, para instituir a repre-
sentação federativa no Plenário do Conselho Federal
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia”.
Autor: Deputado EDSON EZEQUIEL
Relator: Senador INÁCIO ARRUDA
Parecer: Favorável ao Projeto.

Resultado: Aprovado o Parecer favorável.

ITEM 5 - NÃO TERMINATIVO - PROJETO DE LEI DA 
CÂMARA Nº 64, DE 2007
“Estabelece condições para a realização de procedi-
mento de bronzeamento artificial”.
Autor: Deputado SÉRGIO CARVALHO
Relatora: Senadora SERYS SLHESSARENKO
Parecer: Favorável ao Projeto na forma do Substitutivo
que apresenta.
Resultado: Aprovado o Parecer favorável, nos termos
da Emenda nº 01 – CAS (substitutivo).

ITEM 6 - REQUERIMENTO Nº 67, DE 2007-CAS
Requeiro, nos termos do Regimento Interno do Senado
Federal, que a Comissão de Assuntos Sociais realize
Audiência Pública no dia 12 de dezembro de 2007,
em conjunto com a Comissão de Direitos Humanos
e Legislação Participativa, por ocasião da III Semana
de Valorização da Pessoa com Deficiência do Senado
Federal, para debater o tema da acessibilidade urba-
na. Na ocasião será abordada a temática do trânsito
como a principal causa de deficiência entre os cida-
dãos brasileiros. Indico como convidados o Ministro
das Cidades, o Ministro-Chefe da Secretaria Especial
dos Direitos Humanos da Presidência da República
e o Presidente do Conselho Nacional dos Direitos da
Pessoa Portadora de Deficiência – CONAD e também
o Ministério da Saúde.
Autores: Senadores EDUARDO AZEREDO e FLÁ-
VIO ARNS
Resultado: Aprovado

ITEM 7 - REQUERIMENTO Nº 68, DE 2007 –CAS
“De acordo com o que preceitua os arts. 90, II e

V e 93, II, do Regimento Interno do Senado Federal,
requeremos a realização de audiência pública, no âm-
bito desta Comissão de Assuntos Sociais, em conjunto
com a Comissão de Educação, Cultura e Esporte, para
discutir o tema “A importância da Prevenção da Vio-
lência por meio de ações na Primeira Infância”. Esta
Audiência Pública está inserida na programação do 3º
Fórum Senado Debate Brasil, que se realizará entre 28
e 29 de novembro do corrente, em cuja organização e
apoio está inserida a participação desta Comissão.

Como expositor, sugerimos o nome do Professor
Dr. Hubert Montagner, Diretor de Pesquisas no Insti-
tuto de Pesquisas Médicas, Neurofisiologista, Pesqui-
sador no Laboratório de Psicologia, Psicopatologia
do Desenvolvimento – Bordeaux, França, e um dos
maiores especialistas do mundo na área de violência
na infância”.
Autoras: Senadoras PATRÍCIA SABOYA e ROSALBA
CIARLINI
Resultado: Aprovado
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REUNIÃO REALIZADA EM 29-11-2007 – 
CONJUNTA COM A COMISSÃO DE EDUCAÇÃO

AUDIÊNCIA PÚBLICA REALIZADA ATENDENDO
AOS REQUERIMENTOS NºS 68, DE 2007 –

CAS E 48, DE 2007 – CE

Assunto: Discutir a importância da Prevenção da Vio-
lência por meio de ações na Primeira Infância.
Autoras do Requerimento: Senadora ROSALBA CIAR-
LINI e Senadora PATRÍCIA SABOYA
Convidado: Dr. Huberto Montagner – Diretor de Pesqui-
sas no Instituto de Pesquisas Médicas, Neurofisiologis-
ta, Pesquisador no Laboratório de Psicologia, Psicopa-
tologia do Desenvolvimento – Bordeaux, França

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO,
ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE

REUNIÃO REALIZADA EM 13-11-2007

AUDIÊNCIA PÚBLICA REALIZADA - Atendendo ao 
RQS. Nº 63, DE 2007 – CAS
Assunto: “Debater questões emergenciais de saúde
pública, em particular, o problema enfrentado pelos
usuários de medicamento sem similar nacional, cuja
importação encontra-se regulamentada pela Resolu-
ção nº 86, de 21 de setembro de 2000, notadamente, o
medicamento MALIASIN, de prescrição neurológica”.
Participantes:
Dr. Jorge Taveira Samaha – Coordenador de Pesqui-
sas Clínicas, da Gerência-Geral de Medicamentos
– ANVISA;
Dr. Ruy Coutinho – Representante dos usuários de
medicamentos importados;
Dra. Nancy D’Arienzo – Representante da Trade Far-
ma Importadora;
Dra. Mara Keller Sartori – Representante do Sistema
Hospitalar – Hospital Erasto Gaertner; e
Dr. Murilo Buso – Médico Cancerologista do Centro de
Oncologia e Hematologia de Brasília – CETTRO e do
Centro de Tratamento Oncológico (CTO) do Hospital
Universitário de Brasília – Representando a classe
médica.

EXTRA-PAUTA

REQUERIMENTO Nº 05, DE 2007 – CASSAÚDE

Nos termos do inciso II do § 2º do art. 58 da Cons-
tituição Federal, combinado com o inciso II do art. 90
do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro a
realização de audiência pública no âmbito da Subco-
missão Permanente de Promoção, Acompanhamento e
Defesa da Saúde (CASSAUDE), destinada a promover
debate sobre as políticas públicas brasileiras relacio-

nadas com a saúde músculo-esquelética e avaliar a
situação da atenção prestada pelo Sistema Único de
Saúde (SUS) aos portadores de doenças e agravos à
saúde que comprometem o sistema osteomuscular.

Deverão ser convidados os seguintes represen-
tantes de órgãos, entidades e setores empresariais,
além de outros cuja participação seja considerada im-
portante pelos membros da Cassaúde:

Representante da Secretaria de Atenção à Saúde
do Ministério da Saúde;

Representante da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária (ANVISA);

Representante da Sociedade Brasileira de Orto-
pedia e Traumatologia (SBOT);

Representante da Associação Médica Brasilei-
ra (AMB);

Representante dos fabricantes e distribuidores
de material ortopédico.

Autor: Senador PAPALÉO PAES
Resultado: Aprovado

REUNIÃO REALIZADA EM 27-11-2007

AUDIÊNCIA PÚBLICA - Atendendo ao RQS. Nº 05, 
DE 2007 – CASSAUDE
Assunto: “promover debate sobre as políticas públi-
cas brasileiras relacionadas com a saúde músculo-
esquelética e avaliar a situação da atenção prestada
pelo Sistema Único de Saúde (SUS) aos portadores
de doenças e agravos à saúde que comprometem o
sistema osteomuscular”.
Autoria do Requerimento: Senador PAPALÉO
PAES.
Participantes:
Dr. Marcos Esner Musafir - Presidente da Sociedade
Brasileira de Ortopedia e Traumatologia – SBOT
Dr. José Luiz Gomes do Amaral - Presidente da Asso-
ciação Médica Brasileira – AMB
Dr. Sérgio Alcântara Madeira – Vice-Presidente da As-
sociação Brasileira de Importadores e Distribuidores
de Implantes – ABRAIDI
Dra. Maria Ângela de Avelar Nogueira - Assessora da
Gerência de Tecnologia da Organização dos Serviços
de Saúde da Agência Nacional de Vigilância Sanitária
– ANVISA
Dr. José Edilberto Ramalho Leite- Coordenação-Ge-
ral de Alta Complexidade da Secretaria de Atenção à
Saúde do Ministério da Saúde – SAS
Resultado: Realizada

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA
E CIDADANIA - CCJ
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REUNIÃO REALIZADA EM 
1º-11-2007 - EXTRAORDINÁRIA

3ª AUDIÊNCIA PÚBLICA PARA INSTRUIR A PRO-
POSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 89, DE 
2007 (PEC nº 50, de 2007, na Câmara dos Depu-
tados)

“CPMF e DRU”

“Prorroga os prazos previstos no caput dos arts. 76 e
84 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias
e dá outras providências”.
Autoria: PRESIDENTE DA REPÚBLICA.
Relatoria: Senadora KÁTIA ABREU.
Obs: À matéria foram oferecidas as Emendas nºs 1 e
2, dos Senadores Pedro Simon, Paulo Paim e Sérgio
Zambiasi; as Emendas nºs 3 e 4, do Senador Valter
Pereira; a Emenda nº 5, do Senador Osmar Dias; a
Emenda nº 6, dos Senadores Pedro Simon, Paulo
Paim e Sérgio Zambiasi; as Emendas nº s 7, 8 e 9, do
Senador Antonio Carlos Valadares; a Emenda nº 10,
do Senador Álvaro Dias; e a Emenda nº 11, dos Se-
nadores Eduardo Azeredo e Sérgio Guerra.
Observação: Audiência Pública aprovada em
10/10/2007, conforme Requerimento nº 17, de 2007-
CCJ, e Requerimentos nºs 21 a 30, de 2007-CCJ,
aprovados em 24/10/2007.

COM A PRESENÇA DOS SEGUINTES CONVIDADOS:
GUIDO MANTEGA, Ministro da Fazenda;
PAULO BERNARDO, Ministro do Planejamento,

Orçamento e Gestão;
JOSÉ GOMES TEMPORÃO, Ministro da Saú-

de.
JUSTIFICA A AUSÊNCIA, o Ministro do Desen-

volvimento Social e Combate à Fome, PATRUS ANA-
NIAS.

Resultado: Realizada

REUNIÃO REALIZADA EM 
7-11-2007 - ORDINÁRIA

ITEM 1 - OFÍCIO “S” Nº 14, DE 2006 (Ofício Nº 00075, 
de 13/09/2006, na origem) - TERMINATIVO -

“Encaminha ao Senado Federal, para os fins
previstos no art. 52, inciso X, da Constituição Federal,
cópia da legislação, do parecer do Ministério Público
Federal, da certidão de trânsito em julgado e do acór-
dão proferido por aquela Corte, no habeas corpus nº
82959, cuja publicação ocorreu no Diário da Justiça de
1º de setembro de 2006, mediante o qual o Plenário
desta Corte declarou a inconstitucionalidade do artigo
2º, § 1º, da Lei 8.072, de 25 de julho de 1990”.
Autoria: SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

Relatoria: Senador VALTER PEREIRA.
Parecer: Pela apresentação de Projeto de Resolu-
ção.
Resultado: Aprovado.

ITEM 2 - OFÍCIO “S” Nº 46, DE 1999 (Ofício Nº 00121, 
de 16/09/1999, na origem) - TERMINATIVO -

“Encaminha ao Senado Federal, para os fins
previstos no art. 52, inciso X, da Constituição Federal,
cópia dos acórdãos proferidos por aquela Corte, no
Recurso Extraordinário nº 199.281-6, que declararam
a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 11.152, de
30 de dezembro de 1991, na parte que alterou a reda-
ção dos arts. 7º e 27 e respectivos parágrafos da Lei
nº 6.989, de 29 de dezembro de 1966, com a redação
que lhes foi conferida pelas Leis nº 10.394, de 20 de
novembro de 1987, nº 10.805, de 27 de dezembro de
1989, e nº 10.921, de 30 de dezembro de 1990, to-
das do Município de São Paulo, bem como cópia da
referida legislação, do parecer da Procuradoria-Geral
da República e da certidão de trânsito em julgado do
acórdão (IPTU progressivo - violação do princípio da
isonomia tributária)”.
Autoria: SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
Relatoria: Senador ALOIZIO MERCADANTE.
Parecer: Pelo arquivamento do Ofício “S”.
Resultado: Aprovado o Parecer pelo arquivamento
do Ofício “S”.

ITEM 3 - EMENDAS DE PLENÁRIO Nºs 25 a 36 ofe-
recidas ao PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 150, 
DE 2006 - NÃO TERMINATIVO -
“Dispõe sobre a repressão ao crime organizado e dá
outras providências”.
Autoria das Emendas de Plenário nºs 25, 26, 27, 28,
31, 33, 34, 35 e 36: Senador MARCONI PERILLO.
Autoria das Emendas de Plenário nºs 29, 30 e 32: Se-
nador PEDRO SIMON.
Autoria do Projeto: Senadora SERYS SLHESSA-
RENKO.
Relatoria: Senador ALOIZIO MERCADANTE.
Parecer: Pela aprovação das Emendas nºs 26-PLEN
e 27-PLEN, na forma das Subemendas que apresen-
ta, e pela rejeição das Emendas nºs 25-PLEN e 28-
PLEN a 36-PLEN.
Obs: Durante a discussão da matéria, o Relator, Se-
nador Aloizio Mercadante, sugere adequações reda-
cionais na alínea b, inciso I, § 2º, do art. 2º, constante
da Subemenda à Emenda nº 26, de Plenário.
Resultado: Aprovado o Parecer favorável às Emendas
nºs 26-PLEN e 27-PLEN, na forma das Subemendas-
CCJ, e contrário às Emendas nºs 25-PLEN e 28-PLEN
a 36-PLEN.
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ITEM 4 - PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 37, DE 
2007 (PL. nº 04205, de 2001, na Câmara dos Depu-
tados) - NÃO TERMINATIVO -
“Altera dispositivos do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de
outubro de 1941 - Código de Processo Penal, relativos
à prova, e dá outras providências”.
Autoria: PRESIDENTE DA REPÚBLICA.
Relatoria: Senador MOZARILDO CAVALCANTI.
Parecer: Pela aprovação do Projeto, com três emen-
das que apresenta; e pela rejeição das Emendas nºs
1 a 12.
Obs.: - Em 29/08/2007, foram oferecidas as Emendas
nºs 1 a 11, de autoria do Grupo de Trabalho, criado no
âmbito da CCJ, destinado a tratar das proposições que
versam sobre “Reforma Processual Penal”, composto
pelos seguintes membros: a senadora Ideli Salvatti e
os Senadores Jefferson Peres, Mozarildo Cavalcanti,
Pedro Simon e Romeu Tuma.
- Em 09/10/2007, foi oferecida a Emenda nº 12, de au-
toria da Senadora Serys Slhessarenko, que recebeu
Parecer contrário.
Resultado: Aprovado o Parecer favorável ao Projeto,
com as Emendas nºs 1-CCJ a 3-CCJ, de iniciativa do
Relator, e contrário às Emendas nºs 1 a 12.

ITEM 5 - PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 20, DE 
2004 (PL. nº 00609, de 2003 na Câmara dos Depu-
tados) - NÃO TERMINATIVO -
“Proíbe a inserção nas certidões de nascimento e de
óbito de expressões que indiquem condição de pobre-
za ou semelhantes e altera as Leis nºs 6.015, de 31
de dezembro de 1973 - Lei de Registros Públicos, e
8.935, de 18 de novembro de 1994”.
Autoria: Deputado ELIMAR MÁXIMO DAMASCENO.
Relatoria: Senador MARCELO CRIVELLA.
Parecer: Pela aprovação do Projeto.
Resultado: Aprovado o Parecer favorável ao Projeto.

ITEM 6 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 240, DE 
2006 – COMPLEMENTAR - NÃO TERMINATIVO -
“Altera a Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de
1975, para que isenções, incentivos e benefícios fis-
cais relativos ao imposto sobre operações relativas à
circulação de mercadorias e sobre prestações de ser-
viços de transporte interestadual e intermunicipal e de
comunicação (ICMS) sejam concedidos por maioria
qualificada”.
Autoria: Senador FLEXA RIBEIRO.
Relatoria: Senador MARCONI PERILLO.
Parecer: Pela aprovação do Projeto com a Emenda
que apresenta.
Obs: A matéria será apreciada pela Comissão de As-
suntos Econômicos.

Resultado: Aprovado o Parecer favorável ao Projeto,
com a Emenda nº 1-CCJ

ITEM 7 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 251, DE 
2007 - TERMINATIVO NA CAS 
“Altera o art. 19 da Lei 7.998 de 11 de janeiro de 1990,
para incluir entre as competências do CODEFAT a
definição dos critérios para a utilização dos recursos
do FAT a qualificação dos profissionais dos órgãos de
segurança pública”.
Autoria: Senador ALOIZIO MERCADANTE.
Relatoria: Senador ANTONIO CARLOS JUNIOR.
Parecer: Pela aprovação do Projeto e da Emenda nº
1, do Senador Cristovam Buarque.
Obs: - Em 22/05/2007, foi recebida a Emenda nº 1, de
autoria do Senador Cristovam Buarque;
- A matéria será apreciada pela Comissão de Assuntos
Sociais, em decisão terminativa.
Resultado: Aprovado o Parecer favorável ao Projeto,
com a Emenda nº 1-CCJ.

ITEM 8 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 148, DE 
2003 - TERMINATIVO -
“Proíbe a comercialização de bebidas alcoólicas em
condições de consumo imediato em postos de gaso-
lina”.
Autoria: Senador MARCELO CRIVELLA.
Relatoria: Senador TASSO JEREISSATI.
Parecer: Pela aprovação do Projeto, com o acolhimen-
to das Emendas nºs 1 e 2, na forma da Emenda que
apresenta, e aprovação da Emenda nº 3.
Obs: À matéria, foram oferecidas as Emendas nºs 1 e 2,
de autoria da Senadora Serys Slhessarenko, e a Emen-
da nº 3, de autoria do Senador Marcelo Crivella;
Resultado: Aprovado o Projeto, com a Emenda nº 1-
CCJ (correspondente às Emendas nºs 1 e 2 da Sena-
dora Serys Slhessarenko) e com a Emenda nº 2-CCJ
(correspondente à Emenda nº 3 do Senador Marcelo
Crivella).

ITEM 9 - PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 84, DE 
2007 (PL. nº 07204, de 2006, na Câmara dos Depu-
tados) - NÃO TERMINATIVO -
“Institui a Fundação Universidade Federal do Pampa
- UNIPAMPA e dá outras providências”.
Autoria: PRESIDENTE DA REPÚBLICA.
Relatoria: Senador PEDRO SIMON.
Parecer: Pela constitucionalidade, juridicidade, legali-
dade e adequada técnica legislativa do Projeto.
Obs: A matéria será apreciada pela Comissão de
Educação.
Resultado: Aprovado o Parecer pela constitucionali-
dade, juridicidade, legalidade e adequada técnica le-
gislativa do Projeto.
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ITEM 10 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 564, 
DE 2007 - TERMINATIVO -
“Altera dispositivos da Lei nº 9.096, de 19 de setembro
de 1995 - Lei dos Partidos Políticos, e da Lei nº 5.869,
de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil,
para dispor sobre a responsabilidade civil e a execu-
ção de dívidas de Partidos Políticos”.
Autoria: Senador JARBAS VASCONCELOS.
Relatoria: Senador TASSO JEREISSATI.
Parecer: Pela constitucionalidade, juridicidade e boa
técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação do
Projeto.
Resultado: Aprovado o Projeto.

REUNIÃO REALIZADA EM 
12-11-2007 – EXTRAORDINÁRIA

 (1ª REUNIÃO DO DIA)

ITEM ÚNICO – PROPOSTA DE EMENDA À CONS-
TITUIÇÃO Nº 89, DE 2007
(PEC nº 50, de 2007, na Câmara dos Deputados)

“CPMF e DRU”

“Prorroga os prazos previstos no caput dos arts. 76 e
84 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias
e dá outras providências”.
Autoria: PRESIDENTE DA REPÚBLICA.
Relatoria: Senadora KÁTIA ABREU.
Parecer: Pela constitucionalidade do art. 1º e incons-
titucionalidade do art. 2º da Proposta, e, no mérito,
pela rejeição da CPMF e aprovação da prorrogação
da DRU, com duas Emendas que apresenta, e pela
rejeição das Emendas nºs 1 a 16.
Obs: - À matéria foram oferecidas as seguintes Emen-
das:
- Emendas nºs 1 e 2, dos Senadores Pedro Simon,
Paulo Paim e Sérgio Zambiasi;
- Emendas nºs 3 e 4, do Senador Valter Pereira;
- Emenda nº 5, do Senador Osmar Dias;
- Emenda nº 6, dos Senadores Pedro Simon, Paulo
Paim e Sérgio Zambiasi;
- Emendas nº s 7, 8 e 9, do Senador Antonio Carlos
Valadares;
- Emenda nº 10, do Senador Álvaro Dias;
- Emenda nº 11, dos Senadores Eduardo Azeredo e
Sérgio Guerra;
- Emendas nºs 12, 13 e 14, de autoria dos Senadores
José Nery e Paulo Paim;
- Emenda nº 15, de autoria do Senador Marcelo Cri-
vella; e
- Emenda nº 16, de autoria do Senador Antonio Car-
los Valadares.
- Foram realizadas 3 Audiências Públicas para instruir
a Proposta: a primeira, em 30-10-2007; a segunda,

em 31-10-2007; e a terceira, em 01/11/2007, confor-
me Requerimento nº 17, de 2007-CCJ, aprovado em
10/10/2007; e Requerimentos nºs 21 a 30, de 2007-
CCJ, aprovados em 24/10/2007.
- Durante a presente Reunião, foram recebidos o Voto
em Separado do Senador Romero Jucá, que conclui
pela aprovação da Proposta e pela rejeição das Emen-
das nºs 1 a 16; e o Voto em Separado do Senador An-
tonio Carlos Valadares, que conclui pela aprovação da
Proposta e pela apresentação de Projeto de Lei que
disciplina a redução progressiva da alíquota.
Resultado: Concedida vista coletiva, nos termos regi-
mentais, até a Reunião Extraordinária convocada para
o dia 13-11-2007.

REUNIÃO REALIZADA EM 
13-11-2007 – EXTRAORDINÁRIA 

(1ª REUNIÃO DO DIA)

EMENDAS AO ORÇAMENTO 2008

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DAS EMENDAS DA CCJ 
AO PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA PARA 2008 
(PLOA/2008) 

PROJETO DE LEI Nº 30/2007-CN que“Estima a Re-
ceita e Fixa a Despesa da União para o Exercício Fi-
nanceiro de 2008”
Relatoria: Senador EDUARDO SUPLICY.
Resultado: São aprovadas as Emendas nºs 1-CCJ a
6-CCJ ao PL Nº 30, DE 2007-CN, “PROJETO DE LEI
ORÇAMENTÁRIA PARA 2008”, conforme se segue:

REUNIÃO REALIZADA EM 
13-11-2007 – EXTRAORDINÁRIA 

(2ª REUNIÃO DO DIA)

ITEM ÚNICO - PROPOSTA DE EMENDA À CONS-
TITUIÇÃO Nº 89, DE 2007 - (PEC nº 50, de 2007, na 
Câmara dos Deputados) “CPMF e DRU”
“Prorroga os prazos previstos no caput dos arts. 76 e
84 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias
e dá outras providências”.
Autoria: PRESIDENTE DA REPÚBLICA.
Relatoria: Senadora KÁTIA ABREU.
Parecer: Pela constitucionalidade do art. 1º e incons-
titucionalidade do art. 2º da Proposta, e, no mérito,
pela rejeição da CPMF e aprovação da prorrogação
da DRU, com duas Emendas que apresenta, e pela
rejeição das Emendas nºs 1 a 16.
Obs: - À matéria foram oferecidas as seguintes Emen-
das:
- Emendas nºs 1 e 2, dos Senadores Pedro Simon,
Paulo Paim e Sérgio Zambiasi;
- Emendas nºs 3 e 4, do Senador Valter Pereira;
- Emenda nº 5, do Senador Osmar Dias;
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- Emenda nº 6, dos Senadores Pedro Simon, Paulo
Paim e Sérgio Zambiasi;
- Emendas nº s 7, 8 e 9, do Senador Antonio Carlos
Valadares (retirada a Emenda nº 8, em 12/11/2007);
- Emenda nº 10, do Senador Álvaro Dias;
- Emenda nº 11, dos Senadores Eduardo Azeredo e
Sérgio Guerra;
- Emendas nºs 12, 13 e 14, de autoria dos Senadores
José Nery e Paulo Paim; e
- Emenda nº 15, de autoria do Senador Marcelo Cri-
vella; e
- Emenda nº 16, de autoria do Senador Antonio Car-
los Valadares.

Foram realizadas 3 Audiências Públicas para
instruir a Proposta: a primeira, em 30-10-2007; a se-
gunda, em 31-10-2007; e a terceira, em 01/11/2007,
conforme Requerimento nº 17, de 2007-CCJ, aprova-
do em 10/10/2007; e Requerimentos nºs 21 a 30, de
2007-CCJ, aprovados em 24/10/2007;

Em 12/11/2007, foi retirada a Emenda nº 8, e ofe-
recida a Emenda nº 16, pelo Senador Antonio Carlos
Valadares;

Em 12/11/2007, foram recebidos o Voto em Se-
parado do Senador Romero Jucá, que conclui pela
aprovação da Proposta e pela rejeição das Emendas
nºs 1 a 16; e o Voto em Separado do Senador Anto-
nio Carlos Valadares que conclui pela aprovação da
Proposta e pela apresentação de Projeto de Lei que
disciplina a redução progressiva da alíquota;

Em 12/11/2007, foi concedida vista coletiva, nos
termos regimentais.

Durante a discussão da matéria, o Senador An-
tonio Carlos Valadares retira o Voto em Separado de
sua autoria;

A Comissão rejeita o Requerimento nº 37, de
2007-CCJ, de autoria do Senador Marconi Perillo, que
solicitava o adiamento da votação da matéria; é apro-
vado o Requerimento nº 38, de 2007-CCJ, do Senador
Arthur Virgílio, de Destaque para Votação em Separado
da Emenda nº 10, de autoria do Senador Álvaro Dias.
Após Destacada, é rejeitada a Emenda nº 10.

Resultado: É rejeitado o Relatório da Senadora
Kátia Abreu. A Presidência designa o Senador Romero
Jucá Relator do Vencido. É aprovado o Voto em Sepa-
rado do Senador Romero Jucá, que passa a Constituir
o Parecer da CCJ, que conclui pela aprovação da Pro-
posta, e pela rejeição das Emendas nºs 1 a 16.

REUNIÃO REALIZADA EM 
14-11-2007 – ORDINÁRIA 

(1ª REUNIÃO DO DIA)

ITEM 1 - MENSAGEM (SF) Nº 196, DE 2007 (Men-
sagem nº 825, de 2007, na origem) - NÃO TERMI-
NATIVO -
“Submete à apreciação do Senado Federal a indicação
do Doutor Jorge Mussi, Desembargador do Tribunal
de Justiça do Estado de Santa Catarina, para compor
o Superior Tribunal de Justiça, no cargo de Ministro,
na vaga destinada a Desembargadores dos Tribunais
de Justiça, decorrente da aposentadoria do Ministro
Sebastião de Oliveira Castro Filho”.
Autoria: Presidência da República.
Relatoria: Senadora IDELI SALVATTI.
Parecer: Votação Secreta.
Obs: - Em 14-11-2007, foi apresentado e discutido o
Relatório da Senadora Ideli Salvatti e concedida, au-
tomaticamente, vista coletiva, conforme disposto no
art. 2º do Ato nº 1, de 2007-CCJ, referente à primeira
etapa do processo de apreciação de escolha de auto-
ridades nesta Comissão.

- Na presente Reunião, é procedida a argüição do
indicado, em cumprimento à alínea “b” do art. 2º do
Ato nº 1, de 2007-CCJ, referente à segunda etapa do
processo de apreciação de escolha de autoridades no
âmbito desta Comissão.
Resultado: Aprovado o Parecer favorável à escolha do
nome do Doutor Jorge Mussi para compor o Superior
Tribunal de Justiça, por unanimidade, com vinte e dois
(22) votos favoráveis.

ITEM 2 - MENSAGEM (SF) Nº 198, DE 2007 (Men-
sagem nº 826, de 2007, na origem) - NÃO TERMI-
NATIVO -
“Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos
do parágrafo único ‘in fine’, do art. 104 da Constituição
Federal, o nome do Doutor SIDNEI BENETI, Desembar-
gador do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo,
para compor o Superior Tribunal de Justiça, no cargo
de Ministro, na vaga destinada a Desembargadores dos
Tribunais de Justiça, decorrente da aposentadoria do
Senhor Ministro Carlos Alberto Menezes Direito”.
Autoria: Presidência da República.
Relatoria: Senador ALOIZIO MERCADANTE.
Parecer: Votação Secreta.
Obs: - Em 14-11-2007, foi apresentado e discutido o
Relatório do Senador Aloizio Mercadante e concedida,
automaticamente, vista coletiva, conforme disposto no
art. 2º do Ato nº 1, de 2007-CCJ, referente à primeira
etapa do processo de apreciação de escolha de auto-
ridades nesta Comissão.
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- Na presente Reunião, é procedida a argüição do
indicado, em cumprimento à alínea “b” do art. 2º do
Ato nº 1, de 2007-CCJ, referente à segunda etapa do
processo de apreciação de escolha de autoridades no
âmbito desta Comissão.
Resultado: Aprovado o Parecer favorável à escolha do
nome Doutor SIDNEI BENETI para compor o Superior
Tribunal de Justiça, por unanimidade, com vinte e dois
(22) votos favoráveis.

REUNIÃO REALIZADA EM 
14-11-2007 – EXTRAORDINÁRIA 

(2ª REUNIÃO DO DIA)

3ª AUDIÊNCIA PÚBLICA PARA INSTRUIR A PRO-
POSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 1, DE 
2003
(Tramitam em conjunto as PEC’s nºs 1 e 23, de 2003;
51, de 2004; 11, 29 e 61 de 2005; e 12, de 2006)
“Altera o § 3º do artigo 100 da Constituição Federal,
para determinar que os pagamentos de obrigações de-
vidas aos idosos sejam feitos em espécie e excluídos
da obrigatoriedade de expedição de precatórios”.
Autoria: Senador MAGUITO VILELA e outros senho-
res Senadores.
Relatoria: Senador VALDIR RAUPP.

TRAMITA EM CONJUNTO COM A PROPOSTA DE 
EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 23, DE 2003
“Dá nova redação ao § 1º do artigo 100 da Constitui-
ção Federal, criando limite máximo para pagamento
de obrigações relativas a precatórios judiciais”.
Autoria: Senador EFRAIM MORAES e outros senho-
res Senadores.
Relatoria: Senador VALDIR RAUPP.

TRAMITA EM CONJUNTO COM A PROPOSTA DE 
EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 51, DE 2004
“Altera o artigo 100 da Constituição Federal, e dá outras
providências. (Dispõe sobre Precatórios Judiciais)”.
Autoria: Senador PEDRO SIMON e outros senhores
Senadores.
Relatoria: Senador VALDIR RAUPP.

TRAMITA EM CONJUNTO COM A PROPOSTA DE 
EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 11, DE 2005
“Altera o art. 100 da CF para instituir limite máximo
de comprometimento da receita da União, Estados,
Distrito Federal e Municípios com o pagamento de
precatórios judiciais”.
Autoria: Senador JOSÉ MARANHÃO e outros senho-
res Senadores.
Relatoria: Senador VALDIR RAUPP.

TRAMITA EM CONJUNTO COM A PROPOSTA DE 
EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 29, DE 2005
“Dispõe sobre a preferência para maiores de 60 (ses-
senta) anos de idade no recebimento de precató-
rios”.
Autoria: Senador SÉRGIO CABRAL e outros senho-
res Senadores.
Relatoria: Senador VALDIR RAUPP.

TRAMITA EM CONJUNTO COM A PROPOSTA DE 
EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 61, DE 2005
“Altera o § 3º do art. 100 da Constituição Federal para
determinar que os pagamentos de obrigações devidas
aos idosos em espécie e excluídos da obrigatoriedade
de expedição de precatórios”.
Autoria: Senador PAULO PAIM e outros senhores
Senadores.
Relatoria: Senador VALDIR RAUPP.

TRAMITA EM CONJUNTO COM A PROPOSTA DE 
EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 12, DE 2006
“Acrescenta o § 7º ao art. 100 da Constituição Fede-
ral e o art. 95 ao Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias, instituindo regime especial de pagamento
de precatórios pela União, Estados, Distrito Federal e
Municípios”.
Autoria: Senador RENAN CALHEIROS e outros se-
nhores Senadores.
Relatoria: Senador VALDIR RAUPP.
Obs: Foram realizadas duas Audiências Públicas
para instruir a matéria: a 1ª em 13/12/2006, e a 2ª em
16/10/2007.

COM A PRESENÇA DOS SEGUINTES CONVIDADOS:

DR. JOÃO GUERINO, Prefeito de Colatina/ES,
representante do Presidente da Confederação Nacional
dos Municípios (CNM), Dr. Paulo Ziulkoski;

DR. JOSÉ DE FILIPPI JUNIOR, Prefeito Munici-
pal de Diadema/SP e Coordenador da Comissão de
Precatórios das Prefeituras;

DR. VULMAR DE ARAÚJO COÊLHO JUNIOR,
Juiz do TRT-RO; e

DR. LUIZ HENRIQUE SCHUCH, Secretário-
Geral do Sindicato Nacional dos Docentes das
Instituições de Ensino Superior e representante
do Presidente do ANDES, Dr. Paulo Marcos Bor-
ges Rizzo.

JUSTIFICOU AUSÊNCIA o DR. ANDRÉ PUCCI-
NELLI, Governador Estado do Mato Grosso do Sul.

Resultado: Realizada
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REUNIÃO REALIZADA 
EM 20-11-2007 - EXTRAORDINÁRIA

ITEM 1 - MENSAGEM (SF) Nº 196, DE 2007 (Men-
sagem nº 825, de 2007, na origem) - NÃO TERMI-
NATIVO -
“Submete à apreciação do Senado Federal a indicação
do Doutor Jorge Mussi, Desembargador do Tribunal
de Justiça do Estado de Santa Catarina, para compor
o Superior Tribunal de Justiça, no cargo de Ministro,
na vaga destinada a Desembargadores dos Tribunais
de Justiça, decorrente da aposentadoria do Ministro
Sebastião de Oliveira Castro Filho”.
Autoria: Presidência da República.
Relatoria: Senadora IDELI SALVATTI.
Parecer: Votação Secreta.
Obs: - Em 14-11-2007, foi apresentado e discutido o
Relatório da Senadora Ideli Salvatti e concedida, au-
tomaticamente, vista coletiva, conforme disposto no
art. 2º do Ato nº 1, de 2007-CCJ, referente à primeira
etapa do processo de apreciação de escolha de auto-
ridades nesta Comissão.

- Na presente Reunião, é procedida a argüição do
indicado, em cumprimento à alínea “b” do art. 2º do
Ato nº 1, de 2007-CCJ, referente à segunda etapa do
processo de apreciação de escolha de autoridades no
âmbito desta Comissão.
Resultado: Aprovado o Parecer favorável à escolha do
nome do Doutor Jorge Mussi para compor o Superior
Tribunal de Justiça, por unanimidade, com vinte e dois
(22) votos favoráveis.

ITEM 2 - MENSAGEM (SF) Nº 198, DE 2007 (Men-
sagem nº 826, de 2007, na origem) - NÃO TERMI-
NATIVO -
“Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos
do parágrafo único ‘in fine’, do art. 104 da Constituição
Federal, o nome do Doutor SIDNEI BENETI, Desembar-
gador do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo,
para compor o Superior Tribunal de Justiça, no cargo
de Ministro, na vaga destinada a Desembargadores dos
Tribunais de Justiça, decorrente da aposentadoria do
Senhor Ministro Carlos Alberto Menezes Direito”.
Autoria: Presidência da República.
Relatoria: Senador ALOIZIO MERCADANTE.
Parecer: Votação Secreta.
Obs: - Em 14-11-2007, foi apresentado e discutido o
Relatório do Senador Aloizio Mercadante e concedida,
automaticamente, vista coletiva, conforme disposto no
art. 2º do Ato nº 1, de 2007-CCJ, referente à primeira
etapa do processo de apreciação de escolha de auto-
ridades nesta Comissão.

- Na presente Reunião, é procedida a argüição do
indicado, em cumprimento à alínea “b” do art. 2º do
Ato nº 1, de 2007-CCJ, referente à segunda etapa do
processo de apreciação de escolha de autoridades no
âmbito desta Comissão.
Resultado: Aprovado o Parecer favorável à escolha do
nome Doutor SIDNEI BENETI para compor o Superior
Tribunal de Justiça, por unanimidade, com vinte e dois
(22) votos favoráveis.

REUNIÃO REALIZADA 
EM 21-11-2007 - ORDINÁRIA

ITEM 1 - OFÍCIO “S” Nº 101, DE 1997 (Ofício Nº 205/
P-MC, de 10/11/1997, na origem) - TERMINATIVO -
“Encaminha ao Senado Federal, cópia da Resolução nº
271, de 1989, do Tribunal Regional do Trabalho da 8ª
Região e do Parecer da Procuradoria-Geral da Repúbli-
ca, bem assim da certidão de trânsito em julgado e do
acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal nos
autos do mandado de segurança nº 21055, que decla-
rou a inconstitucionalidade da referida Resolução”.
Autoria: SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
Relatoria: Senador MAGNO MALTA.
Relatoria “ad hoc”: Senador JEFFERSON PÉRES.
Parecer: Pelo arquivamento do Ofício “S”.
Resultado: Aprovado o Parecer pelo arquivamento
do Ofício “S”.

ITEM 2 - OFÍCIO “S” Nº 39, DE 2001 (Ofício Nº 00110, 
de 16/10/2001, na origem) - TERMINATIVO
“Encaminha ao Senado Federal cópia da Lei Comple-
mentar nº 467, de 2 de julho de 1986, do Estado de São
Paulo, do Parecer da Procuradoria-Geral da República,
da versão do registro taquigráfico do julgamento, da
certidão de trânsito em julgado e do acórdão proferido
por aquela Corte, nos autos do Recurso Extraordiná-
rio nº 174184, que declarou a inconstitucionalidade
do artigo 25 e parágrafo único da referida lei estadu-
al (reajuste de vencimentos, remuneração, salários,
proventos e pensões dos servidores estaduais pela
variação do IPC)”.
Autoria: SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
Relatoria: Senador ALOIZIO MERCADANTE.
Parecer: Pelo arquivamento do Ofício “S”.
Resultado: Aprovado o Parecer pelo arquivamento
do Ofício “S”.

ITEM 3 - PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 26, DE 
2007 (PL. nº 02800, de 2003, na Câmara dos Depu-
tados) - NÃO TERMINATIVO -
“Altera os arts. 3º e 8º da Lei nº 9.264, de 7 de feverei-
ro de 1996 (Dispõe sobre a reorganização da carreira
dos Policiais Civis do Distrito Federal)”.
Autoria: Deputado JOSÉ ROBERTO ARRUDA.
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Relatoria: Senador ADELMIR SANTANA.
Parecer: Pela aprovação do Projeto, na forma do Subs-
titutivo que apresenta.
Obs: - Em 14-11-2007, foi concedida vista coletiva,
nos termos regimentais;
- A matéria será apreciada pela Comissão de Relações
Exteriores e Defesa Nacional.
Resultado: Aprovado o Parecer favorável ao Projeto,
na forma da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo).

ITEM 4 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 574, DE 
2007 - TERMINATIVO -
“Introduz § 3º ao art. 801 da Lei no 10.406, de 10 de
janeiro de 2002 - Código Civil (Dispõe sobre modifica-
ção de apólice coletiva de seguros)”.
Autoria: Senador SÉRGIO ZAMBIASI.
Relatoria: Senador PEDRO SIMON.
Relatoria “ad hoc”: Senador ANTONIO CARLOS
VALADARES.
Parecer: Pela aprovação do Projeto.
Resultado: Aprovado o Projeto.

REUNIÃO REALIZADA 
EM 28-11-2007 - ORDINÁRIA

ITEM 1 - PARECER DO CONSELHO DE ÉTICA E DE-
CORO PARLAMENTAR SOBRE A REPRESENTAÇÃO 
(SF) Nº 003, DE 2007 - NÃO TERMINATIVO
“Requer a instauração de processo por suposta que-
bra de decoro parlamentar do Senador Renan Ca-
lheiros”.
Autoria: DEMOCRATAS – DEM e PARTIDO DA SO-
CIAL DEMOCRACIA BRASILEIRA – PSDB.
Relatoria: Senador ARTHUR VIRGÍLIO.
Parecer: Pela inexistência de quaisquer vícios de cons-
titucionalidade, legalidade ou juridicidade no Parecer
do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar do Se-
nado Federal.
Obs: O Parecer será submetido à apreciação desta
Comissão, para exame dos aspectos constitucional,
legal e jurídico nos termos do inciso V, do artigo 15,
da Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993, que
“Institui o Código de Ética e Decoro Parlamentar”.
Resultado: Aprovado o Parecer da CCJ que conclui
pela constitucionalidade, legalidade e juridicidade do
Parecer do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar
sobre a Representação (SF) nº 3 de 2007.

ITEM 2 - EMENDA DE PLENÁRIO Nº 2 oferecida à 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 38, 
DE 2004
“Altera os arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal,
para estabelecer o voto aberto nos casos em que
menciona, terminando com o voto secreto do parla-
mentar”.

Autoria da Emenda nº 2 - PLEN: Senador ALMEIDA
LIMA e outros Srs. Senadores.
Autoria da Proposta: Senador SÉRGIO CABRAL e
outros Senhores Senadores.
Relatoria: Senador ANTONIO CARLOS VALADA-
RES.
Parecer: Pela rejeição da Emenda nº 2, de Plenário.
Obs: Em 06/09/2006, foi aprovado o Parecer favorá-
vel à Proposta, na forma da Emenda nº 1-CCJ (Subs-
titutivo).
Resultado: Aprovado o Parecer contrário à Emenda
nº 2, de Plenário.

ITEM 3 - EMENDA DE PLENÁRIO Nº 1 oferecida à 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 50, 
DE 2006
“Inclui o art. 50A e altera os arts. 52, 55 e 66, da Cons-
tituição Federal, para estabelecer o voto aberto nos
casos em que menciona, terminando com o voto se-
creto parlamentar”.
Autoria da Emenda nº 1 - PLEN: Senador ALMEIDA
LIMA e outros Srs. Senadores.
Autoria da Proposta: Senador PAULO PAIM e outros
Senhores Senadores.
Relatoria: Senador TASSO JEREISSATI.
Relatoria “ad hoc”: Senador FLEXA RIBEIRO.
Parecer: Pela aprovação parcial da Emenda nº 1, de
Plenário, nos termos da Subemenda que apresenta.
Obs: - Em 19/09/2007, foi aprovado o Parecer favorá-
vel à Proposta;
- Durante a discussão da matéria, o Senador Antonio
Carlos Valadares oferece sugestão para substituir a
expressão “voto aberto” por “voto ostensivo”, acolhida
pelo Relator.
Resultado: Aprovado o Parecer favorável à Emenda nº
1, de Plenário, nos termos da Subemenda-CCJ.

ITEM 4 - EMENDA DE PLENÁRIO Nº 2 oferecida à 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 86, 
DE 2007
“Altera o § 2º do art. 55 da Constituição Federal (De-
termina o voto aberto para a perda de mandato de
Deputados e Senadores)”.
Autoria da Emenda nº 2 - PLEN: Senador ALMEIDA
LIMA e outros Srs. Senadores.
Autoria da Proposta: Senador ALVARO DIAS e outros
Senhores Senadores.
Relatoria: Senador TASSO JEREISSATI.
Relatoria “ad hoc”: Senador FLEXA RIBEIRO.
Parecer: Pela aprovação parcial da Emenda nº 2, de
Plenário, nos termos as Subemenda que apresenta.
Obs: - Em 19/09/2007, foi aprovado o Parecer favorá-
vel à Proposta, com a Emenda nº 1-CCJ ;
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- Durante a discussão da matéria, o Senador Antonio
Carlos Júnior oferece sugestão para substituir a ex-
pressão “voto aberto” por “voto ostensivo”, acolhida
pelo Relator.
Resultado: Aprovado o Parecer favorável à Emenda nº
2, de Plenário, nos termos da Subemenda-CCJ.

ITEM 5 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 188, DE 
2007 - TERMINATIVO NA CE
“Dispõe sobre o benefício do pagamento de meia-en-
trada, para estudantes e idosos, em espetáculos ar-
tístico-culturais e esportivos”.
Autoria: Senadores EDUARDO AZEREDO e FLÁVIO
ARNS.
Relatoria: Senador DEMÓSTENES TORRES.
Parecer: Pela aprovação do Projeto com três Emen-
das que apresenta.
Obs: A matéria será apreciada pela Comissão de Edu-
cação, em decisão terminativa.
Resultado: Aprovado o Parecer favorável ao Projeto,
com as Emendas nºs 1-CCJ a 3-CCJ.

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO – CE

REUNIÃO REALIZADA 
EM 06-11-2007 - EXTRAORDINÁRIA

ITEM 01 - NÃO TERMINATIVO - PROJETO DE LEI 
DO SENADO Nº 160, DE 2007
“DISPÕE SOBRE A ISENÇÃO DO IMPOSTO SOBRE
PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS (IPI) INCIDENTE
EM PRODUTOS ESCOLARES E ESTABELECE ALÍ-
QUOTA ZERO NA CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PA-
SEP E NA CONTRIBUIÇÃO PARA FINANCIAMEN-
TO DA SEGURIDADE SOCIAL (COFINS) SOBRE A
IMPORTAÇÃO E AS RECEITAS DECORRENTES DA
VENDA DESSES PRODUTOS”.
AUTORIA: SENADOR JOSÉ AGRIPINO
RELATORIA: SENADOR RENATO CASAGRANDE
PARECER: FAVORÁVEL, COM A EMENDA OFERE-
CIDA
OBS.1: A MATÉRIA CONSTOU NA PAUTA DA REU-
NIÃO DO DIA 22/08/07
OBS.2: MATÉRIA TERMINATIVA NA COMISSÃO DE
ASSUNTOS ECONÔMICOS
RESULTADO: APROVADO

ITEM 02 – TERMINATIVO - PROJETO DE LEI DO 
SENADO Nº 233, DE 2007
“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CRIAR A ES-
COLA TÉCNICA FEDERAL DE TURISMO DO ARA-
GUAIA, NO ESTADO DO TOCANTINS”.
AUTORIA: SENADORA KÁTIA ABREU
RELATORIA AD HOC: SENADORA MARIA DO CAR-
MO ALVES

PARECER: FAVORÁVEL
OBS.: A MATÉRIA CONSTOU NA PAUTA DAS REU-
NIÕES DOS DIAS 02/10/07 E 23/10/07
RESULTADO: APROVADO

ITEM 03 – TERMINATIVO - PROJETO DE LEI DO 
SENADO Nº 252, DE 2007
“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CRIAR A ES-
COLA TÉCNICA FEDERAL DE OURO PRETO DO
OESTE, NO ESTADO DE RONDÔNIA”.
AUTORIA: SENADOR EXPEDITO JÚNIOR
RELATORIA: SENADOR VALDIR RAUPP
PARECER: FAVORÁVEL
OBS.: A MATÉRIA CONSTOU NA PAUTA DAS REU-
NIÕES DOS DIAS 04/09/07 E 02/10/07
RESULTADO: APROVADO

ITEM 04 – TERMINATIVO - PROJETO DE LEI DO 
SENADO Nº 099, DE 2007
“INSTITUI O DIA DO PESCADOR AMADOR”.
AUTORIA: SENADOR MÁRIO COUTO
RELATORIA: SENADOR FLEXA RIBEIRO
PARECER: FAVORÁVEL
RESULTADO: APROVADO

ITEM 05 - NÃO TERMINATIVO - PROJETO DE RE-
SOLUÇÃO DO SENADO Nº 020, DE 2007
“DENOMINA “CAMPUS UNIVERSITÁRIO SENADOR
LAURO CAMPOS” A SEDE DA UNIVERSIDADE DO
LEGISLATIVO BRASILEIRO - UNILEGIS, EM BRASÍ-
LIA, DISTRITO FEDERAL”.
AUTORIA: SENADOR TIÃO VIANA
RELATORIA: SENADOR CRISTOVAM BUARQUE
PARECER: FAVORÁVEL, COM A EMENDA OFERE-
CIDA
OBS.: A MATÉRIA CONSTOU NA PAUTA DA REU-
NIÃO DO DIA 04/09/07
RESULTADO: APROVADO

ITEM 06 - NÃO TERMINATIVO - PROJETO DE LEI 
DA CÂMARA Nº 050, DE 2007
“INSTITUI O DIA NACIONAL DO AGENTE MARÍTI-
MO”.
AUTORIA: DEPUTADO LEONARDO PICCIANI
RELATORIA: SENADOR PAULO DUQUE
PARECER: FAVORÁVEL
OBS.: A MATÉRIA CONSTOU NA PAUTA DA REU-
NIÃO DO DIA 23/10/07
RESULTADO: APROVADO

ITEM 07 - NÃO TERMINATIVO - REQUERIMENTO Nº 
049 – CE, DE 2007
“REQUEIRO NOS TERMOS DO ART. 90, INCISOS I,
II, V, IX E XII, COMBINADO COM O ART. 93, INCISO
I, A REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIAS PÚBLICAS, NO
ÂMBITO DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA
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E ESPORTE, COM A FINALIDADE DE INSTRUIR O
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 403, DE 2005 QUE
“ESTABELECE REGRAS PARA A PRÁTICA DE ES-
PORTES RADICAIS OU DE AVENTURA NO PAÍS”,
SENDO A PRIMEIRA COM OS SEGUINTES CONVI-
DADOS: 1. REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO DO
TURISMO; 2. REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO
DO ESPORTE; 3. REPRESENTANTE DA CONFEDE-
RAÇÃO BRASILEIRA DO SURF - CBS; 4. REPRE-
SENTANTE DA CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE
PÁRA-QUEDISMO – CBPQ; E 5. REPRESENTANTE
DA CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE MONTANHIS-
MO E ESCALA – CBME”.
AUTORIA: SENADORES RAIMUNDO COLOMBO E
WELLINGTON SALGADO
RESULTADO: APROVADO

ITEM 08 - NÃO TERMINATIVO - REQUERIMENTO Nº 
050 – CE, DE 2007
“NOS TERMOS DO REGIMENTO INTERNO DO SE-
NADO FEDERAL, REQUEIRO A REALIZAÇÃO DE
UMA AUDIÊNCIA PÚBLICA, NO ÂMBITO DA COMIS-
SÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO, SU-
GERINDO COMO CONVIDADOS O MINISTRO DOS
ESPORTES, SR. ORLANDO SILVA E O PRESIDENTE
DA CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE FUTEBOL –
CBF, SR. RICARDO TEIXEIRA. O OBJETIVO É EXPOR
SOBRE A COPA DO MUNDO 2014, COM RELAÇÃO
A: ORGANIZAÇÃO, CRITÉRIO DE SELEÇÃO DOS
ESTADOS E CIDADES ONDE DEVERÃO REALIZAR-
SE AS COMPETIÇÕES; PARTICIPAÇÃO DO PODER
PÚBLICO, EM SUAS VÁRIAS INSTÂNCIAS, EM CO-
LABORAÇÃO AO COMITÊ QUE PROPÕE A CANDI-
DATURA DO BRASIL, BEM COMO DO PROCESSO
DE REALIZAÇÃO DA MENCIONADA COPA”.
AUTORIA: SENADORES IDELI SALVATTI, CRISTO-
VAM BUARQUE, LEOMAR QUINTANILHA E ANTÔNIO
CARLOS VALADARES
RESULTADO: APROVADO

EXTRA-PAUTA 

ITEM 01 – TERMINATIVO - PROJETO DE LEI DO 
SENADO Nº 177, DE 2002
(TRAMITANDO EM CONJUNTO COM O PLS
052/03)
“ALTERA A LEI Nº 7998, DE 11 DE JANEIRO DE 1990,
COM VISTAS A ESTABELECER QUE O FAT FINAN-
CIE ESTÁGIO REMUNERADO EM EMPRESAS E
UNIVERSIDADES”.
AUTORIA: SENADOR JOSÉ AGRIPINO
RELATORIA: SENADOR RAIMUNDO COLOMBO
PARECER: FAVORÁVEL, COM AS EMENDAS NºS 01,
02 E 03 – CAE/CE E NºS 04 E 05 – CE OFERECIDAS,

E PELA PREJUDICIALIDADE DO PLS 052/03 QUE
TRAMITA EM CONJUNTO
RESULTADO: APROVADO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 052, DE 2003 (TRA-
MITANDO EM CONJUNTO COM O PLS 177/02)
“ALTERA O ARTIGO 2º DA LEI Nº 7998, DE 11 DE
JANEIRO DE 1990, VISANDO ESTABELECER A UTI-
LIZAÇÃO DOS RECURSOS DO FAT PARA FINAN-
CIAMENTO, POR INTERMÉDIO DE SINDICATO DE
TRABALHADORES, DE CURSO SUPERIOR DE GRA-
DUAÇÃO”.
AUTORIA: SENADOR SÉRGIO ZAMBIASI
RELATORIA: SENADOR RAIMUNDO COLOMBO
PARECER: PELA PREJUDICIALIDADE E FAVORÁVEL
AO PLS 177/02 COM AS EMENDAS NºS 01, 02 E 03
– CAE/CE E NºS 04 E 05 – CE OFERECIDAS, QUE
TRAMITA EM CONJUNTO
RESULTADO: PREJUDICADO

ITEM 02 - NÃO TERMINATIVO - ADITAMENTO Nº 01 
AO REQUERIMENTO Nº 050 – CE, DE 2007 
“REQUEIRO, NOS TERMOS REGIMENTAIS, A INCLU-
SÃO DO NOME DO SENHOR EDSON ARANTES DO
NASCIMENTO, PELÉ, PARA PARTICIPAR DE AUDI-
ÊNCIA PÚBLICA, APROVADA NA REUNIÃO DO DIA
06 DE NOVEMBRO DE 2007,DESTINADA A EXPOR
SOBRE A COPA DO MUNDO 2014, COM RELAÇÃO
A: ORGANIZAÇÃO, CRITÉRIO DE SELEÇÃO DOS
ESTADOS E CIDADES ONDE DEVERÃO REALIZAR-
SE AS COMPETIÇÕES; PARTICIPAÇÃO DO PODER
PÚBLICO, EM SUAS VÁRIAS INSTÂNCIAS, EM CO-
LABORAÇÃO AO COMITÊ QUE PROPÕE A CANDI-
DATURA DO BRASIL, BEM COMO DO PROCESSO
DE REALIZAÇÃO DA MENCIONADA COPA”.
AUTORIA: SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADA-
RES
RESULTADO: APROVADO

ITEM 03 - NÃO TERMINATIVO - REQUERIMENTO Nº 
051 – CE, DE 2007
“COM BASE NOS ARTS. 90, II, E 93, II, AMBOS DO
REGIMENTO INTERNO DO SENADO FEDERAL, RE-
QUEIRO A REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA
NA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPOR-
TE, COM A PRESENÇA DE REPRESENTANTES DAS
TRÊS ESCOLAS QUE OBTIVERAM MELHOR CLASSI-
FICAÇÃO NO EXAME NACIONAL DO ENSINO MÉDIO
(ENEM) EM 2006: INSTITUTO DOM BARRETO, DO
PIAUÍ; COLÉGIO VÉRTICE, DE SÃO PAULO E CO-
LÉGIO SANTO AGOSTINHO, DO RIO DE JANEIRO.
NA AUDIÊNCIA PÚBLICA, OS RESPECTIVOS RE-
PRESENTANTES SERÃO CONVIDADOS A EXPOR
AS ESTRATÉGIAS QUE GARANTIRAM O BOM DE-
SEMPENHO DAS SUAS ESCOLAS NO ENEM, BEM
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COMO A DISCUTIR MEDIDAS PARA A ELEVAÇÃO
DA QUALIDADE DE ENSINO NO BRASIL”.
AUTORIA: SENADORES MÃO SANTA E PAULO DU-
QUE
RESULTADO: APROVADO

REUNIÃO REALIZADA 
EM 07-11-2007 – CONJUNTA COM A 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, 
TEATRO, MÚSICA E COMUNCAÇÃO SOCIAL

2ª AUDIÊNCIA PÚBLICA REALIZADA

ASSUNTO: INSTRUIR O PROJETO DE LEI DA CÂ-
MARA Nº 059 DE 2003, QUE “REGULAMENTA O DIS-
POSTO NO INCISO III, DO ARTIGO 221, DA CONSTI-
TUIÇÃO FEDERAL, REFERENTE À REGIONALIZA-
ÇÃO DA PROGRAMAÇÃO CULTURAL, ARTÍSTICA E
JORNALÍSTICA E À PRODUÇÃO INDEPENDENTE
NAS EMISSORAS DE RÁDIO E TV E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS”.
AUTORIA DO REQUERIMENTO: SENADORES INÁ-
CIO ARRUDA, IDELI SALVATTI E RAIMUNDO CO-
LOMBO
AUTORIA DO PLC Nº 059/03: DEPUTADA JANDIRA
FEGHALI
RELATORIA DO PLC Nº 059/03: SENADOR SÉRGIO
ZAMBIASI
CONVIDADOS
CÍCERO ARAGON, Presidente da Fundação Cinema
– FUNDACINE – R.S.; MÁRCIO NOVAES, Diretor Cor-
porativo da Rede Record – Rádio e Televisão Record
S/A; MARCO ANTÔNIO TAVARES COELHO FILHO,
Assessor de Relações Institucionais da Fundação Pa-
dre Anchieta – TV Cultura – S.P.; JANDIRA FEGHALI,
Secretária Municipal de Desenvolvimento, Ciência e
Tecnologia – Niterói/R.J.

REUNIÃO REALIZADA 
EM 13-11-2007 – CONJUNTA COM A 

SUBCOMISSÃO DE CINEMA, TEATRO, 
MÚSICA E COMUNICAÇÃO SOCIAL

AUDIÊNCIA PÚBLICA - REALIZADA

ASSUNTO: OS DIREITOS AUTORAIS NAS ÁREAS
DE CINEMA E MÚSICA, BEM COMO O PAPEL DE-
SEMPENHADO PELO ESCRITÓRIO CENTRAL DE
ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO (ECAD).
AUTORIA DO REQUERIMENTO: SENADORES RAI-
MUNDO COLOMBO, FLÁVIO ARNS E FLEXA RIBEI-
RO
CONVIDADOS
GLÓRIA CRISTINA BRAGA, Superintendente Executi-
va do Escritório Central de Arrecadação e Distribuição
de Direitos Autorais – ECAD.; NEHEMIAS GUEIROS

JÚNIOR, Advogado – Especialista em Direito Autoral;
MARIA CECÍLIA GARRETA PRATS, Diretora da Asso-
ciação Brasileira de Direito Autoral - ABDA; RICARDO
DIFINI LEITE, Presidente da Federação Nacional das
Empresas Exibidoras Cinematográficas - FENEEC.

REUNIÃO REALIZADA 
EM 13-11-2007 - EXTRAORDINÁRIA

FORAM APROVADAS QUATRO EMENDAS AO OR-
ÇAMENTO 2008:

EMENDA 01 – EDUCAÇÃO - “APOIO DESENVOLVI-
MENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA”
AUTORIA: SENADORES MARCONI PERILLO, PAU-
LO PAIM, CRISTOVAM BUARQUE, LÚCIA VÂNIA, PA-
TRÍCIA SABOYA, ROMERO JUCÁ, FLEXA RIBEIRO
E MARISA SERRANO
VALOR: R$ 800.000.000,00
RESULTADO: APROVADA

EMENDA 02 – EDUCAÇÃO - “FOMENTO AO DESEN-
VOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL”
AUTORIA: SENADORES PAULO PAIM E LÚCIA VÂ-
NIA
VALOR: R$ 300.000.000,00
RESULTADO: APROVADA

EMENDA 03 – ESPORTE - “IMPLANTAÇÃO DE IN-
FRA-ESTRUTURA PARA O DESENVOLVIMENTO 
DO ESPORTE EDUCACIONAL”
AUTORIA: SENADORES FLÁVIO ARNS, INÁCIO AR-
RUDA, VALDIR RAUPP, ROMERO JUCÁ, LÚCIA VÂ-
NIA, VALTER PEREIRA, CRISTOVAM BUARQUE E
FLEXA RIBEIRO
VALOR: R$ 500.000.000,00
RESULTADO: APROVADA

EMENDA 04 – CULTURA - “CAPACITAÇÃO DE AR-
TISTAS, TÉCNICOS E PRODUTORES DE ARTE E 
CULTURA”
AUTORIA: SENADORES FRANCISCO DORNELLES,
CRISTOVAM BUARQUE E MARISA SERRANO
VALOR: R$ 400.000.000,00
RESULTADO: APROVADA

REUNIÃO REALIZADA 
EM 20-11-2007 - EXTRAORDINÁRIA

ITEM 01 – TERMINATIVO - PROJETO DE LEI DO 
SENADO Nº 423, DE 2007
“INSTITUI O ANO DE 2007 COMO “ANO DO CIN-
QÜENTENÁRIO DOS PAINÉIS GUERRA E PAZ, DE
CANDIDO PORTINARI, INSTALADOS NA SEDE DA
ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS” - ONU, EM
6 DE SETEMBRO DE 1957.”
AUTORIA: SENADOR INÁCIO ARRUDA
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RELATORIA: SENADORA IDELI SALVATTI
PARECER: FAVORÁVEL
RESULTADO: APROVADO O PROJETO

ITEM 02 – TERMINATIVO - PROJETO DE LEI DO 
SENADO Nº 291, DE 2007
“DISPÕE SOBRE A UNIVERSIDADE FEDERAL DO
GURGUÉIA, UFG, A PARTIR DO DESMEMBRAMEN-
TO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
AUTORIA: SENADOR JOÃO VICENTE CLAUDINO
RELATORIA: SENADOR MÃO SANTA
PARECER: FAVORÁVEL, COM AS EMENDAS OFE-
RECIDAS
OBS.: SERÃO REALIZADAS DUAS VOTAÇÕES NO-
MINAIS, UMA PARA O PROJETO E OUTRA PARA
AS EMENDAS
RESULTADO: APROVADO O PROJETO COM AS
EMENDAS NºS 1 E 2-CE

ITEM 03 – TERMINATIVO - PROJETO DE LEI DO 
SENADO Nº 450, DE 2007
“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CRIAR A UNI-
VERSIDADE FEDERAL CORA CORALINA NO MU-
NICÍPIO DE GOIÁS-GO, POR DESMEMBRAMENTO
DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS”.
AUTORIA: SENADOR MARCONI PERILLO
RELATORIA: SENADORA LÚCIA VÂNIA
PARECER: FAVORÁVEL, COM AS EMENDAS OFE-
RECIDAS
OBS.: SERÃO REALIZADAS DUAS VOTAÇÕES NO-
MINAIS, UMA PARA O PROJETO E OUTRA PARA
AS EMENDAS
RESULTADO: APROVADO O PROJETO COM AS
EMENDAS NºS 1 E 2-CE

ITEM 04 - NÃO TERMINATIVO - PROJETO DE LEI 
DO SENADO Nº 448, DE 2007
“DISPÕE SOBRE AUXÍLIO FINANCEIRO DA UNIÃO
AOS INSTITUTOS HISTÓRICOS E GEOGRÁFI-
COS”.
AUTORIA: SENADOR PEDRO SIMON
RELATORIA: SENADOR MARCO MACIEL
PARECER: FAVORÁVEL
OBS.: MATÉRIA TERMINATIVA NA COMISSÃO DE
ASSUNTOS ECONÔMICOS
RESULTADO: APROVADO O PARECER FAVORÁ-
VEL

ITEM 05 – TERMINATIVO - PROJETO DE LEI DO 
SENADO Nº 333, DE 2006
“ALTERA O § 1º DO ART. 1º DA LEI Nº 6.494, DE 7
DE DEZEMBRO DE 1977, MODIFICADA PELO ART.
6º DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2164-41, DE 24 DE
AGOSTO DE 2001, PARA RESTRINGIR O ACESSO
A ESTÁGIO A ESTUDANTES QUE FREQÜENTEM

CURSOS DE EDUCAÇÃO SUPERIOR, DE EDUCA-
ÇÃO PROFISSIONAL OU ESCOLAS DE EDUCAÇÃO
ESPECIAL”.
AUTORIA: SENADOR CÉSAR BORGES
RELATORIA: SENADOR RAIMUNDO COLOMBO
PARECER: PELA PREJUDICIALIDADE
RESULTADO: APROVADA A DECLARAÇÃO DE PRE-
JUDICIALIDADE (ART. 334 – RISF)

ITEM 06 – TERMINATIVO - PROJETO DE LEI DO 
SENADO Nº 407, DE 2007 
“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CRIAR A ES-
COLA TÉCNICA FEDERAL DE SÃO MIGUEL DO
GUAPORÉ, NO ESTADO DE RONDÔNIA”.
AUTORIA: SENADOR VALDIR RAUPP
RELATORIA: SENADOR RENATO CASAGRANDE
PARECER: FAVORÁVEL, COM AS EMENDAS OFE-
RECIDAS
OBS.: SERÃO REALIZADAS DUAS VOTAÇÕES NO-
MINAIS, UMA PARA O PROJETO E OUTRA PARA
AS EMENDAS
RESULTADO: APROVADO O PROJETO COM AS
EMENDAS NºS 1 E 2-CE

ITEM 07 - NÃO TERMINATIVO - PROJETO DE LEI 
DA CÂMARA Nº 084, DE 2007
“INSTITUI A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL
DO PAMPA - UNIPAMPA E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS”.
AUTORIA: PRESIDENTE DA REPÚBLICA
RELATORIA: SENADOR PAULO PAIM
PARECER: FAVORÁVEL
RESULTADO: APROVADO O PARECER FAVORÁ-
VEL
OBS.: APROVADO REQUERIMENTO DE URGÊNCIA
PARA O PROJETO (ITEM 01–EXTRA PAUTA)

ITEM 08 - NÃO TERMINATIVO - PROJETO DE RE-
SOLUÇÃO DO SENADO Nº 024, DE 2007
“INSTITUI A FRENTE PARLAMENTAR EM DEFESA
DO ENSINO PROFISSIONALIZANTE”.
AUTORIA: SENADOR PAULO PAIM
RELATORIA AD HOC: SENADOR ANTÔNIO CARLOS
VALADARES
PARECER: FAVORÁVEL
OBS.: A MATÉRIA CONSTOU NA PAUTA DA REU-
NIÃO DO DIA 06/11/07
RESULTADO: APROVADO O PARECER FAVORÁ-
VEL

ITEM 08 – TERMINATIVO - PROJETO DE LEI DO 
SENADO Nº 451, DE 2007
“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CRIAR A ES-
COLA TÉCNICA FEDERAL DE ANÁPOLIS, NO ES-
TADO DE GOIÁS”.
AUTORIA: SENADOR MARCONI PERILLO
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RELATORIA AD HOC: SENADOR ANTÔNIO CARLOS
VALADARES
PARECER: FAVORÁVEL
RESULTADO: APROVADO O PROJETO

ITEM 09 - NÃO TERMINATIVO - PROJETO DE LEI 
DA CÂMARA Nº 069, DE 2007
“CONSIDERA O MUNICÍPIO DE IGUAPE, LOCALI-
ZADO NO ESTADO DE SÃO PAULO, O BERÇO DA
COLONIZAÇÃO JAPONESA NO BRASIL”.
AUTORIA: DEPUTADO ARNALDO MADEIRA
RELATORIA AD HOC: SENADOR CÍCERO LUCE-
NA
PARECER: FAVORÁVEL
RESULTADO: APROVADO O PARECER FAVORÁ-
VEL

EXTRA-PAUTA

ITEM 01 - NÃO TERMINATIVO - REQUERIMENTO 
DE URGÊNCIA Nº 052/07 - CE
“NOS TERMOS DO ARTIGO 336, INCISO II, COM-
BINADO COM O ARTIGO 338, INCISO IV, DO REGI-
MENTO INTERNO DO SENADO FEDERAL, REQUER
URGÊNCIA, PARA O PROJETO DE LEI DA CÂMARA
Nº 084, DE 2007, QUE “INSTITUI A FUNDAÇÃO UNI-
VERSIDADE FEDERAL DO PAMPA – UNIPAMPA E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
AUTORIA: SENADOR PAULO PAIM
RESULTADO: APROVADO

ITEM 02 - NÃO TERMINATIVO - REQUERIMENTO 
Nº 053/07 - CE
“DE ACORDO COM O QUE PRECEITUA O ART. 58, §
2º, II E V, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, COMBINA-
DO COM OS ARTS. 90, II E V, E 93, II, DO REGIMEN-
TO INTERNO DO SENADO FEDERAL, REQUEIRO A
REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA, NO ÂMBITO
DESTA COMISSÃO, PARA DEBATER A QUESTÃO
DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DO LIVRO DIDÁTICO E
A OCORRÊNCIA DE IDEOLOGIZAÇÕES NOS TEX-
TOS DESTINADOS À FORMAÇÃO DA CRIANÇA E
DO JOVEM NAS ESCOLAS, CONVIDANDO OS SE-
TORES ENVOLVIDOS NA DISCUSSÃO DO TEMA,
E EM ESPECIAL AS AUTORIDADES ABAIXO RELA-
CIONADAS. DEVERÃO SER CONVIDADOS PARA A
EXPOSIÇÃO AS AUTORIDADES, OS ESPECIALISTAS
E OS REPRESENTANTES DE ENTIDADES NOMI-
NADAS A SEGUIR: 1. SÔNIA SCHWARTS COELHO,
COORDENADORA-GERAL DOS PROGRAMAS DO
LIVRO, DO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVI-
MENTO DA EDUCAÇÃO (FNDE); 2. LÚCIA HELENA
LOLI, DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE POLÍTI-
CAS DE ENSINO MÉDIO DO MEC;

3. FÚLVIA MARIA DE BARROS MOTT ROSEMBERG,
PESQUISADORA SÊNIOR DA FUNDAÇÃO CARLOS
CHAGAS E ESPECIALISTA; EM IDEOLOGIA E EDU-
CAÇÃO E CONSTRUÇÃO SOCIAL DA INFÂNCIA.; 4.
REPRESENTANTE DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA
DE AUTORES DE LIVROS EDUCATIVOS (ABRALE);
5. CLÁUDIO DE MOURA CASTRO, MESTRE PELA
UNIVERSIDADE YALE E ARTICULISTA DA REVISTA
VEJA NA ÁREA DA EDUCAÇÃO; 6. ALI KAMEL, JOR-
NALISTA – JORNAL O GLOBO E 7-REPRESENTANTE
DOS AUTORES DE LIVROS DIDÁTICOS”.
AUTORIA: SENADOR GERSON CAMATA
RESULTADO: APROVADO

REUNIÃO REALIZADA 
EM 21-11-2007 - EXTRAORDINÁRIA

AUDIÊNCIA PÚBLICA

ASSUNTO: PROGRAMA “EDUCAÇÃO PARA A NOVA
INDÚSTRIA”
AUTORIA DO REQUERIMENTO: SENADORA MA-
RISA SERRANO
CONVIDADO: DEP. FED. ARMANDO MONTEIRO -
PRESIDENTE DA CONFEDERAÇÃO NACIONAL DA
INDÚSTRIA - CNI
RESULTADO: REALIZADA

REUNIÃO REALIZADA 
EM 27-11-2007 - EXTRAORDINÁRIA

ITEM ÚNICO - AUDIÊNCIA PÚBLICA
ASSUNTO: VIOLÊNCIA NAS ESCOLAS
AUTORIA DO REQUERIMENTO: SENADOR CRIS-
TOVAM BUARQUE

CONVIDADOS:
MIRIAM ABRAMOVAY, Secretária Executiva do Ob-
servatório Ibero-Americano de Violência nas Escolas
e Diretora de Pesquisa do Instituto de Estudos Avan-
çados para as Américas - Organização dos Estados
Americanos - OEA
SANDRA MARIA COLI FÉRRER, Psicóloga Clínica e
Organizacional e Especialista em Análise Clínica do
Comportamento Humano
ADRIANA COSTA DE MIRANDA, Professora e Pes-
quisadora da Universidade Estadual de Roraima –
UERR
RESULTADO: REALIZADA

REUNIÃO REALIZADA 
EM 29-11-2007 – CONJUNTA COM A COMISSÃO 

DE ASSUNTOS SOCIAIS

AUDIÊNCIA PÚBLICA REALIZADA
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ATENDENDO AOS REQUERIMENTOS NºS 68, DE 
2007 – CAS E 48, DE 2007 – CE
Assunto: Discutir a importância da Prevenção da Vio-
lência por meio de ações na Primeira Infância.
Autoras do Requerimento: Senadora ROSALBA
CIARLINI e Senadora PATRÍCIA SABOYA
Convidado: Dr. Huberto Montagner – Diretor de Pes-
quisas no Instituto de Pesquisas Médicas, Neurofisio-
logista, Pesquisador no Laboratório de Psicologia, Psi-
copatologia do Desenvolvimento – Bordeaux, França

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA,
TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO SOCIAL - CE

REUNIÃO REALIZADA 
EM 07-11-2007 – CONJUNTA COM A 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO

2ª AUDIÊNCIA PÚBLICA REALIZADA

ASSUNTO: INSTRUIR O PROJETO DE LEI DA CÂ-
MARA Nº 059 DE 2003, QUE “REGULAMENTA O DIS-
POSTO NO INCISO III, DO ARTIGO 221, DA CONSTI-
TUIÇÃO FEDERAL, REFERENTE À REGIONALIZA-
ÇÃO DA PROGRAMAÇÃO CULTURAL, ARTÍSTICA E
JORNALÍSTICA E À PRODUÇÃO INDEPENDENTE
NAS EMISSORAS DE RÁDIO E TV E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS”.
AUTORIA DO REQUERIMENTO: SENADORES INÁ-
CIO ARRUDA, IDELI SALVATTI E RAIMUNDO CO-
LOMBO
AUTORIA DO PLC Nº 059/03: DEPUTADA JANDIRA
FEGHALI
RELATORIA DO PLC Nº 059/03: SENADOR SÉRGIO
ZAMBIASI

CONVIDADOS
CÍCERO ARAGON, Presidente da Fundação Cinema
– FUNDACINE – R.S.
MÁRCIO NOVAES, Diretor Corporativo da Rede Re-
cord – Rádio e Televisão Record S/A
MARCO ANTÔNIO TAVARES COELHO FILHO, As-
sessor de Relações Institucionais da Fundação Padre
Anchieta – TV Cultura – S.P.
JANDIRA FEGHALI, Secretária Municipal de Desen-
volvimento, Ciência e Tecnologia – Niterói/R.J.

REUNIÃO REALIZADA 
EM 13-11-2007 – CONJUNTA COM A 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO

AUDIÊNCIA PÚBLICA

ASSUNTO: OS DIREITOS AUTORAIS NAS ÁREAS
DE CINEMA E MÚSICA, BEM COMO O PAPEL DE-
SEMPENHADO PELO ESCRITÓRIO CENTRAL DE
ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO (ECAD).

AUTORIA DO REQUERIMENTO: SENADORES RAI-
MUNDO COLOMBO, FLÁVIO ARNS E FLEXA RIBEI-
RO

CONVIDADOS
GLÓRIA CRISTINA BRAGA, Superintendente Executi-
va do Escritório Central de Arrecadação e Distribuição
de Direitos Autorais – ECAD
NEHEMIAS GUEIROS JÚNIOR, Advogado – Especia-
lista em Direito Autoral
MARIA CECÍLIA GARRETA PRATS, Diretora da Asso-
ciação Brasileira de Direito Autoral - ABDA
RICARDO DIFINI LEITE, Presidente da Federação
Nacional das Empresas Exibidoras Cinematográficas
- FENEEC

COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA
DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO

E CONTROLE – CMA.

REUNIÃO REALIZADA 
EM 06-11-2007 - ORDINÁRIA

ITEM 01 - REQUERIMENTO Nº 41, DE 2007 - NÃO 
TERMINATIVO
Solicita sejam convidados o Ministro da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento, Reinhold Stephanes, o
presidente da Associação Brasileira de Produtores
de Leite - Leite Brasil -, Jorge Rubez, o Diretor do
Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor
do Ministério da Justiça, Ricardo Morishita Wada e o
Presidente do Instituto Brasileiro de Política e Direito
do Consumidor, Leonardo Bessa a comparecerem
em audiência a ser realizada pela Comissão de Meio
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e
Controle em conjunto com a Comissão de Agricultura
e Reforma Agrária para prestarem esclarecimentos
sobre as recentes e alarmantes notícias referentes à
contaminação de leite por produtos nocivos à saúde
e segurança dos consumidores, tais como água oxi-
genada e soda cáustica.
Autoria: Senador RENATO CASAGRANDE
Resultado: Aprovado

ITEM 03 - AVISO Nº 17, DE 2007 - NÃO TERMINA-
TIVO
Aviso no 17, de 2007 (no 814-Seses-TCU-Plenário,
na origem), por meio do qual o Tribunal de Contas da
União encaminha ao Senado Federal cópia do Acór-
dão no 1070/2007-TCU-Plenário, proferido no processo
TC-675.137/1998-5, bem como do Relatório e do Voto
que fundamentaram a deliberação
Autoria: Tribunal de Contas da União
Relator “ad hoc”: Senador RENATO CASAGRANDE
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Parecer: Pelo conhecimento da matéria e remessa do
processado ao arquivo
Resultado: Aprovado

ITEM 03 - AVISO Nº 92, DE 2007 - NÃO TERMINA-
TIVO
Encaminha ao Senado Federal, cópia do Acórdão
nº 1.953, de 2007 - TCU (Plenário), bem como dos
respectivos Anexos 1, 2 e 3, Relatório e Voto que o
fundamentam, sobre auditorias realizadas em obras
públicas, no exercício de 2007, objetivando a pres-
tação de informações ao Congresso Nacional (TC -
006.236/2007-4).
Autoria: Tribunal de Contas da União
Relator “ad hoc”: Senador GERALDO MESQUITA
Parecer: Pelo conhecimento da matéria e remessa do
processado ao arquivo
Resultado: Aprovado

REUNIÃO REALIZADA EM 07-11-2007 – 
CONJUNTA COM AS COMISSÕES DE DIREITOS 

HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA E 
AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA

ITEM ÚNICO - AUDIÊNCIA PÚBLICA 

Assunto: Realização de Audiência Pública Conjunta,
em cumprimento ao Requerimento nº 73 da CDH, de au-
toria do Senador Paulo Paim, aprovado em 01/11/2007,
do Requerimento - CRA, de autoria do Senador Neuto
de Conto e do Requerimento – CMA, de autoria do Se-
nador Renato Casagrande, a serem apreciados, com a
finalidade de analisar e discutir as notícias referentes
à contaminação de leite por produtos nocivos a saúde,
tais como água oxigenada e soda cáustica.

CONVIDADOS QUE COMPARECERAM:
Reinhold Stephanes - Ministro de Estado da Agricul-
tura, Pecuária e Abastecimento;
Rodrigo Sant’Anna Alvim - Representando Jorge Rubez
– Presidente da Associação Brasileira de Produtores
de Leite - Leite Brasil;
Ricardo Morishita Wada - Diretor do Departamento
de Proteção e Defesa do Consumidor do Ministério
da Justiça;
Maria Cecília Martins Brito - Diretora da Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária, representando Dirceu
Raposo de Melo – Presidente da ANVISA – Agência
Nacional de Vigilância Sanitária.
Nelmon Oliveira da Costa - Diretor do Departamento de
Inspeção de Produtos de Origem Animal – DIPOA
RESULTADO: REALIZADA

REUNIÃO REALIZADA 
EM 13-11-2007 - ORDINÁRIA

RESULTADO: FORAM APROVADAS QUATRO EMEN-
DAS APROVADAS PELA COMISSÃO AO PL Nº
30/2007-CN, ORÇAMENTO 2008:

REUNIÃO REALIZADA 
EM 20-11-2007 - ORDINÁRIA

ITEM 1 - REQUERIMENTO Nº 43, DE 2007 - NÃO 
TERMINATIVO
Nos termos regimentais, requer seja realizada nesta
Comissão audiência pública para tratar sobre a cria-
ção do Parque Nacional dos Campos Amazônicos pelo
Decreto s/nº de 21 de junho de 2006, e os problemas
causados as 186 famílias de agricultores que residem
na área desde o ano 2003, com os seguintes convida-
dos: Dr. João Paulo Capobianco, Presidente do Instituto
Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade e o
Sr. Albertino Marques da Silva, Presidente da Associa-
ção dos Pequenos Produtores Rurais do Município de
Machadinho do Oeste.
Autoria: Senador EXPEDITO JÚNIOR
Resultado: Aprovado

ITEM 2 - REQUERIMENTO Nº 42, DE 2007 - NÃO 
TERMINATIVO
Requerem, nos termos do art. 93, I e II, do Regi-
mento Interno, a realização de Audiência Pública,
com a convocação do Ministro da Defesa e com a
participação, como convidados, dos Presidentes
da Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC, da
Empresa Brasileira de Infra-estrutura Aeroportuária
– INFRAERO, da TAM Linhas Aéreas S.A., da Gol
Transportes Aéreos S.A. e da nova Varig, VRG Linhas
Aéreas S.A., a fim de averiguar e ouvir explicações
acerca dos constantes atrasos e cancelamentos de
vôos domésticos e internacionais nos aeroportos
brasileiros.
Autoria: Senadora MARISA SERRANO e Senadores
MARCONI PERILLO, ARTHUR VIRGÍLIO e JONAS
PINHEIRO.
Resultado: Aprovado
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ITEM 3 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 523, DE 
007 - NÃO TERMINATIVO
Dispõe sobre a Política Nacional de Sementes de
Mudas.
Autoria: Senador MARCELO CRIVELLA
Relator: Senador JONAS PINHEIRO
Parecer: Pela aprovação do projeto, com a Emenda
nº 01-CMA que apresenta
Obs: Matéria será apreciada nas Comissões de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática
e de Agricultura e Reforma Agrária, cabendo à última
a decisão terminativa.
Resultado: Aprovado

ITEM 4 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 506, DE 
2007 - NÃO TERMINATIVO
Altera a Lei 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que “es-
tabelece diretrizes nacionais para o saneamento bá-
sico”, para determinar a manutenção preventiva nas
galerias de águas pluviais.
Autoria: Senador MARCONI PERILLO
Relator “ad hoc”: Senador JONAS PINHEIRO
Parecer: Pela aprovação do projeto
Obs: Matéria terminativa na Comissão de Serviços de
Infra-Estrutura
Resultado: Aprovado

REUNIÃO REALIZADA 
EM 27-11-2007 - ORDINÁRIA

ITEM 1 - REQUERIMENTO Nº 44, DE 2007 - NÃO 
TERMINATIVO
Requer, nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição
Federal e do art. 215, inciso I, alínea a, do Regimento
Interno do Senado Federal, que sejam solicitadas ao Sr.
Jorge Hage Sobrinho, Ministro-Chefe da Controladoria-
Geral da União, informações acerca da avaliação da
execução orçamentária e financeira do Fundo Consti-
tucional de Financiamento do Centro-Oeste (FCO).
Autoria: Senador AUGUSTO BOTELHO
Resultado: Aprovado com inclusão de informações ao
Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste
(FNE) e Fundo Constitucional de Financiamento do
Norte (FNO)

ITEM 2 - REQUERIMENTO Nº 45, DE 2007 - NÃO 
TERMINATIVO
Requer, nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição
Federal e do art. 215, inciso I, alínea a, do Regimento
Interno do Senado Federal, que sejam solicitadas ao
Ministro de Estado da Integração Nacional, informa-
ções acerca da avaliação da execução orçamentária e
financeira do Fundo Constitucional de Financiamento
do Centro-Oeste (FCO).
Autoria: Senador AUGUSTO BOTELHO

Resultado: Aprovado com inclusão de informações ao
Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste
(FNE) e Fundo Constitucional de Financiamento do
Norte (FNO)

ITEM 3 - AVISO Nº 90, DE 2007 - NÃO TERMINATIVO
Encaminha ao Senado Federal, cópia do Acórdão nº
1.827/2007-TCU-Plenário, bem como dos respecti-
vos Relatório e Voto que o fundamentam, referentes
aos Relatórios de Gestão Fiscal do 1º quadrimestre
de 2007, encaminhados pelos titulares dos Poderes
e órgãos da esfera federal, conforme preceitua a Lei
da Responsabilidade Fiscal e a Lei de Crimes Fiscais
(TC 015.711/2007-6).
Autoria: Tribunal de Contas da União
Relator “ad hoc”: Senador RENATO CASAGRAN-
DE
Parecer: Pelo conhecimento da matéria e remessa do
processado ao arquivo
Resultado: Aprovado

ITEM 4 - AVISO Nº 84, DE 2007 - NÃO TERMINATIVO
Encaminha ao Senado Federal, cópia do Acórdão nº
2021/2007 de 2007 - TCU 2ª Câmara, bem como do
Relatório e Voto que o fundamentaram, sobre Toma-
da de Contas Especial instaurada em cumprimento
a determinação constante do subitem 9.3.6 do Acor-
dão nº 2.261/2005-TCU-Plenário (fl.4), em razão de
irregularidades na prestação de contas do Convênio
CRT/RS/8.009/1999 (TC 004.479/2006-0).
Autoria: Tribunal de Contas da União
Relator “ad hoc”: Senador SIBÁ MACHADO
Parecer: Pelo conhecimento da matéria, encaminha-
mento de cópia do Acórdão à “CPI das ONGs” e re-
messa do processado ao arquivo
Resultado: Aprovado

ITEM 5 - PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 116, DE 
2006 - NÃO TERMINATIVO
Determina a publicidade dos valores das multas de-
correntes da aplicação do Código de Defesa do Con-
sumidor revertidos para o Fundo Nacional de que trata
a Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985; e altera Lei nº
8.078, de 11 de setembro de 1990.
Autoria: Deputado JOÃO HERMANN NETO
Relator: Senador FLÁVIO ARNS
Parecer: Pela aprovação do projeto na forma da Emen-
da Substitutiva que apresenta.
Resultado: Aprovado

ITEM 6 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 504, DE 
2007 - NÃO TERMINATIVO
Altera a Lei nº 11.445, de 15 de janeiro de 2007, que
dispõe sobre diretrizes nacionais para o saneamento
básico e dá outras providências, para incentivar a eco-
nomia no consumo de água.
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Autoria: Senador ANTONIO CARLOS VALADARES
Relator: Senador LEOMAR QUINTANILHA
Parecer: Pela aprovação do projeto.
Obs.: Matéria terminativa na Comissão de Serviços
de Infra-Estrutura
Resultado: Aprovado

ITEM 7 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 431, DE 
2007 - NÃO TERMINATIVO
Dispõe sobre o uso da palavra “cancerígeno” em subs-
tituição às utilizadas para designar os produtos deri-
vados do tabaco.
Autoria: Senadora SERYS SLHESSARENKO
Relator: Senador CÉSAR BORGES
Parecer: Pela rejeição do projeto
Obs: Matéria terminativa na Comissão de Assuntos
Sociais
Resultado: Aprovado o parecer

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA – CDH

REUNIÃO REALIZADA 
EM 01/11/2007 - EXTRAORDINÁRIA

ITEM 01 - REQUERIMENTO Nº 70, DE 2007
Requer a realização de Audiência Pública com vistas
a tratar das QUESTÕES atinentes as “APOSENTA-
DORIAS ESPECIAIS E CIDADANIA”, com convidados
representantes da categoria e outros a serem definidos
pela própria Comissão.
Autor: Senador PAULO PAIM
Resultado: APROVADO

EXTRA PAUTA

ITEM Nº. 01 - REQUERIMENTO Nº. 71, DE 2007 - 
CDH
Ementa: “Requeiro, nos termos do art. 90, inciso XIII,
c/c o art. 142 do RISF, a realização de Diligências e
reuniões na cidade de Porto Alegre – RS, com a fina-
lidade de verificar in loco as condições de trabalho da
Brigada Militar do Estado do Rio Grande do Sul. As
diligências deverão ser acompanhadas pelos mem-
bros da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa do Senado Federal e pela Secretaria da
Comissão da CDH, pela Comissão de Cidadania e Di-
reitos Humanos da Assembléia Legislativa do Estado
do Rio Grande do Sul, por representantes da Entidade
de Classe da Brigada Militar e por representantes do
Poder Executivo do Governo do Estado do Rio Gran-
de do Sul. As diligências realizar-se-ão no dia 08 de
novembro de 2007”.
Autor: Senador PAULO PAIM.
Resultado: APROVADO

ITEM Nº. 02 - REQUERIMENTO Nº. 72, DE 2007 
– CDH
Ementa: “Requeiro, nos termos do art. 90, inciso XIII,
c/c o art. 142 do RISF, a realização de Diligências e
reuniões na cidade de Porto Alegre – RS, com a finali-
dade de verificar in loco as condições de vida do Povo
Indígena Charrua/RS. As diligências e reuniões deverão
ser acompanhadas pelos membros da Comissão de
Direitos Humanos e Legislação Participativa do Senado
Federal e pela Secretaria da Comissão da CDH, pela
Comissão de Defesa do Consumidor, Direitos Huma-
nos e Segurança Urbana da Câmara de Vereadores
da Cidade Porto Alegre - RS. As diligências realizar-
se-ão no dia 09 de novembro de 2007”.
Autor: Senador PAULO PAIM
Resultado: APROVADO

ITEM Nº. 03 - REQUERIMENTO Nº. 73, DE 2007 
– CDH
Ementa: “Com fundamento no disposto no Art. 58, §
2.º, inciso II da Constituição Federal, combinado com
o Art. 90, inciso II, do Regimento Interno da Casa, RE-
QUEIRO a realização de Audiência Pública, com vistas
a tratar das graves denúncias quanto à adulteração
do leite e seus reflexos na linha de consumo e saúde
pública. Para tanto devendo ser convidada caso julgue
ser de seu interesse, a Comissão de Meio Ambiente,
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle para
participar conjuntamente desta audiência, bem como,
representantes de Cooperativas do ramo, representan-
tes de empresas comercializante de leite, representante
do Ministério da Justiça, representante do Ministério
da Agricultura, ANVISA e PROCON e outros a serem
definidos pela própria Comissão”.
Autor: Senador PAULO PAIM
Resultado: APROVADO

REUNIÃO REALIZADA 
EM 01/11/2007 - EXTRAORDINÁRIA

ITEM ÚNICO - AUDIÊNCIA PÚBLICA - nos termos do
Requerimento - CDH nº 69, de 2007, “com fundamento
no disposto no Art. 58, § 2.º, inciso II da Constituição Fe-
deral, combinado com o Art. 90, inciso II, do Regimento
Interno, para debater o reconhecimento das Centrais
Sindicais e Imposto Sindical na forma discutido no pro-
jeto do Governo federal (PL 1990/2007) (na Câmara)
para a qual serão convidadas, para reunião conjunta,
a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e Co-
missão de Assuntos Sociais do Senado Federal”.
Autor: Senador Paulo Paim.
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CONVIDADOS QUE COMPARECERAM:

Luiz Antônio Medeiros – Secretário de Relações do
Trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE,
representando Carlos Roberto Lupi – Ministro de Es-
tado do Trabalho e Emprego;

Lúcia Vânia – Senadora da República;

Francisco Dornelles – Senador da República;

Aloízio Mercadante – Senador da República;

Augusto Carvalho – Deputado Federal;

Raimundo Nonato dos Santos – Diretor de Representa-
ção Internacional do Fórum Sindical dos Trabalhadores
- FST, representando José Augusto – Coordenador do
Fórum Sindical dos Trabalhadores – FST;

Denise Motta Dau – Secretária Nacional de Organi-
zação Sindical/CUT, representando Artur Henrique
da Silva Santos – Presidente da Central Única dos
Trabalhadores - CUT;

Pascoal Carneiro – Diretor do Movimento Por Uma
Central Classista e Democrática, representando João
Batista Lemos – Presidente do Movimento por Uma
Central Classista e Democrática Corrente Sindical
Classista;

Antônio Fernandes dos Santos Neto – Presidente da
Central Geral dos Trabalhadores do Brasil – CGTB;

Francisco Canindé Pegado – Secretário-Geral da União
Geral dos Trabalhadores – UGT, representando Ricar-
do Patah – Presidente da União Geral dos Trabalha-
dores – UGT;

Luciano Athayde Chaves – Vice-presidente da Associa-
ção Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho
- ANAMATRA, representando Cláudio José Montesso
– Presidente da Associação Nacional dos Magistrados
da Justiça do Trabalho – ANAMATRA;

Lúcia Rondon – Consultora da Confederação Nacional
da Indústria - CNI, representando Armando de Queiroz
Monteiro Neto – Presidente da Confederação Nacional
da Industria – CNI;

Roberto Nogueira Ferreira – Consultor da Confede-
ração Nacional do Comércio, representando Antônio
José Domingues de Oliveira Santos – Presidente da
Confederação Nacional do Comércio – CNC;

José Calixto Ramos – Presidente da Nova Central;

Hélio Stefani Gherardi – Consultor Técnico do De-
partamento Intersindical de Assessoria Parlamentar
– DIAP.

Augusto Carvalho – Deputado Federal

Paulo Pereira da Silva – Deputado Federal;
RESULTADO: REALIZADA

REUNIÃO REALIZADA 
EM 07-11-2007 – CONJUNTA COM AS 

COMISSÕES DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO 
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE E 

AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA

ITEM ÚNICO - AUDIÊNCIA PÚBLICA 

Assunto: Realização de Audiência Pública Conjunta,
em cumprimento ao Requerimento nº 73 da CDH, de au-
toria do Senador Paulo Paim, aprovado em 01/11/2007,
do Requerimento - CRA, de autoria do Senador Neuto
de Conto e do Requerimento – CMA, de autoria do Se-
nador Renato Casagrande, a serem apreciados, com a
finalidade de analisar e discutir as notícias referentes
à contaminação de leite por produtos nocivos a saúde,
tais como água oxigenada e soda cáustica.

CONVIDADOS QUE COMPARECERAM:

Reinhold Stephanes - Ministro de Estado da Agricul-
tura, Pecuária e Abastecimento;

Rodrigo Sant’Anna Alvim - Representando Jorge Rubez
– Presidente da Associação Brasileira de Produtores
de Leite - Leite Brasil;

Ricardo Morishita Wada - Diretor do Departamento
de Proteção e Defesa do Consumidor do Ministério
da Justiça;

Maria Cecília Martins Brito - Diretora da Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária, representando Dirceu
Raposo de Melo – Presidente da ANVISA – Agência
Nacional de Vigilância Sanitária.

Nelmon Oliveira da Costa - Diretor do Departamento de
Inspeção de Produtos de Origem Animal – DIPOA

RESULTADO: REALIZADA

REUNIÃO REALIZADA 
EM 13-11-2007 - EXTRAORDINÁRIA

ITEM ÚNICO - DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DAS EMEN-
DAS AO PROJETO DE LEI Nº 30/2007-CN - LEI OR-
ÇAMENTÁRIA ANUAL (PLOA 2008)
Relator: Senador GERALDO MESQUITA
Parecer: pela aprovação das 03 Emendas que apre-
senta.
Resultado: Aprovado o relatório.
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REUNIÃO REALIZADA 
EM 22-11-2007 – CONJUNTA COM A 
COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

AUDIÊNCIA PÚBLICA REALIZADA

ATENDENDO AO REQUERIMENTO Nº 66, de 2007 
– CAS
Assunto: Tratar dos impactos e benefícios sociais do
Programa Social Desenvolvimento & Cidadania - Pe-
trobras.
Autoria do Requerimento: Senador Paulo Paim

Participantes:

Sr. Luis Fernando Nery – Gerente de Responsabilida-
de Social - Petrobras;

Sra. Lídia Colaço Pereira – Oficial de Alianças Corpo-
rativas da UNICEF;

Sr. Roberto Laureano da Rocha – Movimento Nacional
dos Catadores;

Sra. Claudia Maria Jeunon Sousa – Assessora de Res-
ponsabilidade da FIRJAN (Federação das Indústrias
do Rio de Janeiro).

Sra. Salete Valesan Camba – Diretora de Relações
Institucionais do Instituto Paulo Freire.

REUNIÃO REALIZADA 
EM 27-11-2007 - EXTRAORDINÁRIA

ITEM ÚNICO - AUDIÊNCIA PÚBLICA

Assunto: Realização de Audiência Pública em cumpri-
mento ao Requerimento CDH nº 74 - 2007, de autoria
do Senador Paulo Paim e outros, aprovado em 22-11-
2007, com a finalidade de tratar da grave denúncia
ocorrida segunda-feira (19) no interior do Pará, onde

se constatou que uma adolescente de 16 anos estava
presa a cerca de um mês em uma cela da carceragem
da Polícia Civil com 20 homens.

CONVIDADOS QUE COMPARECERAM:

Paulo de Tarso Vannuchi - Ministro da Secretaria Es-
pecial dos Direitos Humanos da Presidência da Re-
pública;

Nilcéia Freire - Ministra da Secretária Especial de Po-
lítica para as Mulheres;

Vera Lúcia Marques Tavares - Secretária de Estado de
Segurança Pública do Estado do Pará (SEGUP);

Raimundo Cezar Britto Aragão - Presidente da OAB
Nacional - Conselho Federal;

Raimundo Benassuly – Delegado-Geral de Polícia do
Pará;

Gilberto Valente Martins – Promotor de Justiça do Es-
tado do Pará;

Ana Júlia Carepa – Governadora do Estado do Pará;

Mary Cohen – Membro da Comissão de Direitos Hu-
manos da OAB/PA;

Márcia Ustra Soares – Subsecretária Substitutiva da
Secretaria Especial dos Direitos Humanos;

Carlos Roberto Mariath - Coordenador do Departa-
mento Penitenciário Nacional, Maria Elisabete Perei-
ra, Diretora na Secretaria Especial de Política para as
Mulheres e;

Sandoval Bittencourt de O. Neto - Superintendente do
Sistema Penitenciário.

RESULTADO: REALIZADA
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REUNIÃO REALIZADA 
EM 28-11-2007 - EXTRAORDINÁRIA

ITEM ÚNICO - AUDIÊNCIA PÚBLICA

Nos termos do Requerimento – CDH nº 43, de
autoria dos Senadores Paulo Paim e Magno Malta,
aprovado em 21/06/07, para discutir sobre o Sistema
de Adoção de Crianças no Brasil.

CONVIDADOS: 

Edílson Teodoro Amaral – Advogado;

Carlos José da Silva Fortes – Promotor de Justiça da
Infância e Juventude de Divinópolis - MG;

Núbio de Oliveira Parreiras – Juiz de Direito da Primeira
Vara Criminal de Divinópolis - MG;

Neuza de Oliveira Lima – Membro do Conselho da
Mulher Empreendedora e;

Célia Regina Rocha – Tesoureira do Conselho da Mu-
lher Empreendedora.
RESULTADO: REALIZADA

REUNIÃO REALIZADA 
EM 29-11-2007 - EXTRAORDINÁRIA

ITEM ÚNICO - AUDIÊNCIA PÚBLICA

Nos termos do Requerimento – CDH nº 65, de
autoria do Senador Paulo Paim, aprovado em 18/10/07,
para tratar da problemática inerente à demissão arbi-
trária de dirigentes sindicais.

CONVIDADOS QUE COMPARECERAM:

Maria Aparecida Gugel – Subprocuradora-Geral do
Trabalho, representando Otávio Brito Lopes – Procu-
rador Geral do Trabalho;

Zilmara David de Alencar – Coordenadora de Registro
Sindical da Secretaria de Relações do Trabalho, repre-
sentando Luiz Antonio de Medeiros Neto - Secretário
de Relações do Trabalho – SRT;

Roberto de Figueiredo Caldas – Conselheiro Federal
da OAB e Presidente da Comissão Nacional de Direi-
tos Sociais da OAB;

Paulo Marcos Borges Rizzo – Presidente do Sindica-
to Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino
Superior ANDES – SN;

Adriano Sandri – Presidente da Associação dos do-
centes da Universidade Católica de Brasília e;

Wagner Fajardo Pereira – Presidente da Federação
Nacional dos Metroviários – FENAMETRO.
RESULTADO: REALIZADA

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES
E DEFESA NACIONAL - CRE

REUNIÃO REALIZADA 
EM 8-11-2007 - ORDINÁRIA

ITEM 01 - NÃO TERMINATIVO - MENSAGEM (SF) 
Nº 149, DE 2007
SUBMETE À APRECIAÇÃO DO SENADO FEDERAL,
A INDICAÇÃO DO SENHOR ANTONIO JOSÉ MARIA
DE SOUZA E SILVA, MINISTRO DE SEGUNDA CLAS-
SE DA CARREIRA DE DIPLOMATA DO QUADRO
PERMANENTE DO MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES
EXTERIORES, PARA, CUMULATIVAMENTE COM
O CARGO DE EMBAIXADOR DO BRASIL JUNTO À
REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE, EXERCER O DE
EMBAIXADOR DO BRASIL JUNTO À REPÚBLICA
DE SEICHELES, À REPÚBLICA DE MADAGASCAR
E AO REINO DA SUAZILÂNDIA.
AUTORIA: PRESIDENTE DA REPÚBLICA.
RELATORIA: SENADOR EUCLYDES MELLO
RELATORA: SENADORA MARIA DO CARMO ALVES
“AD HOC”
PARECER: A COMISSÃO DISPÕE DAS CONDIÇÕES
NECESSÁRIAS PARA DELIBERAR SOBRE A INDI-
CAÇÃO.
RESULTADO: APRECIADA

ITEM 02 - NÃO TERMINATIVO - MENSAGEM (SF) 
Nº 173, DE 2007
SUBMETE À APRECIAÇÃO DO SENADO FEDERAL A
ESCOLHA DO SENHOR CARLOS AUGUSTO REGO
SANTOS NEVES, MINISTRO DE PRIMEIRA CLASSE
DA CARREIRA DE DIPLOMATA DO QUADRO ESPE-
CIAL DO MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIO-
RES, PARA EXERCER O CARGO DE EMBAIXADOR
DO BRASIL JUNTO AO REINO UNIDO DA GRÃ-BRE-
TANHA E IRLANDA DO NORTE.
AUTORIA: PRESIDENTE DA REPÚBLICA.
RELATORIA: SENADOR JARBAS VASCONCELOS
PARECER: A COMISSÃO DISPÕE DAS CONDIÇÕES
NECESSÁRIAS PARA DELIBERAR SOBRE A INDI-
CAÇÃO.
RESULTADO: APRECIADA

ITEM 03 - NÃO TERMINATIVO - MENSAGEM (SF) 
Nº 174, DE 2007
SUBMETE À APRECIAÇÃO DO SENADO FEDERAL
A ESCOLHA DO SENHOR JOSÉ LUIZ MACHADO E
COSTA, MINISTRO DE SEGUNDA CLASSE DA CAR-
REIRA DE DIPLOMATA DO QUADRO PERMANENTE
DO MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES,
PARA EXERCER O CARGO DE EMBAIXADOR DO
BRASIL JUNTO À REPÚBLICA DO SURINAME.
AUTORIA: PRESIDENTE DA REPÚBLICA.
RELATORIA: SENADOR AUGUSTO BOTELHO
RELATOR: SENADOR MARCO MACIEL “AD HOC”
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PARECER: A COMISSÃO DISPÕE DAS CONDIÇÕES
NECESSÁRIAS PARA DELIBERAR SOBRE A INDI-
CAÇÃO.
RESULTADO: APRECIADA

EXTRA-PAUTA

ITEM 01 - NÃO TERMINATIVO - REQUERIMENTO Nº 
79, DE 2007 – CRE
REQUER, NOS TERMOS REGIMENTAIS, A REALIZA-
ÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA, NO DIA 13 DE NOVEM-
BRO DO CORRENTE ÀS 14 HORAS, COM A PARTI-
CIPAÇÃO DO DR.MATTHIAS DUTSCHKE, AUTOR DO
GRUPO DETRABALHO III DO PAINEL INTERGOVER-
NAMENTAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS, IPCC E
ESPECIALISTA NOS MECANISMOS DE KYOTO, QUE
ESTARÁ EM VISITA AO BRASIL NO MÊS DE NOVEM-
BRO, PARA DISCUTIR COM ESTA COMISSÃO SOBRE
MUDANÇAS CLIMÁTICAS ANTES DA PRÓXIMA CON-
VENÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE MUDANÇAS
CLIMÁTICAS – UNFCCC, DURANTE A QUAL DECISÕES
IMPORTANTES RELATIVAS AO PERÍODO PÓS-KYOTO
DEVERÃO SER ADOTADAS.
AUTORIA: SENADOR EDUARDO SUPLICY E OU-
TROS
RESULTADO: APROVADO

ITEM 02 - NÃO TERMINATIVO - REQUERIMENTO Nº 
78, DE 2007 – CRE
REQUER, NOS TERMOS DOS ARTS. 90, INCISOS II,
V E XI, E 93, DO REGIMENTO INTERNO DO SENADO
FEDERAL, BEM COMO DO ART. 58, § 2º, V, DA CONS-
TITUIÇÃO FEDERAL, SEJA REALIZADA AUDIÊNCIA
PÚBLICA NESTA COMISSÃO COM AS SEGUINTES

AUTORIDADES:O SENHOR MINISTRO DE ESTADO DA
JUSTIÇA, O SENHOR MINISTRO DE ESTADO DA DE-
FESA, O SENHOR MINISTRO DE ESTADO DO DESEN-
VOLVIMENTO AGRÁRIO, O SENHOR GOVERNADOR
DO ESTADO DE RORAIMA E OS(AS) SENHORES(AS)
DEPUTADOS E DEPUTADAS ESTADUAIS DE RORAIMA,
ESPECIALMENTE OS INTEGRANTES DA COMISSÃO
ESPECIAL EXTERNA CRIADA PELA ALE-RR, PARATRA-
TAR DETEMA DE INTERESSE DA DEFESA NACIONAL,
COM ÊNFASE NA SITUAÇÃO DOS BRASILEIROS EX-
PULSOS DA RESERVA RAPOSA/SERRA DO SOL, NO
ESTADO DE RORAIMA, E DA OPERAÇÃO UPATAKON
3, TENDO EM VISTA TRATAR-SE DE ÁREA ESTRATÉ-
GICA, LOCALIZADA NA FRONTEIRA DO BRASIL COM
A VENEZUELA E COM A GUIANA E CONSIDERANDO
SUA IMPORTÂNCIA ESTRATÉGICA PELO PAÍS.
AUTORIA: SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI
RESULTADO: APROVADO

REUNIÃO REALIZADA 
EM 13-11-2007 - EXTRAORDINÁRIA

1ª Parte - Item 01 - DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DAS
EMENDAS APRESENTADAS AO PROJETO DE LEI
Nº 30/2007-CN, QUE “ESTIMA A RECEITA E FIXA A
DESPESA DA UNIÃO PARA O EXERCÍCIO FINAN-
CEIRO DE 2008”.
Relator: Senador Romeu Tuma
Relator “ad hoc”: Senador Mozarildo Cavalcanti
PARECER: PELA APROVAÇÃO DAS EMENDAS AO
PLN 30/2007 - CN
RESULTADO: APROVADAS AS EMENDAS CONFOR-
ME TABELA ABAIXO:
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2ª PARTE

Item 01 - NÃO TERMINATIVO - MENSAGEM (SF) Nº 
187, DE 2007
SUBMETE À APRECIAÇÃO DO SENADO FEDERAL O
NOME DO SENHOR MARCO ANTÔNIO DINIZ BRAN-
DÃO, MINISTRO DE PRIMEIRA CLASSE DA CARREI-
RA DE DIPLOMATA DO QUADRO PERMANENTE DO
MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES, PARA
EXERCER O CARGO DE EMBAIXADOR DO BRASIL
JUNTO À REPÚBLICA DA ÍNDIA, E, CUMULATIVA-
MENTE, O CARGO DE EMBAIXADOR DO BRASIL
NO REINO DO NEPAL, NA REPÚBLICA DAS MALDI-
VAS E NA REPÚBLICA DO BANGLADESH, DESDE
QUE OBTIDOS OS AGRÉMENTS DOS GOVERNOS
DESSES PAÍSES.
AUTORIA: PRESIDENTE DA REPÚBLICA.
RELATORIA: SENADOR HERÁCLITO FORTES
PARECER: A COMISSÃO DISPÕE DAS CONDIÇÕES
NECESSÁRIAS PARA DELIBERAR SOBRE A INDI-
CAÇÃO.
RESULTADO: APRECIADA

REUNIÃO REALIZADA 
EM 13-11-2007 – CONJUNTA COM 

A SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE 
ACOMPANHAMENTO DO 

REGIME INTERNACIONAL SOBRE 
MUDANÇAS CLIMÁTICAS

ITEM ÚNICO - AUDIÊNCIA PÚBLICA - TEMA: MU-
DANÇAS CLIMÁTICAS; O CONVIDADO É autor do
Grupo de Trabalho III do Painel Intergovernamental
sobres Mudanças Climáticas, IPCC e especialista nos
mecanismos de Kyoto. estará em visita ao Brasil no
mês de novembro, proferindo uma série de palestras
durante as discussões preparatórias para a próxima
Convenção da ONU sobre Mudanças Climáticas, que
ocorrerá entre 3 e 14 de dezembro de 2007, em Bali. a
AUDIÊNCIA PÚBLICA É EM ATENDIMENTO AO RE-
QUERIMENTO Nº 79, DE 2007 – CRE, DE AUTORIA
DO SENADOR EDUARDO SUPLICY E OUTROS.
CONVIDADO: Dr. MICHAEL DUTSCHKE
RESULTADO: REALIZADA

REUNIÃO REALIZADA 
EM 21-11-2007 - EXTRAORDINÁRIA

AUDIÊNCIA PÚBLICA para tratar de tema de interes-
se da Defesa Nacional, com ênfase na situação dos
brasileiros expulsos da reserva Raposa/Serra do Sol,
no Estado de Roraima, e da Operação UPATAKON
3, tendo em vista tratar-se de área estratégica, loca-
lizada na fronteira do Brasil com a Venezuela e com
a Guiana e considerando sua importância estratégica
pelo país, EM ATENDIMENTO AO REQUERIMENTO

Nº 78, DE 2007 – CRE, DO SENADOR MOZARILDO
CAVALCANTI.
RESULTADO: AUDIÊNCIA PÚBLICA REALIZADA COM
A PRESENÇA DAS SEGUINTES AUTORIDADES DO
ESTADO DE RORAIMA:
- GOVERNADOR OTTOMAR DE SOUZA PINTO
- VICE-GOVERNADOR JOSÉ DE ANCHIETA JÚ-
NIOR
- DEPUTADA ESTADUAL AURELINA MEDEIROS
- DEPUTADA ESTADUAL MARÍLIA PINTO
- DEPUTADO ESTADUAL JOSÉ REINALDO
- DEPUTADO ESTADUAL IONILSON SAMPAIO
- DEPUTADO ESTADUAL SARGENTO DAMOSIEL
- DEPUTADO ESTADUAL CÉLIO WANDERLEY

REUNIÃO REALIZADA 
EM 22-11-2007 - EXTRAORDINÁRIA

ITEM 01 - NÃO TERMINATIVO - MENSAGEM (SF) 
Nº 184, DE 2007
SUBMETE À APRECIAÇÃO DO SENADO FEDERAL
A ESCOLHA DO NOME DO SENHOR CARLOS AN-
TONIO DA ROCHA PARANHOS, MINISTRO DE PRI-
MEIRA CLASSE DA CARREIRA DE DIPLOMATA DO
QUADRO PERMANENTE DO MINISTÉRIO DAS RE-
LAÇÕES EXTERIORES, PARA EXERCER O CARGO
DE EMBAIXADOR DO BRASIL JUNTO À FEDERA-
ÇÃO DA RÚSSIA, E, CUMULATIVAMENTE, JUNTO
À REPÚBLICA DE BELARUS.
AUTORIA: PRESIDENTE DA REPÚBLICA.
RELATORIA: SENADOR PEDRO SIMON
PARECER: A COMISSÃO DISPÕE DAS CONDIÇÕES
NECESSÁRIAS PARA DELIBERAR SOBRE A INDI-
CAÇÃO.
RESULTADO: APRECIADA

ITEM 02 - NÃO TERMINATIVO - MENSAGEM (SF) 
Nº 185, DE 2007
SUBMETE À APRECIAÇÃO DO SENADO FEDERAL
A ESCOLHA DO NOME DO SENHOR IGOR KIPMAN,
MINISTRO DE SEGUNDA CLASSE DA CARREIRA
DE DIPLOMATA DO QUADRO PERMANENTE DO
MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES, PARA
EXERCER O CARGO DE EMBAIXADOR DO BRASIL
JUNTO À REPÚBLICA DO HAITI.
AUTORIA: PRESIDENTE DA REPÚBLICA.
RELATORIA: SENADOR EDUARDO SUPLICY
PARECER: A COMISSÃO DISPÕE DAS CONDIÇÕES
NECESSÁRIAS PARA DELIBERAR SOBRE A INDI-
CAÇÃO.
RESULTADO: APRECIADA
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ITEM 03 - NÃO TERMINATIVO - MENSAGEM (SF) 
Nº 188, DE 2007
SUBMETE À APRECIAÇÃO DO SENADO FEDERAL
O NOME DO SENHOR EDSON MARINHO DUARTE
MONTEIRO, MINISTRO DE PRIMEIRA CLASSE DA
CARREIRA DE DIPLOMATA DO QUADRO PERMA-
NENTE DO MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIO-
RES, PARA EXERCER O CARGO DE EMBAIXADOR
DO BRASIL JUNTO À REPÚBLICA DEMOCRÁTICA
DE TIMOR LESTE.
AUTORIA: PRESIDENTE DA REPÚBLICA.
RELATORIA: SENADORA FÁTIMA CLEIDE
PARECER: A COMISSÃO DISPÕE DAS CONDIÇÕES
NECESSÁRIAS PARA DELIBERAR SOBRE A INDI-
CAÇÃO.
RESULTADO: APRECIADA

PAUTA - EXTRA

ITEM 01 - NÃO TERMINATIVO - MENSAGEM (SF) 
Nº 193, DE 2007
SUBMETE À APRECIAÇÃO DO SENADO FEDERAL
A INDICAÇÃO DO SENHOR JOÃO CARLOS DE SOU-
ZA-GOMES, MINISTRO DE PRIMEIRA CLASSE DA
CARREIRA DE DIPLOMATA DO QUADRO PERMA-
NENTE DO MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIO-
RES, PARA EXERCER O CARGO DE DELEGADO
PERMANENTE DO BRASIL JUNTO À ORGANIZA-
ÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A EDUCAÇÃO,
CIÊNCIA E CULTURA (BRASUNESCO).
AUTORIA: PRESIDENTE DA REPÚBLICA.
RELATORIA: SENADOR CRISTOVAM BUARQUE
PARECER: A COMISSÃO DISPÕE DAS CONDIÇÕES
NECESSÁRIAS PARA DELIBERAR SOBRE A INDI-
CAÇÃO.
RESULTADO: APRECIADA

EXTRA – PAUTA

ITEM 01 - NÃO TERMINATIVO - PROJETO DE DE-
CRETO LEGISLATIVO Nº 380, DE 2007
APROVA O TEXTO DO ACORDO ENTRE O GOVER-
NO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O
GOVERNO DOS ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA,
COM AS FINALIDADES DE FACILITAR A TRANSFE-
RÊNCIA DA TITULARIDADE DE IMÓVEIS DIPLOMÁ-
TICOS E CONSULARES, INCLUSIVE RESIDENCIAIS,
DE PROPRIEDADE DO GOVERNO DOS ESTADOS
UNIDOS DA AMÉRICA NO TERRITÓRIO BRASILEI-
RO, E DE ESTABELECER PROCEDIMENTOS PARA
INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO EM TERRITÓRIO
NORTE-AMERICANO DE REPARTIÇÕES DIPLOMÁ-
TICAS E CONSULARES BRASILEIRAS, CELEBRADO
EM BRASÍLIA, EM 1º DE JUNHO DE 2007.

AUTORIA: COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES
E DE DEFESA NACIONAL (CD)
RELATORIA: SENADOR JOÃO TENÓRIO
PARECER: FAVORÁVEL
RESULTADO: APROVADO O PARECER FAVORÁ-
VEL

ITEM 02 - NÃO TERMINATIVO - REQUERIMENTO Nº 
80, DE 2007 – CRE
REQUER, NOS TERMOS REGIMENTAIS, E OUVIDO
O PLENÁRIO DA COMISSÃO, QUE SEJA CONSIG-
NADO, NOS ANAIS DO SENADO, VOTO DE APLAU-
SO AO REI JUAN CARLOS, DA ESPANHA, PELA
OPORTUNA ADVERTÊNCIA EM DEFESA DA DE-
MOCRACIA E DO RESPEITO ENTRE NAÇÕES, EX-
TERNADA DURANTE REUNIÃO DA 17ª CÚPULA
IBERO-AMERICANA, EM NOVEMBRO DE 2007, EM
SANTIAGO, CHILE.
AUTORIA: SENADOR FLEXA RIBEIRO
RESULTADO: APROVADO

ITEM 03 - NÃO TERMINATIVO - REQUERIMENTO 
Nº 83, DE 2007 – CRE (REQUERIMENTO DE UR-
GÊNCIA)
REQUEIRO, NOS TERMOS DO ART. 336, II, DO RE-
GIMENTO INTERNO DO SENADO FEDERAL, UR-
GÊNCIA PARA A TRAMITAÇÃO DO PROJETO DE
DECRETO LEGISLATIVO Nº 380, DE 2007, QUE
“APROVA O TEXTO DO ACORDO ENTRE O GOVER-
NO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O
GOVERNO DOS ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA,
COM AS FINALIDADES DE FACILITAR A TRANSFE-
RÊNCIA DA TITULARIDADE DE IMÓVEIS DIPLOMÁ-
TICOS E CONSULARES, INCLUSIVE RESIDENCIAIS,
DE PROPRIEDADE DO GOVERNO DOS ESTADOS
UNIDOS DA AMÉRICA NO TERRITÓRIO BRASILEI-
RO, E DE ESTABELECER PROCEDIMENTOS PARA
INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO EM TERRITÓRIO
NORTE-AMERICANO DE REPARTIÇÕES DIPLOMÁ-
TICAS E CONSULARES BRASILEIRAS, CELEBRADO
EM BRASÍLIA, EM 1º DE JUNHO DE 2007”.
AUTORIA: SENADOR HERÁCLITO FORTES
RESULTADO: APROVADO

REUNIÃO REALIZADA 
EM 29-11-2007 - ORDINÁRIA

ITEM 01 - NÃO TERMINATIVO - MENSAGEM (SF) 
Nº 186, DE 2007
SUBMETE À APRECIAÇÃO DO SENADO FEDERAL A
ESCOLHA DO NOME DO SENHOR DANTE COELHO
DE LIMA, MINISTRO DE SEGUNDA CLASSE DA CAR-
REIRA DE DIPLOMATA DO QUADRO ESPECIAL DO
MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES, PARA,
CUMULATIVAMENTE COM O CARGO DE EMBAIXA-
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DOR DO BRASIL JUNTO À REPÚBLICA DA SÉRVIA,
EXERCER O CARGO DE EMBAIXADOR DO BRASIL
JUNTO À REPÚBLICA DE MONTENEGRO.
AUTORIA: PRESIDENTE DA REPÚBLICA.
RELATORIA: SENADOR ALMEIDA LIMA
RELATOR: SENADOR GERALDO MESQUITA JÚ-
NIOR “AD HOC”
PARECER: A COMISSÃO DISPÕE DAS CONDIÇÕES
NECESSÁRIAS PARA DELIBERAR SOBRE A INDI-
CAÇÃO.
RESULTADO: APRECIADA

ITEM 02 - NÃO TERMINATIVO - MENSAGEM (SF) 
Nº 192, DE 2007
SUBMETE À APRECIAÇÃO DO SENADO FEDERAL
A INDICAÇÃO DO SENHOR LUIZ ANTONIO FACHINI
GOMES, MINISTRO DE SEGUNDA CLASSE DA CAR-
REIRA DE DIPLOMATA DO QUADRO ESPECIAL DO
MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES, PARA
EXERCER O CARGO DE EMBAIXADOR DO BRASIL
JUNTO À REPÚBLICA DA GUATEMALA.
AUTORIA: PRESIDENTE DA REPÚBLICA.
RELATORIA: SENADOR EDUARDO AZEREDO
RELATOR: SENADOR EDUARDO SUPLICY “AD
HOC”
PARECER: A COMISSÃO DISPÕE DAS CONDIÇÕES
NECESSÁRIAS PARA DELIBERAR SOBRE A INDI-
CAÇÃO.
RESULTADO: APRECIADA

ITEM 03 - NÃO TERMINATIVO - MENSAGEM (SF) 
Nº 201, DE 2007
SUBMETE À APRECIAÇÃO DO SENADO FEDERAL
A ESCOLHA DO NOME DO SENHOR JOSÉ VICENTE
DE SÁ PIMENTEL, MINISTRO DE PRIMEIRA CLAS-
SE DA CARREIRA DE DIPLOMATA DO QUADRO
PERMANENTE DO MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES
EXTERIORES, PARA EXERCER O CARGO DE EM-
BAIXADOR DO BRASIL JUNTO À REPÚBLICA DA
ÁFRICA DO SUL.
AUTORIA: PRESIDENTE DA REPÚBLICA.
RELATORIA: SENADOR EDUARDO AZEREDO
PARECER: A COMISSÃO DISPÕE DAS CONDIÇÕES
NECESSÁRIAS PARA DELIBERAR SOBRE A INDI-
CAÇÃO.
RESULTADO: APRECIADA

ITEM 04 - NÃO TERMINATIVO - MENSAGEM (SF) 
Nº 206, DE 2007
SUBMETE À APRECIAÇÃO DO SENADO FEDERAL,
NOS TERMOS DO ART. 52, INCISO IV, DA CONSTI-
TUIÇÃO FEDERAL, ART. 39 DA LEI Nº 11.440, DE
29 DE DEZEMBRO DE 2006, E § 1º DO ART. 46 DO
ANEXO I DO DECRETO Nº 5.979, DE 6 DE DEZEM-
BRO DE 2006, O NOME DO SENHOR JOSÉ VICENTE

DE SÁ PIMENTEL, MINISTRO DE PRIMEIRA CLAS-
SE DA CARREIRA DE DIPLOMATA DO QUADRO
PERMANENTE DO MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES
EXTERIORES, PARA CUMULATIVAMENTE COM O
CARGO DE EMBAIXADOR DO BRASIL JUNTO À RE-
PÚBLICA DA ÁFRICA DO SUL, EXERCER O CARGO
DE EMBAIXADOR DO BRASIL JUNTO À REPÚBLICA
FEDERATIVA ISLÂMICA DE COMORES, REINO DO
LESOTO E REPÚBLICA DE MAURÍCIO.
AUTORIA: PRESIDENTE DA REPÚBLICA.
RELATORIA: SENADOR EDUARDO AZEREDO
PARECER: A COMISSÃO DISPÕE DAS CONDIÇÕES
NECESSÁRIAS PARA DELIBERAR SOBRE A INDI-
CAÇÃO.
RESULTADO: APRECIADA

PAUTA EXTRA

ITEM 01 - NÃO TERMINATIVO - MENSAGEM (SF) 
Nº 207, DE 2007
SUBMETE À APRECIAÇÃO DO SENADO FEDERAL,
NOS TERMOS DO ART. 52, INCISO IV, DA CONSTI-
TUIÇÃO FEDERAL, E ART. 39 DA LEI Nº 11.440, DE
29 DE DEZEMBRO DE 2006, O NOME DO SENHOR
AFONSO JOSÉ SENA CARDOSO, MINISTRO DE
PRIMEIRA CLASSE DA CARREIRA DE DIPLOMA-
TA DO QUADRO PERMANENTE DO MINISTÉRIO
DAS RELAÇÕES EXTERIORES, PARA EXERCER
O CARGO DE EMBAIXADOR DO BRASIL JUNTO À
REPÚBLICA DE ANGOLA.
AUTORIA: PRESIDENTE DA REPÚBLICA.
RELATORIA: SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO
RELATOR: SENADOR JARBAS VASCONCELOS “AD
HOC”
PARECER: A COMISSÃO DISPÕE DAS CONDIÇÕES
NECESSÁRIAS PARA DELIBERAR SOBRE A INDI-
CAÇÃO.
RESULTADO: APRECIADA

EXTRA PAUTA

ITEM 01 - NÃO TERMINATIVO - REQUERIMENTO Nº 
85, DE 2007 - CRE
REQUER, NOS TERMOS DO ART. 93, INCISO I DO
REGIMENTO INTERNO DO SENADO FEDERAL, A
REALIZAÇÃO DE UMA AUDIÊNCIA PÚBLICA, NO ÂM-
BITO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES
E DEFESA NACIONAL, EM QUE SEJA CONVIDADO
UM REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO DAS RELA-
ÇÕES EXTERIORES, PARA EXPLANAR AOS MEM-
BROS DESTA COMISSÃO SOBRE AS PREVISÕES
DE CONSEQÜÊNCIA E POSSÍVEIS AÇÕES DO GO-
VERNO BRASILEIRO EM RELAÇÃO AO CLIMA DE
CONFLITOS INTERNOS E EXTERNOS NOS PAÍSES
VISINHOS: ARGENTINA E URUGUAI; DENTRO DA
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BOLÍVIA;VENEZUELA, E DESTE COM A COLÔMBIA;
E INTERNAMENTE DESTE ÚLTIMO.
AUTORIA: SENADOR CRISTOVAM BUARQUE
RESULTADO: APROVADO

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE
ACOMPANHAMENTO DO REGIME INTERNACIO-

NAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

REUNIÃO REALIZADA 
EM 13-11-2007 – CONJUNTA COM A COMISSÃO 

DE RELAÇÕES EXTERIORES E 
DEFESA NACIONAL

ITEM ÚNICO - AUDIÊNCIA PÚBLICA - TEMA: MU-
DANÇAS CLIMÁTICAS; O CONVIDADO É autor do
Grupo de Trabalho III do Painel Intergovernamental
sobres Mudanças Climáticas, IPCC e especialista nos
mecanismos de Kyoto. estará em visita ao Brasil no
mês de novembro, proferindo uma série de palestras
durante as discussões preparatórias para a próxima
Convenção da ONU sobre Mudanças Climáticas, que
ocorrerá entre 3 e 14 de dezembro de 2007, em Bali. a
AUDIÊNCIA PÚBLICA É EM ATENDIMENTO AO RE-
QUERIMENTO Nº 79, DE 2007 – CRE, DE AUTORIA
DO SENADOR EDUARDO SUPLICY E OUTROS.
CONVIDADO: Dr. MICHAEL DUTSCHKE
RESULTADO: REALIZADA

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE
INFRA-ESTRUTURA - CI

REUNIÃO REALIZADA 
EM 8-11-2007 - EXTRAORDINÁRIA

ITEM ÚNICO - Audiência Pública com a presença dos
seguintes Representantes do Tribunal de Contas da
União – TCU: André Kresh – Secretário de Obras e
Fiscalização; Marcelo Luiz Souza e Eira – Secretaria
de Macroavalização Governamental – SEMAG e Cláu-
dio Sariam Altounian – Assessoria Parlamentar, com a
finalidade de debaterem acerca dos indícios de irregu-
laridades apontadas no Relatório e Pareceres sobre as
contas do Governo da República – Exercício 2006 do
TCU, em atendimento ao Requerimento nº 056/2007-
CI, de autoria do Senador Marconi Perillo.
Resultado: Realizada, com a presença dos senhores
André Kresh – Secretário de Obras e Fiscalização;
Marcelo Luiz Souza e Eira – Secretaria de Macroava-
lização Governamental – SEMAG e Cláudio Sariam
Altounian – Assessoria Parlamentar.

EXTRA PAUTA

Item 1 - Requerimento nº 61, de 2007-CI – requer
seja solicitando informações quanto à tradução dos
códigos de irregularidades do material anteriormente

remetido à Comissão de Serviços de Infra-Estrutura,
da lavra do Senhor Milton Zuanazzi, bem como seja
remetido detalhes sobre a estrutura, o financiamento,
a sistemática, capacidade, abrangência, limitações e
as providências futuras quanto ao sistema de fiscali-
zação de aeronaves, companhia aéreas, serviços de
orientação de vôo e manutenção de aparelhos.
Autor: Senador Marconi Perillo
Resultado: Aprovado

Item 2 - Requerimento nº 62, de 2007-CI – requer a
realização de Audiência Pública para debater a situ-
ação da gestão dos recursos humanos das agências
reguladoras, com foco na melhoria de sua remunera-
ção e no redesenho de suas carreiras, sendo formu-
lado convite às seguintes autoridades: Senhor Luiz
Alberto dos Santos, representante da Casa Civil da
Presidência da República; Senhor Duvanier Paiva
Ferreira, representante do Ministério do Planejamen-
to, Orçamento e Gestão; Senhor João Maria Medei-
ros de Oliveira, Presidente do Sindicato Nacional dos
Serviços das Agências Reguladoras e Senhor Álvaro
Machado, Presidente da Associação Brasileira das
Agências de Regulação.
Autor: Senador Delcídio Amaral
Resultado: Aprovado

Item 3 - Requerimento nº 63, de 2007-CI - requer a
realização de Audiência Pública para tratar de assun-
tos relativos à possíveis irregularidades no setor de
energia, incluindo-se a análise relativa a todos os ór-
gãos públicos e estatais responsáveis pela exploração,
produção e fornecimento de energia e gás no país,
bem como suas subsidiárias, como a TRANSPETRO,
sendo formulado convite às seguintes autoridades: Mi-
nistros Walton Rodrigues e Ubiratan Aguiar, Presidente
e Ministro-Relator do TCU, respectivamente, e Senhor
Lucas Furtado, Procurador-Chefe do Ministério Pública
da União junto ao TCU.
Autores: Senador Cícero Lucena e Senador Flexa
Ribeiro
Resultado: Aprovado

REUNIÃO REALIZADA 
EM 13-11-2007 - ORDINÁRIA

Item 1 - Discussão e votação de Emendas da Co-
missão de Serviços de Infra-Estrutura ao PL nº 30, 
de 2007-CN (PLOA), que “Estima a receita e fixa a
despesa da União para o exercício financeiro de 2008”,
tendo como relator o Senador Cícero Lucena.
Resultado: Aprovadas as seguintes Emendas ao PLOA:
Emenda nº 01-CI: Participação da União na Implantação
do Prodetur Nacional, no valor de R$ 400.000.000,00;
Emenda nº 02-CI: Apoio a Projetos de Infra-Estrutura
Turística, no valor de R$ 300.000.000,00; Emenda nº 
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03-CI: Construção da Ferrovia Norte-Sul (ação nova),
no valor de R$ 900.000.000,00; Emenda nº 04-CI: Dra-
gagem e Derrocamento do Porto de Cabedelo (PB),
no valor de R$ 150.000.000,00. A Comissão aprova,
também, as seguintes Emendas de Remanejamento:
Emenda nº 01-CI: Construção de Ponte sobre o Rio
Paraná e seus acessos – Ligação Castilho/SP – Três
Lagoas/MS, no valor de R$ 70.000.000,00; Emenda nº 
02-CI: Estudos de Viabilidade e Projetos de Infra-Es-
trutura de Transportes, no valor de R$ 56.019.068,00;
Emenda nº 03-CI: Recuperação da Malha Ferroviária
da CFN – Trecho Juazeirinho/SUAPE, nele incluídas
as alças de acesso para Cabedelo/PB, no valor de R$
50.000.000,00; Emenda nº 04-CI: Trecho Rodoviário
– Cocalzinho/GO – Entr. BR 153 – Itaguari – na BR
070 (GO), no valor de R$ 90.000.000,00.

Item 2 - Mensagem do Senado Federal nº 175, de 
2007 - “Submete à apreciação do Senado Federal a
escolha do nome do Senhor Haroldo Borges Rodrigues
Lima, para ser reconduzido ao cargo de Diretor da Agên-
cia Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustí-
veis – ANP”, de autoria da Presidência da República,
tendo como relator o Senador Valdir Raupp.
Resultado: Indicação aprovada com 20 votos sim,
02 votos não, nenhuma abstenção, num total de 22
votos.

Item 3 - Requerimento nº 64, de 2007-CI, de autoria
do Senador Marconi Perillo, requerendo, em aditamen-
to ao Requerimento nº 10, de 2007-CI, a inclusão no
tema da Audiência Pública da Comissão, além do acor-
do Brasil e Bolívia, seja também debatido a possível
crise no abastecimento de Gás no País.
RESULTADO: APROVADO

REUNIÃO REALIZADA 
EM 20-11-2007 - EXTRAORDINÁRIA

ITEM ÚNICO - Audiência Pública com a presença do
Excelentíssimo Senhor Ministro das Minas e Energia,
Nelson José Hubner e da Diretora de Gás e Energia
da Petrobrás, Senhora Maria das Graças Silva Foster,
representando o Presidente José Sérgio Gabrielli.
RESULTADO: REALIZADA

A Comissão aprova extra pauta:

Requerimento nº 65, de 2007-CI, de autoria do Se-
nador Delcídio Amaral, requerendo, em aditamento ao
Requerimento nº 62, de 2007-CI, de sua autoria, que
seja convidado para a audiência pública o Senhor Paulo
Rodrigues Mendes, Presidente do Sindicato Nacional
dos Especialistas em Regulação – ANERSindical.

Requerimento nº 66, de 2007-CI, de autoria do Se-
nador Flexa Ribeiro, onde requer, em aditamento ao
Requerimento nº 03, de 2007-CI, aprovado na reunião
de 08.02.2007, nos termos do art. 58 da Constituição
Federal, combinado com o art. 90 do Regimento Inter-
no do Senado Federal, sejam convocadas as Ministras
de Estado da Casa Civil, Senhora Dilma Rousseff e do
Meio Ambiente, Senhora Marina Silva, para em reu-
nião de Audiência Pública no âmbito da Comissão de
Serviços de Infra-Estrutura, prestarem esclarecimentos
sobre a Usina Hidrelétrica de Belo Monte, bem como
sejam mantidos convites às demais autoridades cita-
das no requerimento ora aditado.

REUNIÃO REALIZADA 
EM 21-11-2007 - EXTRAORDINÁRIA

Item 1 - MENSAGEM nº 190, de 2007 - Não Termina-
tivo – que “submete à apreciação do Senado Federal
a escolha do nome do Senhor RÔMULO DO CARMO
FERREIRA NETO, para exercer o cargo de Diretor de
Infra-Estrutura Ferroviária do Departamento Nacional
de Infra-Estrutura de Transportes – DNIT”, de autoria
da Presidência da República, tendo como relator o
Senador Expedito Júnior, que apresenta relatório em
que a comissão dispõe de todos os elementos para
apreciação da matéria.
Resultado: A indicação foi aprovada com 16 votos
“sim”; nenhum voto “não”, nenhuma abstenção, num
total de 16 votos.

Item 2 - Requerimento nº 67, de 2007-CI, de autoria
do Senador Marconi Perillo, requerendo sejam con-
vidados os Senhores Adjarma Azevedo, Presidente
da NOS; Eduardo Carlos Spallding, Vice-Presidente
da Alcoa; Márcia Camargo, Coordenadora Executiva
do Núcleo Estratégico de Gestão Socioambiental do
Ministério das Minas e Energia e Cláudio J. D. Sales,
Presidente do Instituto Acende Brasil, para participa-
rem de Audiência Pública, no âmbito da comissão,
para tratarem de assuntos sobre Licenciamento e
Matriz Energética.
Resultado: Aprovado

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO
REGIONAL E TURISMO – CDR

REUNIÃO REALIZADA 
EM 13-11-2007 - EXTRAORDINÁRIA

Discussão e Votação das emendas desta Comissão
ao PL nº 30, de 2007-CN, que estima a receita e fixa a
despesa da União para o exercício financeiro de 2008,
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que serão apresentadas perante a Comissão Mista, de
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.
Relator: Senador CÍCERO LUCENA
Resultado: Aprovadas as seguintes Emendas ao PLOA:
Emendas de Apropriação: Emenda nº 01 – CDR:
Participação da União na Implantação do Prodetur
Nacional – Nacional no valor R$ 400.000.000; Emenda
nº 02 – CDR: Apoio a Projetos de Infra-Estrutura Turís-
tica – Nacional no valor de R$ 300.000.000; Emenda
nº 03 – CDR: Apoio à Política Nacional de Desenvolvi-
mento Urbano – Nacional no valor de R$ 400.000.000;
Emenda nº 04 – CDR: Apoio a Obras Preventivas de
Desastres – Nacional no valor de R$ 500.000.000.
A Comissão aprova também as seguintes Emendas
de Remanejamento: Emenda nº 01 – CDR: Estrutu-
ração e Dinamização de Arranjos Produtivos Locais
em Espaços Sub-regionais – Nacional no valor de R$
2.500.000; Emenda nº 02 – CDR: Apoio a Implantação
da Infra-estrutura Complementar, Social e Produtiva na
Faixa de Fronteira – na Região Norte no valor de R$
2.500.000; Emenda nº 03 – CDR: Apoio a Projetos de
Regularização Fundiária Sustentável de Assentamentos
Informais em Áreas Urbanas (Papel Passado) – Nacio-
nal no valor de R$ 20.000.000; Emenda nº 04 – CDR:
Promoção de Eventos para Divulgação do Turismo In-
terno – Nacional no valor de R$ 27.000.000.

REUNIÃO REALIZADA 
EM 20-11-2007 – EXTRAORDINÁRIA

ITEM Nº 1 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 554, 
DE 2007 - NÃO TERMINATIVO
Cria Zona de Processamento de Exportação (ZPE), no
Município de Paragominas, Estado do Pará.
Autoria: Senador MÁRIO COUTO
Relator: Senador MOZARILDO CAVALCANTI
Relator “AD HOC”: Senador GIM ARGELLO
Parecer: Favorável ao Projeto.
Resultado: Aprovado o parecer favorável ao Projeto. A
matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos.

ITEM Nº 2 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 439, 
DE 2007 - NÃO TERMINATIVO
Dispõe sobre a criação de Zona de Processamento de
Exportação (ZPE), no Município de Sinop, no Estado
do Mato Grosso.
Autoria: Senador JAYME CAMPOS
Relatora: Senadora KÁTIA ABREU
Relatora “AD HOC”: Senadora PATRÍCIA SABOYA
Parecer: Favorável ao Projeto.
Resultado: Aprovado o parecer favorável ao Projeto. A
matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos.

REUNIÃO REALIZADA 
EM 29-11-2007 - EXTRAORDINÁRIA

ITEM Nº 1 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 146, 
DE 2003 - NÃO TERMINATIVO
Altera o §2º do artigo 16 da Lei nº 7827, de 27 de se-
tembro de 1989 (Dispõe sobre a regulamentação dos
recursos do fundo Constitucional de Financiamento
do Norte – FCN).
Autoria: Senador VALDIR RAUPP
Relator: Senador VALTER PEREIRA
Parecer: Contrário ao Projeto.
Obs: Em reunião realizada no dia 22/11/07, O Presi-
dente em Exercício, Senador Jonas Pinheiro, retirou
o projeto da pauta.
Resultado: Aprovado o parecer contrário ao Projeto. A
matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos.

ITEM Nº 2 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 013, 
DE 2007 - NÃO TERMINATIVO
Cria a Área de Livre Comércio de Foz de Iguaçu, Es-
tado do Paraná, e dá outras providências.
Autoria: Senador OSMAR DIAS
Relator: Senador JOÃO PEDRO
Parecer: Concluindo pelo sobrestamento da matéria,
nos termos do art. 335. inciso I, do Regimento Interno
do Senado Federal.
Obs: Em reunião realizada no dia 22/11/07, o projeto
foi retirado da pauta a pedido do Relator AD HOC.
Resultado: Aprovado o parecer concluindo pelo so-
brestamento da matéria, nos termos do art. 335, inciso
I, do Regimento Interno do Senado Federal. A matéria
vai à Comissão de Assuntos Econômicos.

ITEM Nº 4 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 69, 
DE 2007 - TERMINATIVO
Institui o “Selo Estatuto da Cidade”, com o objetivo de
impulsionar a implementação das ações e diretrizes
contidas na Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que
“regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Fe-
deral, estabelece diretrizes gerais da política urbana
e dá outras providências”.
Autoria: Senador INÁCIO ARRUDA
Relatora: Senadora FÁTIMA CLEIDE
Relator “AD HOC”: Senador VALTER PEREIRA
Parecer: Pela rejeição da Emenda e aprovação do
Projeto.
Resultado: Aprovado o Projeto, com as emendas nº
02, nº 03 e nº 04 – CDR e rejeitada a emenda nº 01
de autoria do Senador Cristovam Buarque. O projeto
vai à SSCLS
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COMISSÃO DE AGRICULTURA E
REFORMA AGRÁRIA – CRA

REUNIÃO REALIZADA EM 07-11-2007 – 
CONJUNTA COM AS COMISSÕES DE MEIO 
AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E 

FISCALIZAÇÃO E CONTROLE E DE DIREITOS 
HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA

ITEM ÚNICO - AUDIÊNCIA PÚBLICA 

Assunto: Realização de Audiência Pública Conjunta,
em cumprimento ao Requerimento nº 73 da CDH, de au-
toria do Senador Paulo Paim, aprovado em 01/11/2007,
do Requerimento - CRA, de autoria do Senador Neuto
de Conto e do Requerimento – CMA, de autoria do Se-
nador Renato Casagrande, a serem apreciados, com a
finalidade de analisar e discutir as notícias referentes
à contaminação de leite por produtos nocivos a saúde,
tais como água oxigenada e soda cáustica.

CONVIDADOS QUE COMPARECERAM:

Reinhold Stephanes - Ministro de Estado da Agricul-
tura, Pecuária e Abastecimento;

Rodrigo Sant’Anna Alvim - Representando Jorge Rubez
– Presidente da Associação Brasileira de Produtores
de Leite - Leite Brasil;

Ricardo Morishita Wada - Diretor do Departamento
de Proteção e Defesa do Consumidor do Ministério
da Justiça;

Maria Cecília Martins Brito - Diretora da Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária, representando Dirceu
Raposo de Melo – Presidente da ANVISA – Agência
Nacional de Vigilância Sanitária.

Nelmon Oliveira da Costa - Diretor do Departamento de
Inspeção de Produtos de Origem Animal – DIPOA
RESULTADO: REALIZADA

REUNIÃO REALIZADA 
EM 13-11-2007 - EXTRAORDINÁRIA

FORAM APROVADAS 4 (QUATRO) EMENDAS DE 
APROPRIAÇÃO AO PL Nº 30/2007-CN, ORÇAMEN-
TO 2008
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REUNIÃO REALIZADA 
EM 28-11-2007 - EXTRAORDINÁRIA

1ª PARTE - REUNIÃO DELIBERATIVA

ITEM 1 - SUBSTITUTIVO DA CÂMARA DOS DEPU-
TADOS AO PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 57, 
DE 2001 (Não Terminativo)
Altera o artigo 36 do Decreto-Lei nº 221, de 28 de fe-
vereiro de 1967, que “dispõe sobre a proteção e estí-
mulos à pesca e dá outras providências”.
AUTORA: Câmara dos Deputados
RELATOR: Senador João Durval
RELATÓRIO: Pela aprovação do Substitutivo da Câ-
mara dos Deputados ao PLS nº 57/2001, com emenda
de redação que apresenta.
RESULTADO: Aprovado o parecer favorável com emen-
da nº1 – CRA, de redação.

ITEM 2 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 348, DE 
2007 (Não Terminativo)
Inclui a carne suína na pauta de produtos amparados
pela Política de Garantia de Preços Mínimos (PGPM),
nos termos do Decreto-Lei nº 79, de 19 de dezembro
de 1966, e da Lei nº 8.427, de 27 de maio de 1992.
AUTOR: Senador Valdir Raupp
RELATOR: Senador Raimundo Colombo
RELATÓRIO: Pela aprovação do Projeto com uma
emenda que apresenta.
RESULTADO: Aprovado o parecer favorável com emen-
da n°1 - CRA. À Comissão de Assunto Econômicos
– CAE, em decisão terminativa.

ITEM 3 - REQUERIMENTO Nº 26 , DE 2007-CRA
Requerimento de autoria da Senadora Kátia Abreu,
que requer seja realizada audiência pública perante
a CRA, em conjunto com a Comissão de Assuntos
Econômicos, a fim de instruir e discutir o Projeto de
Lei do Senado nº 202, de 2005, que propõe alterar a
Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, para dispor
sobre a fixação e o ajuste dos parâmetros, índices e
indicadores de produtividade, com a participação dos
seguintes convidados:
1) Ministro de Estado do Desenvolvimento Agrário;
2) Ministro de Estado da Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento;
3) Eliseu Alves, representante da Empresa Brasileira
de Pesquisa Agropecuária - Embrapa;
4) Representante da Confederação Nacional da Agri-
cultura;
5) Representante do Instituto Nacional de Colonização
e Reforma Agrária.
RESULTADO: Aprovado, com adendo do Senador
Delcídio Amaral.

EXTRA-PAUTA

ITEM 1 - REQUERIMENTO Nº 27, DE 2007 – CRA
Requerimento de autoria da Senadora Kátia Abreu,
que requer seja realizada audiência pública em con-
junto com a Comissão de Agricultura da Câmara dos
Deputados, com o objetivo de debater sobre as tec-
nologias genéticas de restrição de uso de variedade,
e instruir o Projeto de Lei nº 268, de 2007-CD, de au-
toria do Deputado Eduardo Sciarra, com a presença
dos seguintes convidados:
Walter Colli – Presidente da CTNBIO;
Marcelo Menossi – Pesquisador da UNICAMP;
Fernando Reinach – Presidente da Empresa Alellyx
S/A
RESULTADO: Aprovado.

ITEM 2 - REQUERIMENTO Nº28, DE 2007 – CRA
Requerimento de autoria do Senador João Pedro, que
requer seja realizada audiência pública para debater
a situação dos moradores da Reserva Biológica de
Abufari e a necessidade de transformar essa reserva,
ou parte dela, em Reserva Extrativista, com seguin-
tes convidados:
Presidente do Instituto Internacional de Pesquisa e
responsabilidade Socioambiental (Chico Mendes);
Presidente do Instituto Nacional de Colonização e Re-
forma Agrária – INCRA;
Presidente do Instituto do Meio Ambiente e dos Re-
cursos Naturais Renováveis - IBAMA;
Presidente do Instituto de Proteção Ambiental do Es-
tado do Amazonas – IPAAM;
Presidente da Comissão Pastoral da Terra – CPT-AM;
e
Representantes da Comunidade do Município de Ta-
pauá-AM.
RESULTADO: Aprovado.

2ª PARTE - AUDIÊNCIA PÚBLICA REALIZADA
Audiência Pública, em cumprimento ao Requerimento
nº 20, de 2007 - CRA, de autoria do Senador João Te-
nório, aprovado em 19.9.2007, com adendo da Sena-
dora Kátia Abreu, por meio do Requerimento nº 23, de
2007 – CRA, aprovado em 29.9.2007, com o objetivo
de discutir e analisar a evolução da produção e da im-
portação brasileira de adubos, fertilizantes e corretivos
agrícolas, tendo em vista a crescente preocupação
mundial com a segurança alimentar, reforçada pelo
crescimento da demanda global por biocombustíveis,
com a participação dos seguintes convidados:
Sr. Wilson Vaz Araújo – Diretor do Departamento de
Economia Agrícola da Secretaria de Política Agrícola
– MAPA;
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Srª Anamélia Soccal Seyffarth – Assessora Especial
da Secretaria Executiva da Câmara de Comércio Ex-
terior -– CAMEX;
Sr. Alexandre de Barros – Sócio - Diretor da Consul-
toria MB Advogados - ANDA;
Sr. Rui Carlos Otoni Prado – Presidente da Federação
de Agricultura do Estado de Mato Grosso - CNA;
Sr. Benedito Ferreira – Diretor do Agronegócio da
FIESP;
Sr. George Wagner Sousa – Presidente da Associação
dos Misturadores de Adubos do Brasil – AMA.

COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO

E INFORMÁTICA – CCT

REUNIÃO REALIZADA 
EM 07-11-2007 - EXTRAORDINÁRIA

AUDIÊNCIA PÚBLICA REALIZADA

ASSUNTO: DEBATER A IMPORTÂNCIA DA CIÊNCIA
COMO MEIO DE PROMOÇÃO DA PAZ E DO DESEN-
VOLVIMENTO
AUTORIA DO REQUERIMENTO: SENADOR FLÁVIO
ARNS

CONVIDADOS

VINCENT DEFOURNY, Representante, no Brasil, da
Organização das Nações Unidas para a Educação, a
Ciência e Cultura – UNESCO
PROFESSOR DR. JEFFERSON CARDIA SIMÕES,
Pesquisador do Programa Antártico Brasileiro
LAURO MORHY, Membro da Sociedade Brasileira para
o Progresso da Ciência – SBPC
ILDEU DE CASTRO MOREIRA, Diretor do Departamen-
to de Popularização e Difusão da Ciência e Tecnologia
do Ministério da Ciência e Tecnologia – MCT

REUNIÃO REALIZADA 
EM 13-11-2007 - EXTRAORDINÁRIA

ITEM ÚNICO - DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DAS EMEN-
DAS DA COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA AO PL
Nº 30/2007-CN - PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA
ANUAL (PLOA/2008) QUE SERÃO APRESENTADAS
À COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS
PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO.
RELATORIA: SENADOR FLEXA RIBEIRO

4 (QUATRO) EMENDAS DE APROPRIAÇÃO APROVA-
DAS PELA COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA– CCT
AO PL Nº 30/2007-CN, ORÇAMENTO 2008
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REUNIÃO REALIZADA 
EM 21-11-2007 - EXTRAORDINÁRIA

2ª AUDIÊNCIA PÚBLICA REALIZADA

ASSUNTO: DEBATER ALTERNATIVAS DE FLEXIBI-
LIZAÇÃO DO PROGRAMA A VOZ DO BRASIL
AUTORIA DO REQUERIMENTO: SENADOR WELLING-
TON SALGADO DE OLIVEIRA

CONVIDADOS

JOSÉ ROBERTO BARBOSA GARCEZ, Presidente
da RADIOBRÁS

MILTON LUCCA DE PAULA, Presidente da Associação
Mineira de Rádio e Televisão - AMIRT

PAULO RICARDO TONET CAMARGO, Diretor da Rede
Brasil Sul - RBS

ESTER MONTEIRO DA SILVA, Editora Chefe da Voz
do Brasil do Rádio Senado

EXTRA-PAUTA

ITEM 01 - NÃO TERMINATIVO - REQUERIMENTO 
Nº. 32, DE 2007 – CCT
“REQUEIRO, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 90, IN-
CISO V, E 93, INCISO II, DO REGIMENTO INTERNO
DO SENADO FEDERAL, A REALIZAÇÃO DE AUDI-
ÊNCIA PÚBLICA , NO ÂMBITO DESTA COMISSÃO,
PARA TRATAR DO PLC 117, DE 2006, QUE “REGU-
LA O EXERCÍCIO PROFISSIONAL DE GEOFÍSICO E
ALTERA A LEI Nº 4.076, DE 23 DE JUNHO DE 1962.
PARA TANTO, INDICA-SE COMO CONVIDADOS AS
SEGUINTES PESSOAS: PRESIDENTE DA SOCIE-
DADE BRASILEIRA DE GEOFÍSICA; PRESIDENTE
DA SOCIEDADE BRASILEIRA DE FÍSICA; SENHOR
GUILHERME ESTRELA – DIRETOR DE EXPLORA-
ÇÃO E PRODUÇÃO DE PETRÓLEO DA PETROBRÁS;

SECRETÁRIO EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA EDU-
CAÇÃO; SENHOR SÉRGIO FONTES – DIRETOR
GERAL DO OBSERVATÓRIO NACIONAL”.
AUTORIA: SENADOR MARCELO CRIVELA
RESULTADO: APROVADO

ITEM 02 - NÃO TERMINATIVO - REQUERIMENTO 
Nº. 33, DE 2007 – CCT
“NOS TERMOS DO ART. 50, § 2º DA CONSTITUI-
ÇÃO FEDERAL E DO ART. 216 DO REGIMENTO IN-
TERNO DO SENADO FEDERAL REQUEIRO SEJA
ENCAMINHADO AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR
MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, SE-
NADOR HÉLIO COSTA, O PRESENTE PEDIDO DE
INFORMAÇÕES COM BASE NA CONSULTA PÚBLI-
CA Nº 833, DE 2007 – ANATEL: 1. EXISTEM, ATU-
ALMENTE, 12.309 CANAIS NOS PBTV E PBRTV. O
PBTVD, PUBLICADO EM 2003, PAREOU APENAS
1.893 CANAIS PARA AS CIDADES EM QUE HAVIA
CANAIS ANALÓGICOS DE GERAÇÃO E TODAS AS
MAIORES CIDADES DO PAÍS. FALTAM, PORTANTO,
VIABILIZAR MAIS DE 10 MIL CANAIS DIGITAIS. SE
O DESAFIO DE VIABILIZAR MILHARES DE CA-
NAIS DIGITAIS EM TODO O BRASIL PARA REALI-
ZAR A TRANSIÇÃO ANALÓGICO-DIGITAL, JÁ FOI
AGRAVADO PELA CRIAÇÃO RECENTE DE NOVAS
DEMANDAS DE CANAIS DE TELEVISÃO (TV PÚ-
BLICA E OS 4 CANAIS DA UNIÃO PREVISTOS NO
DECRETO 5820/2006), TORNA A UTILIZAÇÃO DA
FAIXA DE 60 A 69 IMPRESCINDÍVEL, POR QUE A
ANATEL ESTÁ SUGERINDO A DESTINAÇÃO DE 4
CANAIS DESSA FAIXA PARA SERVIÇOS DE TELE-
COMUNICAÇÕES? 2. NO MANIFESTO À IMPRENSA
AS EMISSORAS ALEGAM QUE JÁ VEM PERDENDO
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FAIXAS DE FREQÜÊNCIAS AO LONGO DOS ANOS.
MENCIONAM A FAIXA DE 2,5 GHZ QUE É INTER-
FERIDA POR SERVIÇOS QUE USAM UMA TECNO-
LOGIA CONHECIDA COMO SPREAD SPECTRUM
EXTREMAMENTE CONGESTIONADA; A FAIXA DE
7 GHZ, EM ALGUMAS REGIÕES DO PAIS TAMBÉM
EXISTE CONGESTIONAMENTO. PARA AS ATUAIS
E FUTURAS EMISSORAS ( ANALÓGICAS OU DIGI-
TAIS) HAVERÁ NECESSIDADE DE NOVOS ENLACES
DURANTE A TRANSIÇÃO DIGITAL. PERGUNTAMOS
ENTÃO: POR QUE A ANATEL ESTARIA SUGERINDO
DESTINAR A FAIXA DE 12,7 A 13,25 GHZ, HOJE
UTILIZADA APENAS PARA A PRESTAÇÃO DE SER-
VIÇOS DE INTERESSE DAS EMISSORAS, PARA
QUE SEJA UTILIZADA POR EMPRESAS DE SCM
PARA APLICAÇÕES DISTINTAS DO TRANSPORTE
DE SINAIS PARA EMPRESAS CONCESSIONÁRIAS
DE SERVIÇOS DE RADIODIFUSÃO? 3. QUAIS AS
FAIXAS DE FREQÜÊNCIA OUTRORA DESTINA-
DAS À RADIODIFUSÃO E SERVIÇOS AUXILIARES
QUE FORAM TRANSFERIDAS, NOS ÚLTIMOS 15
ANOS, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TE-
LECOMUNICAÇÕES? QUAIS AS IMPLICAÇÕES
DESSAS SUPRESSÕES SOBRE AS OPERAÇÕES
DAS EMISSORAS? ESTÁ CORRETA A INFORMA-
ÇÃO DA TABELE A BAIXO? 4. QUAL O IMPACTO
ECONÔMICO DO QUE ESTÁ SENDO SUGERIDO
NA CONSULTA PÚBLICA SOBRE A OPERAÇÃO
DE EMISSORAS DE RÁDIO E DE TELEVISÃO? 5.
A ANATEL LEVOU EM CONSIDERAÇÃO QUANDO
SUGERIU NA CONSULTA PÚBLICA Nº 833, QUE
REVOGA NA ÍNTEGRA A RESOLUÇÃO Nº 82, DE
30/12/1998, TAMBÉM DA AGÊNCIA, E QUE AGLUTI-
NAVA NUM SÓ INSTRUMENTO TODAS AS FAIXAS
DO SARC DESTINADAS AO SERVIÇO DE RADIO-
DIFUSÃO, QUE PODERIA AMPLIAR OU REDUZIR A
ABRANGÊNCIA DA RESOLUÇÃO, SEM VARRÊ-LA
DO ACERVO DA REGULAMENTAÇÃO? 6. A TABE-
LA ABAIXO DEMONSTRA, SEGUNDO A MESMA
FONTE, A PERDA SIGNIFICATIVA DO ESPECTRO
DESTINADO À OPERAÇÃO DO SARC. ESTE SER-
VIÇO ATENDE NA SUA MAIS NOBRE FINALIDADE,
AO JORNALISMO E A GERAÇÃO DE SEU CONTE-
ÚDO. LEVOU EM CONTA A ANATEL, O PREJUÍZO
QUE CAUSARÁ À SOCIEDADE BRASILEIRA, PRI-
VANDO-A DO DIREITO PÉTREO CONSTITUCIONAL
DO DIREITO À INFORMAÇÃO?”
AUTORIA: SENADOR WELLINGTON SALGADO DE
OLIVEIRA
RESULTADO: APROVADO

REUNIÃO REALIZADA 
EM 22-11-2007 - EXTRAORDINÁRIA

AUDIÊNCIA PÚBLICA REALIZADA

ASSUNTO: DISCUTIR SOBRE A ADOÇÃO DE UMA
NOVA TECNOLOGIA PARA O RÁDIO DIGITAL
AUTORIA DO REQUERIMENTO: SENADOR MAR-
CELO CRIVELLA

CONVIDADOS

ROBERTO PINTO MARTINS, Secretário de Telecomu-
nicações do Ministério das Comunicações

YAPIR MAROTTA, Gerente Geral de Administração de
Planos e Autorização de Uso de Radiofreqüências da
Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL

JOSÉ GUILHERME CASTRO, Coordenador da As-
sociação Brasileira de Radiodifusão Comunitária -
ABRAÇO

MARIA DAS GRAÇAS ROCHA, Presidente da Fede-
ração das Associações das Rádios Comunitárias do
Rio de Janeiro - FARC

RONALD SIQUEIRA BARBOSA, Assessor Técnico da
Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e Tele-
visão - ABERT

LÚCIO MARTINS DA SILVA, Professor do Departa-
mento de Engenharia Elétrica da Universidade de
Brasília - UnB

REUNIÃO REALIZADA 
EM 28-11-2007 - EXTRAORDINÁRIA

ITEM 01 - NÃO TERMINATIVO - PROJETO DE LEI 
DO SENADO Nº 538, DE 2007
“DISPÕE SOBRE EXTRATO DE CADASTRO ELE-
TRÔNICO E OS PROCEDIMENTOS A SEREM OB-
SERVADOS PELAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS
E DEMAIS INSTITUIÇÕES AUTORIZADAS A FUN-
CIONAR PELO BANCO CENTRAL DO BRASIL NA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS AOS CLIENTES.”
AUTORIA: SENADOR ADELMIR SANTANA
RELATORIA: SENADOR ANTONIO CARLOS JÚ-
NIOR
PARECER: FAVORÁVEL, COM AS EMENDAS OFE-
RECIDAS
OBS.1: MATÉRIA TERMINATIVA NA COMISSÃO DE
ASSUNTOS ECONÔMICOS – CAE
OBS.2: NA REUNIÃO DO DIA 31/10/07 FOI CONCE-
DIDA VISTA COLETIVA.
OBS.3: NO DIA 14/11/07 O RELATOR, SENADOR
ANTONIO CARLOS JÚNIOR, APRESENTA NOVO
RELATÓRIO ACRESCENTANDO DUAS EMENDAS
RESULTADO: APROVADO

NOVEMBRO 2007 ANAIS DO SENADO FEDERAL580     



Dezembro de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO Terça-feira 4 63

ITEM 02 - NÃO TERMINATIVO - PROJETO DE LEI 
DO SENADO Nº 334, DE 2007
“INSTITUI O ASILO POLÍTICO TECNOLÓGICO E EDI-
TORIAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
AUTORIA: SENADOR JAYME CAMPOS
RELATORIA: SENADOR RENATO CASAGRANDE
PARECER: PELA REJEIÇÃO
OBS: MATÉRIA TERMINATIVA NA COMISSÃO DE
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA – CCJ
RESULTADO: APROVADO O PARECER PELA RE-
JEIÇÃO

ITEM 03 - NÃO TERMINATIVO - REQUERIMENTO Nº 
34, DE 2007 - CCT
“NOS TERMOS DO INCISO II DO § 2º DO ART. 58
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, COMBINADO COM
O INCISO II DO ART. 90 DO REGIMENTO INTERNO
DO SENADO FEDERAL, REQUEIRO A REALIZAÇÃO
DE AUDIÊNCIA PÚBLICA, NO ÂMBITO DESTA CO-
MISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, INOVAÇÃO,
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA (CCT), PARA DE-
BATER AS INTERFERÊNCIAS DE RÁDIOS CLAN-
DESTINAS NO CONTROLE DO TRÁFEGO AÉREO
BRASILEIRO. DEVERÃO SER CONVIDADAS A EX-
POR SEUS PONTOS DE VISTA AS AUTORIDADES
NOMINADAS A SEGUIR, SEM PREJUÍZO À EXPE-
DIÇÃO DE OUTROS CONVITES, A CRITÉRIO DOS
MEMBROS DA CCT: 1 – SR. EDILSON RIBEIRO DOS
SANTOS, SUPERINTENDENTE DE RADIOFREQÜ-
ÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DA AGÊNCIA NACIONAL
DE TELECOMUNICAÇÕES (ANATEL); 2 – Sr.ª ZILDA
BEATRIZ SILVA DE CAMPOS ABREU, SECRETÁRIA
DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA DO
MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES; 3 – MAJOR-BRI-
GADEIRO RAMON BORGES CARDOSO, DIRETOR-
GERAL DO DEPARTAMENTO DE CONTROLE DO
ESPAÇO AÉREO (DECEA); 4 – SR. LÚCIO MARTINS
DA SILVA, PROFESSOR DA FACULDADE DE TEC-
NOLOGIA DA UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA (UNB);
5 – SR. RONALD SIQUEIRA BARBOSA, ASSESSOR
TÉCNICO DA ABERT; 6 – SR. EDILSON RIBEIRO DOS
SANTOS, SUPERINTENDENTE DE FISCALIZAÇÃO
DE RADIOFREQÜÊNCIA DA ANATEL”
AUTORIA: SENADOR VALTER PEREIRA
RESULTADO: APROVADO

ITEM 04 - NÃO TERMINATIVO - REQUERIMENTO Nº 
35, DE 2007 - CCT
“NOS TERMOS DO ART. 93, I, DO REGIMENTO IN-
TERNO DO SENADO FEDERAL, REQUEIRO SE-
JAM REALIZADAS, NO ÂMBITO DESTA COMISSÃO,

DUAS AUDIÊNCIAS PÚBLICAS COM A FINALIDADE
DE INSTRUIR, PARA POSTERIOR APRECIAÇÃO,
O PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 73, DE 2007,
QUE “REGULAMENTA AS ATIVIDADES DE PESQUI-
SA, PRODUÇÃO, IMPORTAÇÃO, LIBERAÇÃO NO
AMBIENTE E COMERCIALIZAÇÃO DE CLONES DE
MAMÍFEROS, EXCETO HUMANOS, PEIXES, ANFÍ-
BIOS, RÉPTEIS E AVES”. PARA A PRIMEIRA AU-
DIÊNCIA SOLICITO O CONVITE DOS SEGUINTES
DEBATEDORES. DR. RODOLFO RUMPF – PESQUI-
SADOR DA EMBRAPA RECURSOS GENÉTICOS E
BIOTECNOLOGIA; DR. FLÁVIO VIEIRA MEIRELLES
– PROFESSOR VETERINÁRIO DA UNIVERSIDADE
DE SÃO PAULO – USP. SR. ORESTES PRATA TI-
BERY JÚNIOR – PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO
BRASILEIRA DOS CRIADORES DE ZEBU – ABCZ.
DR JOSELITO ARAÚJO BARBOSA – VETERINÁRIO
ESPECIALISTA EM CLONAGEM DE OVINOS DA
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE SANTA INÊS / ALA-
GOAS - ABSI/AL SR. MAURÍCIO MANFREDI – PRE-
SIDENTE DA CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE
HIPISMO. PARA A SEGUNDA AUDIÊNCIA SOLICITO
O CONVITE DOS SEGUINTES DEBATEDORES: DR.
RICARDO JOSÉ SOAVINSKI - COORDENADOR DA
COORDENAÇÃO GERAL DE FAUNA – CGFAU, DO
IBAMA. DR. LUIZ ANTÔNIO BARRETO DE CASTRO
– SECRETÁRIO DE POLÍTICA E PROGRAMAS DE
PESQUISA E DESENVOLVIMENTO DO MINISTÉRIO
DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA E MEMBRO TITULAR
DA COMISSÃO TÉCNICA NACIONAL DE BIOSSE-
GURANÇA - CTNBIO. DR. DIRCEU RAPOSO DE
MELLO – DIRETOR-PRESIDENTE DA ANVISA. SRA.
MARILENA LAZZARINI – COORDENADORA EXECU-
TIVA DO INSTITUTO BRASILEIRO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR – IDEC. SR. MARCUS VINÍCIUS PRA-
TINI DE MORAES – PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO
BRASILEIRA DAS INDÚSTRIAS EXPORTADORAS
DE CARNES – ABIEC”
AUTORIA: SENADOR JOÃO TENÓRIO
RESULTADO: APROVADO

ITEM 05 - NÃO TERMINATIVO - ADITAMENTO N.º 01 
AO REQUERIMENTO N.º 31, DE 2007 – CCT
REQUEIRO, NOS TERMOS REGIMENTAIS, ADITA-
MENTO AO REQUERIMENTO DE MINHA AUTORIA,
NO SENTIDO DE QUE SEJA TAMBÉM CONVIDADO
O SENHOR JOÃO CARLOS SAAD – PRESIDENTE
DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE RADIODIFUSO-
RES – ABRA –, PARA PARTICIPAR DA AUDIÊNCIA
PÚBLICA QUE OBJETIVA INSTRUIR O PROJETO DE
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LEI DA CÂMARA Nº 29, DE 2005, QUE “ACRESCE E
ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI Nº 8.977/1995, QUE
DISPÕE SOBRE O SERVIÇO DE TV A CABO.”
AUTORIA: SENADOR ANTONIO CARLOS JÚNIOR
RESULTADO: APROVADO

ITEM 06 – TERMINATIVO - PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO Nº. 323, DE 2007
“APROVA O ATO QUE OUTORGA AUTORIZAÇÃO À
ASSOCIAÇÃO DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA
DE ICHU PARA EXECUTAR SERVIÇO DE RADIODI-
FUSÃO COMUNITÁRIA NA CIDADE DE ICHU, ES-
TADO DA BAHIA.”
AUTORIA: PODER EXECUTIVO
RELATORIA: SENADOR ANTONIO CARLOS JÚ-
NIOR
PARECER: FAVORÁVEL
RESULTADO: APROVADO

ITEM 07 – TERMINATIVO - PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO Nº. 269, DE 2007
“APROVA O ATO QUE RENOVA A PERMISSÃO OU-
TORGADA À RÁDIO CONTINENTAL DE FRANCIS-
CO BELTRÃO LTDA. PARA EXPLORAR SERVIÇO
DE RADIODIFUSÃO SONORA EM FREQÜÊNCIA
MODULADA NA CIDADE DE FRANCISCO BELTRÃO,
ESTADO DO PARANÁ.”
AUTORIA: PODER EXECUTIVO
RELATORIA: SENADOR FLÁVIO ARNS
PARECER: FAVORÁVEL
RESULTADO: APROVADO

ITEM 08 – TERMINATIVO - PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO Nº. 270, DE 2007
“APROVA O ATO QUE OUTORGA AUTORIZAÇÃO À
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA VAMOS CONSTRUIR
ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU PARA EXECUTAR SER-
VIÇO DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA NA CIDA-
DE DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU, ESTADO DO
PARANÁ.”
AUTORIA: PODER EXECUTIVO
RELATORIA: SENADOR FLÁVIO ARNS
PARECER: FAVORÁVEL
RESULTADO: APROVADO

ITEM 09 – TERMINATIVO - PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO Nº. 277, DE 2007
“APROVA O ATO QUE OUTORGA AUTORIZAÇÃO
À ASSOCIAÇÃO LUAS COMUNITÁRIA PARA PRO-
MOÇÃO DA CULTURA, ARTES E EDUCAÇÃO DE
PRIMEIRO DE MAIO PARA EXECUTAR SERVIÇO

DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA NA CIDADE DE
PRIMEIRO DE MAIO, ESTADO DO PARANÁ.”
AUTORIA: PODER EXECUTIVO
RELATORIA: SENADOR FLÁVIO ARNS
PARECER: FAVORÁVEL
RESULTADO: APROVADO

ITEM 10 – TERMINATIVO - PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO Nº. 286, DE 2007
“APROVA O ATO QUE OUTORGA PERMISSÃO À
FREQÜÊNCIA BRASILEIRA DE COMUNICAÇÕES
LTDA. PARA EXPLORAR SERVIÇO DE RADIODIFU-
SÃO SONORA EM FREQÜÊNCIA MODULADA NA
CIDADE DE CONTENDA, ESTADO DO PARANÁ.”
AUTORIA: PODER EXECUTIVO
RELATORIA: SENADOR FLÁVIO ARNS
PARECER: FAVORÁVEL
RESULTADO: APROVADO

ITEM 11 – TERMINATIVO - PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO Nº. 292, DE 2007
“APROVA O ATO QUE OUTORGA AUTORIZAÇÃO
À ASSOCIAÇÃO CULTURAL CAMINHO DE VIDA -
COMVIDA PARA EXECUTAR SERVIÇO DE RADIO-
DIFUSÃO COMUNITÁRIA NA CIDADE DE RONDON
DO PARÁ, ESTADO DO PARÁ.”
AUTORIA: PODER EXECUTIVO
RELATORIA: SENADOR FLEXA RIBEIRO
PARECER: FAVORÁVEL
RESULTADO: APROVADO

ITEM 12 – TERMINATIVO - PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO Nº. 293, DE 2007
“APROVA O ATO QUE OUTORGA AUTORIZAÇÃO À
ASSOCIAÇÃO DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA
DE OURILÂNDIA DO NORTE - ASDECON PARA
EXECUTAR SERVIÇO DE RADIODIFUSÃO COMU-
NITÁRIA NA CIDADE DE OURILÂNDIA DO NORTE,
ESTADO DO PARÁ.”
AUTORIA: PODER EXECUTIVO
RELATORIA: SENADOR FLEXA RIBEIRO
PARECER: FAVORÁVEL
RESULTADO: APROVADO

ITEM 13 – TERMINATIVO - PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO Nº. 272, DE 2007
“APROVA O ATO QUE OUTORGA PERMISSÃO À SIS-
TEMA DE COMUNICAÇÃO ANEL DO BREJO LTDA.
PARA EXPLORAR SERVIÇO DE RADIODIFUSÃO
SONORA EM FREQÜÊNCIA MODULADA NA CIDA-
DE DE CONDADO, ESTADO DA PARAÍBA.”
AUTORIA: PODER EXECUTIVO
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RELATORIA: SENADOR CÍCERO LUCENA
PARECER: FAVORÁVEL
RESULTADO: APROVADO

ITEM 14 – TERMINATIVO - PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO Nº. 324, DE 2007
“APROVA O ATO QUE OUTORGA AUTORIZAÇÃO À
ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES E AGRICULTORES
RURAIS DO BAIRRO DO NORDESTE I - AMARBN
PARA EXECUTAR SERVIÇO DE RADIODIFUSÃO
COMUNITÁRIA NA CIDADE DE GUARABIRA, ESTA-
DO DA PARAÍBA.”
AUTORIA: PODER EXECUTIVO
RELATORIA: SENADOR CÍCERO LUCENA
PARECER: FAVORÁVEL
RESULTADO: APROVADO

ITEM 15 – TERMINATIVO - PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO Nº. 274, DE 2007
“APROVA O ATO QUE OUTORGA AUTORIZAÇÃO À
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE HABITAÇÃO NOVO
LAR PARA EXECUTAR SERVIÇO DE RADIODIFUSÃO
COMUNITÁRIA NA CIDADE DE ALFENAS, ESTADO
DE MINAS GERAIS.”
AUTORIA: PODER EXECUTIVO
RELATORIA: SENADOR EDUARDO AZEREDO
PARECER: FAVORÁVEL
RESULTADO: APROVADO

ITEM 16 – TERMINATIVO - PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO Nº. 289, DE 2007
“APROVA O ATO QUE OUTORGA AUTORIZAÇÃO À
ASSOCIAÇÃO RÁDIO COMUNITÁRIA DE AÇAILÂN-
DIA PARA EXECUTAR SERVIÇO DE RADIODIFUSÃO
COMUNITÁRIA NA CIDADE DE AÇAILÂNDIA, ESTA-
DO DO MARANHÃO.”
AUTORIA: PODER EXECUTIVO
RELATORIA: SENADOR AUGUSTO BOTELHO
PARECER: FAVORÁVEL
RESULTADO: APROVADO

ITEM 17 - TERMINATIVO - PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO Nº. 291, DE 2007
“APROVA O ATO QUE OUTORGA AUTORIZAÇÃO À
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO
E CULTURA DE CERRO LARGO PARA EXECUTAR
SEVIÇO DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA NA CI-
DADE DE CERRO LARGO, ESTADO DO RIO GRAN-
DE DO SUL.”
AUTORIA: PODER EXECUTIVO
RELATORIA: SENADOR SÉRGIO ZAMBIASI
PARECER: FAVORÁVEL

RESULTADO: APROVADO

ITEM 18 - TERMINATIVO - PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO Nº. 295, DE 2007
“APROVA O ATO QUE RENOVA A CONCESSÃO OU-
TORGADA À RÁDIO MISSIONEIRA SETE POVOS
LTDA. PARA EXPLORAR SERVIÇO DE RADIODI-
FUSÃO SONORA EM ONDA MÉDIA NA CIDADE DE
SÃO LUIZ GONZAGA, ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL.”
AUTORIA: PODER EXECUTIVO
RELATORIA: SENADOR SÉRGIO ZAMBIASI
PARECER: FAVORÁVEL
RESULTADO: APROVADO

ITEM 19 - TERMINATIVO - PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO Nº. 301, DE 2007
“APROVA O ATO QUE OUTORGA AUTORIZAÇÃO À
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE IVOTI PARA EXE-
CUTAR SERVIÇO DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁ-
RIA NA CIDADE DE IVOTI, ESTADO DO RIO GRAN-
DE DO SUL.”
AUTORIA: PODER EXECUTIVO
RELATORIA: SENADOR SÉRGIO ZAMBIASI
PARECER: FAVORÁVEL
RESULTADO: APROVADO

ITEM 20 - TERMINATIVO - PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO Nº. 344, DE 2007
“APROVA O ATO QUE OUTORGA PERMISSÃO À SO-
CIEDADE RÁDIO SANTA FELICIDADE LTDA. PARA
EXPLORAR SERVIÇO DE RADIODIFUSÃO SONORA
EM FREQÜÊNCIA MODULADA NA CIDADE DE LA-
GOA DOS TRÊS CANTOS, ESTADO DO RIO GRAN-
DE DO SUL.”
AUTORIA: PODER EXECUTIVO
RELATORIA: SENADOR SÉRGIO ZAMBIASI
PARECER: FAVORÁVEL
RESULTADO: APROVADO

ITEM 21 - TERMINATIVO - PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO Nº. 283, DE 2007
“APROVA O ATO QUE OUTORGA AUTORIZAÇÃO À
ASSOCIAÇÃO CULTURAL COMUNITÁRIA EDUCA-
CIONAL SÃO ROQUENSE PARA EXECUTAR SERVI-
ÇO DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA NA CIDADE
DE SÃO ROQUE, ESTADO DE SÃO PAULO.”
AUTORIA: PODER EXECUTIVO
RELATORIA: SENADOR ROMEU TUMA
PARECER: FAVORÁVEL
RESULTADO: APROVADO
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ITEM 22 – TERMINATIVO - PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO Nº. 300, DE 2007
“APROVA O ATO QUE OUTORGA AUTORIZAÇÃO À
ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO ARTÍSTICO,
CULTURAL E SOCIAL DO MUNICÍPIO DE ITÁPOLIS
PARA EXECUTAR SERVIÇO DE RADIODIFUSÃO
COMUNITÁRIA NA CIDADE DE ITÁPOLIS, ESTADO
DE SÃO PAULO.”
AUTORIA: PODER EXECUTIVO
RELATORIA: SENADOR ROMEU TUMA
PARECER: FAVORÁVEL
RESULTADO: APROVADO

ITEM 23 – TERMINATIVO - PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO Nº. 314, DE 2007
“APROVA O ATO QUE OUTORGA CONCESSÃO À
UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA JÚLIO DE
MESQUITA FILHO - UNESP PARA EXECUTAR SER-
VIÇO DE RADIODIFUSÃO DE SONS E IMAGENS NA
CIDADE DE BAURU, ESTADO DE SÃO PAULO.”
AUTORIA: PODER EXECUTIVO
RELATORIA: SENADOR ROMEU TUMA
PARECER: FAVORÁVEL
RESULTADO: APROVADO

ITEM 24 – TERMINATIVO - PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO Nº. 285, DE 2007
“APROVA O ATO QUE OUTORGA AUTORIZAÇÃO
À SOCIEDADE DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA
COURAÇO PARA EXECUTAR SERVIÇO DE RADIO-
DIFUSÃO COMUNITÁRIA NA CIDADE DE CACHOEI-
RINHA, ESTADO DE PERNAMBUCO.”
AUTORIA: PODER EXECUTIVO
RELATORIA AD HOC: SENADORA MARIA DO CAR-
MO ALVES
PARECER: FAVORÁVEL
RESULTADO: APROVADO

ITEM 25 – TERMINATIVO - PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO Nº. 298, DE 2007
“APROVA O ATO QUE OUTORGA AUTORIZAÇÃO À
SOCIEDADE RÁDIO COMUNITÁRIA PAUDALHO/FM
PARA EXECUTAR SERVIÇO DE RADIODIFUSÃO
COMUNITÁRIA NA CIDADE DE PAUDALHO, ESTADO
DO RIO DE PERNAMBUCO.”
AUTORIA: PODER EXECUTIVO
RELATORIA AD HOC: SENADORA MARIA DO CAR-
MO ALVES
PARECER: FAVORÁVEL
RESULTADO: APROVADO

ITEM 26 – TERMINATIVO - PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO Nº. 304, DE 2007
“APROVA O ATO QUE OUTORGA AUTORIZAÇÃO À
ASSOCIAÇÃO E MOVIMENTO COMUNITÁRIO DE
JATAÚBA PARA EXECUTAR SERVIÇO DE RADIO-
DIFUSÃO COMUNITÁRIA NA CIDADE DE JATAÚBA,
ESTADO DE PERNAMBUCO.”
AUTORIA: PODER EXECUTIVO
RELATORIA AD HOC: SENADORA MARIA DO CAR-
MO ALVES
PARECER: FAVORÁVEL
RESULTADO: APROVADO

ITEM 27 – TERMINATIVO - PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO Nº. 317, DE 2007
“APROVA O ATO QUE OUTORGA AUTORIZAÇÃO À
ASSOCIAÇÃO CULTURAL DE DIFUSÃO COMUNITÁ-
RIA PARA EXECUTAR SERVIÇO DE RADIODIFUSÃO
COMUNITÁRIA NA CIDADE DE PARANÃ, ESTADO
DO TOCANTINS.”
AUTORIA: PODER EXECUTIVO
RELATORIA: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA
PARECER: FAVORÁVEL
RESULTADO: APROVADO

ITEM 28 – TERMINATIVO - PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO Nº. 290, DE 2007
“APROVA O ATO QUE OUTORGA AUTORIZAÇÃO À
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE RÁDIO CARLOS
CHAGAS PARA EXECUTAR SERVIÇO DE RADIO-
DIFUSÃO COMUNITÁRIA NA CIDADE DE CARLOS
CHAGAS, ESTADO DE MINAS GERAIS.”
AUTORIA: PODER EXECUTIVO
RELATORIA AD HOC: SENADOR EDUARDO AZE-
REDO
PARECER: FAVORÁVEL
RESULTADO: APROVADO

ITEM 29 – TERMINATIVO - PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO Nº. 309, DE 2007
“APROVA O ATO QUE OUTORGA AUTORIZAÇÃO
À ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE RADIODIFU-
SÃO LIBERDADE FM PARA EXECUTAR SERVIÇO
DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA NA CIDADE DE
OEIRAS, ESTADO DO PIAUÍ.”
AUTORIA: PODER EXECUTIVO
RELATORIA AD HOC: SENADOR CÍCERO LUCE-
NA
PARECER: FAVORÁVEL
RESULTADO: APROVADO
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ITEM 30 – TERMINATIVO - PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO Nº. 284, DE 2007
“APROVA O ATO QUE OUTORGA AUTORIZAÇÃO À
ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DA QUADRA 404
NORTE - ARNE 51 A EXECUTAR SERVIÇO DE RA-
DIODIFUSÃO COMUNITÁRIA NA CIDADE DE PAL-
MAS, ESTADO DO TOCANTINS.”
AUTORIA: PODER EXECUTIVO
RELATORIA AD HOC: SENADOR RENATO CASA-
GRANDE
PARECER: FAVORÁVEL
RESULTADO: APROVADO

ITEM 31 – TERMINATIVO - PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO Nº. 352, DE 2007
“APROVA O ATO QUE OUTORGA AUTORIZAÇÃO À
ASSOCIAÇÃO E MOVIMENTO COMUNITÁRIO RÁDIO
LAJE FM PARA EXECUTAR SERVIÇO DE RADIODI-
FUSÃO COMUNITÁRIA NA CIDADE DE SÃO JOSÉ
DA LAJE, ESTADO DE ALAGOAS.”
AUTORIA: PODER EXECUTIVO
RELATORIA: SENADOR JOÃO TENÓRIO
PARECER: FAVORÁVEL
RESULTADO: APROVADO

EXTRA-PAUTA

ITEM ÚNICO - NÃO TERMINATIVO - REQUERIMEN-
TO Nº. 36 DE 2007 - CCT
“REQUEIRO, NOS TERMOS DO INCISO I DO AR-
TIGO 93 DO REGIMENTO INTERNO DO SENADO
FEDERAL, REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA
COM OS CONVIDADOS DANIEL PIMENTEL SLAVIE-
RO – PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA
DE EMISSORAS DE RÁDIO E TELEVISÃO – ABERT,
JOÃO CARLOS SAAD – PRESIDENTE DA ASSOCIA-
ÇÃO BRASILEIRA DE RADIODIFUSORES – ABRA,
MÁRIO BACCEI – VICE-PRESIDENTE DE RÁDIOS
DO GRUPO BANDEIRANTES DE COMUNICAÇÃO,
EDILBERTO DE PAULA RIBEIRO – PRESIDENTE DA
AESP – ASSOCIAÇÃO DAS EMISSORAS DO ESTA-
DO DE SÃO PAULO, PAULO MACHADO DE CARVA-
LHO NETO – DIRETOR REGIONAL E DE RELAÇÕES
INSTITUCIONAIS DA RÁDIO PANAMERICANA S/A
– RÁDIO JOVEM PAN BRASIL, CARLOS RUBENS
DONÉ – DIRETOR DA REDE ITATIAIA(MG), PAULO
TONET DE CAMARGO – DIRETOR DE RELAÇÕES
INSTITUCIONAIS DO GRUPO RBS E EVARISTO
OLIVEIRA – DIRETOR DO S/A CORREIO BRAZI-
LIENSE E GERENTE DO CONDOMÍNIO ACIONÁ-
RIO DAS EMISSORAS E DIÁRIOS ASSOCIADOS,
PARA INSTRUIR O PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº
50, DE 2007 E DEBATER OS DIREITOS AUTORAIS

NA RADIODIFUSÃO E O PAPEL DESEMPENHADO
PELO ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO
E DISTRIBUIÇÃO – ECAD.
AUTORIA: SENADOR ANTONIO CARLOS JÚNIOR
RESULTADO: APROVADO

REUNIÃO REALIZADA 
EM 29-11-2007 - EXTRAODINÁRIA

AUDIÊNCIA PÚBLICA REALIZADA

ASSUNTO: INSTRUIR O PROJETO DE LEI DO SE-
NADO Nº. 346, DE 2005, QUE “ACRESCENTA § 3º
AO ART. 26 DA LEI Nº 8.977, DE 6 DE JANEIRO DE
1995, QUE DISPÕE SOBRE O SERVIÇO DE TV A
CABO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
AUTORIA DO REQUERIMENTO: SENADOR AUGUS-
TO BOTELHO
AUTORIA DO PLS 346/05: SENADOR PEDRO SI-
MON
RELATORIA DO PLS 346/05: SENADOR EDUARDO
AZEREDO

CONVIDADOS:

FLÁVIA LEFÈVRE GUIMARÃES, Conselheira Con-
sultiva da Agência Nacional de Telecomunicações
– ANATEL e representante da Associação Brasileira
de Defesa do Consumidor – PRO TESTE

JOSÉ ANTÔNIO BAETA DE MELO CANÇADO, Pro-
motor de Justiça de Defesa do Consumidor e Coor-
denador da Área de Serviços do PROCON Estadual
de Minas Gerais

ARA APKAR MINASSIAN, Superintendente de Servi-
ços de Comunicação de Massa da Agência Nacional
de Telecomunicações – ANATEL

ALEXANDRE ANNENBERG, Presidente Executivo da
Associação Brasileira de TV por Assinatura – ABTA

RELATÓRIO SINTÉTICO

COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVA-
ÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA

REUNIÕES CONVOCADAS E REALIZADAS

Reuniões Ordinárias Convocadas.......................... 00

Reuniões Ordinárias Realizadas.............................00

Reuniões Extraordinárias Convocadas...................06

Reuniões Extraordinárias Realizadas.....................06

Total de Reuniões Realizadas.................................06

Total de Proposições Apreciadas............................33
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA 
 

Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 
DEM – Antonio Carlos Júnior* (S) BLOCO-PT – Paulo Paim* PSDB – Arthur Virgílio* 
PR – César Borges* BLOCO-PTB – Sérgio Zambiasi* PDT – Jefferson Péres* 
PDT – João Durval ** PMDB – Pedro Simon** BLOCO-PT – João Pedro**(S) 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
BLOCO-PRB – Marcelo Crivella* PDT – Patrícia Saboya³ * BLOCO-PT – Flávio Arns* 
PMDB – Paulo Duque* (S) PSDB – Tasso Jereissati* PDT – Osmar Dias * 

BLOCO-PP – Francisco Dornelles ** BLOCO-PC do B – Inácio Arruda** PSDB – Alvaro Dias ** 

   

Maranhão Paraíba Acre 
DEM – Edison Lobão* DEM – Efraim Morais* PMDB – Geraldo Mesquita Júnior* 
PMDB – Roseana Sarney * 

 PMDB – José Maranhão* BLOCO-PT – Sibá Machado*(S) 

BLOCO-PTB – Epitácio Cafeteira **  PSDB – Cícero Lucena ** BLOCO-PT – Tião Viana** 
   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PSOL – José Nery* (S) PMDB – Gerson Camata* BLOCO-PT – Delcídio Amaral * 
PSDB – Flexa Ribeiro*(S) BLOCO-PR – Magno Malta* PMDB – Valter Pereira*(S) 
PSDB – Mário Couto** BLOCO-PSB – Renato Casagrande** PSDB – Marisa Serrano** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
DEM – Marco Maciel* DEM – Heráclito Fortes* PDT – Cristovam Buarque * 
PSDB – Sérgio Guerra* PMDB – Mão Santa * DEM – Adelmir Santana *(S) 
PMDB – Jarbas Vasconcelos** BLOCO-PTB – João Vicente Claudino** PTB – Gim Argello**(S) 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante* PMDB – Garibaldi Alves Filho * BLOCO-PR – João Ribeiro *  

DEM – Romeu Tuma* DEM – José Agripino* PMDB – Leomar Quintanilha* 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy** DEM – Rosalba Ciarlini** DEM – Kátia Abreu** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
PSDB – Eduardo Azeredo* BLOCO-PT – Ideli Salvatti* PMDB – Gilvam Borges* 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira*(S) PMDB – Neuto De Conto *(S) PSDB – Papaléo Paes*  
DEM – Eliseu Resende** DEM – Raimundo Colombo ** PMDB – José Sarney ** 
   

Goiás Alagoas Rondônia 
DEM – Demóstenes Torres * PMDB – Renan Calheiros* BLOCO-PT – Fátima Cleide* 
PSDB – Lúcia Vânia* PSDB – João Tenório*(S)  PMDB – Valdir Raupp* 
PSDB – Marconi Perillo** PTB - Euclydes Mello 1, 2 BLOCO-PR – Expedito Júnior** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
DEM – Jonas Pinheiro *  PMDB – Almeida Lima* BLOCO-PT – Augusto Botelho* 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko* BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares* PMDB – Romero Jucá*  
DEM – Jayme Campos ** DEM – Maria do Carmo Alves ** BLOCO-PTB – Mozarildo Cavalcanti** 
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 2003/2011 **: Período 2007/2015 

¹ O Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29 de agosto, pelo prazo de 121 dias (Requerimento nº 
968, de 2007). 
² O Senador Euclydes Mello foi empossado em 30.8.2007.  
³ Senadora Patricia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007). 
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